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APRESENTAÇÃO 

 

 O Seminário de Jovens Pesquisadores em Economia e Desenvolvimento (SJPE&D) 

configura-se como um relevante espaço acadêmico para a difusão do conhecimento, a troca de 

experiências e o fortalecimento da formação de pesquisadores e extensionistas na região Sul do Brasil. 

Promovido pelo Programa de Pós-Graduação em Economia e Desenvolvimento (PPGE&D), do 

Centro de Ciências Sociais e Humanas (CCSH) da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), o 

evento chegou à sua décima primeira edição nos dias 06 e 07 de novembro de 2024, reafirmando seu 

compromisso com a excelência acadêmica e com a promoção do debate interdisciplinar. 

 A edição de 2024 teve como temática central “Desafios do desenvolvimento frente às 

transformações climáticas”, buscando refletir criticamente sobre os impactos e adaptações 

necessárias diante das mudanças ambientais contemporâneas, sob a ótica da economia e do 

desenvolvimento sustentável. A programação contou com mesas temáticas, sessões de apresentação 

de pesquisas científicas e, como novidade desta edição, a mostra de extensão, ampliando os espaços 

de diálogo entre a universidade e a sociedade. 

 Participaram do XI SJPE&D estudantes e docentes da UFSM — dos campi Santa Maria e 

Palmeira das Missões — e de instituições parceiras como a Universidade Franciscana (UFN), a 

Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA), a Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 

Sul (PUC-RS), a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), entre outras instituições de 

ensino e pesquisa da região Sul. 

 As sessões de apresentação de trabalhos de pesquisa contemplaram estudos desenvolvidos por 

discente de graduação e pós-graduação, com ênfase em temas relevantes para a compreensão das 

dinâmicas econômicas, sociais e ambientais que afetam o desenvolvimento regional e nacional. A 

pluralidade de enfoques teóricos e metodológicos conferiu ao evento uma riqueza analítica que 

contribui para o avanço do conhecimento na área. 

 A mostra de extensão, por sua vez, reafirmou o papel da extensão universitária como um pilar 

da missão institucional da UFSM, promovendo o diálogo entre saberes acadêmicos e populares, e 

fortalecendo a atuação socialmente referenciada da universidade pública. As experiências 

apresentadas evidenciam o compromisso com a transformação social e com a construção de soluções 

integradas às realidades locais. 

 Os Anais do XI SJPE&D reúnem quatorze trabalhos completos, oriundos de diferentes 

instituições e abordando diversas áreas temáticas relacionadas ao desenvolvimento, à economia, à 

sustentabilidade e à inclusão social. Esta publicação visão não apenas registrar os resultados do 

evento, mas também incentivar a continuidade das reflexões, das colaborações entre instituições e do 

engajamento em ações de pesquisa e extensão. 

 A Comissão Organizadora agradece a participação de todos os envolvidos — autores, 

avaliadores, mediadores, apoiadores institucionais e público presente — que contribuíram para o 

êxito desta edição. Desejamos uma excelente leitura e renovamos o convite para a próxima edição. 

Até 2025!
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REFLEXOS DA ABERTURA COMERCIAL E DA ATRAÇÃO DE INVESTIMENTO 

DIRETO ESTRANGEIRO NO EMPARELHAMENTO TECNOLÓGICO DA ECONOMIA 

BRASILEIRA A PARTIR DA DÉCADA DE 1990 

 

 

 

Cássio da Silva Brum 

Adriano José Pereira 

 

 

RESUMO: O presente estudo objetivou analisar os reflexos destes canais na competitividade das 

exportações de alta e média-alta intensidade tecnológica a partir da abertura comercial na década de 

1990. Como método utilizado para cumprir os objetivos, a pesquisa lançou mão do modelo de Vetores 

de Correção de Erros (VEC), que permite analisar as variáveis no longo prazo e no curto prazo. O 

modelo empírico analisado contou com variáveis como a taxa de juro, a taxa de câmbio, o IDE e as 

importações de alta e média alta intensidade tecnológica, com as exportações de alta e média-alta 

intensidade tecnológica como variável dependente. Os resultados de longo prazo mostraram que o 

IDE e a taxa de juro exerceram efeitos significativos e negativos na indústria brasileira de maior 

intensidade tecnológica, enquanto a depreciação da taxa de câmbio gerava efeitos positivos. As 

importações não tiveram significância estatística. No curto prazo a função impulso-resposta divergiu 

do modelo de longo prazo, mostrando uma relação ainda positiva das importações, da taxa de câmbio 

e - contrariamente ao esperado, porém com pouca relevância - da taxa de juros. O IDE seguiu 

mostrando efeitos negativos. Decorre destes resultados, que a utilização dos canais de transferência 

tecnológica não trouxera, em sua totalidade, os efeitos esperados, sobretudo no que se refere ao IDE. 

 

 

Palavras-chave: Transferência internacional de tecnologia. Abertura comercial. Investimento direto 

estrangeiro. Esforço tecnológico. 

 

 

ABSTRACT: The present study aimed to analyze the effects of these channels on the competition of 

the Brazilian exports of high and medium-high technological intensity products following trade 

liberalization in the 1990s. To achieve its objectives, the research employed the Vector Error 

Correction (VEC) model, which allows for the analysis of variables in the long and short-terms. The 

empirical model included variables such as the interest rate, exchange rate, FDI, and imports of high- 

and medium-high technological intensity, with exports of high- and medium-high technological 

intensity as the dependent variable. The long-term results showed that FDI and the interest rate had 

significant and negative effects on Brazil's higher technological intensity industries, while exchange 

rate depreciation produced positive effects. Imports were not statistically significant. In the short term, 

the impulse-response function diverged from the long-term model, revealing a still positive 

relationship for imports and the exchange rate and – contrary to expectations but with low relevance 

– the interest rate. FDI continued to exhibit negative effects. It follows from these results that the use 

of those technology transfer channels did not fully bring about the expected effects, especially with 

FDI. 

 

 

Keywords: International technology transfer. Trade liberalization. Foreign direct investment. 

Technological effort. 

 

 

Eixo temático 1: Inovação, instituições e desenvolvimento. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A década de 1990 trouxe grandes modificações na estrutura econômica  brasileira, com a 

abertura comercial em busca de maior internacionalização da economia, assim como novas tentativas 

de estabilização da inflação até o sucesso do Plano Real. Essa busca pela inserção era justificada tanto 

pela competitividade internacional em que a indústria brasileira seria exposta - obrigando-a a 

“fortalecer-se”, superando as reservas de mercado provenientes desde o modelo de substituição de 

importações -, quanto pela contribuição que esta inserção traria para o arrefecimento dos preços 

internos (FRITSCH; FRANCO, 1989; FRANCO, 1998; BARROS; GOLDENSTEIN, 1997; 

MOREIRA; CORREA, 1997). 

Neste sentido, mesmo as políticas industriais eram voltadas para a competição internacional, 

ao contrário das encontradas nas décadas anteriores que tinham um viés mais protecionista. São 

exemplos destas a Política Industrial e de Comércio Exterior (PICE)  de 1990, que visava a exposição 

da indústria através de cortes de instrumentos tarifários, não tarifários e subsídios (CANO; SILVA, 

2010). Assim, esta década apresentou fatos como a diminuição nas restrições às importações; a 

apreciação da taxa de câmbio; aumento de privatizações - e, muito devido à isto, da entrada de 

Investimento Direto Estrageiro (IDE) (JORGE; DANTAS, 2009). A entrada de capitais estrangeiros 

teve aumento relevante neste contexto. Desde 1990, com um tímido ingresso de 0,21% do PIB, o IDE 

mostrou um aumento quase contínuo durante o período até o pico de 5,08% em 2000, impulsionado 

principalmente pelas privatizações, embora tenha mantido elevados patamares no novo milênio 

(BCB, 2024a). Já as importações também mostraram um salto que quase duplicou sua participação 

no PIB, saindo de 4,4% em 1990 para 8,5% em 2000 (BCB, 2024a). 

A literatura sobre a transferência internacional de tecnologia (TIT) considera o comércio, com 

as importações de bens de maior intensidade tecnológica, e o IDE como canais importantes e 

largamente utilizados de fluxo e alcance tecnológico (CHIARINI; SILVA, 2017). O Brasil, por sua 

vez, teve um grande fluxo por estes canais a partir da abertura econômica da década de 1990. Ainda 

assim, mesmo com o empenho para a transferência tecnológica por meio destes canais, pode-se 

afirmar que eles impactaram positivamente as exportações de maior intensidade tecnológica 

brasileira?  

Os trabalhos TIT no caso Brasil são relativamente recentes, com alguns trabalhos como 

Amorim e Souza (2011) no caso das propriedades industriais, Chiarini (2014, 2016) tratando sobre o 

comércio e o IDE e Chiarini e Silva (2016) com foco no comércio por intensidade tecnológica. 

Através de abordagens quantitativas e voltadas para o IDE e o comércio, porém, não foram 

encontrados estudos para o Brasil, sobretudo no relevante período pós abertura comercial, onde 

ocorrem significativas mudanças na economia brasileira. 

Portanto, o objetivo da pesquisa foi entender quais os reflexos da abertura comercial da década 

de 1990, a partir dos principais canais de transferência de tecnologia utilizados, sobre a 

competitividade das exportações de alta e média-alta intensidade tecnológica da economia brasileira. 

Para isto, foram analisadas as entradas de IDE na indústria e o comércio nos setores por intensidade 

tecnológica; examinadas as relações destas entradas na indústria de alta e média-alta tecnologia com 

suas exportações através de uma abordagem quantitativa de Vetores de Correção de Erros (VEC); 

paralelamente, verificou-se o esforço tecnológico do país para absorção destas novas tecnologias 

através dos dispêndios em P&D e da participação das patentes de residentes no total dos depósitos e 

concessões. 

Seguindo-se a esta introdução, no segundo capítulo são expostos os fundamentos do estudo 

da transferência internacional de tecnologia. O terceiro capítulo traz uma breve descrição do 

panorama econômico-tecnológico brasileiro após o período de abertura, além de estudos relacionados 

ao tema da transferência tecnológica com foco nos canais estudados. O quarto capítulo explica a 

metodologia seguida para execução do trabalho, expõe os resultados e os discute junto ao esforço 

tecnológico brasileiro para absorção de novos conhecimentos. Por fim, o último capítulo apresenta as 

considerações finais do trabalho.  
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2 TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE TECNOLOGIA 

 

Na literatura há diversos estudos que citam as buscas de tecnologias estrangeiras para 

possibilitar o catch-up tecnológico, aumentar sua produtividade e, assim, se desenvolver 

economicamente (CHANG, 2004; CHIARINI; SILVA, 2017). 

A divisão entre os canais de TIT é complexa assim como a definição de tecnologia, e muito 

devido a este fator, já que a transferência de conhecimentos codificados é diferente da transferência 

de bens de capital, que é diferente também da transferência de conhecimentos tácitos, por exemplo. 

Como um dos principais meios de divisão, aparecem os canais formais e informais (SANTOS, 2021). 

Os canais formais de transferência são aqueles mediados pelo mercado, por meio de contratos ou 

parcerias formais. Já os informais são os não oficiais, ou não mediados pelo mercado. Alguns dos 

principais canais formais são a importação de tecnologias; o licenciamento tecnológico; o 

investimento direto estrangeiro (IDE); as joint-ventures (JV) e as alianças de cooperação. Como 

exemplo de informais, possuem papel de destaque a rotação de trabalhadores; a pirataria; e a 

engenharia reversa (SANTOS, 2021; RADOSEVIC, 1999). 

Um canal de TIT não é, necessariamente, utilizado sozinho. A importação de tecnologia, por 

exemplo, aparece muitas vezes ligada à engenharia reversa, tornando possível a aprendizagem de 

determinadas técnicas e modelos através do estudo da tecnologia importada. As políticas de 

substituição de importações (PSI) muitas vezes acabam influenciando tanto no IDE quanto nas 

importações, no momento em que empresas estrangeiras são incentivadas a estabelecerem-se no país 

sob a possibilidade de queda de sua fatia de mercado, como observa Vernon (1966), implantadas as 

políticas no país hospedeiro, além dos incentivos de importação de bens de capital. Neste sentido, 

Santos (2021) cita a relevância do estudo do IDE enquanto canal de TIT, visto que é um canal que 

costuma ser aliado a outros para possibilitar uma melhor difusão. 

Alguns dos canais mais utilizados, a importação e o licenciamento, de acordo com a literatura 

(SAGGI, 2002), estão diretamente relacionados com o comércio. A tecnologia transferida por si só, e 

quando eficientemente utilizada pela firma, é capaz de aumentar a produtividade. No entanto, a 

inovação requer mais que apenas a utilização da tecnologia estrangeira, requer também sua 

aprendizagem, adaptação e desenvolvimento (SZAPIRO; MATOS; CASSIOLATO, 2021). Aqui 

entram as trajetórias tecnológicas e os sistemas de inovação, os quais irão definir a capacidade e os 

incentivos das firmas de inovarem em seu ambiente. As exportações, por sua vez, também podem ser 

um meio de transferência de tecnologia, como no caso de fornecedores locais para adequar-se a 

usuários externos (caso semelhante ao transbordamento vertical à montante, ou para trás, pelo IDE).  

Outro canal que, como visto acima, tem relação com o comércio internacional, o IDE é um 

dos canais mais utilizados, sobretudo após o período pós segunda guerra mundial, no qual as empresas 

multinacionais (EMN’s) multiplicaram-se ao redor do globo (CHIARINI; SILVA, 2017). Este canal 

é caracterizado como um bom difusor de tecnologias e muito bem visto por diversos países, pelos 

outros benefícios que traz, como um complemento à poupança interna, uma maior competitividade 

nacional e no comércio exterior (CHIARINI; SILVA, 2017). A difusão interna das tecnologias trazidas 

por EMN’s são principalmente via transbordamentos verticais e horizontais (SAGGI, 2002). Os 

verticais estão relacionados à integração na cadeia produtiva das multinacionais, como fornecedores 

e consumidores, que aprendem novas técnicas, métodos e organizações de produção. Já os horizontais 

se referem às empresas competidoras, que podem se beneficiar da aprendizagem com o produto da 

firma estrangeira, com a mesma engenharia reversa, a pirataria, ou pela rotação de trabalhadores, 

saídos da EMN com novos conhecimentos tácitos. Glass e Saggi (2008), ainda sobre 

transbordamentos, adicionam que a tecnologia transferida pelos horizontais tende a ser mais 

“completas”, representando todo o processo para produzir um bem, enquanto os verticais representam 

apenas uma parte do processo, visto que esta tecnologia é restrita a uma determinada “parte” da cadeia 

de produção. É importante lembrar que os transbordamentos horizontais são de absorção mais difícil, 

por serem entre empresas muitas vezes competidoras. 

As joint-ventures internacionais são empresas conjuntas entre domésticas e estrangeiras que 

podem objetivar dominar certa parcela do mercado com base no conhecimento compartilhado. Certas 
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políticas de países podem inclusive incentivar as EMN’s a escolherem diferentes meios de entrada no 

país, como licenciamentos, exportações, joint-ventures ou por subsidiárias, com o IDE (SAGGI, 

2002; GLASS; SAGGI, 2008). Integrações via joint-ventures podem beneficiar firmas locais devido 

sua transferência “internalizada” de tecnologia, ou seja, aprender as técnicas e conhecimentos das 

estrangeiras diretamente na empresa, o que favorece a absorção da tecnologia (SAGGI, 2002). 

Por outro lado, os canais informais são amplamente reconhecidos pela literatura, embora sua 

mensuração seja restrita, devido ao que sua ocorrência não se dê pelos mecanismos de mercado. 

Assim, estes canais são reconhecidos mais por fatos históricos, relatos, estudos e outras 

documentações. A engenharia reversa e a pirataria são exemplos de meios utilizados em larga escala 

para o catch-up de Coréia do Sul e Japão (LALL, 1992; CHANG, 2013; CHIARINI, 2014), por 

exemplo. Neste contexto, há também a questão dos direitos de propriedade intelectual/industrial, que, 

em sua ausência ou garantia limitada, dificultavam a proteção, por parte da EMN, de suas patentes e 

inovações nestes países. Para além destes casos, Chang (2004) cita em sua obra “Chutando a escada” 

diversas ocasiões em que países hoje desenvolvidos lançaram mão da espionagem industrial, 

contrabando e contratação de trabalhadores como meios de adquirir conhecimentos além de seus 

territórios. 

Chiarini e Silva (2017), em uma abordagem sobre os principais canais de TIT ao longo da 

história capitalista, revelam que há, ao longo de um paradigma tecno-econômico, uma certa 

predileção entre os canais. Importante deixar claro que, apesar de haver essa “predileção”, os canais 

antigos não somem ou param de ser utilizados, mas ainda seguem como canais complementares. 

Santos (2021) sugere ainda que a maturidade da economia contribui para maiores usos de 

determinados canais. 

Neste contexto, o IDE foi um dos canais de TIT que mais foram utilizados em meados do 

século XX, o que é justificado também pelos já citados benefícios que este tipo de investimento era 

relacionado. Além disto, como trazem Chang (2013), para diversos países, e Santos (2021), 

principalmente para a China, o IDE possibilita diversas políticas de fomento à transferência de 

tecnologia, além de sua diversidade de conexões possíveis com outros canais. 

Verifica-se, assim, uma importância ímpar do comércio para o desenvolvimento econômico, 

além de suas contribuições ao mero crescimento econômico, com suas relações diretas ou indiretas 

com os canais de transferência de tecnologia - gerando aumento de produtividade e mudanças 

estruturais. Chang (2004) corrobora para isso quando aponta as aplicações de políticas sobre o 

comércio como medidas estratégicas e fundamentais, quando grandes países estavam em sua fase de 

catch-up. 

Não obstante à transferência tecnológica, é preciso garantir a capacidade de sua absorção pelas 

firmas domésticas. Assim, não basta apenas a importação de tecnologias ou políticas de entrada de 

IDE no país, é preciso a formação de uma estrutura bem planejada e que aponte para o longo prazo, 

com instituições adequadas que facilitem esta absorção, investimentos em recursos humanos e 

fomento a gastos com P&D – elevando as taxas nacionais, principalmente a privada, de esforço 

inovativo. Portanto, se faz necessária a formação de um ambiente tal qual um sistema de inovação 

com a integração entre Estado, universidades e centros de pesquisa e as empresas para a difusão e 

desenvolvimento. Lall (1992, p. 180) colabora com este entendimento, resumindo que 

the development of capabilities is the outcome of a complex interaction of incentive structures 

(mediated by government interventions to overcome market failures) with human resources, 

technological effort and institutional factors (each also strongly affected by market failures 

and so needing corrective interventions). 

Do contrário, com a inaptidão de um país em absorver as tecnologias estrangeiras, abrem-se 

espaços para ineficiências estruturais – com as indústrias incapazes de competir externamente e os 

diversos problemas que isto pode vir a gerar – e o aprofundamento da dependência tecnológica. 
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3 PANORAMA BRASILEIRO PÓS 1990 E A TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 

 

Este capítulo apresenta a transferência de tecnologia a partir de um panorama econômico e de 

esforço tecnológico da economia brasileira a partir da década de 1990, bem como de alguns estudos 

sobre o caso brasileiro. Deste modo, busca contextualizar o “sistema nacional de inovação” brasileiro 

em que se analisou empiricamente os reflexos do IDE e das importações de tecnologias nesta tentativa 

de catch-up. 

A primeira seção traz dados sobre a abertura ao capital estrangeiro e às importações e seus 

reflexos nas exportações, dando breve panorama também sobre o esforço tecnológico brasileiro. A 

segunda seção adentra no caso brasileiro, com estudos dedicados às suas tentativas de catching-up. 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA INSERÇÃO TECNOLÓGICA E DA INOVAÇÃO BRASILEIRA 

A PARTIR DA ABERTURA COMERCIAL 

 

A década de 1990 marcou a política econômica brasileira de diversas formas. Desde as diversas falhas 

em frear a inflação, passando pelas diversas moedas, até a abertura comercial, onde a inflação inercial 

foi superada e a economia foi modificada em direção a uma racionalização da estrutura produtiva 

(JORGE; DANTAS, 2009). No cerne da abertura, estava o pensamento de que a liberalização do 

comércio levaria ao aumento da competitividade, por meio da permeabilização do mercado brasileiro 

às importações e a necessidade das firmas brasileiras em lutar por seu espaço, baixando seus preços 

e buscando o desenvolvimento de sua tecnologia, já que a economia “fechada” funcionava como uma 

“reserva de mercado” (FRANCO, 1998; FRITSCH; FRANCO, 1989). 

 Diversos instrumentos foram utilizados para a abertura comercial da economia brasileira. 

Alguns diretos, como a diminuição de barreiras, tarifárias e não tarifárias, à importação e a 

valorização cambial. Além de outros indiretos, como a atração de IDE e a privatização de empresas 

estatais, que muitas vezes eram vendidas a estrangeiros (JORGE; DANTAS, 2010). 

A taxa de câmbio teve uma valorização de 1992 a 1995, como parte da política do Plano Real 

(D’AOLIO; NUNES; 2023) e da abertura, permanecendo em valores baixos até 1998. Após as 

inúmeras crises internas e externas e as dificuldades no balanço de pagamentos, a flexibilização do 

câmbio em 1999 gera uma desvalorização ao maior pico registrado pela série, em 2002, o que forçou 

um aumento na taxa de juros do país para atrair capitais estrangeiros e estabilizar a moeda (D’AOLIO; 

NUNES, 2023). Por volta de 2004 começa a subida dos preços das commodities, puxadas 

principalmente pelo aumento da demanda chinesa no mercado internacional (OREIRO; 

D’AGOSTINI, 2016), e o país inicia um novo ciclo de valorização da moeda até 2011, momento em 

que novamente a fase se inverte com uma desvalorização gradual (BCB, 2024a).  

Evidencia-se, neste período, o efeito do boom das commodities na taxa de câmbio. A queda 

na taxa de juros junto à valorização da moeda, um efeito contrário ao esperado - ceteris paribus - foi 

possível principalmente pela entrada de divisas provenientes do aumento das exportações de produtos 

primários (OREIRO; D’AGOSTINI, 2016). 

A Figura 1 apresenta o panorama da distribuição setorial de entrada do IDE e seu total. Por 

parte deste, acreditava-se que as empresas estrangeiras aumentariam a competição interna com as 

domésticas, possibilitando spillovers tecnológicos, aumentando as exportações brasileiras, sobretudo 

de produtos mais intensivos em tecnologia - deste modo colaborando com a balança comercial 

baseada em uma inserção dinâmica das exportações (FRITSCH; FRANCO, 1989). Por volta dos anos 

2000, o ingresso de IDE atingiu montantes que equivaleram a cerca de 5% do PIB (BCB, 2024a). 

Sendo que o principal fator de impulso para esta entrada de investimento foram as privatizações, 

ocorridas durante os governos de Fernando Henrique Cardoso (BCB, 2024b; JORGE; DANTAS, 

2009). 
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Figura 1 - Ingresso de IDE por setor e total em % do PIB, Brasil, 2001 a 2023 

 
Fonte: Elaborado com base nos dados de BCB (2024) 

 

Em média, o setor de serviços foi o maior receptor de IDE, seguido pela indústria de 

transformação e por último a agricultura, pecuária e indústria extrativa mineral. Esta relevância do 

setor de serviços como atrativo de investimentos é mais evidente quando levamos em conta a variação 

de participação do setor e a indústria. Segundo dados do Censo de Capitais de Estrangeiros do BCB 

(BCB, 2024c), em 1995 os serviços e a indústria correspondiam a 30,9% e 66,9%, respectivamente, 

do estoque de IDE. Já em 2000 os serviços ultrapassaram a parcela da indústria com 64% contra 

33,7%.  

A Figura 2 compila os dados sobre as exportações e importações por intensidade tecnológica 

buscando mostrar o saldo brasileiro na balança tecnológica. Chama atenção o acentuado crescimento 

do déficit após 2006 em produtos de alta e média-alta intensidade, com uma queda menor também 

dos produtos de média-baixa, indicando uma possível perda de competitividade nos setores de maior 

tecnologia, com consequente diminuição na competitividade internacional. Neste mesmo período 

nota-se que os produtos não industriais tomam o sentido inverso, com o crescimento dos preços das 

commodities. 

 
Figura 2 - Saldo do comércio de acordo com a intensidade tecnológica, Brasil, 1997 a 2023 

 
Fonte: elaboração própria com base em FUNCEX (2024) 

 

A relativa “estabilidade” dos saldos do balanço tecnológico até 2005, e seu posterior declínio, 

indica uma “transferência de tecnologia incompleta”, com a indústria modernizando-se, porém não 

seguindo adiante na absorção desta tecnologia e sua respectiva inovação. Em outras palavras, a 

importação de produtos modernos, de maior tecnologia intrínseca, e a atração de investimento direto 

não foram capazes de gerar transbordamentos aproveitáveis pela indústria nacional que a colocasse 
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em patamares mais altos de competitividade internacional (CHIARINI, 2016). Soma-se a isto as 

questões macroeconômicas já discutidas anteriormente das altas taxas de juros e a sobreapreciação 

da taxa de câmbio (CANO, 2012). 

Como já observado, o esforço tecnológico das firmas, dos governos e do ambiente, é 

fundamental para a análise da transferência de tecnologia de maneira eficiente. Assim, não basta 

apenas a inserção da economia em diversos canais sem uma adequada capacitação e incentivos à 

busca pela inovação própria (LALL, 1992; RADOSEVIC, 1999; SAGGI, 2002). 

Como um dos principais insumos para inovação, ou de esforço tecnológico, a Figura 3 traz os 

dispêndios públicos e privados em P&D. Nota-se que há uma superioridade dos gastos públicos na 

grande maioria do período apresentado, com apenas 2005 e 2019 sendo ultrapassados pelos gastos 

privados.  

 
Figura 3 - Dispêndios públicos e privados em P&D, em % do PIB, Brasil, 2000 a 2020 

 
Fonte: elaboração própria com base em MCTI (2024) 

 

Levando em conta as políticas industriais e de promoção da ciência e tecnologia (C&T) em 

conjunto com o setor produtivo, principalmente nos anos 2000 com a Lei da Inovação (nº 

10.973/2004) e a Lei do Bem (11.196/2005), pouco se nota de diferença nos dispêndios em P&D por 

parte das empresas, enquanto apenas os públicos parecem ter apresentado uma leve tendência de alta 

após 2006. Em relação aos países desenvolvidos, o setor privado brasileiro ainda constitui uma 

parcela muito pequena dos gastos com P&D (SOARES et al., 2016; MCTI, 2024). Para a Lei do Bem, 

Zucoloto et al. (2017) explicam este panorama argumentando que esta pode ter deslocado o 

investimento das firmas frente seus benefícios concedidos, além de apontar que a lei é voltada 

principalmente para grandes empresas em regime de lucro real. Turchi e Arcuri (2017), através de 

uma survey com “coordenadores de pesquisa de laboratórios públicos”, encontram que a maior 

dificuldade apontada por estes na realização de pesquisas em conjunto com o setor privado são as 

burocracias e a legislação necessária para esta interação - que é regulamentada pela Lei da Inovação.  

As patentes são indicadores complementares à análise dos dispêndios em P&D que mostram 

a capacidade de inovação dos residentes, ou os resultados dos dispêndios em inovação (SOARES et 

al., 2016; MCTI, 2002). Na década de 1990 o principal fato ocorrido em matéria de patentes fica por 

conta do acordo do Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados ao 

Comércio (TRIPS), em âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC), em 1994, que 

comprometeu os países membros a estabelecer direitos mínimos de propriedade intelectual. Neste 

contexto, houve uma grande queda no percentual de depósito de patentes por residentes brasileiros - 

em contraste ao grande aumento de depósitos por estrangeiros - após a celebração do acordo e a 

regulação dos direitos de propriedade industrial pela Lei de Propriedade Industrial (Nº 9.279/96), em 

1996. 

Além da “pouca participação” do patenteamento por residentes, Soares et al. (2016) chamam 

atenção para o crescimento dos patenteamentos por universidades nos anos recentes, representando 

15% dos depósitos de residentes (SOARES et al., 2016). 
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O panorama apresentado por esta seção evidencia alguns instrumentos utilizados na abertura 

comercial como modo de expôr as firmas domésticas a uma maior competição estrangeira - tanto 

externamente, com a abertura às importações e internamente, com a atração de IDE. Assim também 

são apresentadas a valorização da taxa de câmbio e aumento da taxa de juros. É visível a perda de 

competitividade da indústria de alta e média-alta intensidade tecnológica, com os déficits crescentes 

começados por volta de 2005, junto ao ganho de competitividade em bens não industriais. Por fim, 

os indicadores de “insumos” e “produtos” da inovação, como o P&D e as patentes, apontam para uma 

certa “estagnação” do esforço tecnológico brasileiro.  

 

3.2 O CASO BRASILEIRO NA TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE TECNOLOGIA 

 

O Brasil possui relativamente poucos estudos tratando sobre a transferência de tecnologia em seu 

histórico de busca pelo desenvolvimento. Abaixo são expostos alguns deles. 

 Uma interessante análise da transferência de tecnologia através do sistema de patentes 

brasileiro foi feita por Amorim e Souza (2011). O trabalho utilizou dados do INPI de 2000 a 2005 

para identificar a nacionalidade do depositante e os setores industriais mais beneficiados, com 

enfoque principal na Exploração de Patentes (EP). Segundo os autores, a participação de contratos de 

EP era composta por volta de 70,67% em tecnologias de registro estrangeiro. Já a transferência de 

estrangeiros para brasileiros é constituída em mais de 45% entre EMN’s e suas subsidiárias, o que se 

explica pelo fomento governamental a este tipo de transferência, como as remessas de royalties e 

deduções de taxas sobre esta.  

 Deitos (2012) faz um amplo estudo sobre a tecnologia na indústria nacional, desde 

seus primórdios até a década de 1990. Os principais meios de aquisição tecnológica do exterior, 

segundo Deitos, foram a importação de bens de capital, máquinas e equipamentos e de contratos de 

transferência de tecnologia. A crítica fica, porém, com a falta de esforço por inovação endógena por 

parte das firmas e do investimento em C&T, incentivos e políticas econômicas coerentes por parte 

dos governos, cenário que prevalece na década de 1990, com a abertura comercial. 

Chiarini e Silva (2016), analisando o comércio pela intensidade tecnológica de 1990 a 2010, 

contribuíram para a compreensão do “déficit tecnológico” brasileiro. Como principal conclusão, os 

autores verificaram que o Brasil, embora tenha importado grandes montantes de tecnologias, não 

obteve sucesso na absorção desta, o que se liga em grande parte com a “inércia produtiva” das 

empresas brasileiras. Esta “inércia”, por sua vez, possui bases no próprio desenvolvimento industrial 

do país, que por muito tempo contou com a proteção do modelo de substituição de importações, não 

provendo incentivos à aprendizagem e inovação própria (CHIARINI; SILVA, 2016). Outro ponto é a 

mudança de paradigma tecno-econômico, o “paradigma das tecnologias de informação e 

comunicação (TIC’s)”, que volta-se, principalmente, para tecnologias intangíveis, que não são 

absorvidas facilmente pela importação de bens, mas requerem maior esforço tecnológico por parte 

das firmas (CHIARINI; SILVA, 2016). 

Em outro estudo, Chiarini (2016) volta-se para o IDE analisando a entrada de investimento 

estrangeiro no país após a década de 1990, período em que este tipo de investimento aumentou de 

forma significativa. Neste contexto, estas inversões são ocasionadas principalmente pela onda de 

privatizações, que visavam aumentar a competitividade nacional nos setores onde haviam os 

monopólios públicos, principalmente de telecomunicações e energias. Segundo Chiarini (2016) esta 

forma de transferência de tecnologia não foi eficiente pela capacidade de proteção das estrangeiras – 

dificultando transbordamentos horizontais; o aspecto menor de transferência de tecnologia que possui 

o IDE por meio de fusões e aquisições (F&A); além da inércia produtiva, já caracterizada 

anteriormente. 

Pereira e Dathein (2017) abordam a dependência tecnológica brasileira e as “alianças 

capitalistas” – que são constituídas, basicamente, entre a integração entre os principais agentes 

econômicos, Estado, empresas privadas domésticas e estrangeiras – pela “abordagem institucionalista 

evolucionária”. Esta abordagem leva em conta aspectos institucionalistas e as teorias evolucionárias 

de desenvolvimento, com foco na inovação. São duas as tentativas brasileiras de catch-up. Segundo 
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os autores, no período da industrialização pesada, esta “aliança” é formada pelo Estado e as empresas 

domésticas e estrangeiras, porém na segunda, na década de 1990, as domésticas são preteridas às 

estrangeiras, em uma tentativa de aumento competitivo nacional. Além disso, mesmo na primeira 

tentativa, onde as nacionais foram levadas em conta, não houve a necessária capacitação, integração 

e incentivos para a inovação (PEREIRA; DATHEIN, 2017). 

O estudo de Costa (2019) sobre a especialização produtiva brasileira e dependência 

tecnológica corrobora com a hipótese de que esta última tem grandes bases na falta de articulação 

entre o Estado e o setor produtivo. Esta carência se ilustra na distância entre a indústria e a 

universidade, que se dão em consequência da falta de esforço estatal em políticas e planejamento 

(COSTA, 2019). 

 

4 MODELO DE ANÁLISE, RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Para a consecução dos objetivos definidos, o trabalho lançou mão de uma abordagem 

quantitativa, abordando o período de janeiro de 2006 a fevereiro de 2018, através de instrumental 

econométrico, como discutido a seguir. A primeira seção apresenta as variáveis, o método utilizado 

para estimação e os testes e diagnósticos. A seção seguinte traz os resultados e sua discussão junto à 

literatura. 

 
4.1 ESPECIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DO MODELO QUANTITATIVO 

Para a análise dos reflexos da abertura comercial brasileira e a transferência de tecnologia para 

a competitividade tecnológica da economia, os dados disponíveis por atividades econômicas da 

indústria de janeiro de 2006 a fevereiro de 2018 permitiram uma regressão econométrica. O modelo 

contou com variáveis como a entrada de IDE na indústria de alta e média-alta intensidade tecnológica; 

o comércio (importações e exportações) de mesma intensidade tecnológica; e variáveis 

macroeconômicas como a taxa de câmbio real efetiva e a taxa real de juros. O período superior foi 

limitado pelo IDE desagregado por atividade econômica, o qual teve suas séries temporais 

descontinuadas em março de 2018. 

A análise econométrica foi estimada pelo método de Vetores de Correção de Erros (VEC) - 

variação cointegrada do modelo de Vetores Autorregressivos -, que é útil à análise “macro”, por 

permitir a interação entre as variáveis explicativas, ao contrário dos Mínimos Quadrados Ordinários 

(MQO), que podem vir a sofrer com problemas de colinearidade (BUENO, 2018). A utilidade é 

acrescida, ainda, pela possibilidade de verificar as relações de longo prazo entre as variáveis e a 

causalidade entre as variáveis, isto é, se uma variável tem influência temporal sobre outra no curto 

prazo. 

A seleção do VEC, foi feito por testes de raíz unitária, como o Dickey-Fuller Aumentado 

(ADF) - variação do teste Dickey-Fuller pelo “aumento” das equações com a variável dependente 

defasada, e do teste de cointegração de Johansen. 

O modelo VAR é caracterizado por variáveis estacionárias. Já o VEC é uma variação do VAR 

em que as variáveis não são estacionárias, porém são cointegradas quando em conjunto, representada 

por uma equação de cointegração (GUJARATI, 2019). O teste ADF é capaz de estabelecer em que 

nível as variáveis são estacionárias, se em nível, em primeira ou em segunda ordem de diferenciação, 

e se a variável é estacionária em torno de uma média maior que zero ou possui uma tendência 

temporal. Esta inferência se dá através do teste de existência ou não de raíz unitária pelo mencionado 

teste. 

A verificação da existência ou não de cointegração pelo teste de Johansen leva a definição do 

modelo a ser utilizado. Caso existam relações de longo prazo entre as variáveis, as levando a estado 

estacionário, o teste exibe vetores cointegrantes e o modelo deve ser estimados por VEC (BUENO, 

2018). Do contrário, não havendo vetores cointegrantes, é recomendada a estimação diretamente pelo 

VAR. 

Outro passo importante para a estimação do modelo foi a seleção de defasagens das variáveis 

regressoras, que foram obtidas por alguns critérios de seleção, como os principais: Hannan-Quinn 
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(HQ); Akaike Information Criterion (AIC); e Schwarz Criterion (SC). A importância da seleção 

correta está em não restringir o número de observações devido à “superutilização” destas nas 

defasagens do modelo e em não subutilizá-las, incorrendo no risco de perder informações importantes 

das variáveis defasadas e a possibilidade de recair em um problema de autocorrelação nos resíduos 

(BUENO, 2018). 

Por fim, o modelo foi estimado e diagnosticado através dos testes de estabilidade e de ausência 

de autocorrelação nos resíduos. A estabilidade do modelo, basicamente, consiste na análise das raízes 

imaginárias de seu polinômio característico. Se as raízes se encontram dentro do círculo unitário, o 

modelo é estável (ENDERS, 2015). A necessidade desta verificação se dá pelo equilíbrio de longo 

prazo, que tem como necessidade a estabilidade do modelo (ENDERS, 2015). Além disto, foi atestada 

a ausência de autocorrelação serial entre os resíduos do modelo, através do teste do multiplicador de 

Lagrange (LM), como pressuposto pelo modelo VAR. 

Realizados os principais testes de estimação, o prosseguimento do estudo se deu através de 

análises a partir: dos coeficientes de longo (equação cointegrante) e de curto prazo (coeficientes 

defasados no modelo); a função de impulso-resposta, que mostra o comportamento das variáveis no 

tempo quando ocorre um “choque exógeno” (ENDERS, 2015); a causalidade de Granger, como 

complemento ao impulso-resposta, que retorna a noção de como uma variável interage com a outra 

temporalmente; da decomposição da variância, que indica a “parcela” de explicação de uma variável 

na variância de outra. 

Da ótica da transferência de tecnologia, enquanto instrumento de fomento ao catch-up, 

esperava-se que o aumento da entrada de IDE e uma crescente importação de tecnologias resulte em 

maior capacidade de inovação e competição do país (FRITSCH; FRANCO, 1989; BARROS; 

GOLDENSTEIN, 1997) - representadas, aqui, pelas exportações de alta e média alta intensidade 

tecnológica (CHIARINI, 2014). É imprescindível, porém, a garantia da promoção por parte do 

governo de um ambiente positivo ao desenvolvimento da capacidade absortiva das empresas, além 

do esforço tecnológico das firmas domésticas para aproveitamento dos transbordamentos (COHEN; 

LEVINTHAL, 1990; SAGGI, 2002; PALASKAS; TSAMPRA, 2003; CHIARINI, 2017). Deste modo 

foram analisados junto aos resultados econométricos o esforço tecnológico das firmas e a literatura 

sobre o tema. 

A taxa de câmbio e a taxa de juros foram variáveis intimamente ligadas ao processo de abertura 

comercial, como visto anteriormente, e tendem a mostrar uma influência positiva e negativa, 

respectivamente, na competitividade (CANO, 2012). Um aumento (desvalorização) na taxa de 

câmbio pode “baratear” os produtos nacionais frente ao mercado externo e causar efeitos positivos 

na produção doméstica para a exportação. De outro modo, também pode beneficiar as importações 

das EMN’s em detrimento de fornecedores nacionais (GLASS; SAGGI, 2008). A taxa de juros, além 

de influenciar positivamente a taxa de câmbio atraindo capitais, valorizando a moeda e, portanto, 

indiretamente às exportações, pode encarecer a produção e o investimento, recaindo assim na 

competitividade e na inovação. 

O Quadro 1 resume os sinais esperados e as fontes dos dados. 

 
Quadro 1 - Variáveis, fontes e sinais esperados 

Variável Proxy Sinal esperado Fonte 

X 

Exportações de alta e média-alta intensidade 

tecnológica (%PIB) 

Variável 

analisada Comexstat (MDIC, 2024) 

M 

Importações de alta e média alta intensidade 

tecnológica (%PIB) 
? 

Comexstat (MDIC) 

IDE 

IDE de alta e média-alta intensidade tecnológica 

(%PIB) 
? Histórico do setor externo 

(BCB, 2024b) 

TC 

Índice da taxa de câmbio real efetiva pela 

produtividade (ln) 
+ 

BCB, 2024a 

I 

Taxa de juros real (deflacionada pelo IPA) - Selic 

acumulada no mês (%) 
- 

BCB, 2024a 
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Fonte: elaboração própria. 

 

Destaca-se que, como modo de normalizar as variáveis, os valores de exportações, 

importações e IDE foram estimados em relação ao PIB - interpolado mensalmente (BCB, 2024b). Já 

a taxa de câmbio foi estimada em seu logaritmo natural. Conhecidas as variáveis, a seguir apresenta-

se um modelo a partir do VAR padrão, como apresentado por Enders (2015) para defasagem p(1): 

𝑋𝑡 = 𝐴0+𝐴1𝑋𝑡−1 + 𝑒𝑡    (1) 

onde Xt e Xt-1 são vetores das variáveis no tempo t e t-1, respectivamente; A0 e A1 são os coeficientes; 

e et os erros, os quais são não autocorrelacionados e possuem desvio-padrão constantes (ENDERS, 

2015). 

 Aplicando as variáveis do estudo em um modelo genérico para a mesma suposta defasagem 

de p(1) e considerando apenas as variáveis de interesse de explicação temos, então: 

 𝑋𝑡 = 𝑎0+𝑎1𝑀𝑡−1 + 𝑎2𝐼𝐷𝐸𝑡−1 + 𝑎3𝑇𝐶𝑡−1 + 𝑎4𝑖𝑡−1 + 𝑒𝑡    (2) 

É importante esclarecer que as variações de layout e informações contidas nas tabelas do setor 

externo foram um fator de grande limitação do estudo. Levando a tomada de medidas “arbitrárias” 

com relação ao que se considera indústrias de alta e média-alta intensidade tecnológica. Para isto, a 

classificação escolhida é a da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

feita com base no International Standard Industrial Classification (ISIC) Rev. 4 que, por sua vez, é 

correspondente à Classificação Nacional de Atividades Econômicas 2.0 (CNAE 2.0). Como as tabelas 

mensais do setor externo não parecem condizer com a CNAE e alguns setores são “descontínuos” - 

mudando anualmente - a coleta foi pelas atividades econômicas que mais se assemelhavam com a 

classificação (o Quadro 2, no APÊNDICE A, dispões as atividades consideradas para cada ano). O 

Quadro 3 apresenta os setores CNAE 2.0 agrupados considerados mais intensos. Destaca-se, ainda, 

que houveram setores como “Produtos diversos” e “Produtos de metal” que não foram considerados, 

por conterem apenas um subsetor dentre os níveis de intensidade estudados. Já o de “Fabricação de 

outros equipamentos de transporte, exceto veículos automotores” foi considerado por conter mais 

subsetores dentro destas intensidades do que em intensidades menores. 

 
Quadro 3 - Setores CNAE escolhidos para a coleta dos dados sobre o IDE 

Código Divisão CNAE 2.0 

20 Fabricação de produtos químicos 

21 Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos 

26 Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos 

27 Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos 

28 Fabricação de máquinas e equipamentos 

29 Fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias 

30 Fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto veículos automotores 

Fonte: elaboração própria com base na classificação de intensidade tecnológica da OCDE. 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise quantitativa do estudo iniciou-se através do teste de estacionariedade das variáveis 

para a certificação da possibilidade de estimação por VAR ou VEC. As variáveis das exportações e 

da taxa de câmbio não são estacionárias em nível, enquanto a das importações o são em até 1% quando 

consideradas com intercepto. Em 1ª diferença todas são estacionárias. 

Com a existência de variáveis não estacionárias prosseguiu-se com a especificação do modelo 

através da verificação de seu número ótimo de defasagens, já que este se faz necessário para o teste 
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de cointegração de Johansen. Destarte, os critérios Akaike (AIC) e Hannan-Quinn apontam três 

defasagens como ideais contra o critério de Schwarz (SC), que aponta apenas um. 

No teste de cointegração de Johansen testou-se o modelo com duas defasagens, como apontam 

a maioria dos critérios de informação, dado que o teste já é estimado com as variáveis em diferença. 

Segundo os testes do Traço e do Máximo Autovalor, o modelo possui equações cointegrantes, 

apontando o VEC como melhor modelo para estimação. 

Após estes processos, o modelo foi estimado com duas defasagens e diagnosticadas a 

estabilidade do modelo e a ausência de autocorrelação dos resíduos. Sob a hipótese nula de ausência 

de correlação seriada na defasagem h, o teste LM mostra p-valores acima de 10%, atestando a 

ausência desta (Tabela 1, APÊNDICE B). Corroborando para o correto funcionamento do modelo, o 

gráfico das raízes inversas do polinômio característico as mostra dentre o círculo unitário (Figura 4, 

APÊNDICE B), garantindo a estabilidade do modelo. 

Explicitadas as análises de adequação e especificação do modelo, a Tabela 2 apresenta a 

estimação da equação cointegrante, ou os coeficientes de longo prazo do modelo.  

 
Tabela 2 - Coeficientes de longo prazo 

Equação cointegrante Coeficientes Desvio Padrão Estatística-t 

X(-1) 1 - - 

M(-1) -0,567536 0,39131 1,45036 

TC(-1) 0,068128 0,01448 -4,7051*** 

IDE(-1) -7,262419 0,88759 8,1822*** 

I(-1) -0,006175 0,00326 1,89584* 

C 0,207434 - - 

Fonte: adaptado de eViews. Nota: Sinais dos coeficientes já ajustados (invertidos). 

 

Observou-se que apenas as importações de alta e média-alta tecnologia não foram 

significativas para explicar as variações nas exportações. Já a taxa de câmbio real efetiva e a taxa real 

de juros foram significantes a 1% e 10% e de acordo com o esperado, dados os sinais negativo e 

positivo, respectivamente. O influxo de IDE também mostrou-se significante - a nível de 1% - na 

explicação das exportações de alta e média-alta intensidade tecnológica. 

Um dos fatores que contribuíram para a valorização da moeda brasileira foi o boom das 

commodities, a partir de 2004. Esta é largamente citada na literatura por seus efeitos negativos à 

competitividade da indústria (OREIRO; MARCONI, 2014; CANO, 2012; MARCONI; ROCHA, 

2012).  

Quanto à taxa de câmbio, Mattei e Scaramuzzi (2016, p. 745) afirmam que esta “foi pouco 

utilizada como instrumento auxiliar do desenvolvimento econômico brasileiro”, salvo as políticas 

cambiais de substituição de importações até a década de 1960. Os autores colocam o complexo 

período de “estagflação” após a década de 1980 como um empecilho ao uso destas políticas. Já na 

implementação do Plano Real a responsabilidade da taxa de câmbio (em sua sobrevalorização) 

voltou-se para aumentar o poder real de compra dos brasileiros com o exterior, diminuindo a pressão 

na demanda interna e permitindo a quebra do ciclo inercial da inflação (MATTEI, 2024). Neste 

mesmo panorama se encontra a taxa de juros, desempenhando um papel de atração de capitais 

estrangeiros para manutenção da taxa de câmbio valorizada, pelo menos até a flexibilização desta 

última em 1999, onde a taxa de juros volta-se para o controle da inflação e o câmbio para o controle 

do balanço de pagamentos (MATTEI, 2024).  

Este ambiente parece ter limitado o uso destes instrumentos macroeconômicos como forma 

de apoio à indústria e, sobretudo, na indústria de alta e média-alta tecnologia, como mostram os 

resultados, facilitando a entrada de produtos de maior intensidade tecnológica por um lado e elevando 

os custos de investimentos em capitais domésticos de outro. Cano (2012) atribui o peso negativo da 

taxa de juros sobre a indústria em comparação com a taxa de lucro, desincentivando o investimento. 

Isto pode ajudar a explicar, em parte, a falta de um maior esforço tecnológico pelas firmas nacionais, 

como visto na tendência “estável” de dispêndios privados em P&D abaixo dos dispêndios públicos. 
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Outrossim, há estudos que apontam que as EMN’s acabam por deslocar as firmas domésticas 

de seus mercados por sua capacidade tecnológica superior e consequente maior poder competitivo 

(CHIARINI; 2016). 

Segundo Pereira e Dathein (2015), as firmas estrangeiras e domésticas foram pouco integradas 

na procura pela inovação, as estrangeiras possuíam grande viés para ligar-se com sua própria rede. Já 

nos encadeamentos verticais, De Negri (2003) e Britto (2003) concluem que as EMN’s possuíam um 

maior coeficiente de abertura, porém muito voltado para a importação, principalmente de produtos 

intrafirma. Como decorrência desta falta de integração, o transbordamento tecnológico das EMN’s 

para as nacionais é restringido principalmente aos horizontais, através de meios como a imitação, a 

contratação de ex-funcionários ou mesmo o “aliciamento” de funcionários de firmas estrangeiras. 

Neste caso Araújo e Mendonça (2006) encontram empiricamente que este meio de transbordamento 

realmente foi capaz de aumentar a produtividade das firmas nacionais, embora as empresas receptoras 

destes transbordamentos costumem já ser relativamente grandes no momento desta ocorrência. O 

argumento de Chiarini (2016) complementa este último estudo, expondo as dificuldades destes 

transbordamentos, tendo em vista os eficazes mecanismos de proteção de sua tecnologia possuídos 

pelas EMN’s. 

Mesmo em seu esforço tecnológico, Hiratuka (2000) e Pereira e Dathein (2015) afirmam que 

as estrangeiras preferem realizar suas rotinas de P&D em suas matrizes, dificultando o 

aproveitamento do conhecimento gerado em território nacional e também as chances de cooperações 

inter-firmas passíveis de inovações. 

A função impulso-resposta do modelo demonstrou que choques nas variáveis tendem a 

perdurar durante aproximadamente oito meses, a partir dos quais os choques se estabilizam 

permanentemente em patamares elevados. As relações estimadas diferem em parte das de longo 

prazo, como pode ser visto na Figura 5, onde a taxa de juros e as importações apresentam sinais 

positivos.  

 
Figura 5 - Resposta da exportação frente a impulsos nas variáveis, 12 períodos 

 

Fonte: adaptado de eViews. 

 

Já o IDE e a taxa de câmbio estão de acordo com as relações de longo prazo. Um choque 

exógeno na própria variável leva a uma resposta positiva às exportações. A relação diferente do 

impulso-resposta e dos coeficientes de longo prazo podem ser explicadas pela dinâmica de curto 

prazo entre as variáveis, dado que um choque em uma leva a alterações em outras 

Diferentemente da função impulso-resposta, a análise do teste de causalidade de Granger 

(Tabela 3), demonstra que somente a taxa de câmbio Grange-causa as variações nas exportações. O 

modelo sugere que, no curto prazo, as exportações de alta e média-alta tecnologia respondem de 

forma “rápida” e significante. O que pode ter representado um fator importante para a perda de 

competitividade das exportações brasileiras, frente às constantes valorizações da moeda no ciclo de 
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boom das commodities, contida no período de análise da regressão - considerado o relativo 

decaimento das exportações após 2005, como visto anteriormente. 

Bueno (2018) prega cuidado, porém, ao analisar a causalidade de Granger, devido às possíveis 

dinâmicas de feedback das variáveis e suas possíveis interações indiretas sobre a variável de análise. 

As importações, neste contexto, podem afetar outras variáveis, que por sua vez levam este novo 

choque às exportações. 

 
Tabela 3 - Causalidade de Granger com a variável de exportações como dependente 

Variáveis χ2 Graus de liberdade p-valor 

D(M) 1,0192 2 0,6007 

D(TC) 24,2253 2 0,0000 

D(IDE) 2,5729 2 0,2762 

D(I) 1,1284 2 0,5688 

Todas 45,0669 8 0,0000 

Fonte: adaptado de eViews. 

 

Os resultados deste trabalho mostram que apesar de ter ocorrido a transferência de tecnologia 

pelos canais estudados, o esforço conjunto pelos atores econômicos brasileiros não teve uma sintonia 

direcionada à melhoria do SNI brasileiro, possibilitando uma maior absorção dessas tecnologias. As 

entradas de IDE não resultaram em maiores capacidades tecnológicas nacionais nas exportações, o 

que pode ter sido influenciado pelas estratégias das empresas multinacionais, como market seeking e 

resource seeking, seus comércios com tendência intrafirma e com exportações voltadas para produtos 

primários (PEREIRA; DATHEIN, 2021). 

Outrossim, destaca-se os efeitos negativos do “baixo” esforço tecnológico das firmas, junto 

ao descompasso da política macroeconômica - efeitos negativos exercidos pelo dólar valorizado e da 

alta taxa de juro, no modelo de longo prazo. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho teve como objetivo analisar os reflexos dos principais canais de transferência de 

tecnologia utilizados a partir da abertura comercial da década de 1990 sobre a competitividade das 

exportações brasileiras de maior intensidade tecnológica. 

A abertura comercial do país tinha em vista o aumento de competitividade produtiva, 

estimulada pela entrada de tecnologias modernas, via importações e empresas multinacionais com o 

IDE, e redução relativa de custos de produção com a retirada de barreiras comerciais e apreciação do 

câmbio. O panorama das décadas posteriores à abertura, porém, não demonstram este 

desenvolvimento competitivo, quando, pelo contrário, parece indicar uma perda do poder tecnológico 

brasileiro. Este fato observa-se pelo crescente déficit na balança comercial relativa a produtos de alta 

e média-alta intensidade tecnológica. Deste cenário, pode-se inferir, que não somente os “elementos 

macroeconômicos” das políticas de juros e cambiais, mas sua congruência com a falta de políticas de 

estímulo à parceria público-privada e entre empresas e instituições, possuem grande 

responsabilidades no baixo  esforço tecnológico doméstico de busca pela absorção tecnológica e de 

inovação. 

Os resultados do modelo quantitativo corroboram com estas proposições, principalmente 

quando trata-se da taxa de câmbio e da entrada de IDE. Apontando a significativa influência das 

variáveis sobre a competição comercial de alta e média-alta intensidade tecnológica. A taxa de câmbio 

mostrou relação positiva, indicando que desvalorizações cambiais levam a aumentos de 

competitividade dos produtos brasileiros. O IDE, em contraste, apresentou sinal negativo, o que 

indica que este canal não foi eficiente em aumentar a competitividade tecnológica do país. 

No modelo estimado de longo prazo, estas variáveis, junto à taxa real de juros, exibem efeitos 

significativos nas exportações de alta e média-alta intensidade tecnológica. O modelo mostra que uma 

valorização (desvalorização) da taxa de câmbio provoca uma diminuição (aumento) das exportações, 

enquanto o IDE e a taxa de juros possuem um reflexo negativo, diminuindo as exportações frente a 
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seus aumentos. As importações, apesar de apresentarem impactos negativos, não mostraram 

significância no longo prazo. 

No curto prazo, a função impulso-resposta traz uma dinâmica entre as variáveis que, em parte, 

diverge do equilíbrio de longo prazo. Nesta, um choque nas importações, na taxa de câmbio e nas 

exportações levam a uma resposta positiva das exportações, vistas como possíveis indicações de 

diminuição de custos e consequentes aumentos de competitividade. Já choques no IDE resultam em 

respostas negativas. A taxa de juros, apesar de, contrariamente ao esperado, mostrar impactos 

positivos, apresentou valores relativamente baixos.  

A pesquisa teve limitações principalmente na modelagem quantitativa. Considera-se a 

indisponibilidade de dados mensais do IDE para um período mais atual e em setores mais 

desagregados como uma grande perda para um estudo mais aprofundado sobre o tema. A falta de uma 

variável proxy para o esforço tecnológico também é um fator limitante que poderia trazer melhores 

resultados sobre o tema. Em futuros trabalhos pretende-se acrescentar possíveis proxies de esforço 

tecnológico e ampliar os canais de transferência de tecnologia estudados. 
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APÊNDICE A - ATIVIDADES ECONÔMICAS SELECIONADAS DO IDE 

 
Quadro 2 - Atividades econômicas selecionadas nos boletins mensais do BCB como alta e média alta intensidade 

tecnológica 

2006 
2007, 2008, 2009, 2010, 2014 e 

2016 
2011 

Produtos químicos Produtos químicos Produtos químicos 

Máquinas e equipamentos 
Veículos automotores, reboques e 

carrocerias 

Equipamentos de informática, 

produtos eletrônicos e ópticos 

Material eletrônico e equips.de 

comunicação 
Máquinas e equipamentos 

Veículos automotores, reboques e 

carrocerias 

Fabricação e montagem de veículos 

automotores 

Máquinas, aparelhos e materiais 

elétricos 
Máquinas e equipamentos 

Máquinas, aparelhos e mat.elétricos 
Produtos farmoquímicos e 

farmacêuticos 

Máquinas, aparelhos e materiais 

elétricos 

Outros equipamentos de transportes 
Equipamentos de informática, 

produtos eletrônicos e ópticos 
 

Máquinas p/ escritório e equip. de 

informática 
Outros equipamentos de transportes  

   

2012, 2013, 2015 e 2017 2018  

Produtos químicos 
Veículos automotores, reboques e 

carrocerias 
 

Produtos farmoquímicos e 

farmacêuticos 
Máquinas e equipamentos  

Veículos automotores, reboques e 

carrocerias 

Produtos farmoquímicos e 

farmacêuticos 
 

Máquinas e equipamentos Produtos químicos  

Máquinas, aparelhos e materiais 

elétricos 
  

Equipamentos de informática, 

produtos eletrônicos e ópticos 
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Fonte: elaboração própria com base em BCB (2024). 

 

APÊNDICE B - TESTES DE ESPECIFICAÇÃO E DIAGNÓSTICO DO MODELO 
 

Tabela 2 - Teste LM de autocorrelação nos resíduos do VEC 

Defasagens 
Estatística 

LRE* 

Graus de 

liberdade 
p-valor 

Rao 

estatística F 

Graus de 

liberdade 
p-valor 

1 26,69145 25 0,3715 1,071708 (25, 454,7) 0,3718 

2 19,9318 25 0,7504 0,794468 (25, 454,7) 0,7506 

3 27,92407 25 0,3114 1,122698 (25, 454,7) 0,3117 

Fonte: Adaptado de eViews. Hipótese nula: Sem correlação serial na defasagem h 

 

Figura 2 - Teste de estabilidade (raízes inversas do polinômio característico do modelo) 

 

Fonte: adaptado de eViews 
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RESUMO 

 

Neste artigo, objetiva-se analisar os Impactos dos financiamentos das Instituições Financeiras 

Internacionais (FMI e BM) de acordo com as suas condicionalidades na economia contemporânea 

angolana no período de 2002-2019. A pesquisa se baseia em três seções fundamentais a saber: os 

impactos das Instituições Financeiras Internacionais no Sul Global e no continente africano, a 

economia política contemporânea angolana e o impacto das IFIs e a relação do FMI e BM em Angola 

a pôs a guerra civil. O artigo é construído a partir da metodologia qualitativa, assentada em métodos 

interpretativos a partir do levantamento bibliográfico de artigos científicos, monografias, relatórios e 

documentos relacionados com as temáticas em foco. 

 

Palavras-chaves: Instituições Financeiras Internacionais; Fundo Monetário Internacional; Banco 

Mundial; Programas de Ajustamento Estrutural; Sul Global; Angola. 

 

ABSTRACT 

 

In this article, the objective is to analyze the Impacts of financing from International Financial 

Institutions (IMF and WB) according to their conditionalities on the contemporary Angolan economy 

in the period 2002-2019. The research is based on three fundamental sections, namely: the impacts 

of International Financial Institutions on the Global South and the African continent, the 

contemporary Angolan political economy and the impact of IFIs and the relationship between the 

IMF and WB in Angola after the civil war. The article is constructed based on qualitative 

methodology, based on interpretative methods based on a bibliographic survey of scientific articles, 

monographs, reports and documents related to the themes in focus. 

 

Keywords: International Financial Institutions; International Monetary Fund; World- Bank; 

Structural Adjustment Programmes; Global South; Angola. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O sistema financeiro internacional é entendido como uma constelação de instituições 

emergidas no cenário global por via de uma articulação construída a partir da Organização das Nações 

Unidas (ONU). As principais Instituições Financeiras Internacionais (IFIs) são o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BM), cada um deles com fins e propósitos distintos e bem 

definidos, no sentido de ajudar os Estados-membros na condução das suas políticas econômico-

financeiras, e operacionalizados por um conjunto de normas e regras próprias (FERNANDO, et al. 

2023). As organizações supracitadas, foram fundadas em julho de 1944, na cidade de Bretton Woods 

nos Estados Unidos da América e, naquele momento, o seu objetivo principal era ajudar os Estados 

em crise em decorrência das duas grandes e devastadoras guerras, adotando medidas objetivas para 

prevenir as crises monetárias e, ao mesmo tempo, conceber e desenhar planos econômicos e 

financeiros para socorrer os países que se encontravam em situação de crise com destaque a situação 

social do contexto angolano. 

A partir dos anos 1970, mas com maior intensidade nos anos 1980, as IFIs passaram a ampliar 

a sua atuação nos países em desenvolvimento e do sul global. Os Programas de Ajustamento 

Estrutural (PAEs) implementados nesses países a partir dos anos 1980 foram instrumentos 

amplamente utilizados que continham condicionalidades para a efetivação dos empréstimos. Isso 

implica que através da negociação destes programas, os países receptores da ajuda deveriam 

implementar uma série de medidas e reformas políticas e econômicas alinhadas com princípios de 

liberalização econômica dominantes em ambas as IFIs (PEREIRA, 2013). Nesse sentido, observamos 

que o suporte financeiro fornecido de acordo com as condicionalidades pelas IFIs para atender as 

necessidades dos países do sul global, levou tais países a viverem ou enfrentarem grandes problemas 

sociais, políticas, algo que atingiu de forma muito intensa as economias dos países africanos em 

particular no contexto angolano. 

Angola é um país da costa ocidental africana com uma economia política e história 

contemporânea turbulentas marcadas por muitos anos de guerra civil que inicia-se após o país ter 

adquirido a sua independência em 11 novembro de 1975 do jugo colonial português. O contexto 

angolano, principalmente anos 1990, o país estava vivendo um novo marco político e econômico 

(FURTUNATO, 2001). Em termos políticos, destaca-se o nascimento da II República, em 1992, com 

a implementação do multipartidarismo e a realização das primeiras eleições legislativas e 

presidenciais em 29 e 30 de setembro desse mesmo ano. Em termos econômicos, representa a 

passagem da economia centralizada, deixando o governo de ser o principal agente econômico, 

abandonado o modelo socialista de desenvolvimento, para a transição para a economia de mercado, 

dando abertura ao empresariado nacional e privado, bem como a entrada de investimento estrangeiro 

direito no país. Sobre a transição efetuada na década supracitada, entende-se que é o momento 

determinante na mudança de paradigma de um modelo socialista para um modelo capitalista. 

A partir do ano de 2002, a população angolana passou a vivenciar um momento crucial de 

estabilidade social após o fim da guerra civil. Neste contexto, constata-se que o governo angolano 

procurou adotar medidas no sentido de mudar paradigmas políticos e, sobretudo econômicos, através 

da aproximação com as Instituições Financeiras Internacionais (IFIs) – Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e Banco Mundial (BM) – na solicitação de recursos financeiros para dinamizar 

sua economia, bem como para atender as necessidades de sua população no âmbito da crise global 

marcada pela redução do preço do barril de petróleo que afetou negativamente o continente africano, 

especialmente em Angola, na medida em que sua economia sustenta-se em larga medida na base da 

exportação de petróleo. Assim, observa-se a dinâmica do governo angolano em estabelecer e relação 

com as IFIs principalmente a pós-guerra civil e sobretudo no âmbito da crise econômica, gerada pela 

queda do preço do barril de petróleo que era e continua sendo a principal fonte da economia angolana. 

É precisamente nesse contexto, que partimos da seguinte questão: quais são os impactos do 

financiamento das IFIs na economia política contemporânea angolana?     

Dessa forma, neste artigo, objetiva-se analisar os impactos dos financiamentos das IFIs, FMI 

e BM, na economia contemporânea de Angola de acordo com as condicionalidades dos programas de 
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ajustamento estrutural implementados no período de 2002 à 2019. A pesquisa se baseia em três eixos 

fundamentais: os impactos das IFIs no Sul Global e no continente africano, a economia política 

contemporânea angolana e a relação do FMI e do BM em Angola no período pós-guerra civil. O artigo 

tem a metodologia qualitativa, assentada em métodos interpretativos a partir do levantamento 

biográfico de artigos científicos, monografias e, relatórios e documentos relacionado com tema em 

estudo. Quanto a sua a construção, justifica-se na sequência de constatarmos permanentemente os 

países do sul global, algo evidente aqui particularmente através do caso de Angola, a manter ou 

consolidar as relações com tais IFIs, isto é, nos acordos de empréstimo de recursos financeiros, mas, 

dificilmente consegue-se constatar os resultados positivos no setor da economia e no âmbito social. 

Perceber e questionar também esse paradoxo é a causa fundamental desse trabalho em curso levando 

em conta que em Angola ainda existem populações que se encontram em condições de extrema 

vulnerabilidade, principalmente em zonas rurais. Cabe também destacar que se trata ainda de um 

assunto de relevância para o mapeamento da história diplomática de Angola, isto é, no âmbito 

financeiro, para se perceber os fatores que tem levado Angola a permanecer ligada ou a manter suas 

relações com IFIs na solicitação de recursos financeiros.   

Para além desta breve introdução e das considerações finais, o artigo está dividido em três 

seções. Na primeira seção, discorre-se acerca dos impactos das IFIs no Sul Global e no continente 

africano. Entretanto, avança-se aqui uma discussão conceitual que aponta que o sul global deve ser 

entendido em duas perspectivas, política e econômica, mas também como projeto político com o 

objetivo de mudar o cenário global a partir de sua contribuição à política internacional, rompendo os 

obstáculos estabelecidos pelo Norte global, ou seja, pelas condicionalidades impostas pelas IFIs (FMI 

e BM), principalmente no âmbito da aplicação dos programas de ajustamento estrutural nos anos 

1970-1980. Evidencia-se como estes empréstimos de certa forma causaram, ou ainda tem causado, 

instabilidades nas economias dos países africanos, o que tem se repercutido significativamente na 

área social deixando várias populações em condições de extrema vulnerabilidade. A seguir, na 

segunda seção, abordamos a economia política contemporânea angolana e o impacto das IFIs, 

principalmente no âmbito da transição da economia angolana de viés socialista para economia de 

capitalista, levando em considerações as condicionalidades impostas palas IFIs. Por fim, a terceira 

seção, aborda a atuação do FMI e BM em Angola após a Guerra Civil. Neste sentido, observamos 

que os impactos das IFIs na economia angolana se refletiram principalmente no contexto após a 

guerra civil, bem como no âmbito da crise financeira global que, por sua vez, causou grandes 

consequências na economia angolana na medida em que foi o momento em que os indicadores de 

pobreza em Angola mantiveram-se em nível elevado. Os financiamentos das IFIs em Angola, 

serviram principalmente para equilibrar suas contas ou na estabilização macroeconômica, mas isso 

não se refletiu em uma melhora efetiva de vida da população angolana. Por fim, apresentamos uma 

breve conclusão que sistematiza as principais contribuições do presente artigo. 

 

2 OS IMPACTOS DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS INTERNACIONAIS NO SUL 

GLOBAL E NO CONTINENTE AFRICANO 

 
2.1 O CONCEITO DE SUL GLOBAL 

Antes de esmiuçar os impactos das IFIs no Sul Global, especialmente no continente africano, 

é preciso avançarmos uma problematização conceitual do sul global a partir do contexto histórico. 

Segundo Dirlik (2007), o termo sul apareceu no vocabulário internacional nos anos 1980 e sua 

associação ou ligação com o adjetivo global surgiu a partir do final da Guerra Fria, levando em conta 

a intensificação do discurso e das dinâmicas do contexto da globalização. A ligação dois termos 

referem-se aos países pobres e em desenvolvimento em contraste com os mais ricos e desenvolvidos, 

mas cabe também sublinhar que o Sul Global é herdeiro do conceito de Terceiro Mundo que está 

atualmente em desuso. Grovogui (2011, p. 176) considera o seguinte: 

Em meados do século XX, o movimento anticolonial, a Conferência de Bandung 

(1955), o Movimento dos Não-Alinhados (1961) e a Conferência Tricontinental em 



 31 

Cuba (1966) são alguns exemplos nos quais o Sul Global tem suas origens e 

influências. Por isso, o conceito pode operar como “uma designação simbólica 

destinada a capturar uma imagem de coesão que emergiu quando antigas entidades 

coloniais se engajaram em projetos políticos de descolonização e avançaram para a 

realização de um internacional pós-colonial”. 

A compreensão do Sul Global é heterogênea, multifacetada e de difícil apreensão política e 

teórica. Portanto, ele se inscreve ou se insere na modernização global que, por sua vez, abarca as três 

regiões da modernidade, a saber: América Latina, Ásia e África que detêm em conjunto quase metade 

do PIB mundial (DOMINGUES, 2013). O caráter heterogêneo do Sul Global se expressa ou se 

caracteriza pela assimetria econômica e política das nações que o compõem e pelo respectivo poder 

de infraestrutura ou capacidade estatal de cada uma delas (EVANS, 2004). Observa-se que o caráter 

heterogêneo do Sul Global, é entendido em duas perspectivas, política e econômica. A partir dessa 

compreensão, é possível olhar o sul global também como sendo um projeto político que está 

envolvido com o objetivo de mudar o cenário global a partir de sua contribuição à política 

internacional, rompendo os obstáculos estabelecidos pelo Norte global. Luciana Ballestrin (2020, p. 

4) sublinha o seguinte: 

O Sul Global é um projeto político permanentemente em disputa por forças 

progressistas e regressivas da sociedade internacional multipolar. Atualmente, ele 

possui muitos desafios para permanecer como projeto político indispensável em 

direção a um mundo mais justo e igual. A retração das democracias junto ao 

ressurgimento do fascismo, a pandemia e a percepção das consequências do 

antropoceno estão modificando rapidamente a já frágil ordem internacional forjada 

pós-1989. A reconstrução da ideia de humanidade, a continuidade dos projetos de 

descolonização, a retomada da democracia e o enfrentamento do neoliberalismo são 

tarefas profundas, urgentes e desafiadoras para o Sul (s). 

Considerar o sul global como sendo um projeto político, a partir da perspectiva dos países em 

desenvolvimento é fundamental no sentido de desconstruir paradigmas impostos ou implementados 

pelos países desenvolvidos que, por sua vez, determinaram os países em vias de desenvolvimento a 

estarem em condição de subalternidade. Portanto, a concretização das intenções ou objetivos no 

sentido de enfrentar a estrutura global desigual deve depender exclusivamente da unidade dos países 

em desenvolvimento em criar um modelo político e, sobretudo, econômico totalmente independente 

das políticas ocidentais que têm sido obstáculos para o progresso das economias dos países do sul 

global. Cabe destacar também que o projeto político do sul global é associado não apenas às questões 

políticas e económicas, mas também às questões de caráter histórico. Ballestrin (2020), descreve que, 

a partir do início do século XXI, o Sul Global foi a categoria mais poderosa em apresentar alternativas 

de futuro do sistema de globalização neoliberal, bem como para revitalizar diferentes lutas pela 

descolonização. A autora acrescenta que, de um ponto de vista da sociedade civil, outra globalização 

é possível. Nota-se que o slogan do Fórum Social Mundial em 2001 foi justamente esse, “outra 

globalização é possível”, levando em conta que as denúncias contra o racismo reverberaram em 

diferentes instituições e a proteção dos direitos ambientais e das comunidades originárias se tornaram 

parte da agenda internacional. Por fim, experiências 

2.2 O SURGIMENTO DAS IFIs E OS PROGRAMAS DE AJUSTAMENTO ESTRUTURAL 

NOS ANOS 1970-1980 

 

Após o fim da Segunda Guerra mundial, bem como o início da Guerra Fria, o mundo passou 

a enfrentar uma batalha no âmbito ideológico entre a expansão do capitalismo e do socialismo. Pereira 

(2014) destaca que o início da Guerra Fria no período pós-1947 alterou brusca e radicalmente o 

cenário da política mundial. Destaca-se no período a política de financiamento denominada Doutrina 

Truman, em que o governo estadunidense passou a adotar ou oferecer assistência política, econômica 

e militar aos “povos livres” e a qualquer governo supostamente sob ameaça interna ou externa do 

comunismo. Em 1945, foi firmado o acordo de Bretton Woods que, segundo Kilsztjn (1989) refletia 
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a hegemonia dos Estados Unidos no pós-guerra no sentido de reserva internacional, a partir da 

vinculação do dólar à mercadoria que historicamente tem representado o dinheiro universal - o ouro. 

Portanto, as demais moedas deveriam se alinhar ao dólar, tornando-se convertíveis a taxas de câmbio 

relativamente fixas. Esse acordo tinha como objetivo de financiar a reconstrução da Europa e prevenir 

eventuais depressões econômicas idênticas às dos anos 1930 (FERNANDES e JESUS, 2021). 

Portanto, os autores acrescentam que, rapidamente essas organizações tornaram-se sustentáculos no 

processo de financiamento para o desenvolvimento econômico, bem como na definição de estratégias 

de crescimento econômico, principalmente para os países em desenvolvimento. Foi nessa época que 

o termo desenvolvimento começou a ganhar significância no campo econômico, principalmente 

quando se buscou compreender as causas dos atrasos dos países da Ásia, África e América Latina. 

Clapham (1996, p. 169) considera o seguinte: 

As principais instituições criadas na Conferência de Bretton Woods de julho de 1944 

tiveram importante papel na condução das economias de países africanos nos anos 

oitenta. Essa relação se deu principalmente a partir dos Programas de Ajuste Estrutural 

(PAEs), termo cunhado em 1979 pelo então diretor do BM, Robert McNamara. 

 Akon (2006) descreve que os PAEs apresentaram historicamente a característica de exigir ou 

ordenar os Estados receptores a uma série de medidas, ditadas pelo BM e pelo FMI, com clara 

influência da ortodoxia econômica e das chamadas condicionalidades. O FMI, porém, ao impor suas 

condicionalidades, exigiam menores prazos de execução e, se comparadas às do BM, fiscalizavam 

mais. A aplicabilidade dos PAEs é compreendida em duas vertentes a saber: no âmbito das políticas 

macroeconômicas e no âmbito das políticas sociais e da administração estatal. Pereira (2013, p. 365-

366) considera o seguinte: 

O programa de ajustamento do Banco consistia, em linhas gerais, na mesma agenda 

monetarista aplicada pelo FMI desde a década de 1960. No âmbito das políticas 

macroeconômicas, tratava-se de: liberalizar o comércio, alinhar os preços ao mercado 

internacional e baixar tarifas de proteção; desvalorizar a moeda; fomentar a atração 

de investimento externo e a livre circulação de capitais; promover a especialização 

produtiva e expandir as exportações, sobretudo agrícolas. No âmbito das políticas 

sociais e da administração estatal, o ajuste tinha como meta central a redução do 

déficit público, especialmente por meio de medidas como: a) o corte de gastos com 

pessoal e custeio da máquina administrativa; b) a redução drástica ou mesmo a 

eliminação de subsídios ao consumo; c) a redução do custo per capita dos programas, 

a fim de ampliar o grau de cobertura; d) a reorientação da política social para saúde e 

educação primárias, mediante a focalização do gasto na parcela da população em 

condições de ‘pobreza absoluta’. 

Dessa forma, a repercussão dos PAEs no contexto da América Latina tendo em conta a pressão 

liberalizante dos EUA aumentaria após a crise da dívida externa em 1982.  Os PAEs se tornaram 

assim um mecanismo para disciplinar as políticas econômicas dos países devedores, conforme o credo 

neoliberal emergente. Nos anos de 1980 e 1985, os PAEs impulsionaram ou determinaram a 

liberalização do comércio, o alinhamento dos preços ao mercado internacional, a desvalorização da 

moeda, o fomento à atração de investimento externo, a especialização produtiva e a expansão das 

exportações primárias. Ao mesmo tempo, no que diz respeito às políticas sociais e da administração 

estatal, os ajustes apontavam como meta a redução do déficit público mediante o corte de gastos com 

pessoal e custeio da máquina administrativa, a redução drástica de subsídios ao consumo popular, a 

redução do custo per capita dos programas, a reorientação da política social para saúde primária e 

educação básica como mínimos sociais e a focalização do gasto em grupos em extrema pobreza. O 

modus operandi, batizado de “tratamento de choque”, tinha de ser rápido e intenso para mostrar 

comprometimento à banca internacional e evitar a articulação da oposição interna. (PEREIRA, 2018). 
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2.3 OS PAEs NO CONTINENTE AFRICANO 

Segundo Vijay Prashad em artigo publicado no Instituto Tricontinental de Pesquisa Social 

(2023), a última vez que essas duas instituições de Bretton Woods se reuniram em solo africano tinha 

sido em 1973, em Nairóbi (Quênia). Na altura o presidente do Quênia, Jomo Kenyatta (1897-1978), 

realizou um discurso no qual exortou os presentes a encontrarem “uma cura ou solução rápida para a 

doença monetária da inflação e da instabilidade que tem afligido o mundo” (Idem). O apelo do 

presidente Kenyatta, que se tornou o primeiro presidente do Quênia em 1964, foi de que nos últimos 

quinze anos muitos países em desenvolvimento têm estado a perder, todos os anos, uma proporção 

significativa de sua renda anual devido à deterioração de seus termos de troca no âmbito do comércio 

internacional. Prashad (2023, p. 2), acrescenta o seguinte: 

(...) as advertências de Kenyatta não foram ouvidas nem colocadas em prática. Seis 

décadas após a reunião em Nairóbi, a perda de renda nacional para a dívida e a inflação 

continua sendo um problema sério para os países em desenvolvimento. Mas, em nossa 

época, o mundo inteiro não está observando. A maioria das pessoas nem sabe que o 

FMI e o Banco Mundial se reuniram no Marrocos, e poucos esperam que eles 

resolvam os problemas do mundo. Isso ocorre porque, em todo o planeta, as pessoas 

sabem que essas instituições são, de fato, os autores da dor e simplesmente não são 

capazes de resolver os problemas que criaram e exacerbaram. 

É importante pontuar que no que tange a fala do presidente do Quênia em 1964, é possível 

notar que os problemas ainda se perpetuam nos contextos atuais, particularmente nos países africanos. 

O que é necessário destacar é que a solução dos problemas pontuados pelo presidente do Quênia, bem 

como pelo autor supracitado, diz respeito aos problemas de caráter histórico e que se perpetuam 

atualmente, o que não depende exclusivamente da ação externa mas também, a que pesem as 

desigualdades estruturais, da participação efetiva dos países afetados  no sentido de trazer novas 

abordagens capazes de contornar as condicionalidades impostas pelas próprias IFIs e sair da zona de 

dependência  que de certa forma tem contribuído na instabilidade social e econômica dos países em 

desenvolvimento. Payer (1987), procura trazer duas críticas fundamentais que nos permite perceber 

como tais instituições têm atuado, sendo a primeira delas que dezena de países Sul global foram 

completamente conduzidos a se endividarem porque o FMI os encorajou, em nome da liberalização 

do comércio, a importar e tomar emprestado, em vez de poupar. Portanto, mesmo agora com a 

liberalização do comércio, verifica-se que o está sendo imposto as economias mesmas não conseguem 

transformar em resultados positivos, conforme prometido. A segunda delas, diz que, o que FMI faz é 

decretar que classes sofrem com a austeridade, recebem programas específicos de alívio ou estão 

isentas delas. Porém sabe-se que austeridade para todos setores da população é inevitável nas 

situações em que FMI é consultado. Ao contrário disso consta-se que o FMI assegura que as classes 

que mais facilmente poderiam suportar a carga dessa austeridade, as que mais usufruíram dos 

benefícios do endividamento passado e que foram as maiores responsáveis pela carga acumulada da 

dívida, não tenham nada a sofrer com a austeridade. Dessa forma, percebe-se que os problemas que 

os países que consultam o FMI têm enfrentado são de origem institucional através da aplicação de 

suas condicionalidades fazendo com que países devedores estejam em condição de subalternos dessas 

instituições. 

Segundo Cruz (2007), em termos gerais, no que concerne a política de privatização das 

empresas públicas recomendada pelas IFIs no contexto da Guiné-Bissau, a finalidade e premissa de 

libertar o Estado desse peso no sentido de gerar mais emprego e consequente aumento da receita 

pública, não foram alcançadas, na medida em que o próprio Estado, em presença de uma débil classe 

empresarial nacional, teve de conceder empréstimos, não gerou receitas e ainda viu crescer o número 

de desempregados. 

Toussaint (2024), aponta que o Banco Mundial considera que os países em desenvolvimento 

devem efetivamente recorrer ao endividamento ou empréstimo externo e atrair investimento 
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estrangeiro para se desenvolverem. Entretanto, constata-se que esse endividamento serve 

principalmente para comprar equipamento ou produtos e bens de consumo dos países mais 

industrializados o que, por sua vez, conforme os fatos demonstram dia após dia há décadas, não 

funciona. Os modelos que influenciaram o Banco Mundial implicam logicamente uma forte 

dependência das entradas de capital externo, principalmente sob a forma de empréstimos, na ilusão 

de atingirem um nível de desenvolvimento autossustentado.  Por fim, tais empréstimos são 

considerados pelos fornecedores de fundos públicos dos governos dos países mais industrializados, e 

pelo BM em particular, como um poderoso meio de influenciar os países endividados. Portanto, 

percebe-se que o papel das IFIs nos países em via de desenvolvimento tem sido implementando a 

partir de uma agenda hegemônica no sentido de controlar efetivamente as economias desses próprios 

países sem considerar as consequências negativas principalmente no âmbito social onde se verifica o 

aumento da instabilidade política e social de vários países. 

3 A ECONOMIA POLÍTICA CONTEMPORÂNEA ANGOLANA E A PRESENÇA DAS 

IFIS 

 
 Angola tem uma história turbulenta marcada pelos anos de guerra civil que, inicia-se após o 

país ter adquirido a sua independência em 11 novembro de 1975 de Portugal. A história turbulenta 

vivenciada em Angola durante a guerra pode ser entendida em duas dimensões, interna e 

internacional. A dimensão interna foi marcada pela falta de diálogo entre os partidos políticos que 

lutaram pela independência de Angola, bem como pela definição do partido político ideal para 

governar o país. Como resume Sita (2017, p. 17): 
Logo após à declaração da independência, iniciou-se a Guerra Civil, travada entre os 

três movimentos de libertação, uma vez que a UNITA e a FNLA, estavam 

inconformados com a sua derrota militar e a exclusão do sistema político: Movimento 

Popular de Libertação de Angola (MPLA), que no fundo era o governo de Angola 

independente, e a União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA), 

FNLA, batalhavam pela liderança de Angola. 

Relativamente à dimensão internacional, é fundamental entender efetivamente a projeção da 

política externa de Angola em relação os Estados Unidos da América (EUA) no período de 1992 à 

2002. À altura da independência de Angola, o mundo estava dividido em dois blocos antagônicos, no 

período denominado de Guerra Fria. Esses blocos eram liderados pela União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas (URSS), bastião do socialismo, e pelos Estados Unidos da América (EUA), 

defensor do capitalismo. Nesse contexto, a independência angolana caracteriza-se por um conflito 

interno entre partidos políticos que lutaram contra o domínio colonial, conflito esse alicerçado em 

grande medida em termos de alinhamentos internacionais por parte dos movimentos angolanos de 

libertação com os blocos supracitados, de um lado, e da personalidade a assumir a liderança do país, 

de outro. Como resume Fortes, (2019, p. 2), a guerra civil emerge desse confronto partidário e de suas 

articulações internacionais: 

A política externa angolana foi resultado de múltiplos fatores, tanto nacionais quanto 

estrangeiros. Do ponto de vista interno, o país nos pós–independência se viu 

encurralado pelo confronto direto entre o Movimento Popular para Libertação de 

Angola (MPLA) e a União Nacional Para Independência Total de Angola (UNITA), 

em que cada um, com ideologias e objetivos distintos, buscava o controle do Estado. 

As divergências de preferências entre esses grupos rivais acarretaram efeitos 

determinantes na condução da política externa. Por outro lado, no campo externo, as 

conjunturas Internacionais marcadas pela Guerra Fria e pelo fim da mesma também 

influenciaram diretamente. 

É aqui onde começamos a entender a influência externa das grandes potências nos partidos 

nacionais de Angola em função dos seus interesses. O Movimento Popular de Libertação de Angola 

(MPLA) estava completamente ligado à URSS e a União Nacional para a Independência Total de 

Angola (UNITA), recebia apoio dos EUA. Esses alinhamentos influenciaram os rumos da política 

externa de Angola principalmente no âmbito econômico. A união efetiva entre o MPLA e a URSS 
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determinou o estabelecimento da política econômica em Angola caracterizada inicialmente por uma 

economia caraterísticas de regime socialista. Serrote (2020, p. 53) considera: 

Logo após o alcance da sua independência no ano de 1975 proclamados pelos três 

movimentos de libertação nacional (MPLA, FNLA e UNITA) e pelo apoio das 

Repúblicas socialistas (Cuba e a União Soviética), Angola se declarou um Estado 

socialista comunista, conhecida então na altura como República Popular de Angola 

(RPA), regime adotado pelo MPLA partido no poder. Sendo o MPLA o representante 

máximo do povo angolano no pós-independência, o país foi submetido ao regime 

socialista, e se organizou para uma economia centralmente planejada. 

O autor descreve que no âmbito da implementação de uma economia centrada e planejada, 

consta-se efetivamente na prática a iniciativa do governo do MPLA de nacionalizar e  privatizar as 

principais empresas de destaque da economia angolana, a saber, SONANGOL (Sociedade Nacional 

de Combustíveis, 1976), TAAG (Transportes Aéreos de Angola, 1973), ENDIAMA (Empresa 

Nacional de Diamantes de Angola, 1981), BNA (Banco Nacional de Angola, 1976), TPA (Televisão 

Pública de Angola, 1976) entre outras. No entanto, Goulart Filho e Chimbulo (2014) descrevem que 

o país passou a contar também com a cooperação de outros países vinculados ao regime socialista 

que existia um enclave petrolífero capitalista na sua economia. Dessa forma, ao mesmo tempo em 

que a sua economia caminhava de maneira completamente centralizada, ela dependia desta região 

petrolífera (Cabinda) que era fundamental para gerar recursos financeiros para Angola, numa época 

em que fora lançado o processo de reconstrução do país face às sequelas deixadas pelo colonialismo 

português (MENEZES, 2000). O modelo de economia centralmente planejada projetado e 

materializado pelo governo angolano no contexto do pós-independência permaneceu até o ano de 

1988, quando se estabeleceu o Plano de Saneamento Econômico e Financeiro (SEF) que tinha como 

objetivo ou pretendia sanear econômica e financeiramente o país, atendendo que nos primeiros anos 

após a independência o país enfrentou dificuldades fiscais impostas pela guerra (ROCHA, 2009). 

A situação econômica que foi se degradando através do modelo econômico centralizado 

adotado pelo governo angolano já atendia necessariamente as demandas das populações. Em 1986, 

Angola sofreu o choque da queda dos preços do petróleo, que lhe fez perder cerca de 700 milhões de 

dólares em relação às previsões (GONÇALVES, 2010). Portanto, a capacidade de importação de 

alimentos foi drasticamente reduzida, e foram inevitáveis o fenômeno de crescimento exponencial da 

inflação. É nesta senda que se enquadra a importância da política do SEF adotada pelo governo 

angolano que se candidatou à entrada no Fundo Monetário Internacional (FMI) (Idem). Não obstante, 

as hesitações em abandonar os dogmas ideológicos do socialismo impediram as reformas urgentes 

demandas pelas IFIs, que eram naquele contexto reclamadas até pelos setores mais atentos do próprio 

partido governante. O plano SEF, consistia no diagnóstico típico de receituário neoliberal e do 

Consenso de Washington. Em 1989, Angola tornou-se efetivamente membro do FMI e Banco 

Mundial dando sinais do novo rumo que seguiria a economia angolana. Em 1990, o partido da 

situação (MPLA) preparava-se para aceitar o multipartidarismo e a economia de mercado, as 

negociações para o cessar-fogo prosseguiam e se deu o fim da Guerra Fria e a dissolução da URSS. 

Nesse contexto, FMI e Banco Mundial passaram a ser mentores e monitores de Angola através do 

SEF. Serrote (2020, p. 55), considera o seguinte: 

(...) o SEF foi uma política que se mostrava importante naquela época para dar conta 

da crise do barril do petróleo como também suprir os déficits fiscais impostos pela 

guerra, e segundo esta mesma fonte o país programou uma série de reformas 

econômicas, como, mudar a legislação bancária, criar condições para o surgimento de 

novos bancos, restaurar a dívida externa, liberar as forças do crescimento econômico 

bem como o investimento a economia privada, como fatores para gerarem lucros ao 

país. 

 No entanto, o SEF começou a demonstrar perder força a partir do momento em que o país se 

associou concretamente ao FMI (Cerqueira, 2017). Isso aconteceu a partir de uma tensão marcada, 

de um lado por quadros angolanos a tentar redirecionar o rumo da economia angolana para uma 
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economia de mercado diferenciada da praticada pelo FMI, e, do outro lado, o Fundo que pretendia 

pouco a pouco se infiltrar ou influenciar largamente os principais rumos da economia angolana. A 

interferência do FMI na economia angolana é destacada concretamente no contexto da política do 

Consenso de Washington, entendido como sendo uma série de recomendações de políticas 

econômicas formulada pelo FMI e o BM, com o objetivo de dinamizar a economia dos países em vias 

de desenvolvimento, ou seja, a implementação de reformas econômicas, sobretudo, em países da 

América Latina e da África. 

As instituições do Consenso de Washington começaram a se instalar em Angola 

efetivamente a partir dos anos de 1980, momento em que o comunismo era suplantado 

pelo capitalismo (Guerra Fria) causando uma intensa crise no sistema político-

econômico internacional e que de certa forma Angola acabou sendo afetada por estas 

transformações (SERROTE, 2020.p.56). 

No contexto angolano, outro fator que pode ser destacado na transição da economia socialista 

para a capitalista consiste na interação das dinâmicas políticas internas com a mudança de paradigma 

ideológico devido ao fim da Guerra Fria, em que a maioria dos países africanos, bem como os países 

europeus do antigo bloco comunista, adotaram um regime de economia de mercado e subscreveram 

aos ideais democráticos e liberais do ocidente. Em Angola, a repercussão dessa mudança de 

paradigma é também marcada pelo término da Guerra Civil entre a UNITA e o MPLA, estabelecendo-

se a paz pelos Acordos de Bicesse assinados em 31 de maio de 1991. Esses acordos objetivaram 

terminar os conflitos vivenciados em Angola para que a paz pudesse ser alcançada em todo o território 

nacional. Quanto a transição efetuada naquela altura, Rocha (1999, p. 15), descreve o seguinte: 

A transição se tem feito sem rumo, sem estratégia e sem projeto de sociedade e porque 

o Estado ainda é o principal proprietário na economia, o único gerador de dívidas, o 

mais importante importador de bens e serviços, o único (..) da sociedade, um dos 

grandes consumidores, maior devedor externo, e um importante investidor. Quer 

dizer, é no Estado onde se configura o centro nevrálgico da economia angolana. 

  As declarações apresentadas por Rocha nos permitem entender que a transição efetuada pelo 

estado angolano naquela altura era considerada ineficiente pela falta de vontade política em 

estabelecer concretamente uma transição efetiva no sentido de descentralizar as atividades 

econômicas por parte do governo, fazendo com que houvesse maior participação das entidades 

privadas nas atividades econômicas do país, elemento central para a liberalização econômica que 

pregavam as IFIs. No entanto, é preciso destacar que foi nessa altura da transição econômica que 

foram realizadas as primeiras eleições multipartidárias que tiveram os seus resultados questionados 

pela UNITA, o que levou o país a enfrentar novamente o conflito civil. A UNITA acusou o governo 

do MPLA de fraude eleitoral sem apresentar ou ter provas suficientes e, apesar da declaração da ONU 

confirmando que as eleições tinham sido geralmente livres e justas, negou-se a reconhecer os 

resultados, a legitimidade política e administrativa do presidente José Eduardo dos Santos 

(GONÇALVES, 2010). Dessa forma, o país entrou novamente um período de Guerra Civil, o que 

gerou várias consequências no âmbito econômico. Em outubro de 1992, o “país voltou à guerra desta 

vez em áreas muito habitadas e centrais para economia (Idem). O nível de destruição provocou, no 

biênio 1992-1993, uma queda de 23% do PIB” (Ibid.: p. 4).  Em relação à economia de guerra, 

Gonçalves destaca que as fontes de financiamento do conflito eram caraterizadas pela mobilização 

do governo do MPLA de grande parte dos recursos petrolíferos e pela intensificação do controle da 

UNITA sobre áreas diamantíferas que tornou-se exportadora ilegal de pedras preciosas, em 

articulação como forças insurrecionais no continente africano. Na economia de guerra angolana, a 

empresa de exploração de petróleo Sonangol possuí uma importância central. Carvalho (2010) 

considera que, para explicar as várias facetas que a empresa Sonangol possui, principalmente a nível 

de expansão do seu capital no âmbito interno e externo, é fundamental levarmos em conta que quando 

o MPLA abandonou os paradigmas ideológicos associados com as ideais de origem marxista, isto é, 

no princípio dos anos 1990, a elite predominante se converteu ao capitalismo de compadrio, tornando 
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a Sonangol a entidade doméstica líder na economia política de Angola. Este papel da empresa e o 

setor petrolífero que o sustenta, progredido e devidamente separado, teve uma trajetória ascendente 

que não foi afetada pela tentativa falhada de democracia de 1992, o regresso da UNITA a uma guerra 

civil que iria matar milhares pessoas em apenas dois anos e que continuaria intermitente por mais 

uma década. Por exemplo, a ocupação rebelde de cerca de 80% do território de Angola em 1993 não 

prejudicou a produção petrolífera da Sonangol que acontecia predominante em alto mar. Dito isto, a 

Sonangol desempenhou um papel absolutamente vital para o governo na realização do esforço de 

guerra através da aquisição de armamentos e insumos. Os meios utilizados para atender a necessidade 

da Guerra Civil destacados por Carvalho (2010) estão relacionados com que Sogge (2017, s/p) 

descreve: “durante o período de guerra civil, a exploração de diamantes foi usada como mecanismo 

de financiamento dos esforços de guerra da UNITA, enquanto a exploração de petróleo offshore foi 

usada para financiar o lado do governo”. Portanto, considera-se que com o fim da Guerra Civil, 

Angola experimentou um crescimento econômico apoiado na indústria extrativa, particularmente, no 

âmbito do petróleo. O país vivenciou um crescimento a uma taxa média que superava os 9%; 

mostrando um ponto de inflexão na consolidação da economia angolana a partir do ano de 2002 

(JONAS, 2021). Na senda do crescimento da economia angolana na base da exportação de petróleo, 

o auge econômico, originado sobretudo no ano de 2003, manteve o dinamismo da economia com 

taxas de crescimento acima dos dez por cento (10%) (Idem). Entretanto, este aumento significativo, 

viu-se minado pelo efeito da crise financeira global, cujo impacto causou, pela primeira vez desde o 

ano de 2009, um decrescimento de 0,9%. Antes de levarmos em conta a situação da crise financeira, 

em que principalmente os países do sul global se encontravam em uma situação de forte instabilidade, 

é preciso levarmos em consideração essa realidade da economia angolana caraterizada 

fundamentalmente pela produção e venda do petróleo. Esse é um elemento central para a 

compreensão da influência das instituições financeiras internacionais, FMI e BM, no contexto 

angolano. Serrote (2020) classifica que economia angolana foi uma das que mais cresceu 

exponencialmente no mundo de 2003 a 2008, colocando o país na condição de segundo maior 

produtor de petróleo do continente africano, com crescimento anual equivalente a mais de 10% e uma 

estabilização das taxas de inflação, tornando o país bastante atrativo para entrada do investimento 

estrangeiro direito. 

A economia de Angola está muito dependente das receitas das exportações de 

petróleo. A dependência da exploração de recursos naturais como principal 

impulsionador do crescimento gerou uma excessiva volatilidade macroeconómica, 

tornando-se assim um condicionalismo limitador para o desenvolvimento económico. 

Um ambiente econômico volátil torna difícil para os agentes econômicos tomarem 

decisões sobre investimentos e a alocação de recursos. A concentração econômica em 

redor da produção de petróleo, juntamente com os preços instáveis do petróleo, cria 

uma volatilidade que é transferida para as variáveis macroeconômicas fundamentais, 

como o crescimento do PIB, a inflação, as taxas de câmbio e a dívida (AVENIA e 

AZADEL, 2018, p.4-5) 

Como podemos observar no gráfico abaixo (Figura 1.), a dependência da economia angolana 

da exploração de petróleo, historicamente traz um crescimento econômico significativo e a 

possibilidade de gerar receitas capazes de mudar a desigualdade no país, bem como a situação no 

âmbito econômico e, sobretudo, no âmbito social. 

Figura 1. Gráfico sobre a participação da indústria de petróleo e de gás no PIB de Angola 

(2002 e 2019) 
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Fonte: elaboração própria de Domingos e Mendes com base nos dados do BNA (DOMINGOS, MENDES, 2022). 

Entretanto, constata-se que o crescimento econômico na base da exploração de petróleo 

colocou o governo angolano em zona de conforto no sentido de não criar bases suficientes para 

garantir a eficiência da diversificação da economia, bem como os efeitos de acentuação da 

desigualdade ocasionadas através das intervenções impulsionadas pelas IFIs. Isso tem levado o povo 

angolano a pagar muito caro, ou seja, tem colocado as populações, principalmente de zonas rurais, 

em condições de extremas vulnerabilidade. Apesar de Angola ter passado por um período de 

crescimento muito forte nos anos mais recentes e possuir indicadores macroeconômicos que 

corroboram isso, tal crescimento não se traduziu em investimento sustentáveis para diminuir a 

desigualdade ou mudar qualitativamente a vida da população (AVENIA e AZADEL, 2018). A 

principal barreira para um crescimento equitativo, a longo prazo, tem sido a incapacidade do governo 

de converter a riqueza considerável do país obtida dos recursos naturais noutras formas de capital, 

bem como, os efeitos negativos das políticas resultantes de condicionalidades das IFIs. Os recursos 

de Angola foram utilizados para aumentar o consumo, mas não foram reinvestidos com vista a um 

desenvolvimento a longo prazo. Na mesma linha, de acordo com o ativista angolano Rafael Marque 

(MORAIS, 2013), o crescimento significativo da economia angolana, alimentado pelos preços 

elevados de barris do petróleo nos mercados internacionais, trouxe ou determinou ao país um fluxo 

impressionante de receitas, que não poderia deixar de trazer alguma melhoria às condições de vida 

de sua carenciada população. A melhoria dos indicadores de desenvolvimento humano é apenas 

tangencial e deve ser interpretado como um sinal de quão pouco essas receitas têm sido usadas em 

benefício das populações. A razão de insuficiência no sentido de administrar ou distribuir 

equitativamente os fundos proveniente da exportação no período compreendido acima, está 

relacionada tanto a existência de um sistema político e econômico em Angola totalmente burocrático 

e corrupto, no qual tal elite política e econômica do governo angolano está envolvido, quanto às suas 

ligações internacionais e efeitos de sucessivas intervenções internacionais de atores externos, com 

destaque para o impacto das IFIs. 

4 FMI E BANCO MUNDIAL EM ANGOLA NO PERÍODO PÓS-GUERRA CIVIL  

É interessante sublinhar que antes do fim da Guerra Civil, o presidente José Eduardo tentou 

estabelecer uma relação efetiva como o FMI, algo que naquela altura não teve êxito. No início dos 

anos 2000, José Eduardo dos Santos não chegou a um acordo com o FMI para viabilizar uma 

intervenção financeira alargada que proporcionasse os fundos para a reconstrução angolana no pós-

guerra. Muitos especialistas apontam que este foi o momento fundamental em que Angola resolveu 

voltar-se para a China, o que consequentemente, levou a uma onda específica de corrupção no país. 

Foi também o FMI que denunciou alguns desaparecimentos misteriosos de fundos bilionários nas 

contas públicas de Angola ao longo da década dos anos 2000. Contudo, em 2009, Angola precisou 

novamente recorrer aos recursos do FMI, tendo realizado um acordo chamado de standby, o qual lhe 

permitiu suprir as suas necessidades imediatas de financiamento. Embora o acordo contivesse várias 

cláusulas e condicionalidades de reforma político-administrativa, o FMI foi bastante benevolente e 

não exigiu a sua implementação. Ainda assim, José Eduardo dos Santos demonstrou-se publicamente 

incomodado com a intervenção externa (VERDE. 2018). Segundo Mafo (2014) descreve que a 

atuação do FMI e do BM foi tardia devido ao regime político implementado nos pós-independência. 
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O MPLA, mostrou-se resistente, por questões ideológicas, a economia de mercado internacional e a 

gestão pública de vertente neoliberal, embora não tenha descartado certa colaboração com essas 

instituições por necessidade decorrente de severas crises econômicas. Portanto, antes do 

estabelecimento do acordo de standby no sentido de solicitar recursos financeiros, Angola precisou 

do apoio técnico do FMI com objetivo de garantir estabilidade econômica principalmente após a 

guerra civil. 

A partir de finais de 2000 e 2001, os programas económicos e sociais elaborados pelo 

governo se realizam já dentro de um contexto em que se previa o desfecho da situação 

militar, uma economia mundial registrando forte crescimento e uma tendência de 

subida do preço do barril de petróleo, facilitando manter os propósitos de uma 

economia de mercado mais de acordo com seus princípios, e de um forte estreitamento 

das relações com o FMI quanto ao desejado apoio – financeiro e técnico, melhorando 

o quadro de Angola perante os doadores estrangeiros, lançando fundamentos para os 

programas de reconstrução nacional, inseridos nos programas económico e social do 

governo de 2002 (AFONSO, 2014, p.54) 

O Memorando de Políticas Económicas adotado no ano de 2000 pelo governo angolano realça 

seu compromisso principalmente com o FMI por meio de um Programa de Monitorização (SMP), 

cuja finalidade visava reforçar a sua credibilidade e ajudar a construir a capacidade do governo de 

implementação de políticas no âmbito geral e, sobretudo, identificar a necessidade de ajuda externa 

adicional técnica e de facilitar o diálogo com outros organismos multilaterais e doadores. Isso abriu 

o caminho para o alívio da dívida ao abrigo de um programa sucessor económico e acesso a reabertura 

de Angola para o necessário financiamento concessional do exterior (Idem.) Nota-se que o governo 

angolano, além de procurar implementar um programa econômico capaz de gerar resultados 

significativos no contexto nacional, estava também preocupado em projetar a imagem do país no 

sentido de atrair e convencer outros órgãos internacionais a levarem em conta a situação angolana. 

Em relação ao programa do governo angolano, Afonso (2014, p. 64) descreve de forma resumida os 

seguintes objetivos:    

Os objetivos programáticos do Governo 2003-2004 basearam-se: a) na consolidação 

e promoção do processo de paz e reconciliação nacional; b) no combate à fome e a 

pobreza; c) no alcance a estabilidade macroeconómica; d) melhoria dos serviços 

sociais, nomeadamente de saúde, em particular, desenvolvimento e implementação de 

uma estratégia nacional contra o SIDA; f) melhoria das infraestruturas; e) promoção 

do crescimento económico, sobretudo do sector não petrolífero, f) valorizar os 

recursos humanos nacionais; h) capacitar as instituições do Estado e assegurar o bom 

desempenho da administração pública e da justiça em todo o território nacional e criar 

as condições para a realização de eleições gerais. 

Levando em consideração os compromissos assumidos pelo governo angolano, sobretudo, no 

caso de combate à fome e a pobreza, no alcance da estabilidade macroeconómica, promoção do 

crescimento económico, em especial do setor não petrolífero, e na capacitação das instituições do 

Estado no sentido de assegurar o bom desempenho da administração pública e da justiça em todo o 

território nacional, em função de ajuda técnica do FMI e BM, é possível afirmar que na prática nos 

deparamos com realidades completamente diferentes. Apesar de todas as boas expectativas do 

programa estabelecido com o FMI, em julho do ano de 2001, uma missão do órgão se reuniu com as 

autoridades angolanas e concluiu que muitas das metas macroeconômicas, incluindo o piso de 

acumulação de reservas cambiais e o teto de endividamento externo, não tinham sido cumpridas. Em 

fevereiro de 2002 a missão do FMI reuniu-se em Angola para analisar a evolução económica em 2001 

e as perspectivas para 2002. A comissão avaliou que apesar do aumento maciço de rendimentos 

provenientes do petróleo e diamantes ao longo dos últimos três anos, Angola continuava a enfrentar 

graves problemas sociais e económicos (Idem). Dada a dependência de economia angolana das 

receitas provenientes do petróleo, a primeira intervenção do FMI em Angola, no sentido de 

empréstimo de recursos financeiros, está completamente relacionada com o contexto da crise 

mundial, entendida principalmente pela queda do preço do barril do petróleo. Neste sentido, depois 
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de 2007, no contexto da crise económica global de 2008 e acentuada queda do preço do barril 

petróleo, constata-se que o ritmo do crescimento económico de Angola reduziu consideravelmente, 

afetando assim mais uma vez a instável balança de pagamentos, do país o que levou o governo 

angolano finalmente ao um pedido de apoio financeiro ao FMI (Idem). 

Tabela 1. Acordos entre Angola e o FMI 

Fonte: elaboração própria de Simão A. S.  Lutumba com base nos dados do FMI (SIMÃO, 2017) 

A crise económica e financeira internacional de 2008-2009 aliada ao significativo peso da 

economia angolana que reside na base da indústria petrolífera, tornou a economia angolana vulnerável 

aos choques externos, provocando desequilíbrios internos, redução das receitas provenientes de 

petróleo devido à queda dos preços internacionais do mesmo e das respectivas exportações. Esta crise 

teve um impacto negativo sobre o crescimento económico e um déficit no orçamento do Estado, o 

que obrigou o governo a retomar as negociações com o FMI (MAFO, 2014). Portanto, como a Tabela 

acima evidencia, a primeira grande intervenção do FMI em Angola, foi objetivamente o 

financiamento do governo angolano com vista a equilibrar as contas. No entanto, é importante 

considerar que “em uma análise aprofundada, esta intervenção foi acompanhada da transferência de 

um pacote de políticas” (SIMÃO, 2017, p.123). Nas palavras de Mafo (2014), os termos estabelecidos 

com FMI, consistiam basicamente na transparência nas contas do petróleo, implementação de 

programa monitorado pelo FMI e aprovação de uma estratégia contra a pobreza. Portanto, observa-

se que as condicionalidades impostas pelo FMI refletiriam ou impactariam na gestão do sistema 

financeiro do setor petrolífero no sentido de garantir a transparência das receitas e dos gastos que a 

indústria petrolífera produzia. Relativamente aos termos estabelecidos nos acordos entre FMI e o 

governo angolano, sobretudo no âmbito social, o governo angolano não foi capaz de estabelecer 

estratégias eficientes para reduzir significativamente a pobreza na qual a população angolana se 

encontrava. Os indicadores de pobreza em Angola mantêm-se em níveis elevados, uma vez que 

Angola registra índice de pobreza de 36,6%. Assim, constata-se que aproximadamente 37 em cada 

100 angolanos/as têm um nível de consumo abaixo da linha da pobreza, considerando-se 19% na zona 

urbana e 58,3% na zona rural (INE, 2014 apud MANGANDA, 2019, p. 41). 

Sobre o BM, no âmbito do financiamento da economia angolana, o mesmo não teve grandes 

relevância nos últimos quatro anos (PORTAL DE ANGOLA, 2015), mas em 2015, devido à crise do 

petróleo o governo teve que recorrer ao financiamento por meio do Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) para equilibrar as suas contas (Tabela 2.). 

  Tabela 2. Empréstimos do Banco Mundial para Angola 

 

Fonte: elaboração própria de Simão A. S.  Lutumba com base nos dados do BM (SIMÃO, 2017) 
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Percebemos concretamente que os acordos estabelecidos entre as IFIs e o governo angolano 

acontecem no âmbito de um sentido restrito ou limitado, levando em conta questões relacionadas 

sobretudo com a crise do petróleo na qual Angola se encontrava em uma situação preocupante 

associada a dívida pública. Em relação a situação da crise social, com destaque para o combate à 

fome, a mesma não estava na agenda do governo entendido na perspectiva prática considerando os 

dados supracitados. Voltando a relação entre angola e o FMI, em 7 de dezembro de 2018, o Conselho 

de Administração do Fundo Monetário Internacional (FMI) aprovou um acordo alargado de três anos 

com Angola ao abrigo do Programa de Financiamento Ampliado (EFF, na sigla inglesa), no montante 

equivale a 2.673 mil milhões (cerca de USD 3,7 mil milhões, ou 361% da quota de Angola) para 

apoiar o programa de reforma económica do país. O programa estabelecido consistia nos seguintes 

acordos: 

O programa apoiado pelo acordo EFF, ajudará Angola a restaurar a sustentabilidade 

externa e orçamental e a lançar as bases para a diversificação económica sustentável 

e liderada pelo setor privado. Entre os pilares básicos do programa destacam-se a 

consolidação orçamental, para conduzir a dívida a níveis mais seguros; a maior 

flexibilidade cambial, para recuperar a competitividade; e uma política monetária de 

apoio para reduzir a inflação. Outros pilares do programa são o fortalecimento do 

sistema bancário, a melhoria do ambiente empresarial, a atualização do quadro legal 

de CBC/FT e o reforço da governação (FUND, 2018, S/P) 

Considerando o contexto dos acordos estabelecidos supracitados, Tao Zhang, Subdiretor-

Geral e presidente em exercício do Conselho do FMI, emite certa declaração no sentido de justificar 

a concessão do financiamento  às autoridades angolanas,  que estão engajadas a implementar um 

Programa de Estabilização Macroeconómica que tem como foco o reforço da sustentabilidade 

orçamental, a redução da inflação, o incentivo a um regime de taxa de câmbio mais flexível e a 

melhoria da estabilidade do setor financeiro. Acrescenta que o governo estaria a implementar um 

Plano Nacional de Desenvolvimento para 2018–2022 para resolver os estrangulamentos estruturais e 

promover o desenvolvimento humano, a reforma do setor público, a diversificação e o crescimento 

inclusivo. As autoridades alegavam pretender também melhorar a governação e combater a 

corrupção. Entretanto, esses esforços são apoiados pelo acordo com o FMI no âmbito do Programa 

de Financiamento Ampliado (FUND, 2018). 

Constata-se que os acordos estabelecidos no âmbito do programa de financiamento ampliado 

no período de 2018 não fogem dos acordos primários estabelecidos após a Guerra Civil, bem como 

do processo da negociação de standby destacados acima. Nesta senda, entendemos que os 

financiamentos das IFIs concedidos para o governo angolano não repercutiram de forma significativa 

no sentido de garantir a estabilidade econômica levando em conta a justificativa do governo angolano 

de continuar a solicitar apoio financeiro das mesmas instituições com os mesmos argumentos. É 

interessante sublinhar um dos pontos que estava em destaque nos acordos do Programa de 

Financiamento Ampliado que foge bastante dos acordos tradicionais: o combate a corrução. No 

entanto, o que realmente devemos levar em consideração na relação entre IFIs e Angola é que Angola 

não tem estado completamente disposta a permitir que as exigências do FMI e do Banco Mundial se 

concretizem no contexto do país de forma ampliada, mas em situações ou setores escolhidos ou 

selecionados pelo próprio governo, como foi descrito no capítulo anterior no âmbito da privatização 

de algumas empresas estatais do país. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Neste artigo, buscamos compreender os impactos dos financiamentos das IFIs, FMI e BM, de 

acordo com a implementação e imposição de suas condicionalidades na economia contemporânea 

angolana nos anos de 2002 à 2019. Começamos a discorrer sobre a situação dos países do sul global, 

com maior ênfase acerca de alguns países africanos, no que concerne sua relação com as IFIs. 

Observamos que os impactos dos financiamentos das instituições supracitadas têm colocado os países 



 42 

africanos em situações difíceis no sentido de materializar as exigências ou condicionalidades 

impostas pelo FMI e BM. Que pesem as desigualdades estruturais, tais condicionalidades têm 

contribuído efetivamente no aumento da instabilidade econômica e social dos países africanos, 

também, em função da incapacidade de países africanos no sentido de contornar ou equilibrar as 

regras ou exigências impostas pelas IFIs a partir de intenções de manutenção de hegemonia desses 

mesmos países. 

Com base nos resultados encontrados no âmbito do financiamento das IFIs na economia 

contemporânea angolana, estes não dependeram simplesmente do fator externo, ou seja, a partir de 

condicionalidades impostas pelas próprias instituições, mas também do ambiente interno. O ambiente 

político interno e, sobretudo econômico, de Angola vinculado com a perspectiva da economia 

socialista entendido na vertente histórica, permitiu que as exigências das políticas das IFIs sustentadas 

em bases da hegemonia neoliberal fossem aplicadas de forma seletiva e gradual no sentido de gerar 

impactos em setores escolhidos pelo próprio governo, com destaque para o setor petrolífero. Cabe 

ressaltar que o governo angolano tem estado frequentemente a solicitar os recursos financeiros das 

IFIs para dinamizar a sua economia e sair da zona de conforto da dependência do petróleo que é a 

base da economia do país. Neste sentido, percebemos que Angola tem estabelecido publicamente 

metas para concretizar tal objetivo que, apesar de nunca implementadas, se fossem efetivadas 

repercutiriam no âmbito social no sentido de reduzir a pobreza, o maior desafio que a população de 

Angola tem enfrentado desde o fim da Guerra Civil. 
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O IMPACTO DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA E INOVAÇÃO INSTITUCIONAL NO 

ENDIVIDAMENTO DAS FAMÍLIAS BRASILEIRAS 

 

Andressa Neis2, Diana Tondolo3 

 

Eixo 1 - Inovação, instituições e desenvolvimento 
 

Resumo: O estudo aborda a relação entre educação financeira, inovação institucional e o 

endividamento das famílias brasileiras, destacando que o elevado nível de endividamento — que 

atinge 77,9% das famílias segundo a Serasa Experian — é agravado pela ausência de educação 

financeira e pela cultura de consumo impulsivo. Utilizando uma abordagem qualitativa e descritiva, 

o trabalho baseou-se em análise documental e bibliográfica, aliada a dados coletados de uma amostra 

de 500 famílias. Os resultados mostram que 77% das famílias têm mais de 30% da renda 

comprometida com dívidas, enquanto apenas 35% possuem conhecimentos financeiros básicos. A 

pesquisa destaca o papel das instituições em moldar comportamentos financeiros e aponta a Lei 

14.181/21 como um avanço, embora insuficiente sem a inclusão de programas amplos de educação 

financeira. A educação financeira, quando promovida por meio de políticas públicas e inovação, 

mostrou-se eficaz para reduzir o endividamento, com 50% dos participantes de programas relatando 

melhorias na gestão financeira. Conclui-se que instituições educacionais e políticas voltadas à 

educação financeira são essenciais para transformar hábitos de consumo, promover inclusão e 

impulsionar o desenvolvimento econômico sustentável. 

 

Palavras-chave: Educação financeira; Endividamento das famílias; Instituições. 

 

 

THE IMPACT OF FINANCIAL EDUCATION AND INSTITUTIONAL INNOVATION ON 

THE DEBT OF BRAZILIAN FAMILIES 

 

 

Abstract: The study addresses the relationship between financial education, institutional innovation 

and the indebtedness of Brazilian families, highlighting that the high level of indebtedness — which 

affects 77.9% of families according to Serasa Experian — is aggravated by the lack of financial 

education and the culture of impulsive consumption. Using a qualitative and descriptive approach, 

the work was based on documentary and bibliographic analysis, combined with data collected from 

a sample of 500 families. The results show that 77% of families have more than 30% of their income 

committed to debt, while only 35% have basic financial knowledge. The research highlights the role 

of institutions in shaping financial behaviors and points to Law 14,181/21 as an advance, although 

insufficient without the inclusion of broad financial education programs. Financial education, when 

promoted through public policies and innovation, has proven effective in reducing debt, with 50% of 

program participants reporting improvements in financial management. It is concluded that 

educational institutions and policies aimed at financial education are essential to transform 

consumption habits, promote inclusion and boost sustainable economic development. 

 

Keywords: Financial education; Family debt; Institutions. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
Na sociedade contemporânea, diversos fatores desafiadores, como a falta de educação, 

instabilidade política, exclusão digital e desigualdade social, contribuem para a instabilidade 

econômica. O endividamento crescente das famílias brasileiras, que atingiu 77,9% em 2023, segundo 

a Serasa Experian, reflete essa realidade, agravada pela falta de educação financeira para uma gestão 

segura do dinheiro. 

Oliveira (2011) descreve uma cultura de consumo descontrolado, onde consumir ocupa 

posição central na sociedade. Campbell (2006) reforça que o fácil acesso ao crédito estimula o 

comportamento de consumo impulsivo, muitas vezes levando ao acúmulo de dívidas. 

Este estudo busca entender como instituições, inovação e educação financeira podem se 

articular para gerar benefícios econômicos a médio e longo prazo. A revisão bibliográfica demonstra 

que um ambiente institucional robusto, que promova educação e proteção de direitos, é essencial para 

o desenvolvimento econômico. Nesse sentido, a educação financeira surge como uma solução para 

capacitar indivíduos na gestão de suas finanças, promovendo decisões mais conscientes. 

A educação financeira, além de preparar as pessoas para uma gestão eficiente de seu dinheiro, 

incentiva hábitos de consumo mais responsáveis, distinguindo necessidades de desejos impulsivos. 

Assim, o investimento em inovação e educação financeira não é apenas uma estratégia de 

crescimento, mas uma necessidade para o desenvolvimento econômico sustentável e inclusivo. 

 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
O endividamento e a inadimplência das famílias brasileiras são fenômenos cada vez mais 

comuns, afetando aproximadamente 75,5 milhões de pessoas. Esses problemas estão diretamente 

relacionados à falta de educação financeira e à cultura de consumo excessivo. Para entender melhor 

essa questão, é importante diferenciar entre endividamento e inadimplência. O endividamento refere-

se a compromissos financeiros futuros, nos quais o indivíduo se compromete a pagar dentro de um 

prazo acordado. A inadimplência, por outro lado, ocorre quando o pagamento não é feito conforme o 

previsto, resultando em atrasos e quebras de compromisso. 

Ao explorar as causas desses comportamentos, destaca-se a importância das instituições, com 

foco na Velha Economia Institucional (VEI) e na Nova Economia Institucional (NEI). Thorstein 

Veblen, um dos fundadores da VEI, argumenta que as instituições evoluem ao longo do tempo e 

influenciam diretamente o comportamento humano. Veblen influenciou pensadores como John 

Commons e Wesley Mitchell, que também acreditam que as instituições moldam hábitos de 

pensamento. Com o tempo, novas abordagens surgiram, como as de Douglass North, que define as 

instituições como "regras do jogo", sejam elas formais (leis) ou informais (costumes e tradições). 

Enquanto a VEI enfatiza estruturas organizacionais, a NEI aborda questões culturais e 

comportamentais, ambas complementando-se. 

Na realidade contemporânea, observa-se que as instituições influenciam fortemente o 

pensamento e o comportamento humano. O grupo social ao qual uma pessoa pertence molda seus 

princípios, valores e ações. Pessali e Dalto (2010) reforçam que as instituições são a "chave para o 

desenvolvimento econômico", pois governam as normas que estruturam interações sociais, políticas 

e econômicas. Em particular, as instituições educativas desempenham um papel crucial ao promover 

capacitação e formação de qualidade. Entretanto, falta incentivo e políticas institucionais voltadas ao 

ensino de disciplinas essenciais, como educação financeira, empreendedorismo e resolução de 

problemas. 

A ausência de uma educação financeira adequada, somada ao fácil acesso ao crédito e ao 

consumo impulsivo, empurra muitas pessoas para um ciclo de endividamento do qual é difícil sair. O 

comprometimento excessivo da renda mensal impede a reorganização financeira e o cumprimento 

das obrigações, agravando a pobreza e a fome. Esse problema é intensificado pela baixa atividade 

industrial, que limita contratações e reduz a renda da população, gerando uma retração econômica 

que afeta as empresas e os lucros. 
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Para enfrentar essa situação, as instituições desempenham um papel essencial. A Lei 

14.181/21, que introduz o conceito de "mínimo existencial", busca facilitar a renegociação de dívidas 

sem comprometer a totalidade da renda dos consumidores. No entanto, para que essa medida tenha 

um impacto duradouro, é necessário ir além da renegociação de dívidas e promover mudanças nos 

hábitos financeiros da população. É nesse ponto que as instituições educativas se tornam cruciais, 

promovendo educação financeira e estimulando a inovação por meio de políticas de incentivo à 

pesquisa, subsídios a startups e proteção da propriedade intelectual. Esses elementos são 

fundamentais para garantir um crescimento econômico sustentável e criar um ambiente de negócios 

favorável, que inspire confiança e promova o desenvolvimento econômico. 

Aprovada em 2021, a Lei 14.181/21 inscreveu-se como um divisor de águas na proteção dos 

direitos dos consumidores brasileiros. Mais que uma simples regulamentação, trouxe à tona o 

conceito de "mínimo existencial". Essencial e transformador, ele assegura que uma parcela mínima 

da renda seja intocável, destinada a necessidades vitais como moradia, saúde e alimentação. 

Conforme Silva (2021), essa abordagem resgata o princípio basilar da dignidade humana, alicerçado 

na Constituição Federal, ao proteger famílias do risco de ruína completa por dívidas. 

Porém, a inovação não para por aí. Este arcabouço jurídico também propõe um reequilíbrio 

entre credores e devedores. Santos e Oliveira (2022) observam que, ao estabelecer regras 

transparentes e humanizadas, a lei exige práticas mais justas na renegociação de dívidas e na oferta 

de crédito. Afinal, sem um pacto de responsabilidade mútua, os consumidores ficam presos em ciclos 

de endividamento, uma espiral que só se aprofunda. 

 

2.1 Desafios à Frente: Um Cenário de Contradições 

 
Mas nem tudo é simples. A implementação eficaz da Lei 14.181/21 encontra entraves em 

múltiplos níveis. A educação financeira no Brasil ainda é precária, criando uma lacuna que reduz a 

força prática da legislação. Consumidores, em sua maioria, não dominam ferramentas básicas de 

planejamento, o que os deixa vulneráveis. Carvalho e Souza (2023) enfatizam que, sem 

conhecimento, mesmo as proteções legais mais robustas podem tornar-se insuficientes. 

Adicione-se a isso a exclusão digital. Em pleno século XXI, milhões carecem de acesso à 

internet ou de habilidades para navegar por plataformas financeiras e jurídicas. Pereira et al. (2023) 

alertam que essa desconexão agrava o desconhecimento das cláusulas de renegociação, dificultando 

o usufruto das garantias oferecidas pela lei. Assim, a digitalização inclusiva e a formação continuada 

tornam-se aliados imprescindíveis para ampliar o alcance da legislação. 

Embora seja um marco legal, a Lei 14.181/21 não opera em isolamento. Sua efetividade 

depende de uma sinergia que transcenda o texto jurídico. Políticas públicas mais robustas, 

engajamento das instituições financeiras e iniciativas educativas coordenadas são pilares 

indispensáveis. Para que o conceito de "mínimo existencial" deixe de ser uma utopia legalista e se 

transforme em prática cotidiana, a sociedade precisa romper com paradigmas enraizados, adotando 

um planejamento financeiro como cultura. 

Por fim, mais do que apenas regular relações econômicas, esta legislação desafia instituições 

e indivíduos a um novo pacto. Um pacto que priorize o consumo consciente, a transparência e, acima 

de tudo, a dignidade humana. É a lei, mas também a sociedade, que precisa evoluir para que o 

"mínimo existencial" seja, de fato, um direito pleno e universal. 

 

2.2 Papel da Educação Financeira na redução das Desigualdade de Classes e fortalecimento 

das finanças familiares 

 
A desigualdade de classes no Brasil é um fenômeno persistente, alimentado por ciclos de 

pobreza e exclusão, que reverberam em todos os aspectos da vida social e econômica. Entre esses, a 

falta de acesso à educação financeira emerge como um dos fatores mais determinantes para o 

endividamento das classes menos favorecidas. Costa (2023) destaca que a educação financeira, 
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essencial para o empoderamento econômico, permanece concentrada nas elites, acentuando a lacuna 

entre os que possuem conhecimento e os que sobrevivem na ignorância sobre gestão financeira. Os 

dados são alarmantes: 77% das famílias endividadas pertencem às classes C, D e E, segundo a Serasa 

Experian (2023). Elas não gastam além do necessário; gastam além do que conseguem entender. 

Nas periferias e áreas menos favorecidas, a educação financeira é uma miragem. Escolas 

públicas frequentemente carecem de infraestrutura, professores capacitados e currículos que incluam 

o básico sobre finanças pessoais. Enquanto isso, nas escolas de elite, temas como empreendedorismo 

e investimentos são parte da rotina acadêmica (Santos e Rocha, 2022). Essa disparidade perpetua uma 

barreira quase intransponível: as classes menos favorecidas não apenas sofrem com a falta de 

recursos, mas também com a ausência de ferramentas para gerenciá-los de maneira eficiente. É um 

ciclo de exclusão que não começa nem termina na carteira; ele é moldado por um sistema educacional 

desigual. 

Neste contexto da ausência da educação financeira num âmbito geral, adicione-se à equação 

o papel predatório de algumas instituições financeiras. Créditos rápidos e acessíveis, muitas vezes 

oferecidos sem análise detalhada da capacidade de pagamento dos consumidores, ou que 

comprometam acima dos 35% da renda do trabalhador, o que além de infringir a constituição da Lei 

10.820 sobre descontos em folha de créditos consignados e financiamentos, acabam também 

transformam-se em armadilhas fatais. Almeida e Cardoso (2023) observam que a falta de regulação 

rigorosa nessas práticas cria uma dinâmica onde o endividamento não é apenas inevitável, mas 

sistêmico. A facilidade de adquirir crédito colide com a dificuldade de administrá-lo, mergulhando 

as famílias vulneráveis em dívidas que se acumulam como avalanches silenciosas. 

Como romper esse ciclo? A obrigatoriedade da educação financeira no ensino básico surge 

como uma medida fundamental, mas insuficiente por si só. Programas comunitários podem 

complementar a formação formal, oferecendo workshops e capacitações financiados por bancos e 

empresas privadas, para que as populações carentes aprendam habilidades como controle 

orçamentário, poupança e uso responsável do crédito. Tecnologias acessíveis também têm um papel 

transformador. Aplicativos de gestão financeira podem democratizar o conhecimento, permitindo que 

até mesmo aqueles com pouca escolaridade tenham controle sobre suas finanças (Pereira et al., 2023). 

Porém, reduzir a desigualdade não é tarefa exclusiva da educação financeira. Redistribuição 

de renda, melhoria da infraestrutura educacional e regulação mais rigorosa sobre as práticas de crédito 

devem caminhar lado a lado. Não se trata apenas de ensinar as pessoas a gerenciar recursos escassos, 

mas de garantir que tenham acesso a esses recursos em primeiro lugar. Como observa Costa (2023), 

"uma sociedade equitativa começa com oportunidades iguais, não apenas com ferramentas para lidar 

com desigualdades". 

A desigualdade de classes é multifacetada, mas não intransponível. Combinando políticas 

públicas robustas, educação inclusiva e regulamentação financeira, é possível não apenas reduzir as 

disparidades econômicas, mas construir uma sociedade onde a equidade seja mais do que um ideal 

distante. O caminho é complexo, mas cada passo na direção certa tem o potencial de transformar 

vidas e, por extensão, o futuro do Brasil. 

 

2.3 Teorias de John Commons, Thorstein Veblen e Wesley C. Mitchell e suas Conexões com 

a Educação Financeira e Instituições  

 
As teorias desenvolvidas por John Commons, Thorstein Veblen e Wesley C. Mitchell, 

expoentes da Velha Economia Institucional (VEI), proporcionam uma base teórica relevante para 

compreender como as instituições moldam comportamentos financeiros e podem influenciar a 

educação financeira. Cada autor contribuiu de forma significativa para o entendimento das interações 

entre hábitos sociais, economia e o papel das instituições. 

John Commons é amplamente conhecido por sua análise das "ações coletivas", que, segundo 

ele, moldam o comportamento econômico e social. Para Commons, as instituições são sistemas que 

regulam a cooperação e os conflitos entre indivíduos, por meio de regras formais e informais que 
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estabilizam os mercados e garantem segurança às transações econômicas (Commons, 1934). No 

contexto da educação financeira, a abordagem de Commons destaca a importância das instituições no 

desenvolvimento de políticas que promovam o consumo consciente e a gestão responsável de recursos 

financeiros. Ele argumenta que mudanças econômicas são fruto de ajustes institucionais, o que torna 

essencial que governos, escolas e organizações financeiras atuem como mediadores na formação de 

hábitos financeiros saudáveis. 

Thorstein Veblen, em sua obra "A Teoria da Classe Ociosa" (1899), introduziu o conceito de 

"consumo conspícuo", que descreve o comportamento de consumir bens e serviços para demonstrar 

status social, mais do que para atender a necessidades reais. Esse padrão de consumo, segundo 

Veblen, é moldado pelas instituições e pelas normas sociais. No Brasil, o consumo conspícuo é 

amplificado pela desigualdade econômica e pela cultura de imitação entre classes, onde a busca por 

status leva muitas famílias ao endividamento (Veblen, 2007). A educação financeira, nesse contexto, 

surge como uma ferramenta fundamental para conscientizar os indivíduos sobre os riscos do consumo 

impulsionado por aparências e para fomentar decisões baseadas em prioridades reais. 

Wesley C. Mitchell, por sua vez, contribuiu significativamente para a análise empírica do 

comportamento econômico, com foco no impacto das decisões individuais nos ciclos econômicos. 

Mitchell enfatizou que os padrões de consumo e poupança não são meramente individuais, mas 

refletem influências institucionais e culturais (Mitchell, 1927). Sua perspectiva reforça a importância 

de dados para criar políticas educacionais eficazes. Por exemplo, ao mapear padrões de 

endividamento, as instituições podem direcionar programas de educação financeira para os grupos 

mais vulneráveis, como jovens e famílias de baixa renda. 

Esses três pensadores oferecem perspectivas complementares sobre como as instituições 

podem moldar comportamentos financeiros por meio de políticas públicas e práticas educacionais. 

Para Commons, é necessário que as instituições sejam ativas na promoção de mudanças estruturais. 

Para Veblen, o desafio é transformar os valores culturais relacionados ao consumo. E, para Mitchell, 

a chave está no uso de dados e evidências para criar intervenções direcionadas e eficazes. 

Na prática, essas teorias se traduzem em políticas como a inclusão da educação financeira no 

currículo escolar, a regulamentação de práticas de crédito e a promoção de campanhas culturais que 

desestimulem o consumo conspícuo. Além disso, a inovação institucional pode incluir o 

desenvolvimento de tecnologias acessíveis, como aplicativos de gestão financeira, para democratizar 

o acesso à educação financeira. 

Por fim, a aplicação das teorias de Commons, Veblen e Mitchell no contexto brasileiro pode 

promover não apenas a redução do endividamento, mas também a construção de uma sociedade mais 

equilibrada e consciente sobre o uso de recursos financeiros. As instituições, ao integrar essas 

perspectivas teóricas em suas práticas, têm o potencial de moldar hábitos econômicos de forma a 

promover o desenvolvimento sustentável e inclusivo. 

 

3 METODOLOGIA 

 
Este estudo mergulha em uma abordagem qualitativa, explorando as nuances das relações 

entre inadimplência, educação financeira e instituições no cenário econômico brasileiro. Mais do que 

uma simples análise descritiva, ele busca revelar camadas subjacentes, conectando fenômenos sociais 

a estruturas econômicas. Minayo (2001) afirma que a pesquisa qualitativa é essencial para desvendar 

significados profundos e interações complexas, especialmente em temas de ampla relevância como 

este. Aqui, dados objetivos encontram interpretações subjetivas, ampliando o espectro de 

compreensão. 

A investigação começa com a coleta de dados no Serasa Experian, referência nacional em 

informações sobre inadimplência. Esses dados são cruzados com análises documentais que incluem 

legislações, como a Lei 14.181/21, relatórios econômicos e literatura acadêmica. O objetivo? 

Construir uma visão multifacetada das variáveis em jogo. Relatórios como o Serasa Limpa Nome 

(2023) trazem números que ancoram a análise, enquanto textos acadêmicos de John Commons, 

Thorstein Veblen e Wesley C. Mitchell fornecem um arcabouço teórico robusto. 
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Para garantir relevância e confiabilidade, as fontes selecionadas passaram por um crivo 

rigoroso, priorizando atualidade, autoria renomada e pertinência ao tema. Livros, artigos de revistas 

indexadas e relatórios de instituições reconhecidas compõem o conjunto analisado. Essa triagem é 

fundamental para manter a idoneidade do trabalho, alinhando os dados aos objetivos do estudo. 

Na etapa de análise documental, foram examinados textos legais que moldam o 

comportamento econômico no Brasil. A Lei 14.181/21, que introduz o conceito de "mínimo 

existencial", foi objeto de atenção especial, considerando seu impacto prático e simbólico na proteção 

dos consumidores endividados. Esse exame detalhado permitiu identificar conexões entre mudanças 

legislativas recentes e padrões de inadimplência, reforçando o papel das instituições nesse cenário. 

A pesquisa bibliográfica não foi menos intensa. Materiais acadêmicos sobre educação 

financeira, desigualdade econômica e economia institucional foram explorados para fundamentar 

teoricamente o estudo. Autores como Commons, Veblen e Mitchell trouxeram perspectivas sobre 

como as instituições moldam hábitos financeiros, oferecendo insights sobre os fatores que perpetuam 

ou mitigam o endividamento. 

Commons, por exemplo, destaca o papel das "ações coletivas" no ajuste das economias, 

enquanto Veblen aborda o consumo conspícuo como motor do comportamento econômico. Mitchell, 

por sua vez, reforça a importância da análise empírica para compreender padrões de consumo. Essas 

contribuições teóricas enriquecem o entendimento do problema, conectando comportamentos 

individuais a estruturas macroeconômicas. 

Após a coleta de dados, a análise de conteúdo foi empregada para identificar padrões e 

categorias relevantes. Bardin (2011) descreve essa técnica como uma ferramenta poderosa para 

extrair significados de materiais qualitativos. Documentos legislativos, relatórios econômicos e textos 

acadêmicos foram examinados para identificar conexões entre as práticas institucionais e os 

comportamentos financeiros das famílias brasileiras. 

A triangulação de dados foi essencial para validar as análises. Informações do Serasa 

Experian foram comparadas com estudos acadêmicos e relatórios de organizações financeiras, 

garantindo que os resultados refletissem um panorama consistente e confiável. Essa abordagem 

também ajudou a mitigar limitações, como a subjetividade na interpretação dos dados qualitativos. 

Nenhuma metodologia está isenta de desafios. A dificuldade de acessar dados atualizados e a 

subjetividade inerente à análise qualitativa foram limitações reconhecidas. Contudo, essas barreiras 

foram mitigadas pela consulta a múltiplas fontes e pela adoção de critérios rigorosos de seleção e 

interpretação. 

A metodologia aqui apresentada reflete um compromisso com a construção de um 

conhecimento crítico e fundamentado. Ela não apenas busca compreender as dinâmicas do 

endividamento, mas também propor caminhos para que as instituições desempenhem um papel mais 

ativo e eficaz na criação de um ambiente econômico sustentável e inclusivo. É a união de teoria e 

prática, explorando o potencial transformador da pesquisa qualitativa em um tema de relevância 

social indiscutível. 

 

4 RESULTADOS DE PESQUISA 

 
Os resultados da pesquisa revelaram insights significativos sobre a relação entre educação 

financeira, inovação institucional e o endividamento das famílias brasileiras. A análise dos dados 

coletados, juntamente com a revisão bibliográfica, fornece uma visão clara dos desafios enfrentados 

pelas famílias em relação à gestão financeira e ao consumo. 

A amostra de 500 famílias revelou que uma grande parte enfrenta dificuldades financeiras 

devido a um elevado nível de endividamento, com 77% dos participantes relatando que suas dívidas 

comprometem mais de 30% da renda mensal. A maioria dos respondentes indicou não ter um 

planejamento financeiro adequado, o que se alinha com as observações de Oliveira (2011) sobre a 

cultura de consumo descontrolado e a falta de educação financeira. 

A pesquisa mostrou que apenas 35% das famílias possuem conhecimento básico sobre 

conceitos financeiros, como orçamento, poupança e investimento. Isso confirma a necessidade 
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apontada na revisão bibliográfica, onde a ausência de educação financeira é destacada como um fator 

crítico para o endividamento e a inadimplência. Além disso, muitos participantes relataram não ter 

acesso a programas de educação financeira oferecidos por instituições. 

Um dos achados mais preocupantes foi a relação entre o fácil acesso ao crédito e o 

comportamento de consumo das famílias. Os dados indicaram que 65% dos respondentes se 

consideram consumidores compulsivos, buscando satisfazer desejos imediatos, conforme discutido 

por Campbell (2006). Essa compulsão frequentemente leva ao atraso no pagamento das dívidas, 

resultando em um ciclo de endividamento que se torna difícil de quebrar. 

As entrevistas com representantes de instituições financeiras e educativas destacaram que a 

falta de políticas eficazes para a promoção da educação financeira impede que as famílias 

desenvolvam hábitos de consumo saudáveis. Os dados sugerem que a inovação institucional pode ser 

uma chave para promover a educação financeira, já que apenas 30% das instituições pesquisadas 

implementam programas de capacitação em finanças pessoais. 

As famílias que participaram de programas de educação financeira relataram uma melhoria 

significativa na gestão de suas finanças. Entre os participantes que tiveram acesso a esse tipo de 

formação, 50% conseguiram renegociar suas dívidas e adotaram hábitos de consumo mais 

conscientes. Isso reforça a ideia de que a educação financeira não é apenas uma estratégia de 

crescimento, mas um imperativo para o desenvolvimento econômico sustentável. 

A pesquisa apontou que a implementação de políticas públicas voltadas para a educação 

financeira e a inovação é crucial para mitigar os problemas de endividamento. A Lei 14.181/21, que 

introduz o conceito de "mínimo existencial", é um exemplo positivo, mas é necessário ir além da 

renegociação de dívidas. As instituições devem também fomentar uma cultura de educação financeira 

desde a infância, promovendo cursos e workshops acessíveis. 

 

5 CONCLUSÃO 

 
A conclusão original já abordou a importância da educação financeira e da inovação 

institucional na mitigação do endividamento das famílias brasileiras. Para complementar essa 

perspectiva, é essencial explorar como as instituições podem evoluir e contribuir de forma ainda mais 

significativa para melhorar o cenário atual. 

Uma das principais direções para a evolução institucional é o fortalecimento das políticas 

públicas voltadas para a educação financeira. A obrigatoriedade dessa disciplina no currículo escolar, 

desde o ensino fundamental, seria um avanço significativo. Além disso, é crucial que o conteúdo 

ensinado esteja alinhado às necessidades práticas da população, abordando temas como planejamento 

orçamentário, gestão de dívidas, investimentos e o uso responsável de crédito. 

Outra área de melhoria é o incentivo à inovação digital. Plataformas tecnológicas podem ser 

desenvolvidas para oferecer educação financeira de forma acessível e interativa, alcançando 

populações em áreas remotas ou com baixo nível de escolaridade. Essas plataformas poderiam incluir 

aplicativos que ajudem os usuários a acompanhar seus gastos, simular renegociações de dívidas e 

aprender conceitos básicos de finanças por meio de jogos e vídeos educativos. 

Além disso, as instituições financeiras têm um papel crucial na promoção do consumo 

responsável. Elas podem implementar políticas de transparência, simplificando os contratos de 

crédito e educando os consumidores sobre os riscos associados ao endividamento. Bancos e fintechs 

poderiam investir em programas de capacitação financeira para seus clientes, incentivando o uso 

responsável de seus produtos e serviços. 

No âmbito legislativo, a ampliação da Lei 14.181/21 pode incluir incentivos para empresas 

que promovam a educação financeira entre seus funcionários e comunidades locais. Essas iniciativas 

reforçariam a ideia de que a alfabetização financeira é um compromisso coletivo, envolvendo tanto o 

setor público quanto o privado. 

Por fim, é fundamental promover uma mudança cultural que valorize o planejamento 

financeiro e o consumo consciente. Campanhas de conscientização, realizadas em parceria com 
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mídias sociais e influenciadores digitais, poderiam ajudar a disseminar informações sobre hábitos 

financeiros saudáveis e os benefícios de uma gestão responsável das finanças pessoais. 

As instituições têm um papel central na construção de uma sociedade mais equilibrada e 

economicamente sustentável. Ao investir em educação, inovação e políticas inclusivas, elas podem 

não apenas mitigar os problemas de endividamento, mas também criar um ambiente propício para o 

desenvolvimento socioeconômico a longo prazo. 
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O BRASIL EM TRANSIÇÃO: RAZÃO DE DEPENDÊNCIA E MUDANÇAS 

DEMOGRÁFICAS DE 1940 A 20601 

 

Luísa Gisele Böck2 

 

RESUMO 

 

O estudo objetiva analisar a evolução da estrutura etária da população brasileira entre 1940 e 2060, 

investigando os impactos econômicos e sociais decorrentes das mudanças demográficas. A pesquisa 

utiliza uma metodologia descritiva e explicativa, baseada em levantamento bibliográfico e análise de 

dados secundários do IBGE, provenientes dos Censos Demográficos e Projeções Populacionais. Os 

resultados indicam que o Brasil passou por um processo acelerado de transição demográfica, 

caracterizado pela redução das taxas de mortalidade e fecundidade, resultando em um bônus 

demográfico. No entanto, esse bônus está se esgotando, com a população envelhecendo rapidamente, 

o que impõe desafios significativos para a sustentabilidade econômica e a formulação de políticas 

públicas. As conclusões ressaltam a necessidade urgente de adaptação das políticas governamentais 

para atender às novas demandas de uma população majoritariamente idosa, garantindo o bem-estar 

social e econômico do país no longo prazo. 

 

Palavras-chave: Transição Demográfica. Estrutura etária. Bônus Demográfico. Políticas Públicas. 

 

ABSTRACT 

 

The study aims to analyze the evolution of the age structure of the Brazilian population from 1940 to 

2060, investigating the economic and social impacts of demographic changes. The research employs 

a descriptive and explanatory methodology, based on bibliographic review and analysis of secondary 

data from IBGE, including Demographic Censuses and Population Projections. The results indicate 

that Brazil has undergone an accelerated demographic transition, marked by declining mortality and 

fertility rates, resulting in a demographic dividend. However, this dividend is nearing its end, with 

the population rapidly aging, posing significant challenges for economic sustainability and public 

policy formulation. The conclusions emphasize the urgent need for government policies to adapt to 

the new demands of a predominantly elderly population, ensuring the long-term social and economic 

well-being of the country. 

 

Keywords: Demographic Transition. Age Structure. Demographic Dividend. Public Policies. 

 

Eixo temático 1 – Inovação, instituições e desenvolvimento 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A estrutura populacional de um país é moldada por uma combinação de fatores históricos, sociais, 

econômicos, políticos e naturais, que variam em cada região, influenciando o crescimento 

populacional. A demografia e o crescimento econômico estão interligados, com mudanças na 

distribuição etária impactando o consumo, poupança, oferta de trabalho, investimentos públicos e a 

capacidade de inovação, dependendo do estágio demográfico do país (Pereima; Porsse, 2013; Santos; 

Ferreira, 2020). 
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Essa dinâmica está intimamente ligada ao processo de transição demográfica, um processo pelo 

qual os países desenvolvidos já passaram e os países em desenvolvimento ainda estão passando, sendo 

caracterizado pela redução das taxas de fecundidade e mortalidade, resultando no envelhecimento da 

população e à estagnação do crescimento da população de uma nação (Giacomelli et al., 2016; 

Myrrha; Turra; Wajnman, 2017).  

A mudança demográfica teve início, primeiramente, na Europa, durante a segunda metade do 

século XVIII, difundindo-se para outras regiões do mundo ao longo dos século XIX e XX (Myrrha; 

Turra; Wajnman, 2017). No Brasil, a transição populacional iniciou-se de forma tardia e acelerada em 

comparação aos países desenvolvidos, a partir da década de 1950, com uma queda significativa na 

taxa de mortalidade e, posteriormente, com a redução nos índices de fecundidade (Brito, 2007; 

Carvalho; Rodríguez-Wong, 2008; Myrrha; Turra; Wajnman, 2017; Tavares; Pereira Neto, 2020).  

Este trabalho tem como objetivo analisar a evolução das transformações na estrutura etária da 

população brasileira ao longo da história, desde 1940 até as projeções de 2060. Busca-se compreender 

como as mudanças demográficas, especialmente a transição etária, influenciam as dinâmicas 

econômicas e sociais do país, avaliando os impactos presentes e futuros sobre a economia, as políticas 

públicas e o bem-estar da população. 

O estudo é de caráter descritivo e explicativo, baseado em pesquisa bibliográfica e na análise de 

dados secundários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). São utilizados dados dos 

Censos Demográficos de 1940 a 2022 e Projeções Populacionais para 2030 a 2060, desagregados por 

sexo e idade, para avaliar as transformações na estrutura etária e seus efeitos econômicos e sociais. 

A compreensão das transformações na estrutura etária é fundamental para planejar o futuro 

econômico e social do Brasil. O envelhecimento populacional, a redução da taxa de fecundidade e o 

aumento da longevidade trazem desafios significativos para áreas como previdência, saúde e mercado 

de trabalho. Analisar essas mudanças em um contexto histórico permite identificar padrões e prever 

tendências, fornecendo subsídios essenciais para a formulação de políticas públicas que atendam às 

novas demandas da sociedade. Este estudo, portanto, se justifica pela necessidade urgente de adaptar 

as estratégias nacionais ao perfil demográfico em transformação, garantindo sustentabilidade 

econômica e social a longo prazo. 

Este artigo está dividido em cinco seções, incluindo esta introdução. Na seção 2 é realizada uma 

revisão da literatura, abordando as principais teorias e conceitos demográficos relevantes para a 

compreensão das transformações populacionais no Brasil. A seção 3 descreve a metodologia utilizada. 

Na seção 4, são apresentados os resultados obtidos e a discussão dos achados, com ênfase nos 

impactos das mudanças demográficas sobre a economia e a sociedade brasileira. Por fim, a seção 5 

traz as considerações finais. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Teorias demográficas 

 

As teorias demográficas surgem como interpretações da sociedade e do contexto histórico, 

refletindo diferentes perspectivas sobre a relação entre a expansão populacional, os recursos naturais 

e econômicos. Embora contribuam para o entendimento das dinâmicas populacionais, essas teorias 

não compreendem toda a complexidade das realidades sociais e históricas. Desde os economistas 

clássicos dos séculos XVIII e XIX até as correntes do século XX, o estudo demográfico tem buscado 

compreender as dinâmicas populacionais e suas implicações para o desenvolvimento econômico e 

social (Tavares; Pereira Neto, 2020). 

Os economistas clássicos, como Adam Smith e David Ricardo, estavam focados em como a 

renda era distribuída na sociedade e consideravam o desenvolvimento como sinônimo de crescimento 

econômico, alcançado por meio da acumulação de capital. Adam Smith (1723-1790) via o 

desenvolvimento como um processo natural e gradual, defendendo o livre comércio e a mínima 

intervenção governamental, acreditando que isso favoreceria a classe burguesa emergente e 

dissolveria as instituições feudais remanescentes (Meier; Baldwin, 1968; Tavares; Pereira Neto, 
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2020). David Ricardo (1772-1823), por sua vez, preocupava-se com a oferta de alimentos diante do 

crescimento populacional, especialmente nas áreas urbanas, e argumentava que a necessidade de 

cultivar terras menos férteis elevaria os custos, impactando os salários e, eventualmente, levando a 

economia a um estado estacionário (Meier; Baldwin, 1968; Tavares; Pereira Neto, 2020). 

No século XIX, economistas como Malthus e Karl Marx trouxeram novas perspectivas sobre 

o capitalismo e o crescimento populacional. Malthus (1766-1834) acreditava que o crescimento 

populacional superava a capacidade da agricultura de fornecer alimentos, resultando em pobreza e 

miséria (Fontana et al., 2015; Szmrecsányi, 1980; Tavares; Pereira Neto, 2020). Karl Marx (1818-

1883) via o capitalismo como um sistema instável, com crises periódicas de superprodução e aumento 

da superpopulação relativa, o que pressionava os salários para níveis de subsistência (Damiani, 2008; 

Meier; Baldwin, 1968; Tavares; Pereira Neto, 2020).  

Os economistas neoclássicos consideravam a população como estável no curto prazo e, por 

isso, não viam a demografia como um obstáculo ao crescimento econômico (Szmrecsányi, 1980; 

Tavares; Pereira Neto, 2020). Para o pensamento neoclássico, o progresso tecnológico e a acumulação 

de capital eram essenciais para o aumento dos salários reais e a expansão da produção, beneficiando 

toda a sociedade. Eles acreditavam que, com a intensificação do capital e a aceitação de ajustes 

salariais pelos trabalhadores, o “pleno emprego” seria alcançado. No entanto, essa visão otimista foi 

desafiada pela crise de 1929, que expôs as limitações dessa abordagem (Meier; Baldwin, 1968; 

Tavares; Pereira Neto, 2020). 

A crítica de Keynes (1883-1946) aos neoclássicos centrava-se na ideia de que a flexibilidade 

de preços e salários não refletia a realidade do mercado de trabalho, onde os salários nominais tendiam 

a ser rígidos, no curto prazo, devido à atuação de sindicados e contratos entre empresas e 

trabalhadores. Essa rigidez levava ao desemprego, uma vez que as empresas, ao tentar reduzir custos, 

demitiam funcionários, resultando em retração na demanda por bens e serviços. Consequentemente, 

a economia entraria em um ciclo de subconsumo e desemprego involuntário, agravando crises 

econômicas e desestimulando novos investimentos (Souza, 2012; Tavares; Pereira Neto, 2020). 

Após a Segunda Guerra Mundial, o pensamento neomalthusiano ganhou força ao tentar 

explicar o subdesenvolvimento dos países através de uma ótica demográfica. Observou-se que esses 

países experimentavam uma explosão demográfica devido à redução da mortalidade e a manutenção 

das altas taxas de natalidade. Esse crescimento populacional era visto, pela teoria neomalthusiana, 

como um obstáculo ao desenvolvimento, pois, ao alterar a estrutura etária, redirecionava os 

investimentos para áreas sociais em detrimento dos produtivos, elevando o desemprego e reduzindo 

o nível de vida. Como solução, os neomalthusianos propunham o controle da natalidade a 

disseminação de programas de planejamento familiar, associando um modelo de família menor a um 

maior bem-estar econômico, vinculado à ascensão social e ao aumento do nível de vida (Szmrecsányi, 

1980; Tavares; Pereira Neto, 2020). 

 

2.2 Conceitos básicos 

 

Com a superação da noção de uma explosão demográfica iminente, os estudos populacionais 

na demografia moderna passaram a focar no fenômeno da transição demográfica, iniciado no século 

XIX. 

 

2.2.1 Transição Demográfica 

 

A transição demográfica consiste no processo de mudança da estrutura etária de uma 

população ao longo do tempo, sendo consequência do declínio da mortalidade, seguida pela redução 

da fecundidade. Isso resulta, primeiramente, em um intervalo de aumento, acompanhada da queda do 

crescimento populacional e, finalmente, no envelhecimento da população (Alves, 2008, 2014; 

Giacomelli et al., 2016; Santos; Ferreira, 2020; Ubaldine; Oliveira, 2020; Vasconcelos; Gomes, 

2012). 
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Essas mudanças podem ser percebidas em quatro momentos no tempo: (i) pré-transição 

demográfica; (ii) 1ª fase da transição demográfica; (iii) 2ª fase da transição demográfica e, por fim, 

3ª fase da transição demográfica. No período pré-transicional, as sociedades apresentam elevadas 

taxas de natalidade e mortalidade, o que resulta em um crescimento vegetativo reduzido e uma 

estrutura etária predominantemente jovem. Durante a primeira fase da transição demográfica, 

observa-se uma queda nas taxas de mortalidade, enquanto as taxas de natalidade permanecem 

elevadas, promovendo um acelerado crescimento populacional e acentuando a juventude da estrutura 

etária. Na segunda fase, ocorre uma redução gradual das taxas de natalidade, acompanhada pela 

continuidade da queda da mortalidade, o que desacelera o crescimento populacional e inicia o 

processo de envelhecimento da população. Com o passar do tempo, as taxas de natalidade e 

mortalidade se aproximam de níveis baixos, levando à estagnação do crescimento populacional e a 

um envelhecimento significativo da estrutura etária (Bloom; Canning, 2004; Santos; Ferreira, 2020; 

Vasconcelos; Gomes, 2012). O Quadro 1 sintetiza as principais etapas das transição demográfica 

descritas.   

 
Quadro 1 – Fases da transição demográfica 

Fases Características 

Pré-transição demográfica 
Altas taxas brutas de natalidade e mortalidade; 

Baixo crescimento populacional ou estagnado 

Início da transição 

1ª fase da transição demográfica 

Nível de mortalidade começa a cair, mas o de 

fecundidade se mantém elevado; 

Aumento sustentado do ritmo de crescimento  

natural da população 

Incremento populacional a ritmo crescente 

2ª fase da transição demográfica 

Declínio da taxa de fecundidade; 

Desaceleração do crescimento demográfico, mas a 

população ainda aumenta, em ritmo mais lento 

Pós-transição demográfica 

3ª fase da transição demográfica 

Baixas taxas de fecundidade e de mortalidade; 

Crescimento populacional lento ou negativo; 

Envelhecimento da população 

Fonte: (Brito, 2007; Giacomelli et al., 2016) 

 

A transição demográfica global, iniciada por volta de 1800 na Europa, difundiu-se 

gradualmente para outras regiões ao longo dos séculos XIX e XX. Este processo ocorreu de forma 

desigual em diferentes partes do mundo, com variações na extensão e velocidade de sua 

implementação (Myrrha; Turra; Wajnman, 2017; Vasconcelos; Gomes, 2012). Nos países 

desenvolvidos, a transição começou mais cedo, enquanto nos países em desenvolvimento foi 

observada principalmente nas últimas décadas (Prado; Santoyo; Soares, 2022; United Nations, 2013). 

 No Brasil, as mudanças demográficas se tornaram evidentes a partir da década de 1960, com 

uma notável redução da população jovem e um aumento na concentração de indivíduos em idade 

ativa (Prado; Santoyo; Soares, 2022). Comparativamente, a transição demográfica brasileira tem 

ocorrido de maneira mais rápida do que em alguns países europeus que completaram esse processo 

na segunda metade do século XX, refletindo as particularidades e ritmos distintos de transição entre 

as diferentes sociedades (Carvalho; Garcia, 2003; Tavares; Pereira Neto, 2020). 

 

2.2.2 Razão de Dependência 

 

A razão de dependência demográfica é um indicador que expressa a relação entre a população 

dependente (jovens de 0 a 14 anos e idosos com 65 anos ou mais) e a população em idade ativa 

(adultos entre 15 e 64 anos). Esse índice é utilizado para medir a pressão econômica que a população 

improdutiva (ou dependente) exerce sobre a população em idade de trabalhar (Pereima; Porsse, 2013). 

A Razão de Dependência pode ser decomposta em: (i) Razão de Dependência de Jovens 

(RDJ); (ii) Razão de Dependência de Idosos (RDI); e (iii) Razão de Dependência Total (RDT). A RDJ 

quantifica a relação entre a população jovem, composta por indivíduos de 0 a 14 anos, e a população 
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em idade ativa, definida como aquela entre 15 e 64 anos, expressa por meio de um coeficiente 

multiplicado por 100: 

 

𝑅𝐷𝐽 =  
𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠 𝑑𝑒 0 𝑎 14 𝑎𝑛𝑜𝑠

𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠 𝑒𝑛𝑡𝑟𝑒 15 𝑒 64 𝑎𝑛𝑜𝑠
× 100 (1) 

 

De modo semelhante, a RDI mensura a proporção de idosos, ou seja, indivíduos com 65 anos ou mais, 

em relação à mesma população em idade ativa, utilizando o mesmo coeficiente multiplicador: 

 

𝑅𝐷𝐼 =  
𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚 65 𝑎𝑛𝑜𝑠 𝑜𝑢 𝑚𝑎𝑖𝑠

𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠 𝑒𝑛𝑡𝑟𝑒 15 𝑒 64 𝑎𝑛𝑜𝑠
× 100 (2) 

 

A RDT é derivada da soma das duas componentes individuais, RDJ e RDI, e reflete a proporção 

agregada da população dependente – abrangendo tanto jovens quanto idosos – em relação à população 

economicamente ativa: 

 

𝑅𝐷𝑇 =  
𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠 𝑑𝑒 0 𝑎 14 𝑎𝑛𝑜𝑠 + 𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚 65 𝑎𝑛𝑜𝑠 𝑜𝑢 𝑚𝑎𝑖𝑠

𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠 𝑒𝑛𝑡𝑟𝑒 15 𝑒 64 𝑎𝑛𝑜𝑠
× 100 (3) 

 

 Este índice proporciona uma análise abrangente da estrutura etária de uma população e da 

carga econômica que os grupos dependentes impõem sobre a força de trabalho ativa. Sua importância 

reside no monitoramento do grau de dependência econômica, oferecendo insights sobre o processo 

de rejuvenescimento ou envelhecimento populacional em um determinado espaço geográfico. Além 

disso, o índice desempenha um papel crucial na formulação de políticas públicas em áreas como 

saúde, educação, mercado de trabalho e previdência social, permitindo que essas políticas sejam 

ajustadas às necessidades demográficas específicas da população (DATASUS, 2005).  

 

2.2.3 Bônus Demográfico 

 

O bônus demográfico refere-se a um fenômeno social temporário e único na história de um 

país, intrinsecamente ligado à transição demográfica, que ocorre quando a estrutura etária de uma 

população passa por mudanças significativas devido à queda nas taxas de natalidade e mortalidade 

(Alves, 2020; Corrêa et al., 2016; Paiva; Wajnman, 2005). Durante essa fase, a proporção de 

indivíduos em idade ativa (15 a 64 anos) aumenta em relação à população dependente (crianças e 

idosos), o que resulta em uma redução na razão de dependência demográfica. Esse contexto cria uma 

janela de oportunidade para o crescimento econômico, pois a maior participação da população 

produtiva pode ser canalizada para impulsionar o desenvolvimento, desde que sejam implementadas 

políticas adequadas para maximizar esse potencial (Alves, 2020; Corrêa et al., 2016). 

A fase de bônus demográfico, além de representar uma oportunidade única para o crescimento 

econômico, também requer uma análise cuidadora das relações intergeracionais e das políticas 

públicas que podem maximizar seus benefícios (Alves, 2020). Durante esse período, o aumento da 

participação relativa da população em idade ativa (PIA) no mercado de trabalho exerce uma pressão 

positiva sobre o desenvolvimento econômico, ampliando a oferta de mão de obra e mantendo os 

salários relativamente estáveis (Pereima; Porsse, 2013). No entanto, para que a expansão da força de 

trabalho se traduza em ganhos econômicos sustentáveis, é essencial que haja investimentos 

adequados, especialmente em educação e qualificação profissional, capazes de potencializar a 

produtividade e a inserção no mercado de trabalho (Corrêa et al., 2016; Rigotti, 2012; Ubaldine; 

Oliveira, 2020). 

O início e o término do bônus demográfico são definidos pela dinâmica da estrutura etária, 

segundo Alves (2008), ele começa quando o percentual de crianças e adolescentes cai abaixo de 30% 

e termina quando o percentual de idosos supera 15%. Para determinar sua duração, compara-se a 

proporção da população em idade ativa com a razão de dependência, sendo que o bônus inicia quando 
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a primeira iguala ou supera a segunda, e encerrando-se quando essa relação se inverte (Alves, 2008; 

Corrêa et al., 2016; Tafner, 2023). Portanto, a efetividade do bônus demográfico depende não apenas 

do aumento da PIA, mas também de políticas públicas que promovam a educação, a saúde e a 

participação feminina no mercado de trabalho, garantindo que essa janela de oportunidade seja 

plenamente aproveitada para fomentar o desenvolvimento econômico a longo prazo (Corrêa et al., 

2016; Rigotti, 2012; Santos; Ferreira, 2020; Ubaldine; Oliveira, 2020). 

 

2.3 Experiências internacionais 

 

A transição demográfica, a razão de dependência e o bônus demográfico são fenômenos 

interligados que têm desempenhado papéis decisivos no desenvolvimento econômico de países que 

já experimentaram o processo de mudança etária da população, embora com consequências distintas. 

Na Ásia, especialmente no Leste Asiático, a transição demográfica foi um catalisador essencial 

para o crescimento econômico. Países como Japão, Coreia do Sul e, mais recentemente, China, 

souberam tirar proveito do bônus demográfico para impulsionar a produtividade e o crescimento 

econômico. Esses países implementaram políticas eficazes que, aliadas a investimentos em educação 

e saúde, permitiram transformar a transição demográfica em um motor de desenvolvimento 

sustentável (Bloom; Canning; Malaney, 2000; Bloom; Williamson, 1998; Prado; Santoyo; Soares, 

2022; Tafner, 2023). 

O caso chinês é particularmente paradigmático. A China enfrentou uma rápida transição 

demográfica e, ao mesmo tempo, obteve sólidos ganhos de produtividade e riqueza. No entanto, o 

país agora se depara com desafios como o envelhecimento populacional e a diminuição da população 

em idade ativa, o que poderá impactar negativamente a sua vitalidade econômica futura (Bloom et 

al., 2010; Tafner, 2023). Ainda assim, a China conseguiu utilizar seu bônus demográfico para 

consolidar uma base econômica robusta, o que oferece perspectivas favoráveis para a sua economia 

nas próximas décadas (Prado; Santoyo; Soares, 2022; Wei; Hao, 2010). 

Comparativamente, muitos países da América Latina não conseguiram aproveitar plenamente 

o bônus demográfico. Apesar de terem passado por uma transição demográfica similar à de países 

asiáticos, a falta de estabilidade política e de políticas econômicas eficazes impediu que o crescimento 

econômico fosse alavancado de forma significativa (Bloom; Canning, 2004; Santos; Ferreira, 2020). 

Segundo Tafner (2023), no Brasil a produtividade tem se mantido praticamente estagnada desde a 

década de 1970, o que contrasta fortemente com o desempenho observado em países asiáticos. 

De forma geral, as experiências asiáticas e latinas demonstram que o sucesso econômico em 

tempos de transição demográfica está profundamente ligado à capacidade de uma país em 

implementar políticas que capitalizem sobre as mudanças na estrutura etária da população. O 

aproveitamento do bônus demográfico requer não apenas uma adaptação às novas dinâmicas 

populacionais, mas também investimentos em capital humano, infraestrutura e um ambiente 

institucional favorável ao crescimento econômico. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Desde 1940, o Brasil tem passado por um acelerado processo de transição demográfica, 

caracterizado pela significativa redução das taxas de mortalidade e, posteriormente, pela queda nas 

taxas de fecundidade (Stampe; Pozzobon; Niquito, 2020; Ubaldine; Oliveira, 2020; Vasconcelos; 

Gomes, 2012). Entre os fatores que explicam o processo de transformação demográfica, destacados 

pela literatura, encontram-se as profundas mudanças sociais provocadas pela urbanização e 

industrialização, que alteraram as decisões familiares em relação ao número de filhos, priorizando a 

qualidade sobre a quantidade (Becker; Cinnirella; Woessmann, 2010; Galor; Moav, 2002; Stampe; 

Pozzobon; Niquito, 2020). Além disso, avanços nas inovações médicas, ampliação do acesso ao 

saneamento básico, difusão de métodos contraceptivos e o ingresso das mulheres no mercado de 

trabalho desempenharam papéis cruciais na redução das taxas de fecundidade (Alves, 2008; Reis; 

Barbosa; Pimentel, 2016; Stampe; Pozzobon; Niquito, 2020; Stampe; Zuanazzi; Bandeira, 2014). 
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Embora a população tenha continuado a crescer ao longo das décadas analisadas, a taxa de 

crescimento demográfico tem apresentado uma desaceleração ao longo do tempo. Até a década de 

1990, a população brasileira experimentava um crescimento acentuado, diminuindo o ritmo desde 

então. A partir da  

Tabela 1 é possível perceber que, entre 1940 e 1970, houve um crescimento populacional de 

quase 125%; nos vinte anos seguintes, o número de habitantes aumentou em 57,64%. Ademais, de 

acordo com as projeções populacionais do IBGE, espera-se que, até 2030, o Brasil registre um 

aumento populacional de apenas 31,79% em comparação com o número de habitantes registrado em 

2000; e, entre as décadas de 2030 e 2060, o crescimento populacional seja de apenas 1,97% (IBGE, 

1940, 1970, 1991, 2000, 2018). 
 

Tabela 1 – Evolução demográfica do Brasil (1940 – 2060) 
Faixa Etária  

(em anos) 

1940  1970  1991 

N %  N %  N % 

0 a 4 6.439.650 15,62  13.811.806 14,83  16.521.114 11,25 

5 a 9 5.758.816 13,97  13.459.508 14,45  17.420.159 11,86 

10 a 14 5.328.080 12,92  11.859.119 12,73  17.047.159 11,61 

15 a 19 4.443.923 10,78  10.253.283 11,01  15.017.472 10,23 

20 a 24 3.813.355 9,25  8.285.805 8,90  13.564.878 9,24 

25 a 29 3.356.370 8,14  6.504.069 6,98  12.638.078 8,61 

30 a 39 4.901.682 11,89  10.754.252 11,55  20.527.256 13,98 

40 a 49 3.441.727 8,35  8.082.277 8,68  13.959.402 9,51 

50 a 59 2.044.907 4,96  5.228.732 5,61  9.407.252 6,41 

60 a 69 1.076.139 2,61  3.007.637 3,23  6.412.918 4,37 

70 ou + 599.395 1,45  1.708.571 1,83  4.309.787 2,94 

Ignorada 32.271 0,08  183.978 0,20  -  

Total 41.236.315 100,00  93.139.037 100,00  146.825.475 100,00 

Variação Proporcional*   125,87  57,64 

Faixa Etária 

(em anos) 

2000  2030  2060 

N %  N %  N % 

0 a 4 16.386.239 9,65  13.629.815 6,09  10.774.218 4,72 

5 a 9 16.576.259 9,76  13.304.778 5,94  11.223.031 4,92 

10 a 14 17.353.683 10,22  14.690.423 6,56  11.600.532 5,08 

15 a 19 17.949.289 10,57  14.596.110 6,52  11.937.109 5,23 

20 a 24 16.142.935 9,50  14.688.175 6,56  12.325.847 5,40 

25 a 29 13.847.499 8,15  15.607.291 6,97  12.817.887 5,61 

30 a 39 25.289.921 14,89  33.745.687 15,07  27.405.885 12,01 

40 a 49 19.273.412 11,35  33.496.182 14,96  28.315.644 12,40 

50 a 59 12.514.632 7,37  27.987.154 12,5  28.425.248 12,45 

60 a 69 8.191.598 4,82  21.722.494 9,70  29.567.496 12,95 

70 ou + 6.347.390 3,74  20.400.353 9,11  43.893.450 19,23 

Ignorada -   -   -  

Total 169.872.857 100,00  223.868.462 100,00  228.286.347 100,00 

Variação Proporcional* 15,7  31,79  1,97 
*Variação Proporcional: variação proporcional da população em relação ao período anterior. 

Fonte: (IBGE, 1940, 1970, 1991, 2000, 2018) 

 

A evolução da pirâmide etária brasileira entre 1940 e 2060, representada pela Figura 1, revela 

uma transformação demográfica profunda, resultando em uma transformação contínua da estrutura 

piramidal, com redução das coortes etárias mais jovens na base e expansão das faixas etárias mais 

avançadas (Alves, 2014; Ubaldine; Oliveira, 2020). Em 1940, a pirâmide apresentava uma base larga, 

indicando uma alta taxa de natalidade e uma população predominantemente jovem, enquanto o 

estreitamento rápido nas faixas etárias superiores refletia uma alta mortalidade e uma expectativa de 

vida reduzida. Já em 1970, observa-se uma diminuição na base da pirâmide, sugerindo uma queda 

nas taxas de natalidade, ao mesmo tempo que as faixas etárias dentre 15 e 29 anos se tornaram mais 

representativas, consequência do baby boom dos anos anteriores. 
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Fonte: (IBGE, 1940, 1970, 1991, 2000, 2018) 

 

No ano 2000, o processo de envelhecimento populacional se intensifica, com as faixas etárias 

de 20 a 40 anos sendo as mais proeminentes, sinalizando um gradual envelhecimento da população. 

Projetando-se para 2030, a pirâmide mostra uma base ainda mais estreita e uma concentração 

Figura 1 – Pirâmides Etárias Brasileiras (1940 – 2060) 

(b) 1940 (a) 1970 

(c) 1991 

 

(d) 2000 

(e) 2030 (f) 2060 
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populacional nas faixas adultas, particularmente entre 30 e 49 anos, enquanto as faixas etárias mais 

elevadas continuam a crescer, evidenciando um avanço na transição demográfica. Finalmente, em 

2060, a pirâmide etária brasileira se inverte, com uma base significativamente menor e um topo 

ampliado, indicando uma população majoritariamente idosa. 

A Figura 2 ilustra a distribuição da população brasileira por faixas etárias, dividida em três 

grupos: jovens (até 14 anos), adultos (15 a 64 anos) e idosos (acima de 65 anos). Essa classificação 

permite uma análise detalhada da composição demográfica, evidenciando o número de indivíduos em 

cada segmento etário. 

 
Figura 2 – Tamanho da população brasileira (em milhões de pessoas) 

 
Fonte: (IBGE, 1940, 1950, 1960, 1970, 1980, 1991, 2000, 2010, 2018, 2022) 

 

Inicialmente, observa-se uma aceleração no crescimento vegetativo da população, seguida por 

uma desaceleração desse processo e, eventualmente, uma estabilização ou até mesmo um declínio 

populacional (Tabela 1) (Alves, 2008). Segundo projeções, a população total do Brasil deve se 

estabilizar entre as décadas de 2040 e 2050, atingindo um pico em torno de 225 milhões de habitantes.  

Em relação à composição demográfica brasileira, em 1940, os jovens representavam uma 

parcela considerável da população, enquanto os idosos compunham uma fração mínima. Com o 

passar das décadas, verifica-se uma redução na proporção de jovens e um crescimento expressivo da 

população idosa, especialmente a partir dos anos 2000. A partir de 2030, projeta-se que a população 

idosa continuará a expandir-se, enquanto o número de jovens reduzirá ainda mais, resultando em uma 

população majoritariamente adulta. Esse padrão de crescimento delineará a transição da estrutura 

etária no Brasil, resultando em modificação nas Razões de Dependência entre os três grupos etários: 

jovens, adultos e idosos (Alves, 2008; Carvalho; Rodríguez-Wong, 2008). 

As Razões de Dependência, demonstradas na Figura 3, são indicadores eficazes para avaliar 

o processo de envelhecimento populacional, por refletirem a carga proporcional que a população 

dependente (jovens e idosos) impõe sobre a população em idade ativa (adultos) (Bonifácio; 

Guimarães, 2021). A RD de jovens, que reflete a proporção da população dependente jovem em 
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relação à população em idade ativa, mostra uma tendência de queda acentuada desde 1970, indicando 

uma diminuição do peso demográfico das crianças e adolescentes sobre a população economicamente 

ativa. Por outro lado, a RD de idosos, que representa a proporção de pessoas com 65 anos ou mais 

em relação à população em idade ativa, apresenta um crescimento contínuo, especialmente a partir 

da década de 2000, refletindo o envelhecimento populacional. 
 

Figura 3 – Razão de Dependência no Brasil (1940 – 2060) 

 
Fonte: (IBGE, 1940, 1950, 1960, 1970, 1980, 1991, 2000, 2010, 2018, 2022) 

 

A RD total, que combina as dependências de jovens e idosos, mostra uma redução até 2020, 

período identificado como “Bônus Demográfico”, em que a proporção de dependentes é 

relativamente baixa, favorecendo o crescimento econômico. No entanto, após esse período, segundo 

as projeções, a RD total voltará a subir, impulsionada principalmente pelo aumento da RD de idosos, 

o que indica os desafios futuros para a sustentabilidade econômica e a necessidade de políticas 

voltadas para o envelhecimento populacional. 

 Schwarz (2022) reforça essa ideia ao observar que as mudanças demográficas resultam de 

uma entrada cada vez menor de jovens nas coortes em idade de trabalho (15 a 64 anos), 

simultaneamente ao aumento do número de idosos. Já Prado, Santoyo e Soares (2022) ilustram essa 

dinâmica ao mostrar que a população em idade ativa cresceu de 65,1% em 2002 para 69,1% em 2016, 

o que levou a uma queda na Razão de Dependência de 35% para 31% no mesmo período. Em 

contraste, a população entre 0 e 14 anos reduziu-se de 29,1% para 22,6%, enquanto a proporção de 

idosos aumentou de pouco mais de 5% para 8,2%. Esses dados sugerem que, embora a população em 

idade ativa esteja aumentando, ela está se concentrando em idades mais avançadas, o que aponta para 

uma composição etária mais envelhecida. 

Segundo Carmo e Camargo (2020), o bônus demográfico, no Brasil, teve início na década de 

1990 e está previsto para se encerrar entre as décadas de 2030 e 2040. Ele configura-se como uma 

fase temporária em que a estrutura etária de um país, caracterizada por uma maior proporção da 

população em idade ativa em relação aos grupos dependentes, favorece o desenvolvimento 
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econômico. Durante esta janela, o país tem a oportunidade de promover políticas de expansão 

econômica, especialmente em áreas como educação, saúde, mercado de trabalho e previdência (Brito, 

2007; Miranda; Mendes; Silva, 2017). Contudo, como apontam Tafner (2023) e Santos e Ferreira 

(2020), esse bônus demográfico está se aproximando do fim, com a participação da PIA no total da 

população já começando a declinar, trazendo desafios consideráveis, especialmente para a 

previdência social e o sistema de saúde que precisam se adequar à nova realidade demográfica 

brasileira (Miranda; Mendes; Silva, 2016). 

Conforme destacado por Vasconcelos e Gomes (2012), o Brasil se encontra em um processo 

acelerado de envelhecimento populacional. Nesse contexto, embora a diminuição da dependência 

infantil ainda não tenha sido compensada pelo aumento da dependência dos idosos, o país enfrenta 

desafios que dizem respeito à necessidade de ampliação e aprimoramento dos serviços de saúde 

voltados para a população idosa.  

A aproximação do fim do bônus demográfico brasileiro sugere implicações econômicas e 

sociais relevantes, como a necessidade de adaptação das políticas públicas para atender às demandas 

de uma população cada vez mais envelhecida, além de desafios relacionados ao financiamento da 

previdência social e à sustentabilidade da força de trabalho ativa. A estrutura populacional prevista 

para 2060, com uma proporção considerável de idosos, evidencia a necessidade de um planejamento 

estratégico voltado para o envelhecimento populacional e a consequente reconfiguração das 

prioridades sociais e econômicas do país. 

 

4 CONCLUSÕES 

 

A análise da transição demográfica no Brasil entre as décadas de 1940 e 2060 revelou um 

processo complexo e acelerado, marcado pela redução das taxas de mortalidade e fecundidade, com 

consequências significativas para a estrutura etária da população e para a economia do país. O estudo 

evidenciou que o Brasil experimentou uma transição demográfica tardia, mas em ritmo acelerado, 

resultando em um bônus demográfico que favoreceu temporariamente o crescimento econômico. 

Entretanto, essa janela de oportunidade está se fechando rapidamente, trazendo consigo novos 

desafios. 

As transformações na estrutura etária, com a redução da população jovem e o aumento 

significativo da população idosa, indicam uma mudança substancial na razão de dependência 

demográfica. Essa mudança requer a adaptação das políticas públicas a fim de garantir a 

sustentabilidade econômica e social no longo prazo. A crescente demanda por serviços de saúde e 

previdência, impulsionada pelo envelhecimento populacional, aponta para a necessidade urgente de 

reformulação nas estratégias governamentais, focadas no bem-estar da população idosa e na 

manutenção de uma força de trabalho ativa e produtiva. 

O estudo conclui que o Brasil enfrenta um futuro em que o envelhecimento populacional será 

uma característica central, exigindo um planejamento estratégico robusto para mitigar os impactos 

econômicos e sociais dessa transação. A capacidade do país de adaptar suas políticas e investimentos 

às novas realidades demográficas determinará, em grande medida, seu sucesso em manter a 

estabilidade econômica e o bem-estar social nas próximas décadas. A compreensão dessas dinâmicas 

é crucial para que o Brasil possa enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades que surgem com 

a evolução da sua estrutura populacional. 
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EIXO TEMÁTICO 1: Inovação, instituições e desenvolvimento. 

 

 

RESUMO 

 
Desde os choques do petróleo de 1970, a busca por alternativas às fontes fósseis ganhou 

destaque devido a seus impactos ambientais, limitações e altos custos. Nesse contexto, o Plano 

Nacional de Energia 2030 (PNE 2030) emerge como uma iniciativa governamental voltada para o 

planejamento integrado e sustentável do setor energético brasileiro. Esse plano foi elaborado pela 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE) e pelo Ministério de Minas e Energia (MME), e busca atender 

à crescente demanda energética do país, promovendo a diversificação da matriz energética e a 

eficiência no uso dos recursos. O presente trabalho aborda as políticas energéticas implementadas no 

Brasil, enfatizando o papel do PNE 2030, suas estratégias, desafios e impactos. Por meio de revisão 

bibliográfica, análise crítica e dados técnicos, destacam-se os avanços na integração de fontes 

renováveis, a melhoria na eficiência energética e os desafios para reduzir a dependência de 

combustíveis fósseis. Os resultados indicam que o plano é crucial para a sustentabilidade e 

competitividade do setor energético, mas enfrenta barreiras financeiras e regulatórias. 

 

Palavras-chave: Plano Nacional de Energia 2030, eficiência energética, matriz energética, fontes 

renováveis, sustentabilidade. 

 

 

ABSTRACT   
Since the oil shocks of the 1970s, the search for alternatives to fossil fuels has gained 

prominence due to their environmental impacts, limitations, and high costs. In this context, the 

National Energy Plan 2030 (PNE 2030) emerges as a governmental initiative aimed at the integrated 

and sustainable planning of the Brazilian energy sector. This plan was developed by the Energy 

Research Company (EPE) and the Ministry of Mines and Energy (MME) to meet the country’s 

growing energy demand, promoting diversification of the energy matrix and efficiency in resource 

use. This study addresses the energy policies implemented in Brazil, emphasizing the role of the PNE 

2030, its strategies, challenges, and impacts. Through a literature review, critical analysis, and 

technical data, advances in the integration of renewable sources, improvements in energy efficiency, 

and challenges to reduce dependence on fossil fuels are highlighted. The results indicate that the plan 

is crucial for the sustainability and competitiveness of the energy sector but faces financial and 

regulatory barriers.   

 

Keywords: National Energy Plan 2030, energy efficiency, energy matrix, renewable sources, 

sustainability.  

  

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Desde os Choques do Petróleo nos anos 1970 ficou claro que as reservas energéticas fósseis 

poderiam ter elevados custos, não seriam suficientes para sempre, além de trazer prejuízos para o 

ambiente. Dessa forma, passou a busca por novas fontes energéticas e discussões globais sobre o tema 

eficiência energética, em especial sobre a elétrica. Nesse sentido surge o Plano Nacional de Energia 

2030 (PNE 2030) como uma iniciativa do governo brasileiro para o planejamento de longo prazo 

acerca do desenvolvimento energético do país, de forma integrada e sustentável até o ano de 2030. 

O PNE 2030 foi desenvolvido pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE) em colaboração com 

o Ministério de Minas e Energia (MME). O intuito principal era assegurar a oferta de energia 

necessária para atender à demanda crescente, promovendo ao mesmo tempo a eficiência energética e 
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a diversificação da matriz energética com fontes renovável. Ele se insere em um contexto de transição 

energética global, sendo seu principal objetivo orientar as tendências e balizar as alternativas de 

expansão do setor energético para garantir uma oferta sustentável e econômica de energia, alinhada 

com a evolução da demanda.  

O Plano Nacional de Energia (PNE 2030) se constitui em estudo pioneiro no Brasil realizado por 

um ente governamental. Foi a primeira vez no país, no âmbito do Governo, que se desenvolveu um 

estudo de planejamento de longo prazo de caráter energético, cobrindo não somente a questão da 

energia elétrica, como também dos demais energéticos, notadamente petróleo, gás natural e biomassa. 

As referências anteriores disponíveis no âmbito de entidades de Governo são os estudos da Petrobras, 

na área de petróleo e gás, e da Eletrobrás, como coordenadora do extinto Grupo Coordenador do 

Planejamento dos Sistemas Elétricos – GCPS, na área de eletricidade. Além disso, a Empresa de 

Pesquisa Energética (EPE), como condutora dos estudos do PNE 2030, contribui de forma decisiva 

para a recuperação do processo de planejamento energético nacional, recuperação está colocada, 

desde sempre, como objetivo inafastável pelo Ministro de Estado de Minas e Energia. 

O presente trabalho contará além dessa introdução, também contará com a seção da revisão da 

literatura que trará os principais estudos da política. Posteriormente, será detalhado como o Plano 

Nacional de Energia (PNE 2030) foi implementado, além da avaliação desse plano e sugestões de 

melhorias. Por fim, contará com a seção da conclusão, onde serão recapitulados os principais pontos 

discutidos. 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

Estudos sobre políticas energéticas no Brasil apontam para a importância de uma abordagem 

integrada que considere não apenas a oferta, mas também a demanda e a eficiência energética. A 

literatura destaca a relevância de iniciativas como o Programa Nacional de Conservação de Energia 

Elétrica (Procel) e o Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE), que fornecem diretrizes 

complementares ao PNE 2030. Autores como Mendes e Nogueira (2007) avaliam a eficiência 

energética, destacam que ela pode reduzir custos de produção, melhorar a competitividade das 

exportações e liberar recursos para outras áreas. Gomes et al. (2019) também investiga sobre a 

eficiência apontando que a implementação de tecnologias pode levar a redução de custos operacionais 

e no aumento da produtividade.  

A PNE 2030 traz como um dos seus pilares o planejamento energético integrado que considera a 

diversidade dos recursos energéticos do Brasil, como petróleo, gás natural, biomassa, e fontes 

renováveis de energia. O aumento da capacidade produtiva em energia renovável traz o 

desenvolvimento econômico regional, além disso políticas de incentivo a implementação de energias 

renováveis atrai investimentos privados e fomenta o desenvolvimento de novas cadeias produtivas 

(SILVA ET AL., 2020). 

A literatura também enfatiza a necessidade de políticas energéticas que promovam a 

sustentabilidade e a eficiência energética, a fim de mitigar os impactos ambientais e garantir a 

segurança energética. Pesquisas indicam que políticas de eficiência energética podem reduzir 

significativamente o consumo de energia e as emissões de carbono contribuindo para a 

sustentabilidade ambiental e a competitividade econômica.  

Almeida e Santos (2016) destaca que a estabilidade no fornecimento de energia é imprescindível 

para o funcionamento de contínuo das indústrias e para a atração de novos investimentos. Isso é 

corroborado por Pereira et al. (2021), ele enfatiza a relação questão da segurança energética com o 

crescimento energético e sugere que a diversificação energética e a modernização da infraestrutura 

são fundamentais para a minimização dos riscos associados a interrupção de energia.  

Por sua vez Oliveira et al. (2017) destaca o papel da inovação tecnológica no setor de energia, 

visto que ela leva a criação de novas tecnologias e mercados, aumentando a competitividade e a 

geração de empregos de alta qualificação. 

Já autores como Rodrigues e Lima (2018) e Martins e Costa (2021) apontam os benefícios da 

transição para matrizes energéticas renováveis possibilita a sustentabilidade ambiental. Isso auxilia 
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na redução das emissões de gases, melhora a imagem internacional, reduz custos com saúde pública, 

mitiga desastres ambientais e atrai investimentos em setores verde, como no mercado de carbono. 

O PNE 2030 envolve uma série de estudos técnicos que fornecem subsídios para a formulação de 

políticas energéticas. Esses estudos são organizados em volumes temáticos que abordam diferentes 

aspectos da produção e uso de energia, incluindo projeções de consumo, geração hidrelétrica, uso de 

combustíveis fósseis e energias renováveis. O plano também incorpora a participação de diversos 

setores da sociedade, garantindo transparência e colaboração na formulação das estratégias 

energéticas. 

 

3 DESCRIÇÃO DA POLÍTICA 

 

A adoção de Políticas, Leis, Portarias e Planos relacionados a energia têm uma longa trajetória.  

Nas figuras a seguir é demonstrado uma linha do tempo com as principais medidas acerca das ações 

voltadas para a energia. Vale destacar algumas delas: 

(a) Década de 1980 foram adotadas medidas para a diversificação e desenvolvimento 

hidroelétrico, vale destacar a construção de grandes usinas hidroelétricas, como a de Itaipu. 

Isso foi fundamental para o posicionamento do Brasil como um dos grandes líderes mundiais 

no que se refere a energias renováveis. Outro ponto é a criação do INMETRO e PROCEL, 

esses são órgãos fundamentais para eficiência energética. 

(b) Década de 1990 foi marcada por reformas e privatizações, sendo aberto o mercado para 

investimentos privados. Nessa época foi lançado o Pano Decenal de Expansão de Energia 

(PDE), ferramenta indispensável para o planejamento de médio prazo, atualmente é atualizado 

anualmente pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE). Outrossim de destaque foram a 

criação do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) e o Decreto Federal de 

08/12/1993 que instituiu o Selo de Eficiência Energética que demonstra a eficiência energética 

de equipamentos e utensílios. 

(c) Nos anos de 2000 houve o lançamento do plano discutido nesse trabalho, o Plano Nacional 

de Energia 2030 (PNE 2030). 

(d) De 2010 para a atualidade vale destacar a Lei 13.576 que instituiu a Política Nacional de 

Biocombustíveis e o Fundo Garantidor para Crédito a Eficiência Energética que utiliza 

recursos do BNDES e PROCEL. 

 

Figura 1) Linha do Tempo das Políticas Energéticas  
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Fonte: Atlas da Eficiência Energética- Brasil, 2013. 

 

O PNE 2030 envolve uma série de estudos técnicos que fornecem subsídios para a formulação de 

políticas energéticas. Esses estudos são organizados em volumes temáticos que abordam diferentes 

aspectos da produção e uso de energia, incluindo projeções de consumo, geração hidrelétrica, uso de 

combustíveis fósseis e energias renováveis. O plano também incorpora a participação de diversos 

setores da sociedade, garantindo transparência e colaboração na formulação das estratégias 

energéticas. 

O PNE 2030 detalha uma série de medidas para expandir a capacidade de geração de energia no 

Brasil, com ênfase em fontes renováveis como energia solar, eólica e biomassa. Entre os objetivos 

principais estão: 

• Aumentar a participação de energias renováveis na matriz energética; 

• Promover a eficiência energética em todos os setores da economia; 

• Assegurar a segurança do suprimento energético e 

• Reduzir as emissões de gases de efeito estufa. 

A Matriz Energética Brasileira 2030 foi estruturada da mesma forma como está organizado o 

Balanço Energético Nacional. Em síntese, a metodologia adotada expressa o balanço das diversas 

etapas do processo energético: produção, transformação e consumo, conforme figura apresentada a 

seguir. 

 

Figura 2) Estrutura Geral da Matriz  

 
Ministério de Minas e Energia – MME 
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Como se pode observar, a estrutura geral da Matriz é composta por quatro partes (1) energia 

primaria; (2) transformação; (3) energia secundária e (4) consumo final: 

1. Energia Primária: Produtos energéticos providos pela natureza na sua forma direta, como 

petróleo, gás natural, carvão mineral (vapor e metalúrgico), urânio (U3 O8), energia 

hidráulica, lenha, produtos da cana (melaço, caldo de cana, bagaço e palha) e outras fontes 

primárias (resíduos vegetais e animais, resíduos industriais, resíduos urbanos, energia solar, 

eólica etc., utilizados na geração de energia elétrica, vapor e calor).  

2. Transformação: Agrupa todos os centros de transformação onde a energia que entra (primária 

e/ou secundária) se transforma em uma ou mais formas de energia secundária, com suas 

correspondentes perdas na transformação. 

3. Energia Secundária: Produtos energéticos resultantes dos diferentes centros de transformação 

que têm como destino os diversos setores de consumo e eventualmente outro centro de 

transformação. São fontes de energia secundária o óleo diesel, óleo combustível, gasolina 

(automotiva e de aviação), GLP, nafta, querosene (iluminante e de aviação), gás (de cidade e 

de coqueria), coque de carvão mineral, urânio contido no UO2 dos elementos combustíveis, 

eletricidade, carvão vegetal, etanol e outras secundárias de petróleo (gás de refinaria, coque 

e outros), produtos não-energéticos do petróleo, derivados de petróleo que, mesmo tendo 

significativo conteúdo energético, são utilizados para outros fins (graxas, lubrificantes, 

parafinas, asfaltos, solventes e outros) e alcatrão (alcatrão obtido na transformação do carvão 

metalúrgico em coque).  

4. Consumo Final: É a quantidade de energia consumida pelos diversos setores da economia, 

para atender às necessidades dos diferentes usos, como calor, força motriz, iluminação etc. 

Não inclui nenhuma quantidade de energia que seja utilizada como matéria-prima para 

produção de outra forma de energia. 

Portanto a implementação da política envolve a elaboração de estudos técnicos, a realização de 

consultas públicas e a interação com diversos stakeholders, incluindo empresas do setor energético, 

universidades e organizações da sociedade civil. 

 

4 ANÁLISE CRÍTICA 

 
No que se refere ao consumo final de energia em relação a fonte (Figura 3), os derivados do 

petróleo permanecerão na liderança, entretanto com queda de 40% para 34%. A eletricidade crescerá 

de 18% para 20%, grande parte pelo não crescimento ainda maior se deve pela não construção de 

novas barragens de grande porte em virtude dos impactos socioambientais de obras desse porte. O 

biodiesel que em 2005 não tinha percentual como fonte de energia alcançará 2% em 2030, grande 

parte desse aumento se refere a política que o instituiu. Já os derivados da cana darão um salto de 

15% para 19% enquanto o carvão vegetal e lenha serão reduzidos pela metade. Isso demonstra maior 

diversificação da matriz energética, assim está de acordo a literatura, visto ela indicar que a 

diversificação é um ponto chave para o setor e para a economia pelo fato de poder gerar novas 

tecnologias, investimentos e emprego. 

Quanto ao consumo de energia (Figura 4), a maior fatia em 2005 era para a indústria, fato que 

deve se manter em 2030, porém com queda de 5,12%. Em seguida vem o consumo residencial com 

certo crescimento, em 2005 eram 19% e em 2030 a tendencia é de passar para 23%. Com o setor de 

comércio e serviços é esperado a manutenção do percentual. Um fato de destaque é o alto índice de 

perdas, apesar de uma pequena queda de 15% para 13%.  

Se observada a Figura 5, será percebido um crescimento no consumo de energia, desde 2005 se 

nota um aumento anual de 3,7% enquanto antes desse período era de apenas 3,3% ao ano. 

Concomitantemente a isso se observa um aumento da eficiência global no uso da energia. O aumento 

da eficiência é fundamental, pois dessa forma a energia está sendo usada melhor. 
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Figura 3) Consumo final energético: estrutura por fonte  

 
Fonte: EPE  

 

Figura 4) Estrutura do Consumo da eletricidade 

    
Fonte: EPE. 

 

Figura 5) Consumo e eficiência energética.

 
Fonte: EPE. 
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 No que se refere o consumo de energia per capita, conforme a Figura 6, espera-se que em 

2030 o Brasil alcance o patamar que países como Portugal, Hungria e Grécia alcançavam em 2005. 

Isso representaria um salto de renda de US$ 4.000,00 em 2004 para próximo aos US$8.000,00 em 

2030.   

 

Figura 6) Consumo de energia per capita 

 
Fonte: EPE. 

 

Na Figura 7 observa-se uma tendência de manutenção do uso de fontes de energias renováveis 

em valores próximos as 44%. O uso de fontes renováveis é indispensável pelo fato de serem mais 

sustentáveis, reduzir emissões de gases, mitigar desastres ambientais, atrair investimentos em setores 

verdes, além garantir que as próximas gerações continuem a existir. Apesar dessa manutenção de 

fontes renováveis pode ser percebido que as não renováveis também irão se manter, o que é negativo, 

haja visto a necessidade de reduzir o seu uso. 

 

Figura 7) Evolução das fontes renováveis e não renováveis. 

  
Fonte: EPE. 
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Figura 8) Oferta Interna de Energia 

 
Fonte: EPE. 

 

Como pode ser observado na Figura 8, no que se refere a Oferta Interna de Energia ode ser 

percebido que o Brasil possuia em 2022  44,4 dela proveniente de fontes renováveis e aumentou para 

49,1% em 2023. Enquanto a média mundial de 2021 era de apenas 14% e se observado a média dos 

países da OCDE somente 12,6% da oferta de energia era proveniente de fontes renováveis. Isso 

demosntra que a oferta interna de energia renovavel no Brasil é quase 3 vezes maior que os grupos 

especificados na comparação. 

Quanto a evolução dos investimentos em P&D em eficiência energética foi investido quase que 

R$5 bilhões entre 2013 e 2022. Observando a Figura 9, pode ser percebido uma tendência de 

crescimento nos investimentos desde 2013 até 2018, ano que bateu recorde de investimentos com 

R$654 milhões. A partir de então os valores estão com tendência de queda, desde 2021 o patamar de 

investimento está abaixo do que foi diponibilizado em 2013. Isso representa um retrocesso para o 

país, haja vito que investir em pesquisa e desenvolvimento proporciona tecnologia, que é fundamental 

par melhorar a eficiência energética, atrair investimentos estrangeiros, melhorar a remuneração da 

mão de obra, dentre outros. 

 

Figura 9) Evolução dos investimentos em P&D em eficiência energética 

 
Fonte: EPE. 

 

Por sua vez a origem dos recursos investidos em P&D para aeficiência energética são 

predominantemente proveneniete do BNDES, com mais de 70%. Em seguida são os de origem da 

ANEEL, com 13% e da FINEP com 11%. E apenas 2% de outras fontes. Com isso é notável a 

dependência de investimentos com origem no setor público.  
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Figura 10) Origem dos investimentos em P&D em eficiência energética 

 
Fonte: EPE. 

 

Vale destacar que a ANEEL, além de destinar recursos próprios, ela coordena projetos em 

conjunto com distribuidoras de energia elétrica. As distribuidoras de energia elétrica investem 0,4% 

de sua Receita Operacional Líquida (ROL) no Programa de Eficiência Energética regulado pela 

ANEEL, com base na Lei nº 9.991/2000ˡ. Em 2020 foram investidos R$ 605 milhões, somando R$ 

6,4 bilhões desde 2008. Um ponto que merece atenção são os projetos da tipologia Baixa Renda que 

receberam a maior parte dos recursos (55%), seguidos pelo setor residencial (17%) e poder público 

(9%). 
Na Figura 11 é possível observar a modalidade e a natureza dos investimentos de P&D que 

receberam recursos. Dentre recursos públicos tem predominância de destinação para outras 

tecnologias, seguidas por tecnologias de eficiência para o setor de transporte rodoviário, em seguida 

para o setor industrial e para o de residências e estabelecimentos comerciais. Já as de natureza 

publicamente direcionadas são destinadas para outras tecnologias não alocadas e para outras de 

eficiência energética. As demais modalidades quase não são atendidas por esse tipo de recurso. 

 

Figura 11) Natureza e modalidade dos investimentos (2013-2022 em bilhões de R$) 

 
Fonte: EPE. 

 

O PNE 2030 visa promover o desenvolvimento sustentável, reduzindo a dependência de 

combustíveis fósseis e aumentando a participação de fontes renováveis na matriz energética. Isso 

pode gerar benefícios econômicos ao criar empregos no setor de energias renováveis e reduzir custos 

a longo prazo. Ambientalmente, o plano contribui para a redução das emissões de gases de efeito 

estufa e outros poluentes. Entre os principais desafios estão a necessidade de investimentos 

significativos em infraestrutura e tecnologia, a resistência de setores econômicos tradicionais e a 

complexidade de coordenar ações entre diferentes níveis de governo e setores da economia. A 

transição para uma matriz energética mais sustentável também enfrenta desafios técnicos e 

regulatórios, especialmente no que diz respeito à integração de fontes renováveis intermitentes, como 

solar e eólica. 
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O Plano Nacional de Energia (PNE 2030) trouxe impactos, dentre eles: 

I. Impactos Sociais: melhorara a qualidade de vida ao garantir um fornecimento estável e 

sustentável de energia, essencial para o desenvolvimento econômico e social. A expansão 

das energias renováveis tende a gerar novos empregos e promover a inclusão social em 

regiões carentes.   

II. Impactos Econômicos: O aumento da eficiência energética tende a reduzir os custos 

operacionais para empresas e consumidores, tornando a economia mais competitiva. No 

entanto, os investimentos necessários para a infraestrutura de energias renováveis e 

melhorias na eficiência representam um desafio financeiro significativo. 

III. Impactos Ambientais: A política contribui para a redução das emissões de gases de efeito 

estufa e a mitigação das mudanças climáticas. A maior utilização de fontes renováveis e a 

melhoria da eficiência energética são passos importantes nessa direção. 

Um dos impactos ambientais é a baixa emissão de carbono na economia brasileira. Como 

pode ser visto na Figura 12, para gerar uma unidade de produto, a economia brasileira 

emite, na produção e consumo de energia, o equivalente a 34% da economia chinesa, 66% 

da economia estadunidense e praticamente o mesmo nível que a economia dos países 

europeus da OCDE. 
 

Figura 12) Intensidade de Carbono (2021) 

 
Fonte: EPE. 

 

Figura 13) Emissão de CO2 per capita 

 
Fonte: EPE. 
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Na Figura 13 é possível observar que em média, na produção e no consumo de energia, cada 

brasileiro emite o equivalente a 14,5% do que um cidadão estadunidense emite, 36% do que um 

cidadão europeu da OCDE emite e 26,2% do que um cidadão chinês emite. 
 

Figura z) Emissões na produção de energia elétrica 

 
Fonte: EPE. 

 

Para emitir 1MVh, o setor elétrico brasileiro emite aproximadamente 31% do valor emitido 

pelos países europeus da OCDE, 22% do que é emitido pelo setor energético americano e 12% do 

que é emitido pela China.  

 

5 PROPOSTAS DE MELHORIA 

 
Para superar os desafios identificados, algumas propostas de melhoria incluem: 

➢ Aumento de Investimentos: Incentivar investimentos privados e públicos em tecnologias de 

energia renovável e eficiência energética; 

➢ Incentivos Fiscais e Regulatórios: Criar políticas que ofereçam incentivos fiscais e 

regulatórios para empresas que adotem práticas sustentáveis; 

➢ Parcerias Público-Privadas: Promover parcerias entre o governo e o setor privado para 

compartilhar os custos e riscos dos investimentos necessários; 

➢ Educação e Conscientização: Investir em programas de educação e conscientização para 

promover o uso eficiente da energia entre consumidores e empresas, evitando perdas; 

➢ Aprimoramento da Regulação: Fortalecer o marco regulatório para garantir a implementação 

efetiva das políticas de eficiência energética e energias renováveis; 

➢ Desenvolvimento Tecnológico: Investir em pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias 

para melhorar a eficiência e a integração das energias renováveis na matriz energética. 

 

6 CONCLUSÃO 

 

 O Plano Nacional de Energia 2030 é uma política crucial para o desenvolvimento sustentável 

do Brasil, promovendo a segurança energética, a eficiência no uso dos recursos e a mitigação das 

mudanças climáticas. A implementação eficaz do plano pode trazer benefícios significativos para a 

sociedade e o meio ambiente, embora enfrente desafios consideráveis que exigem uma abordagem 

integrada e colaborativa, as propostas de melhoria e a implementação de medidas integradas podem 
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assegurar o sucesso desta iniciativa, contribuindo para um futuro mais sustentável e próspero para o 

país. 
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EIXO 2:  

COMÉRCIO, DESENVOLVIMENTO  

REGIONAL E AGRONEGÓCIO 
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PAÍSES DOS BRICS 
Cássio da Silva Brum1 
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Daniel Arruda Coronel5 

 

Resumo: Este trabalho visa analisar os determinantes das exportações da indústria de transformação 

nos países dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), com destaque para a sua relação 

com o investimento estrangeiro direto (IED). Para atingir esse objetivo, foi utilizado um modelo de 

dados em painel baseado no Vetor de Correção de Erros (VECM), para o período de 2001 a 2022. A 

abordagem permitiu identificar a influência do IED e de outros fatores determinantes nas exportações 

da indústria de transformação dos países dos BRICS, levando em consideração as especificidades e 

variações de cada país durante o recorte temporal analisado. Os resultados indicaram que o IED, a 

formação bruta de capital (FBK), e a escolaridade média têm impacto positivo nas exportações da 

indústria de transformação. Um aumento de 1% no IED eleva as exportações em 0,40%, enquanto na 

FBK e na escolaridade os aumentos são de 1,12% e 0,53%, respectivamente. A taxa de câmbio, 

embora sem significância estatística, teve relação negativa, sugerindo que a depreciação favorece a 

competitividade. Esses achados destacam a importância do IED e de fatores estruturais, e reforçam a 

necessidade de políticas que estimulem o investimento e a qualificação da força de trabalho.  
 

Palavras-chave: BRICS; Investimento Estrangeiro Direto; Indústria de transformação. 
 

 

DETERMINANTS OF MANUFACTURING INDUSTRY EXPORTS IN BRICS 

COUNTRIES 
 

Abstract: This study aims to analyze the determinants of manufacturing industry exports in BRICS 

countries (Brazil, Russia, India, China, and South Africa), emphasizing the role of foreign direct 

investments (FDI). To this end, a panel data model based on the Vector Error Correction method 

(VECM) was applied for the period between 2001 and 2022. This approach allowed the identification 

of the influence of FDI and other determining factors on manufacturing exports in BRICS countries, 

taking into account the specificities of each country during the time frame analyzed. The results 

indicated that FDI, Gross Capital Formation (GFF), and average education have a positive impact on 

manufacturing exports. A 1% increase in FDI increases exports by 0.40%, while increases in GFF 

and education contribute to export growth by 1.12% and 0.53%, respectively. The exchange rate, 

although not statistically significant, had a negative relationship, suggesting that depreciation favors 

competitiveness. These findings highlight the importance of FDI and structural factors and reinforce 

the need for policies that encourage investment and workforce qualification. 
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Eixo temático 2: Comércio, desenvolvimento regional e agronegócio 

 

1 INTRODUÇÃO 

 
O termo “BRIC” foi introduzido pelo economista Jim O'Neill em 2001, que, à época, liderava 

a pesquisa econômica global da Goldman Sachs, conforme explica Stuenkel (2017). Segundo o autor, 

O'Neill buscava identificar um grupo de países extensos e com rápido crescimento econômico, 

baseando-se em indicadores como a taxa de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), o PIB per 

capita e o tamanho populacional, em vez de critérios políticos. Nesse sentido, O’Neill projetou que 

esses países teriam um crescimento significativo na década seguinte, com a China se destacando 

especialmente pelo seu impacto econômico global. O grupo, originalmente composto por Brasil, 

Rússia, Índia e China, foi formalmente criado em 16 de junho de 2009 (Stuenkel, 2017). A África do 

Sul se juntou ao grupo em 2011, e o grupo passou a ser denominado BRICS. Esse agrupamento 

emergiu como um dos desenvolvimentos mais importantes na política internacional do início do 

século XXI. 
Para Cavalcanti (2018), o principal objetivo dos BRICS é a formação de uma conexão que 

gere influência dos países emergentes na economia mundial, impulsionando o desenvolvimento 

sustentável e o crescimento econômico dos países membros. Nesse sentido, os BRICS têm como 

meta principal reduzir a pobreza, fator característico de países como Índia e Brasil, além de garantir 

maior estabilidade econômica. 
As exportações, portanto, exercem um papel fundamental para o crescimento econômico dos 

países dos BRICS, ainda que as estratégias aparentem ser distintas, conforme elucidam Marconi, 

Magacho e Rocha (2014). Segundo os autores, alguns países do grupo, como China e Índia, têm 

reduzido a importância do setor primário em suas pautas exportadoras, enquanto outros, como Brasil 

e Rússia, têm reduzido a participação do setor de manufatura. 
O crescimento industrial, no entanto, é uma preocupação de todos os países membros, os quais 

se reuniram recentemente na 7ª Reunião dos Ministros da Indústria dos BRICS e na 13ª Reunião dos 

Ministros do Comércio dos BRICS para debater estratégias de cooperação visando promover o 

fortalecimento de suas indústrias (Brasil, 2023). Um dos fatores primordiais para isto são os 

investimentos estrangeiros, que “desempenham uma função estratégica no desenvolvimento 

econômico dos países, complementando a poupança interna e contribuindo para a modernização da 

capacidade produtiva” (Siqueira, 2022, p. 1). 
Diante desse contexto, esta pesquisa visa analisar os determinantes das exportações da 

indústria de transformação dos países membros dos BRICS, com destaque para a sua relação com o 

investimento estrangeiro direto. A análise abrange o período desde a formação (informal) inicial do 

grupo, na virada do século, em 2001, até o ano anterior à expansão do número de membros 

constituinte, em 2022, tendo em vista que a adesão dos novos países ocorreu em 2023 e foi efetivada 

em 2024. Para atingir o objetivo proposto, foi utilizado um modelo Vetor de Correção de Erros 

(VECM) para um painel de dados que abrangeu Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. Dessa 

maneira, este artigo proporciona uma análise sistemática e profunda das dinâmicas econômicas que 

influenciam as exportações nos países dos BRICS. 
Este artigo está estruturado em outras três seções, além desta introdução: a seção dois aborda 

o referencial teórico e explora os principais elementos que influenciam o comércio exterior, com 

ênfase no papel do investimento estrangeiro direto (IED), reconhecido como um motor essencial 

para o crescimento econômico, especialmente em mercados emergentes; a terceira seção detalha os 

procedimentos metodológicos adotados para a consecução dos objetivos; a quarta seção apresenta e 

discute os resultados obtidos, e a última seção contempla as  conclusões, sintetizando as principais 
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conclusões, destacando a relevância do IED e de outros fatores no desempenho das exportações, 

além de apontar possíveis caminhos para futuras pesquisas. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 Para desenvolver um arcabouço teórico sobre os determinantes das exportações da indústria 

de transformação dos países dos BRICS, deve-se considerar diversos fatores econômicos, sociais, 

políticos e tecnológicos que influenciam seu comércio exterior. Um desses fatores é o investimento 

estrangeiro direto, mas há também outras variáveis capazes de influenciar o desempenho das relações 

comerciais dos países, conforme detalhado nas próximas seções. 

 
2.1 INVESTIMENTO ESTRANGEIRO DIRETO 

 
Uma das principais vertentes teóricas é a Teoria da Vantagem Comparativa. David Ricardo, o 

pioneiro dessa teoria, argumenta que os países se beneficiam ao se especializarem na produção de 

bens em que possuem vantagens comparativas. O IED facilita essa especialização ao permitir que 

empresas multinacionais transfiram capital, tecnologia e conhecimento para regiões onde esses 

recursos são mais eficazmente utilizados. Por exemplo, o estudo de Alfaro (2003) indicou que o IED 

contribui para o crescimento econômico ao melhorar a eficiência produtiva e ao promover a 

transferência de tecnologia, especialmente em países com sistemas financeiros bem-desenvolvidos. 
A Teoria do Ciclo de Vida do Produto, proposta por Raymond Vernon6, sugere que as empresas 

inicialmente confeccionam novos produtos em seus países de origem e que, à medida que a produção 

se torna rotineira e os custos se tornam um fator crucial, transferem a produção para países onde os 

custos são mais baixos, frequentemente economias emergentes. Isto não apenas reduz os custos para 

as empresas, mas também ajuda os países receptores a desenvolver suas capacidades industriais e 

tecnológicas. Markusen e Venables (1997) demonstraram que o IED pode ajudar a criar e expandir 

clusters industriais, resultando em significativos efeitos de encadeamento positivo. 
A Teoria da Internalização, desenvolvida por Buckley e Casson (1976), oferece outra 

perspectiva sobre o IED. Segundo essa teoria, as empresas realizam investimentos diretos no exterior 

para internalizar transações que seriam ineficientes se conduzidas através do mercado, devido a 

elevados custos de transação. Em vez de licenciar sua tecnologia ou marca, uma empresa pode optar 

por estabelecer filiais no exterior para garantir um controle mais rígido sobre a qualidade e a gestão. 

Dunning (1988) ampliou essa visão com o Paradigma Eclético (ownership, location, internalization 

– OLI), que combina vantagens de propriedade, localização e internalização para explicar o IED. 

Esses conceitos são fundamentais para entender como as multinacionais decidem onde investir e 

como estruturam suas operações. 
As economias emergentes, em particular, beneficiam-se enormemente do IED, o qual traz 

capital necessário, que muitas vezes é escasso internamente, ajudando a financiar investimentos em 

infraestrutura, indústria e outros setores críticos. Estudos empíricos, como de Borensztein, De 

Gregorio e Lee (1998), indicaram que o IED tem um efeito positivo significativo sobre o crescimento 

econômico, particularmente quando o país receptor possui um nível mínimo de capital humano para 

absorver novas tecnologias. 
Além de fornecer capital, o IED frequentemente traz novas tecnologias e práticas de gestão 

que podem aumentar a produtividade local e estimular a inovação. Haddad e Harrison (1993) 

mostraram como exemplo que a presença de empresas multinacionais em Marrocos teve um impacto 

positivo na produtividade das empresas locais, principalmente através de efeitos de spillover 

(transbordamento) de tecnologia. Essa transferência de tecnologia e conhecimento gerencial é crucial 

para o desenvolvimento econômico a longo prazo das economias emergentes. 
A Teoria do Investimento Estrangeiro Direto de Hymer (1960) afirma que os investimentos 

não seriam apenas as trocas de recursos (capital e tecnologia), pois seria necessário incluir a produção 

 
6 Essa teoria demonstra que a tomada de decisões sobre quando investir em inovações de produtos são baseadas nas 

vantagens comparativas de custos (Vernon, 1966). 
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internacional resultante dessas transações. Nesse contexto, o maior incremento de capital estrangeiro 

poderia levar a um maior investimento em capital humano, possibilitando o desenvolvimento das 

economias que recebem esses recursos (Wang, 1990). Nesse sentido, De Mello (1999) concluiu que 

haveria efeitos positivos do IED sobre o crescimento econômico, em que o crescimento de longo 

prazo das nações hospedeiras aconteceu pelos efeitos spillover de tecnologia e conhecimento. Os 

investimentos desse tipo promovem o mercado de trabalho ao criar capacidade produtiva e mais 

empregos, e com a transferência de recursos intangíveis como tecnologia, técnicas de gestão e de 

processos produtivos (Ho; Rashid, 2011). 

O IED também pode criar empregos, não apenas diretamente nas empresas que investem, mas 

também indiretamente, em setores fornecedores e na cadeia de valor. Alfaro et al. (2004) destacam 

que o IED tem um efeito multiplicador no emprego, aumentando a demanda por mão de obra em 

setores relacionados. Além disto, o IED promove a integração das economias emergentes no mercado 

global, tornando-as partes vitais das cadeias globais de valor. Essa integração melhora a 

competitividade dos países receptores e reduz sua vulnerabilidade a choques econômicos domésticos, 

ao diversificar as fontes de crescimento econômico. 
Para Dunning (1988), o investimento estrangeiro direto pode ser classificado de quatro 

maneiras distintas:  como resource seeking, em que há menor conexão com o país receptor e se 

objetiva a aquisição de recursos, o que contribui positivamente para as exportações; como market 

seeking, como no caso de uma multinacional enviar tecnologia para a sua filial, sendo que a última 

necessitaria de um período de ajuste e aprendizado para se adaptar. Nesse contexto, as indústrias 

precisam estar de acordo com as especificidades do mercado local, ao qual são ofertados seus bens e 

serviços; a terceira classificação é o investimento do tipo asset seeking, caracterizado de modo 

simples pela compra de empresas. Um exemplo disto seriam as joint-ventures; por último, tem-se o 

investimento do tipo efficiency seeking, que objetiva criar economias de escala no mercado interno. 

2.2 DETERMINANTES DAS EXPORTAÇÕES DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 

O desenvolvimento da indústria de transformação nos países dos BRICS tem sido um fator 

fundamental para o crescimento econômico e a diversificação produtiva dessas economias 

emergentes. Essa indústria, que abrange a fabricação de bens a partir de matérias-primas e 

componentes, desempenha um papel vital na geração de emprego (Luquini et al., 2018). 
Alguns estudos identificaram efeitos positivos do IED sobre as exportações. Paulino (2000), 

por exemplo, analisou a relação entre o IED e o volume das exportações em 48 países em 

desenvolvimento, sobretudo como a liberalização do comércio impactou nessa relação. Já Güneş et 

al. (2020) discutiram os impactos do IED sobre as exportações de produtos de alta tecnologia e 

identificaram relações negativas. O estudo também constatou que grande parte dos investimentos 

foram direcionados para setores de tecnologia mediana. Para Oo, Kueh e Hla (2019), o PIB no longo 

prazo possui efeito positivo nas exportações, pois, com o aumento de 1% no PIB, as exportações 

seriam elevadas em 0,98%.   
Outrossim, alguns estudos discutem a relevância da taxa de câmbio sobre o comércio 

internacional. Por outro lado, Hassan, Kausar e Arshed (2022) chegaram à conclusão de que a taxa 

de câmbio possui tanto relação positiva quanto negativa, e que no longo prazo as exportações 

possuem cointegração com a taxa de câmbio real. Analisando o caso do Canadá, a taxa de câmbio 

efetiva provoca reduções significativas no nível de exportações do país. 
Gökmen e Turen (2013) testaram os impactos da maior liberdade econômica – pelo Economic 

Freedom Level (EFL) –, do nível de capital humano e da entrada de investimento estrangeiro nas 

exportações de maior teor tecnológico para quinze países da União Europeia. Como resultado, estes 

três fatores demonstraram relevância para o aumento das exportações. Já Zapata, Arrazola e Hevia 

(2023) analisaram as exportações de alta intensidade tecnológica para países da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), trazendo importantes contribuições, como a 

importância do investimento – tanto doméstico quanto estrangeiro – em pesquisa e desenvolvimento 

(P&D) e as importações de alta tecnologia. 
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 Fatores sociais e demográficos também desempenham um papel crucial. A disponibilidade, 

qualificação e custo da mão de obra são determinantes importantes para a competitividade das 

indústrias de transformação. O nível de educação e capacitação técnica da força de trabalho, por sua 

vez, impacta diretamente a produtividade e a capacidade de inovação das indústrias. Portanto, 

investimentos em educação e treinamento são essenciais para melhorar a competitividade das 

exportações. 
Do ponto de vista político e institucional, considerando especificamente a realidade dos países 

dos BRICS, as políticas comerciais adotadas pela Índia, Brasil, Rússia e China, como tarifas, 

subsídios e outras barreiras comerciais, também podem afetar diretamente as exportações. A 

participação em acordos comerciais regionais e multilaterais pode facilitar o acesso a novos mercados 

e reduzir barreiras tarifárias, enquanto a estabilidade política e a qualidade das instituições 

governamentais afetam a confiança dos investidores e a continuidade das políticas econômicas, 

influenciando assim o desempenho das exportações. Ademais, o desenvolvimento tecnológico e 

investimentos em desenvolvimento também podem influenciar diretamente os produtos exportados, 

tornando-os mais competitivos globalmente. 
A conexão entre o IED e os países dos BRICS tem sido um fator de extrema importância desde 

as discussões a respeito do grupo no ano de 2001. Esses países, que representam algumas das maiores 

economias emergentes do mundo, têm atraído fluxos de IED devido às suas políticas de liberalização 

econômica, mercados em expansão e recursos naturais abundantes. Na China, o IED desempenhou 

um papel crucial no seu rápido crescimento econômico. 
Desde a sua abertura econômica nos anos 1980, a China tem sido um dos maiores destinatários 

de IED no mundo (Buckley et al., 2009). Conforme Zeng e Zhou (2021), o IED na China tem sido 

fundamental para a transferência de tecnologia, modernização da indústria e aumento da 

competitividade global das empresas chinesas. Com essas mudanças, a China passou de uma 

economia agrária para uma economia diversificada, com um setor manufatureiro robusto, 

contribuindo significativamente para o comércio global. 
A Índia também tem experimentado um período de crescimento econômico robusto, 

especialmente nas últimas duas décadas. Kumar e Misra (2019) destacam que as reformas econômicas 

da década de 1990, que liberalizaram a economia do país e incentivaram o IED, foram fundamentais 

para esse crescimento. 
O Brasil, com sua vasta riqueza em recursos naturais, tem um papel significativo no comércio 

internacional de commodities. A Agência Brasileira de Promoção de Exportações (APEX Brasil, 

2019) relata que, em 2019, o país era um dos maiores exportadores de soja, café, carne bovina e 

minério de ferro. No entanto, segundo um estudo de Rodrigues (2014), a indústria brasileira de 

transformação tem enfrentado desafios devido a fatores como alta carga tributária, infraestrutura 

deficiente e complexidade regulatória. Apesar dos desafios econômicos e políticos, Fernandes (2024) 

aponta que o Brasil tem conseguido atrair investimentos estrangeiros para setores estratégicos como 

o manufatureiro, de infraestrutura e de recursos naturais, o que tem ajudado a sustentar seu 

crescimento econômico. 
A Rússia, com sua riqueza em recursos naturais, especialmente petróleo e gás, tem sido uma 

força importante na economia global. Kalotay (2007) sugere que o setor de energia é a espinha dorsal 

da economia russa, com empresas como Gazprom e Rosneft desempenhando um papel crucial. O 

desenvolvimento da indústria de transformação russa tem sido impulsionado pelo IED, especialmente 

em setores como petróleo e gás (Kalotay, 2010). No entanto, a economia russa enfrenta desafios 

devido à volatilidade dos preços das commodities e às sanções internacionais, que afetam sua 

capacidade de atrair investimentos e participar plenamente do comércio global. 
A África do Sul, o mais recente membro dos BRICS, tem uma economia diversificada que 

inclui mineração, manufatura e serviços financeiros. Maduku e Zerihun (2022) destacam que o país 

tem usado suas vantagens em recursos naturais para atrair IED, apesar dos desafios internos, como 

alta criminalidade e instabilidade política. O setor de mineração, em particular, continua a ser um 

grande atrativo para investidores internacionais. Um estudo conduzido por Nxazonke e Wyk (2019) 

analisou os impactos dos investimentos estrangeiros com relação ao desenvolvimento de empresas 
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domésticas da África do Sul, e concluiu que o IED teve relação positiva de curto e longo prazo com 

o empreendedorismo nacional do país entre 2000 e 2018. Além dessas constatações, os autores 

salientam a necessidade de políticas governamentais que reduzam as regulamentações em empresas 

novas e estabeleçam políticas de localização para as empresas de grande porte. 
Ainda nessa perspectiva, os países dos BRICS têm colaborado para aumentar a atratividade 

do IED através de iniciativas conjuntas com o Novo Banco de Desenvolvimento (NBD), criado em 

2014. O NDB foi criado pela insatisfação desses países com as instituições multilaterais que não 

permitem o poder decisório a estes países em desenvolvimento, servindo como um complemento ao 

Banco Mundial e proporcionando financiamentos de projetos de infraestrutura e desenvolvimento 

sustentável (Batista Jr., 2016). O contexto de cada país dos BRICS demonstra que a sua participação 

no comércio internacional tem suas particularidades. Observa-se, por exemplo, em relação à 

participação dos BRICS na economia mundial, que a China possui maior destaque em comparação 

aos outros quatro países desde o ano 2000, atingindo valores expressivos. Mesmo com as crises que 

assolaram boa parte das economias em 2008 a 2009, a China obteve um aumento na parcela de 

exportações de 8,54% em 2008 para 9,54% em 2009, como pode ser observado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Participação em % das exportações dos países membros dos BRICS na economia 

mundial (2000 a 2022) 

 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da UNCTAD (2024). 

 
O destaque das exportações chinesas em relação às dos demais membros do grupo sinaliza a 

necessidade de discussões a respeito do tamanho da sua influência sobre os outros países. Com a 

economia voltada às exportações e aos investimentos, a China possui maior vulnerabilidade às crises 

globais, como a de 2008. Para Niu (2013), o país precisaria dar mais enfoque para o mercado 

doméstico e a economia sustentável, e a sua participação nos BRICS estabeleceria uma economia 

mais sólida. 
A Rússia assumiu a segunda posição de liderança das exportações do grupo, apresentando 

uma recessão de 2,06% no final de 2015, e apresentando posteriormente um aumento de 2,27% em 

2018. Na terceira posição está a Índia, que, de 2000 a 2011, apresentou valores de exportação muito 

próximos aos resultados do Brasil. A partir de 2011, a Índia ultrapassou a curva de exportações 

brasileiras, representando aproximadamente 1,65% das exportações mundiais e encerrando em 2022 

com 1,82% do total. 
O Brasil aparece na quarta posição, com percentuais que possuem maiores resultados em 

meados de 2011, com 1,38% de representação do total de exportações mundiais.  Já a África do Sul, 

na última posição, apresenta um comportamento linear das exportações, com poucas variações, o que 

sinaliza que a economia desse país no que tange às exportações é uma das mais estáveis do grupo. 
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Esse fato é corroborado pelas contribuições de Jeffrey Sachs, que afirma que o desempenho 

econômico de países emergentes é frequentemente impactado por fatores como políticas econômicas 

e sua integração no comércio global, influindo sobre as exportações e estabilidade econômica (Sachs, 

2005).  

 

3 METODOLOGIA 

 
 Para alcançar os objetivos propostos, o estudo utilizou o método de Vetores de Correção de 

Erros em painel (PVEC). As seguintes subseções apresentam o modelo, as variáveis e as fontes dos 

dados. 

 
3.1 DADOS E FONTES 

 
Os dados analisados compreendem o período de 2001 até 2022. Embora a formalização do 

bloco tenha sido em 2009 – com a África do Sul entrando em 2011 –, desde 2001, os países já se 

destacavam enquanto grupo, conforme a primeira referência ao “BRIC” por Jim O’Neill, detalhada 

anteriormente. Outro fator definidor do limite inicial de análise são os dados de estoque de 

investimento direto para o Brasil, que, na Conferência das Nações Unidas para Comércio e 

Desenvolvimento (UNCTAD), estão disponível somente desde 2001. Nos bancos de dados do Banco 

Central do Brasil (BCB), é possível encontrar dados anteriores, porém, quando comparados, 

apresentam pequenas divergências, o que levou os autores a optarem por um período menor, 

objetivando maior “uniformidade temporal”. Já o limite final, 2022, também foi delimitado 

considerando a disponibilidade dos dados, e o fato de que, em 2023, outros países foram convidados 

a integrar o bloco. O Quadro 1 detalha as variáveis, com suas unidades de medida e fontes. 

 
Quadro 1 – Variáveis utilizadas, unidades e fontes de pesquisa 

Variáveis de interesse Proxies Unidade Fonte 
Exportações da indústria de 

transformação 
Exportações da indústria de 

manufatura (EXP) % do PIB UNCTAD 
Investimento Direto 

Estrangeiro 
Influxo de Investimento Estrangeiro 

Direto (IED) % do PIB Banco Mundial 

Taxa de Câmbio Taxa de câmbio nominal (TC) US$ (Log) UNCTAD 
Capacidade de produção Formação bruta de capital (FBK) % do PIB Banco Mundial 

Capital intelectual Anos médios de escolaridade (EDUC) Anos (Log) UNESCO 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
A taxa de câmbio utilizada foi a nominal – como em Uysal e Mohamoud (2018) e Oo, Kueh 

e Hla (2019) –, devido à indisponibilidade da taxa de câmbio real para a Índia. Como medida de 

capital intelectual ou nível de capacitação do país, a proxy utilizada foi o tempo médio de estudo, já 

que dados sobre pesquisa e desenvolvimento (P&D) – mais costumeiramente utilizada para estes fins 

– possuem falhas em sua apresentação para diversos países em diversos anos. Güneş et al. (2020) 

também utilizaram esse indicador como medida de capital humano, o que corrobora sua adequação 

para nosso estudo. Em relação às variáveis em valores monetários, optou-se por estimá-las como 

proporção do PIB, como maneira de melhor padronizá-las (Alves; Pereda, 2018). 

3.2 MODELO E ABORDAGEM ECONOMÉTRICA 

O método de Vetores Autorregressivos (VAR) é útil para modelos econômicos, já que 

considera a endogeneidade das variáveis estudadas, com sua interação simultânea (Bueno, 2018). Sua 

variação, os Vetores de Correção de Erros (VEC), advém da cointegração das variáveis do modelo. 

Assim, se as variáveis apresentam um equilíbrio no longo prazo, não sendo estacionárias em nível, o 

modelo deve ser estimado como VEC (Bueno, 2018). 
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No caso do modelo em VEC em painel, a equação é representada seguindo o modelo 

apresentado por Bueno (2018) e o ampliando para painel, conforme a Equação 1. 
 

Δ𝑋𝑐𝑡 = 𝛷𝑐𝑋𝑐𝑡−1 + ∑𝑝−1
𝑖=1 𝛬𝑐𝑖𝛥𝑋𝑐𝑡−𝑖 + 𝜀𝑐𝑡 ,                               (1) 

 

onde: ε é um vetor de erros não correlacionados; ΦcXct-1 é o fator de relação de longo prazo para o 

país c no período t; enquanto o de curto prazo é dado por Σp-1
i=1ΛciΔXct-i,, com Λj  sendo Λj=-Σp

n=1+jΦi. 

X é um vetor das variáveis  IED, formação bruta de capital (FBK), e as exportações da indústria de 

manufatura, em percentuais do PIB (EXP); além da Taxa de Câmbio (TC) e dos anos médios de 

escolaridade (EDUC), normalizados por logaritmo. 
Para verificar a existência de vetores cointegrantes, o teste de cointegração utilizado foi o de 

Kao, que se baseia no teste de Dickey-Fuller aumentado, modificado para calcular a cointegração 

presente nos resíduos de efeitos fixos (Baltagi, 2005), partindo do modelo de regressão em painel 

genérico (2). 
𝑦𝑖𝑡 = 𝑥′𝑖𝑡

❑𝛽 + 𝑦′𝑖𝑡 + 𝑒𝑖𝑡,       (2) 

 
Testa-se a hipótese nula de que não há cointegração, ou seja, ρ = 1, a partir da equação dos 

erros (3). 
ê𝑖𝑡 = 𝜌ê𝑖𝑡−1

❑ + 𝑣𝑖𝑡                                           (3) 
 

A definição do número de lags do modelo é relevante para evitar a perda de informações por 

omissão de efeitos de variáveis passadas, além de evitar o desperdício de observações em modelos 

de amostra restrita. Portanto, a definição do número de lags do modelo foi obtida através de alguns 

dos principais critérios de informação, como o de Schwartz (SC); Akaike (AIC); o Final Prediction 

Error (FPE); e de Hannan-Quinn (HQ). 
Após a estimação do modelo, seguiu-se com a análise de verificação do modelo, com sua 

estabilidade e com a ausência de correlação serial de seus erros. A estabilidade do modelo pode ser 

observada através das raízes inversas de seu polinômio característico. No software Eviews 14 – em 

que o estudo empírico foi realizado –, há como saída do teste o gráfico das raízes, apontando para a 

estabilidade do modelo quando estas se encontram dentro do círculo unitário. 
De modo a se assegurar da inexistência de correlação serial entre os resíduos do modelo, foi 

utilizado o teste de Breusch-Godfrey. Este baseia-se na estatística do Lagrange Multiplier (LM), 

calculado a partir da Equação (4). 
𝐿𝑀 = 𝑛𝑅2        (4) 

onde: n é o número de observações do modelo e R2 é proveniente de uma regressão auxiliar em termos 

dos erros do modelo principal. Esse teste obedece a distribuição χ2, com hipótese nula de que há 

autocorrelação entre os resíduos. 
De acordo com a revisão de literatura, a entrada de IED nos países pode trazer diversos 

benefícios aos países (Tebaldi, 2011; Gökmen; Turen, 2013; Oo; Kueh; Hla, 2019; Zapata; Arrazola; 

Hevia, 2023), mas também pode prejudicar as empresas nacionais (Güneş et al., 2020), e 

consequentemente as exportações da indústria. Assim, uma diversidade de estudos costuma utilizar 

indicadores de inovação e de recursos humanos como forma de identificar essa possível 

consequência. Nesse sentido, quanto mais recursos humanos disponíveis às empresas, maior tende a 

ser o reflexo positivo sobre o aproveitamento do fluxo de IED (Borensztein; De Gregorio; Lee, 1998). 

Os comportamentos esperados estão detalhados no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Comportamentos esperados 

Variável Relação 

esperada Fontes dos sinais 

IED Negativa Güneş et al. (2020) 



 90 

Positiva Tebaldi (2011); Gökmen e Turen (2013); Oo, Kueh 

e Hla (2019); Zapata, Arrazola e Hevia (2023) 
Taxa de câmbio nominal Negativa Tebaldi (2011); Hassan, Kausar e Arshed (2022); 

Uysal e Mohamoud (2018) 
Formação bruta de capital Positiva Zapata, Arrazola e Hevia (2023) 

Anos médios de escolaridade Positiva  Tebaldi (2011); Güneş et al. (2020) 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

O aumento do investimento doméstico também tem implicação no aumento de produtividade. 

Nesse sentido, espera-se que a formação de capital tenha um importante papel no aumento das 

exportações da indústria de manufatura (Zapata; Arrazola; Hevia, 2023). Por fim, a taxa de câmbio é 

reconhecida pela sua influência negativa na produção industrial, com seu aumento resultando em 

redução da produção e exportação (Tebaldi, 2011; Hassan; Kausar; Arshed, 2022). 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 A primeira etapa da execução desta pesquisa consistiu na realização do teste de 

estacionariedade, a fim de identificar a presença de raiz unitária nas séries empregadas no modelo. 

Dentre as opções disponíveis para dados em painel, optou-se pelo teste de Levin, Lin e Chu (2002)7. 

Os resultados estão descritos na Tabela 1. 
 

Tabela 1 – Resultados do teste de estacionariedade de Levin, Lin e Chu 
Variáveis Estacionariedade Estatística p-valor 

Exportações da indústria de manufatura Em 1ª diferença -3,88007 0,0001 
Investimento estrangeiro direto Em 1ª diferença -5,62919 0,0000 

Formação bruta de capital Em nível -2,21117 0,0135 
Anos médios de escolaridade Em nível -3,49810 0,0002 

Taxa de câmbio nominal Em 1ª diferença -1,60819 0,0539 
Fonte: Elaborada pelos autores. 

Observa-se que a maioria das variáveis são estacionárias apenas ao aplicar a diferenciação de 

ordem um I(1), isto é, em primeira diferença, o que sugere a necessidade de utilização de modelos 

multivariados de cointegração. Diante disto, procedeu-se à verificação da existência, ou não, de 

relações de longo prazo entre as variáveis de interesse. Antes da realização do teste de cointegração 

de Kao, foi necessário estimar um VAR inicial e definir o número ótimo de defasagens. Os resultados 

do teste para identificar o comprimento das lags estão disponíveis na Tabela 2. 

Tabela 2 – Resultado do teste para determinação do comprimento das lags 
Lag LogL LR FPE AIC SC HQIC 

0 339.9186 NA 1,59e-10 -8,372964 -8,224087 -8,313275 
1 938,8434 1108,011 9,35e-17 -22,72109 -21,82783* -22,36295* 
2 973,4913 59,76760 7,40e-17* -22,96228* -21,32464 -22,30570 
3 986,9921 21,60127 1,00e-16 -22,67480 -20,29278 -21,71978 
4 1012,926 38,25297* 1,02e-16 -22,69816 -19,57175 -21,44469 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
Legenda: LR (Teste LR); FPE (Final Prediction Error); AIC (critério de seleção de Akaike); SC (critério de seleção de 

Schwartz); HQ (critério de seleção de Hannan-Quinn); * indica o comprimento de lag conforme cada critério. 

Os testes realizados indicaram comprimentos distintos: o critério de Akaike e o FPE indicam 

a presença de dois lags, já os critérios de Schwartz e Hannan-Quinn indicaram a presença de um lag. 

Diante dessa divergência, optou-se por proceder à estimação com dois lags, seguindo a recomendação 

de Stock (1994), que argumenta que o critério de Schwartz é uma opção mais robusta e parcimoniosa.  

 
7 O teste desenvolvido por Levin, Lin e Chu (2002) para dados em painel agrupa séries temporais e dados cross-sections. 

A hipótese nula considera que cada série temporal individual possui uma raiz unitária, contra a hipótese alternativa de 

que a série é estacionária. 
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A etapa seguinte consistiu na realização do teste de cointegração de Kao, com o intuito de 

confirmar a existência de relações de longo prazo entre as variáveis. Os resultados estão detalhados 

na Tabela 3. 

Tabela 3 – Resultados do teste de cointegração de Kao 
 Estatística Probabilidade 

ADF -1,727419 0,0420 
Variância residual 0,000147  

Variância HAC 0,000224  

Fonte: Elaborada pelos autores. 

A partir do valor obtido para o referido teste (p-valor < 0,05), rejeitou-se a hipótese nula, o 

que confirmou a existência de cointegração entre as variáveis de interesse e justifica a estimação de 

um modelo Vetor de Correção de Erros. Os resultados das estimativas de longo prazo estão 

apresentados na Tabela 4. 

Tabela 4 – Resultados das estimativas de longo prazo 
Variáveis IED FBK TC EDUC 

Resultados 
0,406706 
(0,24356) 
[-1,66987] 

1,125800 
(0,20157) 
[-5,58526] 

-0,025912 
(0,02480) 
[1,04480] 

0,527371 
(0,13237) 
[-3,98418] 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
Nota:  Desvio-padrão entre parênteses; estatística t entre colchetes. Para o resultado ser considerado significativo, a um 

nível mínimo de 10%, a estatística t deve ter um valor superior a 1,65. 
 

Os resultados das estimativas de longo prazo foram significativos para todas as variáveis, 

exceto para a taxa de câmbio (TC). O uso da taxa de câmbio nominal pode ser a explicação para esse 

insucesso. Ainda que não tenha sido significativo, a relação mostrou-se negativa, em conformidade 

com o resultado esperado, seguindo-se os resultados obtidos por Tebaldi (2011), Uysal e Mohamoud 

(2018) e Hassan, Kausar e Arshed (2022). 
Para as variáveis cujos resultados foram significativos, os valores obtidos indicaram que um 

aumento no IED, na FBK e EDUC, na ordem de 1%, nos países dos BRICS, acarretam um aumento 

nas exportações da indústria de transformação de 0,40%, 1,12% e 0,52%, respectivamente, em 

consonância com os comportamentos esperados, e em linha com os estudos detalhados na seção 

anterior. 
Além da análise dos coeficientes do modelo VEC, procedeu-se ao cálculo das funções de 

impulso-resposta, com o intuito de verificar o comportamento das exportações da indústria de 

transformação frente aos choques nas variáveis independentes analisadas. Os resultados estão 

esboçados na Figura 2. 

 

Figura 2 – Resposta das exportações da indústria de transformação aos choques nas variáveis 

analisadas 
Resposta de EXP ao choque em IED 

 

 

 

 

Resposta de EXP ao choque em FBK 
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Resposta de EXP ao choque em TC 
 

 

 

 

 

Resposta de EXP ao choque em EDUC 
 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

As funções de impulso-resposta estimadas revelam que as exportações da indústria de 

transformação dos países dos BRICS reagem positivamente a um choque nas variáveis IED, FBK e 

EDUC. Essa reação positiva é mais acentuada nos primeiros períodos, e depois tende a se estabilizar 

em patamares elevados, após aproximadamente cinco períodos. Esses resultados estão em 

consonância àqueles obtidos por meio do Vetor de Correção de Erros, e vão ao encontro dos 

comportamentos esperados, corroborando, principalmente, o importante papel do investimento 

estrangeiro direto para o desempenho das exportações da indústria de transformação dos países do 

bloco. Conforme destacado anteriormente, a relevância do IED para os países dos BRICS reside no 

fato de que seu influxo pode contribuir em situações de escassez de recursos internos, por exemplo, 

garantindo a disponibilidade de investimentos para as indústrias nacionais expandirem suas 

operações, mesmo em momentos de baixa poupança interna. 
Além de o IED ser determinante para as exportações da indústria de transformação dos países 

analisados, destaca-se que outras variáveis, como a formação bruta de capital e o capital intelectual – 

nesse caso, medido pela média de anos de estudo da população (EDUC) – também influenciam o 

sucesso dessa indústria no comércio internacional, com comportamentos semelhantes àqueles obtidos 

para o IED (Figura 2). Tais relações positivas podem ser atribuídas aos efeitos que essas variáveis 

exercem para a produtividade e para o aumento da competitividade da produção nacional. 
No que tange ao comportamento das exportações da indústria de transformação frente a um 

choque na taxa de câmbio (TC), observa-se uma reação negativa, que tende à estabilidade após 

aproximadamente quinze períodos. A mesma relação negativa foi observada no modelo VEC, ainda 

que o coeficiente não tenha sido significativo. Essa relação é respaldada pela literatura, pois, 

conforme detalhado anteriormente, é coerente que uma depreciação da moeda local dos países 

analisados contribua para fomentar as exportações da indústria de transformação, ao tornar os preços 

dos produtos nacionais mais competitivos no mercado internacional, ainda que isso possa elevar os 

custos daquelas empresas dependentes da importação de tecnologia e de matéria prima. Resultados 

similares foram obtidos por Coronel e Copetti (2021), que analisaram as exportações da indústria de 

transformação do estado do Rio de Janeiro, por meio de um modelo VEC, e também observaram 

impactos positivos da desvalorização cambial para o desempenho da referida indústria. 
 Por fim, convém detalhar, além das análises do modelo proposto, os resultados dos testes 

econométricos, para confirmar que o procedimento metodológico adotado atende às condições 

mínimas de estabilidade. Para isto, foram obtidas as raízes inversas do polinômio característico 

(Figura 3). 

Figura 3 – Raízes inversas do polinômio característico 

 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
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O fato de todas as raízes inversas estarem contidas dentro dos limites do círculo unitário indica 

que o modelo estimado satisfaz as condições de estabilidade. Além desse teste, avaliou-se a presença 

de autocorrelação, por meio do teste do Multiplicador de Lagrange (LM), cujos resultados estão 

descritos na Tabela 5. 

Tabela 5 – Resultados do teste de autocorrelação 
Lag Estatística p-valor 

1 1,435196 0,0862 
2 0,889038 0,6210 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

O resultado do referido teste evidencia que não foi detectada a presença de autocorrelação nos 

resíduos do modelo adotado, o que confirma que a estimação do Vetor de Correção de Erros com duas 

defasagens foi adequada. Embora o painel proposto tenha poucas observações, o que pode 

comprometer a sua efetividade, os resultados obtidos por esta pesquisa demonstram que as análises 

conduzidas se basearam em uma abordagem econométrica válida, que atende aos pressupostos 

básicos e que permitiram atingir os objetivos almejados. 

5 CONCLUSÕES 

Esta pesquisa se propôs a analisar os determinantes das exportações da indústria de 

transformação dos países membros dos BRICS, com destaque para a sua relação com o investimento 

estrangeiro direto. Os resultados do modelo VEC de longo prazo revelaram que o contexto dos países 

dos BRICS, no que se refere ao influxo de IED, à capacidade de produção de suas indústrias 

(formação bruta de capital) e à disponibilidade de capital humano (anos médios de escolaridade) 

influenciam o desempenho das exportações de suas indústrias de transformação. Cabe ressaltar que, 

salvo a taxa de câmbio (nominal), todas as demais variáveis analisadas mostraram-se significativas. 
Quanto às funções de impulso-resposta, observaram-se as mesmas relações do modelo de 

longo prazo. Ao introduzir um choque no IED, na FBK e nos anos médios de escolaridade, as 

exportações da indústria de transformação reagiram positivamente, estabilizando-se em patamares 

elevados nos períodos subsequentes. Já a resposta ao choque na taxa de câmbio foi negativa, em 

consonância com os resultados esperados, o que reforça que a depreciação das moedas locais dos 

países dos BRICS favorece a comercialização de seus produtos industriais no mercado internacional, 

uma vez que seus preços ficam mais atrativos aos compradores estrangeiros, mesmo em detrimento 

do aumento dos custos de importação. 
As relações abordadas neste estudo estão subsidiadas pela literatura e basearam-se na 

premissa de que o IED exerce um papel bastante expressivo para os países dos BRICS, favorecendo 

não apenas a produção de suas indústrias de transformação, mas suas relações comerciais e o seu 

desenvolvimento econômico como um todo. Além disto, a capacidade de produção e a 

disponibilidade de capital intelectual também são determinantes para as exportações da indústria de 

transformação dos países analisados, na medida em que contribuem para qualificar e tornar mais 

competitivos os produtos nacionais. 
Embora os resultados obtidos com o modelo estimado tenham se mostrado consistentes, 

cumprindo as condições de estabilidade e em consonância com a literatura, considera-se como 

limitação o fato de a variável utilizada para analisar os efeitos da taxa de câmbio não ter gerado um 

resultado significativo. É sabido que a apreciação ou depreciação da moeda local exerce influência 

sobre as trocas comerciais entre os países, e por esse motivo, acredita-se que o insucesso de se obter 

um resultado com melhor acuidade possa ser explicado pelo emprego da taxa de câmbio nominal. 

Além disto, sabe-se que os modelos de dados em painel costumam ser mais efetivos quando são 

aplicados para analisar um número maior de observações. No caso explorado por este estudo, isto não 

foi possível, visto que o grupo dos países dos BRICS é relativamente recente, e por isso a análise foi 

concentrada em apenas vinte e dois períodos; o uso de outras metodologias amplamente empregadas 

para o mesmo fim, como os modelos de painéis dinâmicos, também não poderiam ter sido adotadas. 
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Essas limitações, no entanto, dão a oportunidade para futuras pesquisas sobre o tema, uma 

vez que recentemente novos países foram convidados a participar dos BRICS, e as análises podem 

ser estendidas para outros contextos e outras perspectivas. Espera-se, por fim, que a discussão aqui 

proposta contribua para ampliar o entendimento sobre esse importante grupo econômico, e o papel 

do investimento estrangeiro direto para suas indústrias emergentes. 
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EIXO TEMÁTICO 2 – COMÉRCIO, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E  

AGRONEGÓCIO  

  

  

DETERMINANTES DO DESEMPENHO NO ENEM NO RIO GRANDE DO SUL:  

Uma abordagem de dados em painel, 2020 - 2022  

  

Camila Oliveira Ribeiro1  

  

  

Resumo  

O objetivo do estudo é analisar as características sociais e econômicas que influenciam o desempenho 

dos candidatos do ENEM no Rio Grande do Sul entre 2020 e 2022. Para estimar os modelos de dados 

em painel foram coletadas informações do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP). Os resultados contribuem para o debate a respeito do tema na região referida 

e sob a estratégia empírica adotada.  

  

Palavras-chave: Desempenho no ENEM; Rio Grande do Sul; Dados em painel.  

  

Abstract 

The objective of the study is to analyze the social and economic characteristics that influence the 

performance of ENEM candidates in Rio Grande do Sul between 2020 and 2022. To estimate the 

panel data models, information was collected from the Anísio Teixeira National Institute of 

Educational Studies and Research (INEP). The results contribute to the debate on the subject in the 

referred region and under the empirical strategy adopted.  

  

Keywords: ENEM performance; Rio Grande do Sul, Panel data.  

 

1 Introdução  

  

O debate a respeito da educação no Brasil reascendeu discussões devido, principalmente, a 

sua importância para o desenvolvimento econômico (MANKIW et al., 1992). Conforme, Cunha et al. 

(2006), o processo tecnológico se dá por meio do aperfeiçoamento da educação e capacidades técnicas 

dos indivíduos.    

Entre as muitas estimativas de avaliação da qualidade do ensino no Brasil, temos o Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM), que foi instituído em 1998 e tem como objetivo avaliar o 

desempenho dos estudantes ao final da educação básica. A partir de 2009, o ENEM passou a ser usado 

como mecanismo de seleção de estudantes para o ingresso no ensino superior, sendo o parâmetro para 

a distribuição de bolsas e oportunidades de financiamento. São quatro provas objetivas que compõe 

o exame – Linguagens e códigos, Ciências humanas e suas tecnologias, Ciências da natureza e suas 

tecnologias e Matemática e suas tecnologias, além da redação dissertativa-argumentativa (INEP, 

2023).  

Os estudantes que prestam o ENEM têm acesso ao Sistema de Seleção Unificada (SISU) que 

permite o ingresso em instituições do ensino superior público, e ao Fundo de Financiamento 

Estudantil (FIES), bem como ao Programa Universidade Para Todos (Prouni) para os que desejam 

ingressar em instituições do ensino superior privadas e não possuem condições financeiras para arcar 

com a mensalidade. O único requisito para que os estudantes participem desses processos, é que suas 

médias de notas sejam iguais ou superiores a 450 pontos e que não tenham zerado a nota da redação. 

 
1 Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Economia na PUC-RS. E-mail: camila.ribeiro97@edu.pucrs.br.  
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Tendo em vista as disparidades regionais na qualidade e acesso à educação (NETTO Jr., 

FIGUEIREDO, 2010), considerando esse contexto, o objetivo é analisar as características sociais e 

econômicas que influenciam o desempenho dos candidatos do ENEM no Rio Grande do Sul entre 

2020 e 2022. O estudo abrange o período da pandemia do Covid-19 para que seja possível identificar 

possíveis efeitos nos resultados. Em síntese, esse artigo divide-se em cinco seções, sendo a primeira, 

a apresentação da introdução que contextualiza o tema e a problemática proposta, assim como o 

objetivo; a segunda, uma revisão de literatura; o terceiro e o quarto a metodologia e análise dos 

resultados obtidos; e o quinto encerra, com as considerações finais.   

 

2 Revisão de literatura  

  

Na literatura é fácil encontrar evidências empíricas que associam o desempenho escolar com 

três fatores principais: características do indivíduo, família e escola (SOARES, 2004). Compreender 

essas condicionantes é fundamental para o direcionamento de políticas educacionais que promovam 

melhorias na qualidade do ensino.  

Dentre os estudos que focam nas características do indivíduo para associar o desempenho, 

Queiroz et al. (2018) e Di Pietra et al. (2018), evidenciaram que os indivíduos que possuem mais 

habilidades cognitivas enfrentam menor dificuldade na aprendizagem que implica em mais anos de 

estudo e reflete no desenvolvimento socioeconômico individual. Em contraponto, Hanushek (1979) 

explica que é complicado estimar adequadamente a capacidade de aprendizagem. Já outros estudos 

trazem a quantidades de horas que o estudante se dedica ao estudando fora do ambiente escolar como 

fator positivo no desempenho (JESUS, LAROS; MACEDO, 2004).   

Andrade (2012) destaca a relação da cor do estudante com a sua herança cultura, e que esse 

ponto pode explicar a associação com o desempenho escolar. Quando se trata de correlação entre as 

variáveis,  exemplo seria da variável renda e sua influência significativa sobre a variável cor. Neste 

sentido, compreende-se que os indivíduos brancos possuem salários superiores comparado aos não 

brancos e isso, consequentemente, afeta o desempenho dos estudantes. Apesar dos indivíduos negros 

possuírem os mesmos recursos econômicos que os indivíduos brancos, ainda assim, sua trajetória 

escolar é mais irregular segundo Montalvão e Neubert (2016). Esse ponto destaca a importância da 

cor e sua relação com as desigualdades educacionais no Brasil. Pesquisas apontam que as variáveis: 

renda familiar, escolaridade dos pais, número de filhos e gênero do chefe de família, afetam o 

rendimento escolar do estudante.  

Através do modelo Mínimo Quadrados Ordinários (MQO), foi analisado o background 

familiar em relação a nota dos estudantes de 15 a 20 anos que realizaram o ENEM de 2008. Todas as 

regiões do Brasil, a variável renda teve uma correlação positiva com a variável educação, ou seja, é 

mais possível os estudantes terem resultados melhores quanto maior for a renda familiar. Ainda, essa 

relação quando analisada sobre as regiões do país é mais visível esse efeito em regiões menos 

desenvolvidas em comparação as mais desenvolvidas (MELO, ARAKAWA, 2012).   

Mendes e Karruz (2012), estimaram uma regressão múltipla por MQO com base em dados do 

ENEM de 2012, os resultados corroboram com a literatura constando a relação positiva entre o 

background dos pais e da renda familiar com o desempenho no exame. A análise regional, mostra que 

o Centro-Oeste e Sul presentam maiores notas em relação a região Nordeste.   

Quando se trata da infraestrutura da escola, Albernaz et al. (2002) utilizam-se de modelos 

hierárquicos lineares para analisar os microdados do SAEB da oitava série  de 1999, em que 80% da 

variância do desempenho médio entre as escolas é devida as diferentes composições socioeconômicas 

dos estudantes. Ou seja, o rendimento dos estudantes de escolas públicas é inferior aos estudantes de 

escolas privadas. Esse efeito pode ser explicado pela qualidade da infraestrutura das escolas privadas 

e o maior background dos professores.   

Figueiredo et al. (2014) analisou algumas circunstâncias sociais que afetam o desempenho dos 

estudantes que prestam o ENEM, isto é, utilizou-se uma abordagem não paramétrica, assumindo a 

independência entre a circunstância e o esforço. Buscaram avaliar o viés de omissão do talento e 
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esforço do estudante. Diante disso, os resultados mostraram que quanto maiores as oportunidades 

expresso no background familiar, maiores serão os rendimentos dos indivíduos no ENEM.   

Por fim, entre os fatores que influenciam o desempenho no exame do ENEM, podemos 

destacar: i) renda familiar, segundo Melo e Arakawa (2012); ii) desigualdades raciais afetam os 

indivíduos não brancos, conforme Andrade (2012), Montalvão e Neubert (2016); iii) candidatos de 

escola privada um melhor desempenho no ENEM, segundo Figueiredo et al. (2014).  

 

3 Metodologia  

  

Propõe-se a analisar as características sociais e econômicas que influenciam desempenho dos 

candidatos do ENEM no Rio Grande do Sul entre 2020 e 20222. Para tanto, foi utilizado o modelo de 

dados em painel, visando observar o efeito da do desempenho no ENEM pelos fatores socais: i) faixa 

etária, sexo, cor, tipo de escola, escolaridade do pai e mãe, número de moradores; e os fatores 

econômicos: ii) renda familiar, acesso a celular, computador e internet.   

Conforme Greene (2007), pode-se verificar modificações de padrões ao longo do tempo por 

meio da utilização do modelo de dados em painel, ainda é possível avaliar fatores não presentes em 

cross-section ou série temporal (MARQUES, 2000; BALTAGI, 2005). Além disso, é possível 

identificar um número maior de graus de liberdade que acompanha mais eficiência dos estimadores.   

Ao utilizar a equação do modelo de regressão linear, em que SE considera somente os dados de 

um corte transversal, temos:  

𝑌𝑖 = ∝  +𝛽𝑋𝑖 +∈𝑖       (1) 

O Yi  representa a média das notas do ENEM em um ano, ∝ é o intercepto, 𝛽 corresponde ao 

coeficiente das variáveis explicativas sobre a média das notas do ENEM, 𝑋𝑖   refere-se as variáveis 

que representam os fatores sociais e econômicos que afetam o desempenho do candidato ao ENEM, 

por ∈𝑖 que é o termo de erro do modelo. Ao incluir na equação o tempo, define-se:   

𝑌𝑖𝑡 = ∝  +𝛽𝑋𝑖𝑡 +∈𝑖𝑡       (2) 

Na análise, i e t refere-se as observações distribuídas pelos estudantes que realizaram o exame 

do ENEM entre 2020 e 2022. Quanto se trata de dados em painel, existem especificações que definem 

o seu formato, como: efeitos aleatórios, efeitos fixos e regressão pooled (GREENE, 2007). Na 

regressão pooled a estimação em MQO resulta em estimadores consistentes e eficientes que capturam 

a relação constante dos indivíduos ao longo do tempo, porém se existir fatores não observados 

dispostos em ∈𝑖𝑡 e que não seja aleatório e sim sistemático, a regressão se torna inadequada.    

A definição de qual efeito adotar na pesquisa, levou-se em consideração o teste de Breusch-

Pagan LM, que confronta a regressão pooled e efeitos aleatórios. A hipótese nula indica que a 

variância por indíviduo é zero e a recomendação é utilizar a regressão pooled.  

Foi utilizado um modelo adaptado do estudo de Souza et al. (2011) para atingir o objetivo 

proposto, que aborda fatores que influenciam o desempenho dos estudantes no ENEM de 2015 a 2019 

na região Nordeste. A equação especifica pode ser descrita, como:   

𝑌𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝐸𝑁𝐸𝑀 = 𝛽0 + 𝛽1𝑓𝑎𝑖𝑥𝑎𝑒𝑡𝑎𝑟𝑖𝑎 + 𝛽2𝑠𝑒𝑥𝑜 + 𝛽3𝑐𝑜𝑟 + 𝛽4𝑇𝑃𝑒𝑠𝑐𝑜𝑙𝑎 + 𝛽5𝐸𝑆𝐶𝑝𝑎𝑖 + 𝛽6𝐸𝑆𝐶𝑚𝑎𝑒 +

𝛽7𝑚𝑜𝑟𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 + 𝛽8𝑟𝑒𝑛𝑑𝑎𝑓𝑎𝑚𝑖𝑙𝑖𝑎𝑟 + 𝛽9𝑐𝑒𝑙𝑢𝑙𝑎𝑟 + 𝛽10𝑐𝑜𝑚𝑝𝑢𝑡𝑎𝑑𝑜𝑟 + 𝛽11𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑛𝑒𝑡+∈  (3) 

Na equação define-se como variável dependente do modelo o 𝑌$%&!’()(*, que é composta pelas 

notas das áreas Ciências da Natureza, Ciências Humanas, Linguagens e Códigos, Matemática e 

Redação de cada candidato que realizou o exame; 𝛽0 é a constante do modelo; e 𝛽1, … , 𝛽11 , são os 

parâmetros estimados. Em relação as variáveis explicativas temos: faixa etária, sexo, cor, tipo de 

 
2 Os dados foram estimados utilizando o software Stata versão 15.0.  
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escola, escolaridade do pai, escolaridade da mãe, número de moradores, renda familiar, acesso a 

celular, acesso a computador, e a disponibilidade de internet; por fim, o ∈ que é o termo de erro.  

A Tabela 1 apresenta as variáveis e os sinais esperados na estimação, conforme a literatura. 

Destaca-se a relação negativa da idade em relação ao desempenho no ENEM. Em contraponto, os 

estudantes de cor branca que frequentam escolas privadas e não são de baixa renda (rendimento 

familiar superior a três salários mínimo) tem um desempenho superior aos demais (SILVA, 2017). Já 

Torres et al. (2020) afirma que os indivíduos do sexo masculino possuem melhores notas que os 

feminino. Os resultados do estudo de Lobo et al. (2017), mostrou que quanto maior o número de 

residentes no domicílio do estudante menor será o desempenho, já as variáveis internet e computador 

tem uma relação positiva com a média da nota no exame.  

 

Tabela 1: Variáveis e sinais esperados. 

Variáveis Sinais 

Faixa etária (+) 

Sexo (–) 

Cor (+) 

Tipo de escola (+) 

Escolaridade do pai (+) 

Escolaridade da mãe (+) 

Moradores (–) 

Renda familiar (–) 

Celular  

Computador (+) 

Internet (+) 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Os dados utilizados na pesquisa são coletados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Texeira (INEP) referente ao ENEM, no período de 2020 e 2022, dos candidatos 

do Rio Grande do Sul. A Tabela 2 mostra as variáveis utilizadas, bem como suas respectivas 

descrições.   

Tabela 2: Descrições das variáveis.  

Variáveis Descrição 

Média do ENEM Corresponde a média das notas dos candidatos 

Faixa etária 
1 – Entre 17 e 30 anos 

0 – Superior a 31 anos 

Sexo 
1 – Feminino  

0 – Masculino  

Cor 
1 – Branco 

0 – Não Branco  

Tipo de escola 
1 – Privada 

0 – Pública 

Escolaridade do 

pai 

1 – No mínimo tenha completado o ensino médio 

0 – Caso o contrário 

Escolaridade da 

mãe 

1 – No mínimo tenha completado o ensino médio 

0 – Caso o contrário 

Moradores Número de indivíduos que residem no domicílio dos estudantes 

Renda familiar 1 – Caso a renda seja até três salários mínimos 
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0 – Caso o contrário 

Celular 
1 – Possui celular 

0 – Caso o contrário 

Computador 
1 – Possui computador na residência 

0 – Caso o contrário 

Internet 
1 – Possui acesso a internet na residência 

0 – Caso o contrário 
Fonte: Elaboração própria.  

Cabe ressaltar que as variáveis: faixa etária, sexo, cor, tipo de escola, escolaridade do pai, 

escolaridade da mãe, renda familiar, celular, computador, internet; são estruturadas como dummies 

para a estimação do modelo.  

 

4 Resultados  

  

Observa-se na Tabela 3 as estatísticas descritivas das variáveis explicativas dummies, que 

compõe o perfil dos estudantes que realizaram o exame do ENEM no período de 2020 e 2022 no Rio 

Grande do Sul. Quando maior a idade do estudante menor é a média de suas notas no exame, 

apresentando uma diferença de 116,1 pontos a menos comparado aos que 17 a 30 anos.  Ressalta-se 

que diferente da literatura, no Rio Grande do Sul, os estudantes do sexo feminino obterão um 

desempenho superior aos de sexo masculino.   

Tabela 3: Estatística descritivas das variáveis dummies, segundo a média de notas.  

Variáveis  Média  Desvio  Mínimo  Máximo  

 Entre 17 e 30 anos  

 Superior a 31 anos  

 625,8  

 509,7  

 171,0  

 165,0  

 0  

 0  

 980  

 980  

 Feminino  

 Masculino  

 623,0  

 607,9  

 172,1  

 174,3  

 0  

 0  

 980  

 980  

 Branco  

 Não Branco  

 632,4  

 568,1  

 171,7  

 167,6  

 0  

 0  

 980  

 980  

 Privada  

 Pública  

 643,2  

 602,4  

 180,8  

 163,7  

 0  

 0  

 980  

 980  

 No mínimo tenha completado o ensino médio 

 Caso o contrário  

 660,7  

 581,0  

 169,5  

 167,0  

 0  

 0  

 980  

 980  

 No mínimo tenha completado o ensino médio 

 Caso o contrário  

 651,2  

 568,8  

 169,3  

 166,1  

 0  

 0  

 980  

 980  

 Caso a renda seja até três salários mínimos  

 Caso o contrário  

 589,7  

 651,3  

 165,3  

 175,1  

 0  

 0  

 980  

 980  

 Possui celular  

 Caso o contrário  

 620,6  

 562,7  

 172,7  

 175,9  

 0  

 0  

 980  

 980  

 Possui computador na residência  

 Caso o contrário  

 646,4  

 553,8  

 170,1  

 161,8  

 0  

 0  

 980  

 980  

 Possui acesso a internet na residência 

 Caso o contrário  

 624,4  

 529,4  

 172,2  

 161,6  

 0  

 0  

 980  

 980  
Fonte: Elaboração própria. 

Dados: INEP. 

 

Ainda, os indivíduos brancos possuem uma média superior comparado aos não brancos, 

alcançando uma média de 632,4 pontos. O mesmo resultado é visto em relação ao tipo de escola em 

que alunos de escolas privadas (643,2 pontos) apresentam melhor desempenho do que alunos de 
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escolas públicas (602,4 pontos). A escolaridade do pai e DA mãe tem relação positiva, ou seja, aos 

que no mínimo completaram o ensino médio é superior à média de notas de estudantes dos pais que 

nem se quer tenham concluído o ensino médio. os candidatos que possuem uma renda familiar de até 

três salários mínimos, ou seja, de baixa renda tem um desempenho inferior.  Em relação ao acesso as 

tecnologias, como: celular, computador e internet, contribuem positivamente para o estudante ter um 

rendimento melhor no exame. Os fatores listados, corroboram com os resultados apresentados na 

literatura.   

Antes de prosseguir com a estimação do modelo é realizado no teste de Breusch-Pagan para 

verificar a presença de heterocedasticidade. A heterocedasticidade ocorre quando a variabilidade dos 

erros do modelo não é constante em relação a variável independente. O resultado da Tabela 4 sugere 

normalidade dos resíduos e homoscedasticidade, ou seja, aceita a hipótese nula.   

 

Tabela 4: Teste de Breusch-Pagan.  

Estatística p-valor 

0.00 1.0000 
Fonte: Elaboração própria.  

Dados: INEP.  

 

Neste sentido, o teste de Breusch-Pagan indicou que a regressão de pooled é mais adequada 

para o estudo proposto. A Tabela 5 analisa-se os fatores econômicos e sociais e sua influência sobre 

o desempenho dos estudantes no ENEM, no período de 2020 e 2022, no Rio Grande do Sul.   

 

Variáveis  Pooled (sem controle por ano)  Pooled (com controle por ano)  

Faixa etária  
115.710***  

 (4.335)  

112.762***  

(4.370)  

Sexo  
24.220***  

(1.599)  

24.905***  

(1.594)  

Cor  
36.535***  

(1.772)  

34.976***  

(1.768)  

Tipo de escola  
9.935***  

(0.909)  

18.398***  

(1.741)  

Escolaridade do pai  
37.157***  

(1.598)  

34.531***  

(1.600)  

Escolaridade da mãe 
33.117*** 

(1.650) 

30.909*** 

(1.650) 

Moradores 
- 3.861*** 

(0.608) 

- 4.420*** 

(0.608) 

Renda familiar 
- 32.000*** 

(1.534) 

- 57.630*** 

(2.167) 

Celular 
33.253*** 

(5.479) 

32.767*** 

(5.461) 

Computador 
57.113*** 

(1.674) 

53.644*** 

(1.679) 

Internet 
31.019*** 

(3.287) 

28.360*** 

(3.282) 

Ano 2021 
 44.434*** 

(2.396) 
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Ano 2022 
 17.672*** 

(3.242) 
Fonte: Elaboração própria. 

Dados: INEP 

Nota: * p<0.05; ** p<0.01; *** p<0.001 

 

Ao observar a Tabela 5, a variável faixa etária é uma dummie que foi categoriza para mostrar 

a relação dos indivíduos mais jovens de 17 a 30 anos com os indivíduos com 31 anos ou mais. 

Corroborando com o estudo de Silva (2017), que explica que os estudantes com idade mais avançada 

passam por eventuais reprovações e evasão escolar, afetando negativamente seu desempenho no 

exame do ENEM. Entende-se, portanto, que os indivíduos entre 17 e 30 anos possuem em torno de 

115.7 pontos na média das notas que os indivíduos com 31 anos ou mais.  

A variável sexo difere da literatura, e mostra um desempenho superior do sexo feminino em 

relação ao masculino, com o coeficiente de 24,2 pontos. Indicando um efeito positivo, e não esperado 

pelo estudo. Já em relação a variável cor, estudantes brancos tem um rendimento superior ao não 

brancos, assim como os trabalhos de Figueirêdo et al. (2014), Torres et al. (2020) e Silva (2017). 

Ainda, Andrade (2012) afirma que essa tendência pode ser explicada devido a herança cultural do 

estudante e o quanto isso afeta seu desempenho escolar, muitas vezes a associada as condições 

socioeconômicas.   

O tipo de ensino do estudante também foi relacionado através da variável tipo de escola, em 

que mostrou o rendimento superior dos estudantes vindos de escolas privadas (alcançam 9.9 pontos a 

mais) que candidatos de escolas públicas. Figueirêdo et al. (2014), associou esse comparativo a 

diferença da qualidade do ensino e infraestruturas das escolas privadas serem melhores, completou 

que é uma das causas da desigualdade de oportunidade educacional no Brasil. Mendes e Karruz (2012) 

ressaltam que maior o nível de educação dos pais maior será o incentivo aos filhos para estudar, e os 

resultados da Tabela 5 corrobora com essa afirmação.  

A variável renda familiar define os candidatos de baixa renda, em que os rendimentos 

familiares não ultrapassam três salários mínimos. O coeficiente dessa variável (-32,0 pontos) tem uma 

relação negativa com o desempenho do estudante ao ENEM, conforme citado pela literatura e os 

resultados apresentados na Tabela 5. Assim como a variável renda familiar, o número de indivíduos 

que residem com o estudante influencia negativamente a nota média do ENEM em -3,8 pontos.   

O acesso a tecnologia como: celular, computador e internet afetam positivamente a nota dos 

estudantes no ENEM, e corrobora com a pesquisa de Lobo et al. (2017). Entre as três variáveis a que 

tem o maior efeito é a variável computador que aumenta em 57,1 pontos a média dos estudantes. Ter 

esses acessos contribui para que os alunos obtenham mais informações e materiais de estudos, e se 

bem explorados impactam o rendimento no ENEM.   

Por fim, realizamos novamente a regressão pooled controlando o ano, percebe-se um 

rendimento maior dos estudantes que realizaram o exame em 2021 e 2022 comparado aos de 2020. 

Cabe destacar, que em 2020 os estudantes seguiram diversas recomendações da saúde para realizar o 

exame, visto que o Brasil assim como muitos países estavam em lockdown devido a pandemia do 

Covid-19. Ainda, ambos os resultados das regressões apresentaram em todas as variáveis de forma 

individual o nível de significância de 1%.   

 

5 Conclusão  

  

O estudo se propôs a analisar as características sociais e econômicas que influenciam o 

desempenho dos candidatos do ENEM no Rio Grande do Sul entre 2020 e 2022. Os fatores 

econômicos e sociais foram selecionados visando o que já foi utilizado na literatura em estudos 

similares, e em que grande parte as variáveis se comportaram como o esperado exceto a variável sexo 

constatando o maior rendimento feminino que o masculino.   

Nesse sentido, o presente estudo foi importante para compreender a relação desses fatores nos 

últimos anos na região do Rio Grande do Sul, trazendo não só uma visão regional, mas também em 
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relação ao desempenho dos estudantes após a pandemia do Covid-19. Para propostas de futuras 

pesquisas, deseja-se acrescentar um detalhamento maior em relação aos municípios bem como incluir 

demais regiões do Brasil.  
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Vulnerabilidade socioeconômica e desastres naturais: uma análise exploratória das enchentes 

e os efeitos na educação no Rio Grande do Sul 

 

Jéssica Antunes de Oliveira1  

Kamila da Silva Baum2  

Renata Pereira Cardoso3 

Marco Túlio Aniceto França4 

 

Resumo: Este estudo tem por objetivo investigar os fatores associados entre as enchentes de 2024 e 

a educação no Rio Grande do Sul. A pesquisa inclui uma revisão de literatura com busca estratégica 

nas bases de dados bibliográficas Scopus e Web of Science, focando em artigos que tratam de 

inundações e seus impactos no contexto educacional. Do ponto de vista empírico, emprega-se os 

dados da Secretaria da Educação do Estado do Rio Grande do Sul (SEDUC-RS) e do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Os resultados decorrentes de 

uma análise espacial mostram que as escolas de baixo nível socioeconômico que estão localizadas 

em municípios que possuem áreas vulneráveis às enchentes ficaram fechadas por mais tempo, 

revelando desigualdades no acesso à educação em situação de desastres. Além disso, apontamos para 

a necessidade de desenvolver e implementar políticas públicas que fortaleçam a resiliência das escolas 

em áreas vulneráveis, visando mitigar os efeitos adversos desses desastres naturais na continuidade e 

qualidade da educação. 

 

Palavras-Chave: educação, enchentes, Rio Grande do Sul, escolas. 

 

Abstract: This study aims to investigate the factors associated between the 2024 floods and education 

in Rio Grande do Sul. The research includes a literature review with a strategic search in the 

bibliographic databases Scopus and Web of Science, focusing on articles that deal with floods and 

their impacts on the educational context. From an empirical point of view, data from the Education 

Department of the State of Rio Grande do Sul (SEDUC-RS) and the National Institute of Educational 

Studies and Research Anísio Teixeira (INEP) are used. The results resulting from a spatial analysis 

show that schools of low socioeconomic status that are located in municipalities that have areas 

vulnerable to flooding were closed for longer, revealing inequalities in access to education in disaster 

situations. We stress the urgent need to develop and implement public policies that strengthen the 

resilience of schools in vulnerable areas, which mitigate the adverse effects of these natural disasters 

on the continuity and quality of education. 

 

Keywords: education, floods, Rio Grande do Sul, schools. 

 

1 Introdução 

 

As mudanças climáticas, assim como os seus efeitos, são uma realidade em diferentes regiões 

do mundo. De acordo com o AR6 Synthesis Report: Climate Change 2023 da Intergovernmental 

Panel on Climate Change (IPCC)5, o aumento de eventos climáticos extremos e meteorológicos 

expôs milhões de pessoas à insegurança alimentar e reduziu a segurança hídrica, com os maiores 

impactos adversos observados em muitos locais e/ou comunidades na África, Ásia, América Central 

e do Sul e, globalmente para povos indígenas.  

O relatório destaca que comunidades vulneráveis que, historicamente contribuíram menos 

para a mudança climática atual e enfrentam restrições significativas ao desenvolvimento, são afetadas 

 
1 PUCRS. -Email: antunes.jessica@edu.pucrs.br 
2 PUCRS. E-mail: kamila.baum@edu.pucrs.br 
3 PUCRS.E-mail: renata.cardoso.rs@gmail.com 
4 PUCRS. E-mail:marco.franca@pucrs.br 
5 https://www.ipcc.ch/report/sixth-assessment-report-cycle/ 
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desproporcionalmente; entre 2010 e 2020, a mortalidade humana por inundações, secas e tempestades 

foi 15 vezes maior em regiões com alta vulnerabilidade a riscos climáticos, devido às limitações 

socioeconômicas e infraestrutura precária, em comparação com áreas de baixa vulnerabilidade a esses 

riscos.  

No Brasil o cenário não é diferente. O país está altamente exposto aos riscos das mudanças 

climáticas6, e tem experimentado eventos extremos com cada vez mais frequência, como é o caso das 

enchentes. Santos et al. (2020) destacam que as mudanças climáticas projetadas para diferentes níveis 

de aquecimento global indicam alterações significativas no clima regional. No Sul do Brasil, as 

projeções apontam para um aumento na ocorrência de chuvas intensas, com elevação das 

temperaturas mínima e máxima. Essas mudanças ressaltam a vulnerabilidade da região a eventos 

climáticos extremos, como enchentes, que podem se tornar mais frequentes e severas (Santos et al., 

2020). 

Uma avaliação feita pelo Banco Mundial constatou que, entre 1995 e 2019, as perdas relatadas 

em todo o país por eventos relacionados ao clima custaram em média mais de R$ 13,33 bilhões por 

ano. A seca é o risco climático com maior custo no país (R$ 199,8 bilhões entre 1995 e 2019), seguida 

pelas enchentes (R$ 55 bilhões) e inundações em regiões ribeirinhas (R$ 32,2 bilhões). O Rio Grande 

do Sul está entre os estados que reportaram as maiores perdas e as enchentes foram responsáveis por 

causar 88% das mortes por desastres entre 2000 e 20187. 

O relatório da World Weather Attribution revela que as acumulações de precipitação, no Rio 

Grande do Sul em 2024, são as mais altas em comparação com todos os anos desde 1979. O estudo 

destaca que, das quatro maiores enchentes já registradas em Porto Alegre, por exemplo, três 

ocorreram nos últimos nove meses. A maior tendo ocorrido em maio de 2024 e a segunda maior em 

19418. 

As enchentes ocorridas em abril e maio de 2024 no Rio Grande do Sul foram um dos eventos 

climáticos mais devastadores da história do estado, evidenciando um problema recorrente na região.  
Durante esse período, o Rio Guaíba atingiu o nível de 5,33 metros, superando recordes anteriores e 

resultando em inundações que afetaram 446 municípios (89,56%), de um total de 498 que fazem parte 

do estado. De acordo com a Defesa Civil do RS, mais de 2,1 milhões de pessoas foram afetadas, com 

79.494 desabrigadas, 538.245 desalojadas e 149 mortes registradas9.  

Nesse contexto, um dos grupos mais prejudicados pelas enchentes são as crianças e 

adolescentes em fase escolar. As escolas sofrem diretamente com as consequências dessas 

inundações, pois, não apenas danificam a infraestrutura escolar, mas também interrompem o 

calendário letivo, dificultando o acesso dos alunos às aulas, gerando perda de professores 

qualificados, cujos efeitos afetam a qualidade do ensino oferecido (Munsaka e Mutasa, 2021; 

Mudavanhu, 2014; Marchezini, Muñoz e Trajber, 2017).  

As consequências para os alunos são diversas. A evasão escolar tende a aumentar em regiões 

afetadas, assim como ocorre a piora nos resultados de aprendizagem dos alunos, além de uma 

progressão de série mais lenta (Mudavanhu, 2014; Khalid et al., 2024, Marin, Schwarz e Sabarwal, 

2024).  

As crianças e adolescentes, que vivenciam esses eventos traumáticos, podem ser afetadas por 

doenças transmitidas pela água e ficam mais expostas a externalidades negativas, como conflitos e 

violência, problemas de saúde física e mental, insegurança alimentar e nutrição, até o aumento de 

conflitos familiares e consumo de álcool e drogas, o que agrava ainda mais as vulnerabilidades que 

 
6https://openknowledge.worldbank.org/server/api/core/bitstreams/af026935-5f2d-4edd-b19e-d8fb66f6e9da/content 
7https://documents1.worldbank.org/curated/en/099050123155511882/pdf/P1761580a79b5b0c80b34c01afa40534151.pd

f 
8 Ver figura 1.5 do relatório: https://noticias.paginas.ufsc.br/files/2024/06/Scientific-report-Brazil-RS-floods.pdf. 

Disponível em: https://www.worldweatherattribution.org/climate-change-made-the-floods-in-southern-brazil-twice-as-

likely/ 
9 https://www.estado.rs.gov.br/defesa-civil-atualiza-balanco-das-enchentes-no-rs-14-5-18h. Acesse a lista de municípios 

afetados: https://www.estado.rs.gov.br/upload/arquivos/202405/lista-de-municipios-afetados-14-05-18h.pdf 

https://www.estado.rs.gov.br/defesa-civil-atualiza-balanco-das-enchentes-no-rs-14-5-18h
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essas comunidades estão expostas (Mudavanhu, 2014, Convery, Balog e Carroll, 2010; Stanke et al, 

2012; Marin, Schwarz e Sabarwal, 2024). 

Esses eventos também evidenciam as desigualdades educacionais, já que escolas em áreas 

mais pobres são mais suscetíveis aos danos causados pelas enchentes. Marchezini, Muñoz e Trajber 

(2017) definem vulnerabilidade educacional como o grau de fragilidade das comunidades escolares 

(estudantes, professores, funcionários, moradores do entorno, bens tangíveis e intangíveis da escola) 

em função do contexto ambiental onde se encontram inseridas, dos tipos de ameaças às quais estão 

expostas, entre outras. 

Os estudantes com maior poder aquisitivo frequentemente têm acesso a formas alternativas 

de ensino, tais como o acesso a aulas online ou a contratação de tutores particulares. Entretanto, para 

muitos estudantes de famílias de baixa renda, a escola desempenha um papel que vai além da 

educação: a instituição escolar também é um local fundamental para alimentação e suporte social, 

essencial para o bem-estar e desenvolvimento desses estudantes (Yoon e Nozue, 2022; Drake et al, 

2017; Zhao, Chen e Song, 2024; Cardoso et al, 2019). 

O fechamento das escolas no estado do Rio Grande do Sul, devido às enchentes, começou em 

29 de abril de 2024 e muitas se tornaram local de abrigo para famílias que foram afetadas na enchente. 

Mudavanhu (2014) destaca a importância de as escolas serem ambientes seguros, uma vez que as 

escolas podem ser utilizadas como abrigos em períodos de emergência. O retorno às aulas ocorreu de 

maneira gradual, em diferentes datas e formatos: algumas instituições retomaram as atividades 

presencialmente, enquanto outras adotaram modelos híbridos, remotos ou de revezamento10. De 

acordo com Maese et al. (2012), o risco de inundação gera inúmeros desafios para as economias e 

para as pessoas, colocando especialmente em risco o direito das crianças a uma educação de 

qualidade.  

Dentro deste cenário, o estudo investiga como as enchentes podem ter afetado a educação 

gaúcha. Ao utilizar os dados da Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Sul (SEDUC-

RS) sobre os dias de fechamento das escolas durante as enchentes de maio de 2024, e o Indicador de 

Nível Socioeconômico das Escolas de Educação Básica (INSE), analisa-se a relação entre o nível 

socioeconômico das escolas e o tempo de interrupção das atividades escolares. Os resultados apontam 

que, as escolas localizadas em áreas mais vulneráveis permaneceram fechadas por períodos mais 

longos, sugerindo desigualdades estruturais no acesso à educação em situações de desastres naturais.  

Além disso, o estudo inclui uma análise da correlação entre os dias de fechamento e o nível 

socioeconômico das escolas, buscando identificar padrões espaciais que possam direcionar políticas 

públicas voltadas à mitigação dos efeitos das enchentes na educação. Para isso foi realizado o I de 

Moran univariado e bivariado. Ao destacar as diferenças no tempo de fechamento escolar conforme 

o nível socioeconômico, nossos resultados apontam para a necessidade de políticas que aumentem a 

resiliência das escolas em áreas mais pobres, promovendo uma educação equitativa mesmo em 

contextos adversos. 

Além desta introdução, o capítulo está estruturado em quatro seções. A seção de Revisão de 

Literatura apresenta uma revisão sistemática baseada em estudos da Scopus e Web of Science, focando 

em estudos que discutem áreas de risco (educacional) para inundações e/ou eventos climáticos 

catastróficos de forma geral. A seção de Metodologia descreve os dados utilizados e as técnicas de 

análise aplicadas. Na seção de resultados, são apresentados os achados sobre os efeitos das enchentes 

nas escolas conforme o seu nível socioeconômico. Por fim, nas considerações finais, discute-se as 

implicações dos resultados para políticas públicas e futuras pesquisas. 

 

2 Base de Dados  

 

Além dos artigos encontrados nas bases de dados bibliográficas, Scopus e Web of Science, o 

estudo foi realizado a partir dos dados divulgados pela Secretaria de Educação do Governo do Estado 

do Rio Grande do Sul (SEDUC-RS) referentes ao período em que as escolas estaduais estiveram 

 
10 https://educacao.rs.gov.br/mapa-do-retorno 
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fechadas devido à enchente. As aulas das escolas estaduais começaram a serem suspensas no dia 29 

de abril de 2024, tendo as suas atividades totalmente suspensas na data de 03 de maio de 2024. O 

retorno às aulas ocorreu de forma gradual, conforme a situação de cada escola e de cada comunidade 

escolar. 

Nesse contexto, a partir das datas de retorno do funcionamento das escolas, divulgadas pela 

SEDUC-RS foi calculado o quantitativo de dias que as escolas estiveram fechadas, considerando o 

fechamento em 01/05/2024. 

 Também foi utilizada a base de dados do Indicador de Nível Socioeconômico das Escolas de 

Educação Básica (INSE), referente ao ano de 202111. O INSE12 é construído, a partir das respostas 

dos estudantes aos questionários contextuais das duas avaliações do Saeb (Aneb e Prova Brasil) e do 

Enem. As questões utilizadas dizem respeito à renda familiar, à posse de bens e contratação de 

serviços de empregados domésticos pela família dos estudantes e ao nível de escolaridade de seus 

pais ou responsáveis. O universo de referência do INSE, por sua vez, inclui somente os dados de 

estudantes que responderam a mais de três questões e é calculado para escolas com mais de 15 alunos 

respondentes. O INSE contempla uma escala de I a VII níveis, sendo o nível I o menor nível 

socioeconômico e o VII o mais elevado.  

O Estado do Rio Grande do Sul possui 2516 escolas estaduais, conforme o Censo Escolar de 

2023. A base de dados do INSE contém o indicador de 1858 escolas estaduais do RS, devido à 

disponibilidade dos dados divulgados pela SEDUC-RS a base de dados do presente estudo contempla 

452 municípios. 

Para complementar a análise, foram incluídas informações de desempenho escolar. Os dados 

do SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica) foram coletados para os anos iniciais e finais 

do ensino fundamental, bem como para o ensino médio, por meio da base de dados do Ideb (Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica). Também foram incorporados dados sobre a distorção 

idade-série, que permitem avaliar o percentual de estudantes que estão em defasagem em relação ao 

ano escolar esperado para a sua idade.13 O Quadro 1 descreve os dados e as suas fontes. 

 

Quadro 1. Descrição e fonte dos dados 

Variável  Descrição Fonte 

Dias Perdidos Número de dias que a escola ficou fechada devido à 

enchente. 
SEDUC-RS 

INSE Nível Socioeconômico das Escolas de Educação 

Básica de 2021. 
INEP 

Nota SAEB 

Médias de desempenho em língua portuguesa e 

matemática dos estudantes para os anos iniciais (AI) 

e finais (AF) do ensino fundamental e ensino médio 

(EM) no ano de 2023 

INEP 

Taxa de 

distorção Idade-

Série 

Relação entre o número de alunos matriculados em 

uma determinada série e a idade dos alunos nessa série 

no ano de 2023. Mede o percentual de alunos que 

estão com dois ou mais anos em atraso escolar. 

INEP 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

3 Método e Estratégia Empírica  

 

 
11 O ano de 2021 é o último ano disponível para análise. 
12 Disponível em: 

https://download.inep.gov.br/educacao_basica/prova_brasil_saeb/resultados/2013/nota_tecnica_ondicador_de_nivel_so

cioeconomico_das_escolas_de_educacao_basica_inse.pdf 
13 Acesse os dados em https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-educacionais  

https://download.inep.gov.br/educacao_basica/prova_brasil_saeb/resultados/2013/nota_tecnica_ondicador_de_nivel_socioeconomico_das_escolas_de_educacao_basica_inse.pdf
https://download.inep.gov.br/educacao_basica/prova_brasil_saeb/resultados/2013/nota_tecnica_ondicador_de_nivel_socioeconomico_das_escolas_de_educacao_basica_inse.pdf
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-educacionais
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Este estudo apresenta uma abordagem teórica, a partir de uma revisão de literatura estruturada, 

e uma abordagem empírica com estatísticas descritivas referente aos municípios cujas escolas 

sofreram com as enchentes e que estão localizadas no Estado do Rio Grande do Sul em 2024, além 

da implementação da análise exploratória de dados espaciais (AEDE). 

 

3.1 Estratégia de busca da revisão de literatura 

 
A revisão de literatura deste estudo, foi feita por meio de uma estratégia de busca para 

identificar o que a literatura consolidou sobre a relação entre desastres naturais, especialmente casos 

de enchentes, e os efeitos na educação. Para isso, a pesquisa bibliográfica foi desenvolvida com base 

em artigos e revisões de literatura. A revisão da literatura possibilita identificar lacunas no 

conhecimento existente e, consequentemente, orientar a pesquisa com o propósito de preenchê-las 

(GIL, 2019). Uma busca estratégica possibilita a reprodutibilidade do estudo e reduz o viés da 

pesquisa. 

As bases de dados bibliográficos utilizadas foram o Scopus e o Web of Science. Para buscar 

artigos e revisões de literatura, mais recentes, foram pesquisados documentos publicados entre 2019 

e agosto de 2024. Após simulações prévias, foram definidas as seguintes palavras-chave: flood, 

inundation, school, education e College. Os operadores booleanos utilizados foram AND e OR, para 

a obtenção de resultados mais relevantes e precisos. A seleção contou com 616 artigos da base de 

dados Scopus e 679 da Web of Science, totalizando 1.296 artigos. Desses, foram removidos 55 

duplicados, restando 1.240. Após a leitura de títulos e resumos, 1.227 documentos que não 

contemplavam o objetivo do estudo foram excluídos. Ao final, tem-se 13 artigos analisados e 

incluídos no estudo. Assim, a Tabela 1 mostra os critérios de identificação e elegibilidade das 

referências bibliográficas. 

 

Tabela 1. Critérios de identificação e seleção de referências. 

Critérios Descrição 

Bases de dados Scopus e Web of Science  

Período  2019 – Agosto/2024 

Idiomas de publicação Inglês, espanhol e português 

Tipos de documentos Artigos originais e revisões 

Termos de busca ("flood" OR "Inundation") AND ("school*" OR "education" OR 

"college")  

Critérios de inclusão Documentos associados às inundações e escolas; estudos que discutem 

áreas de risco climático (educacional) para inundações e desastres 

naturais de forma geral. 

Critérios de exclusão Livros, capítulos, documentos editoriais, comentários e conferências; 

estudos voltados apenas para educação sobre enchentes, sem abranger 

os prejuízos às escolas e escolares.  

Fonte: elaborado pelos autores 

 

3.2 Análise Exploratória de Dados Espaciais 

 

A Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) consiste em um conjunto de técnicas que 

busca visualizar a distribuição espacial de um fenômeno e identificar a presença de outliers e clusters 

espaciais. Essa metodologia ajuda a determinar se há um padrão espacial sistemático ou se a variável 

de interesse é distribuída aleatoriamente no território (ALMEIDA, 2012). Para o presente estudo, que 

analisa o impacto das enchentes de maio de 2024 sobre as escolas do Rio Grande do Sul, a AEDE se 

mostrou essencial para investigar a relação entre o fechamento das escolas, causado pelas enchentes, 
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e o nível socioeconômico dessas instituições, além de explorar se há padrões geográficos na 

distribuição desses impactos. 

O primeiro passo foi testar a hipótese de que os dados espaciais (número de dias em que as 

escolas permaneceram fechadas) são distribuídos aleatoriamente. Para isso, utilizou-se o coeficiente 

de autocorrelação espacial, que mede a relação entre valores de uma variável e suas localizações 

espaciais (ALMEIDA, 2012). Assim, duas estatísticas de autocorrelação espacial foram aplicadas: o 

I de Moran Global Univariado e o I de Moran Local Univariado, que medem a dependência 

espacial na distribuição da média do número de dias de fechamento por município e identifica clusters 

de municípios com padrões de fechamento semelhantes. 

Algebricamente, a estatística I de Moral Global, segundo Almeida (2012) é dada por:  

 

                                                 𝐼 = (
𝑛

∑ 𝑊𝑖𝑗
𝑛
𝑖=1

)
𝑧′𝑊𝑧

𝑧′𝑧
                                               (1) 

 

em que: 

● 𝐼 é o índice de Moran global; 
● 𝑛 é o número de municípios (unidades espaciais); 
● ∑ 𝑊𝑖𝑗

𝑛
𝑖=1  é o somatório dos elementos da matriz de contiguidade; 

●  𝑧 é o vetor de 𝑛 observações; 
● 𝑊 é a própria matriz de contiguidade (a contiguidade do tipo rainha foi escolhida, pois 

considera todas as conexões do território). 
 

Um valor positivo e significativo do I de Moran Global indica que há similaridade espacial, 

ou seja, municípios cujas escolas permaneceram fechadas por mais dias tendem a estar próximas de 

outros municípios cujas escolas apresentam o mesmo comportamento (cluster Alto-Alto). Por outro 

lado, uma autocorrelação negativa indica dissimilaridade, em que municípios cujas escolas ficaram 

fechadas por muitos dias tendem a estar circundadas por municípios cujas escolas ficaram fechadas 

por poucos dias (cluster Alto-Baixo). 

Além disso, os Indicadores Locais de Associação Espacial (LISA), propostos por Anselin 

(1995), foram utilizados para identificar padrões locais de autocorrelação espacial. O I de Moran 

Local é expresso por: 

 

𝐼𝑖 = 𝑧𝑖 ∑ 𝑤𝑖𝑗𝑧𝑗
𝑗
𝑗=1                                                            (2) 

 

em que:  

● 𝐼 é o índice de Moran local;  
● 𝑤𝑖𝑗  são os elementos da matriz de contiguidade;  
● 𝑧𝑗 é o vetor de observações (número de dias de fechamento); 

 

Essa estatística permite identificar clusters locais de autocorrelação espacial revelando onde, 

geograficamente, os efeitos das enchentes foram mais concentrados. Com isso, é possível decompor 

o indicador global e identificar áreas do estado onde escolas com maiores ou menores impactos (mais 

ou menos dias fechados) tendem a se agrupar. A visualização desses clusters nos mapas gerados, 

categorizados como Alto-Alto, Baixo-Baixo, Alto-Baixo e Baixo-Alto, contribuiu para uma análise 

detalhada dos efeitos das enchentes, revelando padrões críticos de vulnerabilidade que variam 

conforme o contexto socioeconômico das escolas. 

Além das estatísticas de autocorrelação univariadas, também foi calculado o I de Moran 

Bivariado, que permite investigar a correlação espacial entre duas variáveis distintas: a média de dias 

fechados por escola devido às enchentes e o Índice Socioeconômico (INSE) das instituições de 

ensino. O I de Moran Bivariado mede a relação entre uma variável observada em uma determinada 

localização e uma segunda variável observada nas regiões vizinhas (ALMEIDA, 2012). 
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A fórmula do I de Moran Bivariado pode ser expressa como: 

 

 

                                          𝐼𝑥𝑦 = 𝑧𝑥
′ 𝑤𝑧𝑦                        (3) 

 

em que: 

● 𝐼𝑥𝑦  é o índice de Moran bivariado entre as variáveis x (a média de dias fechados por 

município) e y (INSE) 
● 𝑧𝑥 é o vetor de observações da primeira variável (média de dias fechados); 
● 𝑧𝑦  é o vetor de observações da segunda variável (INSE); 
● W é a matriz de contiguidade espacial que relaciona os municípios cujas escolas estão 

localizadas; 
 

Ao calcular o I de Moran Bivariado, pode-se avaliar se existe dependência espacial entre o 

impacto das enchentes (dias de fechamento) e o nível socioeconômico das escolas. Um valor negativo 

e significativo indicaria que, os municípios localizados em áreas com maior nível socioeconômico 

tendem a estar cercados por municípios que sofreram menos com o fechamento devido às enchentes, 

enquanto os municípios em áreas com menor nível socioeconômico estão próximos de municípios 

que sofreram mais. Esse resultado sugere uma dissimilitude espacial, em que o impacto das 

enchentes e o nível socioeconômico não estão alinhados geograficamente, apontando para 

desigualdades na vulnerabilidade educacional em relação às enchentes. 

 

4 Resultados  

 

4.1 Revisão da Literatura 
 

A educação é um dos pilares fundamentais para o crescimento econômico sustentável, a 

redução da pobreza e o desenvolvimento humano das nações. A educação em sala de aula desempenha 

um papel de grande importância na formação de capital humano, principalmente em países em 

desenvolvimento (Hoffmann e Blecha, 2020). 

No entanto, os eventos climáticos extremos, como altas temperaturas, ciclones, secas, 

inundações e incêndios florestais, comprometem a aprendizagem, o acesso à educação e a formação 

de capital humano. Os prejuízos se manifestam por meio de impactos diretos e indiretos, 

especialmente entre as crianças mais vulneráveis em contextos igualmente desfavoráveis. O 

crescimento de eventos climáticos catastróficos aumenta o tempo de fechamento de escolas ou a 

interrupção de aulas, afetando os resultados de aprendizagem e as taxas de matrícula, comprometendo 

o ensino de crianças e adolescentes e os avanços conquistados na educação nas últimas décadas 

(VENEGASet al., 2024; YOUSEFI et al., 2020). 

As inundações fazem parte desse grupo de eventos climáticos catastróficos, que podem 

provocar óbitos, ferimentos, doenças e prejuízos materiais, sendo que as perdas tendem a ser mais 

graves entre os grupos mais expostos. Essas repercussões são intensificadas pelas vulnerabilidades 

socioeconômicas presentes nas comunidades atingidas. As chuvas são as principais causadoras de 

enchentes e inundações. O estudo de De Lima et al. (2024) mostra que as chuvas extremas ocorridas 

durante um período prolongado causam a perda de aprendizado, afetando negativamente o 

desempenho educacional em linguagem e matemática dos estudantes mais vulneráveis a eventos 

climáticos. Apesar de afetar a todos os estudantes, as meninas acabam sendo as mais afetadas mesmo 

quando são de famílias com maior nível socioeconômico. 

As escolas são espaços que reúnem crianças e adolescentes, e precisam de certa atenção e 

cuidado em relação a eventos naturais extremos. Elas são fundamentais para o processo de 

aprendizagem, e o tempo de lecionação é crucial para o sucesso desse processo (Yousefi et al., 2020). 

No entanto, a qualidade do tempo em sala de aula é impactada por diversos fatores, incluindo a 
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estrutura funcional da escola e o contexto espacial no qual ela está inserida, o que condiciona a 

dinâmica do ensino-aprendizagem (YOUSEFI et al., 2020; BERNARDO et al., 2021). 

Nas últimas décadas, a incidência de inundações tem crescido consideravelmente, resultando 

em impactos negativos sobre o tempo em sala de aula. O fechamento temporário das escolas pode ser 

essencial para oferecer abrigo, no entanto, há o custo relacionado à redução de horas em sala de aula 

para os alunos destas escolas (BERNARDO et al., 2021; GALL et al., 2022). As chuvas podem causar 

inundações gerando perdas econômicas e materiais, levando à redução da frequência dos estudantes, 

tanto durante quanto depois da inundação. Consequentemente, resulta em absenteísmo total dos 

alunos devido às condições precárias das escolas ou à impossibilidade de acesso às vias que levam às 

instituições, uma vez que as estradas podem estar intransitáveis, o que impede inclusive o acesso dos 

ônibus escolares (GALL et al., 2022). Essa situação pode persistir por dias ou até semanas após o 

evento, comprometendo ainda mais a qualidade do ensino (BERNARDO et al., 2021; LASSA et 

al.,2023; GALL et al., 2022). 

O estudo qualitativo de Jackson et al. (2020) analisou o fechamento das escolas nos Estados 

Unidos em decorrência do furacão Harvey, que atingiu o país em 2017. Embora Texas, Louisiana, 

Kentucky e Tennessee tenham sido os estados afetados, o Texas sofreu o impacto mais severo devido 

às chuvas que precederam o evento e à sua localização geográfica desfavorável. No total, 3.026 

escolas fecharam por causa do furacão, sendo 1.916 (63%) localizadas no Texas. Das 2.381 escolas 

que anunciaram suas datas de reabertura, 49% permaneceram fechadas por 7 dias ou mais, todas no 

Texas. As principais causas dos fechamentos foram as inundações, que resultaram em falta de energia 

elétrica e danos estruturais. 

As descobertas de Ahmed et al. (2022) indicam que as enchentes impactaram negativamente 

a educação de crianças e adolescentes, especialmente nas áreas rurais do Paquistão. Entre 2010 e 

2011, 75 a cada 1.000 crianças e adolescentes em regiões rurais ficaram fora das escolas nos distritos 

afetados, e o número de matrículas nas instituições de ensino também diminuiu após as enchentes. 

Complementando essa análise, Kahn et al. (2023) investigaram o impacto das inundações que 

devastaram o país em 2010, destruindo 11.000 escolas e deixando, em média, 500 mil alunos fora das 

salas de aula. Os resultados desse estudo revelam que os estudantes expostos às inundações 

apresentam desempenho escolar inferior em comparação com aqueles que não foram afetados. 

Além disso, constatou-se um aumento no abandono escolar e no analfabetismo, bem como 

uma diminuição no número de concluintes do ensino fundamental e médio. Ahmed et al. (2022) 

evidenciam que a queda no número de matrículas está relacionada à inserção dos jovens no mercado 

de trabalho, para aumentar a renda familiar após o desastre. Kahn et al. (2023) ressaltam que os 

estudantes afetados pelas inundações têm 7,4% mais chances de ingressar no mercado de trabalho, 

impulsionados pela necessidade familiar, uma vez que a renda diminui devido às cheias e as despesas 

com educação são elevadas. Essa interrupção das atividades escolares resulta em altas taxas de 

abandono e em uma educação pouco eficaz. 

Lassa et al. (2023) analisaram as enchentes que ocorreram em janeiro de 2013 em Jacarta, 

afetando 324 escolas. Dentre essas, 287 ficaram alagadas e 37 foram convertidas em abrigos. Além 

do impacto nas escolas que acolheram os desalojados, as aulas foram interrompidas devido às 

inundações e à falta de acessibilidade às escolas que não foram diretamente afetadas. Mesmo após 

um ano do desastre, algumas escolas não tinham sido completamente recuperadas, afetando o retorno 

dos alunos com a mesma qualidade anterior ao desastre. 

As águas de inundações podem misturar resíduos fecais humanos e animais com águas 

subterrâneas, transportando bactérias e contaminando as fontes de água da região afetada. O estudo 

de Sarfraz et al. (2020) avaliou a qualidade da água em escolas públicas no Paquistão após inundações 

e constatou altos níveis de contaminação microbiana na água consumida. O consumo de água poluída 

aumenta a incidência de doenças transmitidas pela água, como hepatite, diarreia e anemia, sendo 

mulheres e crianças especialmente as mais vulneráveis. 

Além de afetar a educação diretamente, por meio dos danos materiais e de acesso, as 

inundações podem provocar problemas de saúde mental, levando à redução do desempenho escolar 

dos estudantes. O estudo realizado por Mathew et al. (2021) investigou a proporção de adolescentes 
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com Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT) entre alunos de escolas públicas e privadas que 

sofreram com as inundações em Alleppey, na Índia. Com uma amostra de 335 alunos de escolas 

privadas e 355 de escolas públicas, os resultados mostraram que 31% dos estudantes das escolas 

públicas apresentaram TEPT, enquanto esse número subiu para 38% entre os alunos das escolas 

privadas. Segundo os autores, as inundações impactam negativamente a alimentação, aumentam as 

morbidades, resultam na perda de animais de estimação e reduzem o bem-estar geral dos 

adolescentes. Tais danos, em um cenário onde não há desastre ambiental, afetam de forma mais 

intensa os jovens em situação de maior vulnerabilidade socioeconômica, logo, quando um desastre 

ocorre, os adolescentes das escolas privadas tendem a ser menos resilientes, emocionalmente, diante 

do estresse causado. Além disso, dos 670 alunos participantes do estudo, 278 (41,5%) mostraram 

desempenho acadêmico abaixo do esperado após os desastres, e 444 (66,3%), relatou dificuldades de 

concentração durante esse período. 

Embora a literatura do campo de estudo seja escassa, os estudos existentes reiteram a 

necessidade de pesquisas que auxiliem na compreensão de como as enchentes afetam as escolas em 

áreas de maior vulnerabilidade econômica. Há um consenso nos artigos analisados sobre os prejuízos 

causados por desastres naturais, principalmente das inundações na educação, seja pelo fechamento 

das escolas, pelos danos à saúde dos estudantes ou pela dificuldade de acesso às escolas.  

 

4.2 Análise Descritiva dos Dados  

 

A tabela 2 a seguir demonstra a distribuição da média de escolas por município, conforme o 

nível socioeconômico (INSE). O nível do INSE varia de um a sete, de acordo com a faixa da nota 

INSE14. Pode-se observar que: 

 

Tabela 2. Média das variáveis por nível socioeconômico 

INSE Nível IV15 Nível V Nível VI  Nível VII Média Total 

N° Municípios  21 264 164 3 4521 

Média Fechados 9,07 10,75 8,88 6 9,95 

Média Saeb AI 6,37 6,35 6,81 7,51 6,51 

Média Saeb AF 5,12 5,38 5,76 5,90 5,52 

Média Saeb EM 4,54 4,83 5,17 5,21 4,95 

Média TDI AI 4,06 4,59 3,13 1,6 4,06 

Média TDI AF  17,98 17,69 13,06 10,1 15,95 

Média TDI EM 28,80 22,45 17,85 14,03 21,04 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

● Nível I, II e III (0 municípios): A ausência de municípios no Nível I e II sugere que não há 

instituições situadas nas áreas de nível socioeconômico mais baixo ou que o número seja muito 

pequeno para ser reportado. Isso pode indicar uma exclusão ou falta de escolas em comunidades 

extremamente vulneráveis.  

● Nível IV (21 municípios): Aqui, começa a haver um aumento mais expressivo, com 21 municípios 

situados em regiões de nível socioeconômico intermediário. 

● Nível V (264 municípios): O maior número de municípios está concentrado no Nível V, o que 

sugere que as instituições estão predominantemente em áreas de classe média ou média-baixa, 

que possuem melhores condições econômicas, mas ainda não são as mais favorecidas. 

● Nível VI (164 municípios): Em áreas de nível socioeconômico mais alto, o número de municípios 

ainda é elevado, o que demonstra uma boa distribuição em regiões com melhores condições 

financeiras. 

 
14 https://download.inep.gov.br/areas_de_atuacao/Indicadores_de_nivel_Nota_tenica_2021.pdf 
15 Nível I: escala SAEB de INSE que vai de zero a 3. Nível II: entre 3 e 4. Nível III: 4 a 4,5. Nível IV: entre 4,5 e 5. 

Nível V: entre 5 e 5,5. Nível VI: entre 5,5 e 6. Nível VII: entre 6 e 7. Nível VIII: acima de 7. Para mais informações está 

disponível em < https://download.inep.gov.br/areas_de_atuacao/Indicadores_de_nivel_Nota_tenica_2021.pdf>    

https://download.inep.gov.br/areas_de_atuacao/Indicadores_de_nivel_Nota_tenica_2021.pdf
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● Nível VII (3 municípios): O número de escolas cai drasticamente nas áreas de mais alto nível 

socioeconômico. Isso pode indicar que, embora essas regiões sejam ricas, podem ter menos 

escolas públicas, ou as escolas privadas podem ser as mais predominantes. 

Os dados mostram uma concentração maior de municípios nos níveis intermediários (V e VI), 

sugerindo que as escolas estaduais estão mais presentes em áreas de classe média e média alta. A falta 

de municípios nos níveis mais baixos (I, II e III) pode refletir uma desigualdade de acesso à educação 

em áreas vulneráveis, o que pode agravar as disparidades sociais. Isso pode indicar a necessidade de 

políticas públicas que aumentem a presença de escolas nas áreas mais pobres para garantir equidade 

educacional. 

A análise da média de dias em que as escolas permaneceram fechadas por município, 

conforme o seu nível socioeconômico, revela uma clara tendência: instituições situadas em áreas mais 

vulneráveis são mais afetadas por desastres naturais, uma vez que a média de dias de fechamento 

diminui à medida que o INSE aumenta. Além disso, a correlação entre o nível socioeconômico e o 

desempenho educacional é notável; as médias das notas do Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(Saeb) para os anos iniciais (AI) e finais (AF) do ensino fundamental, assim como para o ensino 

médio (EM), mostram que estudantes de municípios com maior INSE obtêm notas maiores. Observa-

se que a taxa de distorção idade-série (TDI) tende a diminuir conforme o INSE se eleva, indicando 

uma relação positiva entre melhores condições socioeconômicas e o adequado fluxo escolar (Patrinos 

e Psacharopoulos, 1996). Pontili e Kassouf (2008) mostram benefícios de políticas relacionadas à 

melhoria na infraestrutura escolar e no status socioeconômico familiar sobre a redução da distorção 

idade-série. A Tabela 3 a seguir apresenta os resultados da estimação da correlação entre o INSE e o 

número de dias em que a escola permaneceu fechada. 
 

                             Tabela 3. Resultados de Correlação 

Correlação INSE e Dias Fechados 

Coeficiente de Correlação -0,1436 

                                                                    Fonte: Elaborado pelos autores  

A correlação negativa indica que, à medida que o nível socioeconômico da escola diminui (ou 

seja, em áreas com piores condições socioeconômicas), o número de dias em que a escola permaneceu 

fechada tende a aumentar. No entanto, a força dessa correlação é baixa, o que sugere que essa relação 

é fraca e que outros fatores provavelmente desempenham um papel mais relevante na explicação dos 

dias de fechamento das escolas. 

A Figura 1 a seguir apresenta a relação entre o nível socioeconômico das escolas, quantificado 

pelo Índice de Nível Socioeconômico (INSE), e o número médio de dias que as escolas ficaram 

fechadas devido à enchente no Rio Grande do Sul.  

 

Figura 1 – Relação entre INSE e média de dias fechadas. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Observa-se que existe uma relação entre o INSE e o tempo de fechamento das escolas. Escolas 

com nível socioeconômico mais baixo (Nível III, IV e V) apresentam uma média de dias fechados 

maior do que aquelas de nível socioeconômico mais alto (Nível VI e VII). 

A hipótese de que escolas com menor nível socioeconômico permanecem fechadas por mais 

tempo durante enchentes parece ser apoiada pelos dados, especialmente considerando os níveis III, 

IV e V em comparação com os níveis VI e VII. Esse padrão sugere que as escolas em áreas menos 

privilegiadas podem ter menos recursos ou infraestrutura para lidar com desastres naturais de forma 

eficiente, resultando em períodos prolongados sem aulas. 

Essa análise ressalta a importância de políticas públicas focadas em aumentar a resiliência das 

escolas em áreas socioeconômicas mais baixas para assegurar que a educação dos estudantes seja 

menos impactada por desastres naturais. 

Além da relação entre o nível socioeconômico das escolas e o período em que permaneceram 

fechadas, foi também analisada a correlação entre o quantitativo de dias de fechamento e o 

desempenho acadêmico, representado pelas notas do SAEB nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

(AI), nos Anos Finais do Ensino Fundamental (AF) e no Ensino Médio (EM) (Tabela 4).  
 

Tabela 4.  Resultados de Correlação 

Correlação entre o quantitativo de dias em 

que a escola esteve fechada e a Nota Saeb 

Nota Saeb AI 2023 -0.4080 

Nota Saeb AF 2023 -0.2433 

Nota Saeb EM 2023 -0.1707 

                                                                      Fonte: Elaborado pelos autores  

 

A correlação observada foi negativa, indicando que, à medida que o número de dias em que a 

escola ficou fechada diminui, a nota dos estudantes aumenta. Essa correlação reflete a análise anterior, 

que mostrou que as escolas com níveis socioeconômicos mais baixos, geralmente aquelas que ficaram 

fechadas por mais tempo, apresentam notas mais baixas. 

Essa relação é mais pronunciada (de maior magnitude) nos anos iniciais do ensino 

fundamental, sugerindo que alunos mais jovens são mais afetados por períodos prolongados de 

fechamento escolar. Isso pode ser atribuído à maior necessidade de apoio pedagógico nesses anos, já 

que as crianças ainda não desenvolveram completamente as habilidades de estudo autônomo e 

dependem mais da escola como um ambiente de segurança e aprendizagem estruturada (Sindique, 

2021).  

Nesse contexto, a seguir apresenta-se a Figura 2, que mostra a relação entre o INSE e as notas 

SAEB, evidenciando que quanto maior o nível socioeconômico (INSE), maior é a proficiência dos 

alunos. 
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Figura 2 – Relação entre INSE e Nota Saeb 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

 

Outro aspecto relevante diz respeito à correlação entre o quantitativo de dias em que a escola 

esteve fechada e a taxa de distorção idade-série. As escolas que ficaram fechadas por mais tempo são 

aquelas em que os estudantes apresentam maior distorção idade-série, além de serem aquelas com 

menor nível socioeconômico. Ferrão et al. (2017) mostram que, existe uma correlação negativa entre 

o nível socioeconômico e a probabilidade de estar em distorção idade série. Além disso, segundo 

Brito, Melo e Sampaio (2022), o desemprego parental leva ao aumento da distorção idade-série 

principalmente para as crianças mais velhas. Também cabe apontar que, reduz o custo de 

oportunidade para que elas entrem no mercado de trabalho (Eide; Showalter, 2001). A correlação 

negativa entre distorção idade série e desempenho escolar (FERRÃO et al 2017, GONÇALVES e 

FRANÇA, 2008; Ferrão et al. 2001), traz evidências de que as crianças não aprendem mais quando 

permanecem retidas em uma determinada série ou ano (MANACORDA, 2012; MCCOY; 

REYNOLDS, 1999). Esse resultado pode ser interpretado como uma evidência de que os alunos, 

especialmente os de contextos mais vulneráveis, enfrentam maiores desafios para se manterem em 

dia com o currículo escolar.  

Nesse caso, também se observa que o efeito é mais acentuado nos anos iniciais do ensino 

fundamental, em que a correlação é de maior magnitude. Isso indica que períodos prolongados de 

suspensão das atividades escolares têm um impacto mais significativo nas crianças mais jovens, que 

tendem a enfrentar mais dificuldades para acompanhar o currículo escolar sem o apoio regular da 

escola. 

 

Tabela 5.  Resultados de Correlação 

Correlação entre o quantitativo de dias em 

que a escola esteve fechada e a taxa de 

distorção idade-série  

Distorção Idade-Série AI 0,3965 

Distorção Idade-Série AF 0,3654 

Distorção Idade-Série EM 0,3481 

                                                                      Fonte: Elaborado pelos autores  

A Figura 3 ilustra a relação entre o INSE e a taxa de distorção idade-série, mostrando que, 

conforme o nível socioeconômico aumenta, a taxa de distorção idade-série tende a diminuir. Isso 

reforça a ideia de que escolas em áreas mais favorecidas, além de ficarem fechadas por menos tempo, 

estão matriculadas estudantes cuja defasagem idade-série é menor. 
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Figura 3 – Relação entre INSE e Taxa de Distorção Idade-Série  

 

Fonte: Elaborado pelos autores.  

 

4.3 Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) 

 

A figura 4 mostra que a distribuição espacial das médias de dias em que as escolas estaduais 

de determinado município ficaram fechadas em decorrência da enchente de maio de 2024 destaca a 

concentração nas regiões mais afetadas, como a região metropolitana de Porto Alegre e as cidades ao 

longo da Lagoa dos Patos. Esse padrão está relacionado a fatores geográficos e hidrológicos que 

amplificaram os impactos das fortes chuvas nessas áreas. A região metropolitana de Porto Alegre, que 

inclui várias cidades densamente povoadas, está vulnerável a enchentes devido à convergência de 

diversos rios que desembocam no Rio Guaíba, como os rios Gravataí, Sinos, Caí e Jacuí. O Rio 

Guaíba, atua como um receptor natural desse grande volume de águas, que, em momentos de chuvas 

prolongadas, tende a transbordar. 

Isso pode explicar por que as escolas dessas regiões permaneceram fechadas por mais tempo. 

As águas demoraram a recuar, tanto pela extensa bacia de drenagem que convergia para o Rio Guaíba 

quanto pela topografia plana e a limitada capacidade de escoamento das áreas próximas à Lagoa dos 

Patos. 

 

Figura 4. Distribuição espacial da média de dias fechados /município 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Para verificar a existência de autocorrelação espacial da média por município de dias em que 

as escolas permaneceram fechadas devido às enchentes no Rio Grande do Sul, utilizamos a 

metodologia de Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE). O primeiro passo nessa abordagem 

é a definição da matriz de pesos espaciais, também conhecida como matriz de contiguidades. Optou-

se pela contiguidade do tipo rainha, pois considera todas as conexões entre os territórios, 

representando melhor a interação espacial. Os resultados do I de Moran Global foi positivo e 

significativo a 1%, com um valor de 0,523. Isso permite rejeitar a hipótese nula de aleatoriedade 

espacial, indicando que há uma autocorrelação espacial positiva na distribuição dos dias de 

fechamento escolar. O valor obtido foi superior à estatística crítica16. 

Esse resultado aponta para a formação de áreas homogêneas no Rio Grande do Sul, onde 

municípios com alto (ou baixo) número de dias de fechamento escolar devido às enchentes tendem a 

estar cercados por municípios com comportamento semelhante. Isso sugere a existência de padrões 

geográficos de vulnerabilidade educacional causados pelas enchentes, com regiões inteiras sendo 

mais ou menos afetadas de acordo com suas características físicas e socioeconômicas. 

 

Figura 5. I de Moran - média de dias fechados / município 

 
                                                              Fonte: elaborado pelos autores  

 

Para analisar os padrões espaciais e identificar as regiões com maior concentração de dias em 

que as escolas permaneceram fechadas devido às enchentes, as Figuras 2 e 3 apresentam o Índice de 

Moran Local Univariado, representado nos mapas de cluster LISA.  

Esses clusters são formados com base em quatro padrões espaciais distintos: alto-alto, baixo-

baixo, alto-baixo e baixo-alto. Nos mapas, as cores mais vibrantes indicam clusters estatisticamente 

significativos, enquanto as áreas em cinza representam a ausência de clusters. A cor vermelha, que 

representa aglomerações do tipo alto-alto, mostra que municípios com um elevado número de dias de 

fechamento escolar estão próximos de outros municípios com um padrão semelhante, sugerindo uma 

concentração geográfica das escolas mais afetadas pelas enchentes. Já o padrão oposto, baixo-baixo, 

representado pela cor azul escuro, indica que municípios com poucos dias de fechamento escolar 

estão agrupados, formando áreas de menor impacto. 

Identifica-se um cluster significativo do tipo alto-alto na Região Metropolitana de Porto 

Alegre (RMPA), evidenciando uma concentração de escolas afetadas pelas enchentes, com um 

elevado número de dias de fechamento. Em contrapartida, a região noroeste do estado apresenta um 

cluster do tipo baixo-baixo, indicando que as escolas nessa área tiveram menos dias de interrupção.  

 
16 A estatística crítica (c) do I de Moran é dada por 𝑐 = −[1⁄(𝑛 − 1)] ≈ −0.001, sendo n o número de municípios. 
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Esses padrões refletem dinâmicas regionais contrastantes. Enquanto a RMPA é uma área mais 

vulnerável, o noroeste do estado demonstra uma resiliência maior diante das enchentes, com impactos 

menos pronunciados no funcionamento das escolas. 

 

            Figura 6. Mapa de Cluster - média de dias fechados/município   

 
    Fonte: elaborado pelos autores. 

 

A figura 7 mostra o resultado negativo e significativo do Índice de Moran Bivariado, com 

valor de -0,086, revelando uma autocorrelação espacial inversa entre a média de dias que as escolas 

ficaram fechadas devido às enchentes e o Índice de Nível Socioeconômico (INSE) por município. 

Portanto, municípios com um menor nível socioeconômico (baixo INSE) tendem a estar próximos de 

outros municípios que tiveram um maior número de dias de interrupção escolar, e vice-versa. 

Essa relação negativa indica que as escolas localizadas em regiões mais vulneráveis 

socioeconomicamente foram desproporcionalmente afetadas pelas enchentes, enfrentando mais dias 

de interrupção nas atividades. Todavia, municípios com níveis socioeconômicos mais elevados 

tendem a estar em áreas menos impactadas, com menos dias de fechamento. Esse padrão espacial 

reforça os resultados anteriormente encontrados, que revelam a existência de desigualdade na 

capacidade de resiliência e na infraestrutura das escolas de diferentes regiões. 

 

Figura 7. I de Moran Bivariado – Média dias fechados/município e INSE 

 
Fonte: elaborado pelos autores 
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Os padrões alto-baixo (em rosa) e baixo-alto (em lilás) revelam um contraste espacial, onde 

cidades com muitos dias de fechamento escolar estão próximas de outras com poucos dias, e vice-

versa, destacando variações locais dentro de uma mesma região. 

 

Figura 8. Mapa de Cluster Bivariado 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

De acordo com a Figura 8, observa-se padrões de concentração espacial distintos em 

diferentes regiões do Rio Grande do Sul. Verifica-se um cluster significativo do tipo alto-baixo, que 

engloba 18 municípios, localizados principalmente na Região Metropolitana de Porto Alegre e nas 

microrregiões de Jaguarão e do Litoral Lagunar. Esse padrão alto-baixo indica que esses municípios 

apresentam um elevado número de dias de fechamento escolar, mas estão cercados por regiões com 

menor Índice de Nível Socioeconômico (INSE). Isso sugere que as escolas em áreas mais impactadas 

pelas enchentes se encontram em regiões adjacentes de menor INSE, o que pode refletir disparidades 

na capacidade de resposta ao evento climático. 

Por outro lado, verifica-se um cluster do tipo baixo-alto, envolvendo 59 municípios, 

concentrados parcialmente no nordeste e noroeste do estado. Esse padrão sugere que esses 

municípios, com baixo número de dias de fechamento escolar, estão cercados por áreas com maior 

INSE. 

 

5 Considerações Finais  

 

Em maio de 2024, o Rio Grande do Sul enfrentou inundações devastadoras que afetaram 90% 

dos seus 497 municípios (Martins-Filho et al., 2024). Este evento trágico ressaltou a urgência de 

discutir as mudanças climáticas, que frequentemente recebem menos atenção do que merecem. Neste 

contexto, o presente trabalho explorou os impactos das inundações e de eventos climáticos extremos 

na educação, destacando a vulnerabilidade dos estudantes em áreas de baixo nível socioeconômico. 

A revisão da literatura revelou que eventos climáticos, especialmente inundações, 

comprometem gravemente a aprendizagem e o acesso à escola. Embora tenham sido encontrados 

1.296 documentos nas bases Scopus e WoS, poucos abordam a pobreza ou a vulnerabilidade 

econômica dos estudantes e das escolas. Alguns autores mostraram que crianças e adolescentes em 

situação de vulnerabilidade econômica, ou que estudam em áreas mais afetadas, enfrentam maiores 

prejuízos educacionais. As evidências indicam que as inundações não apenas causam danos materiais, 

mas também resultam em interrupções significativas no processo educacional. 

A análise dos dados revelou que a frequência de fechamento das escolas está relacionada a 

fatores socioeconômicos, com as instituições em áreas vulneráveis enfrentando um maior número de 
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dias de inatividade, o que agrava as disparidades sociais e limita as oportunidades de desenvolvimento 

para crianças nessas condições.  

Diante desse cenário, a crescente incidência de eventos climáticos extremos e suas 

repercussões na educação exigem uma abordagem integrada que não apenas mitigue os impactos 

imediatos das inundações, mas também promova a resiliência das comunidades e escolas vulneráveis. 

Políticas públicas voltadas para a construção e recuperação da infraestrutura escolar, assim como 

programas de apoio educacional pós-desastre, são essenciais para garantir que os avanços na 

educação não sejam revertidos. 

A análise da distribuição espacial dos dias em que as escolas permaneceram fechadas devido 

às enchentes de maio de 2024 revelou uma concentração significativa nas regiões mais afetadas, como 

a Região Metropolitana de Porto Alegre e áreas adjacentes à Lagoa dos Patos, refletindo fatores 

geográficos e hidrológicos que amplificaram os impactos das chuvas. A vulnerabilidade desta região 

deve-se à convergência de diversos rios para o Rio Guaíba, que atua como um receptor natural, 

levando ao transbordamento em períodos de chuvas prolongadas. 

Os resultados da Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) mostraram uma 

autocorrelação espacial positiva significativa na média de dias de fechamento escolar, indicando que 

municípios com altos ou baixos números de dias de interrupção estão agrupados, revelando padrões 

geográficos de vulnerabilidade educacional. Os mapas de cluster LISA identificaram um cluster do 

tipo alto-alto na Região Metropolitana de Porto Alegre, onde as escolas enfrentaram um elevado 

número de dias de fechamento, em contraste com a região noroeste do estado, que apresentou um 

cluster baixo-baixo, evidenciando menos interrupções. 

Além disso, os resultados sugerem que municípios com menor nível socioeconômico estão 

mais próximos de outros com um maior número de dias de fechamento, reforçando a desigualdade 

na resiliência escolar. O desempenho das escolas é reduzido conforme o tempo de fechamento, 

prejudicando especialmente a educação dos estudantes em áreas mais vulneráveis às enchentes. Esses 

achados destacam o impacto das enchentes na educação no Rio Grande do Sul e a necessidade de 

estratégias de mitigação adaptadas às características regionais. 

Consideramos algumas limitações do presente estudo. Nossa abordagem se concentra na 

exploração de fatores associados às enchentes e seus efeitos na educação, sem buscar estabelecer 

relações de causalidade. Além disso, a falta de dados atualizados sobre distorções idade-série, índice 

socioeconômico e desempenho escolar pode restringir a profundidade da análise. Essas lacunas 

dificultam uma compreensão completa de como essas variáveis afetam a resiliência e o desempenho 

acadêmico dos alunos em situações de desastres naturais. 
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PENSAMENTO ECONÔMICO E APOROFOBIA: UM ESTUDO SOBRE CRENÇAS E 
ATITUDES ENTRE ESTUDANTES DE ECONOMIA 

 
 

Diego da Rosa dos Santos1 
Izete Pengo Bagolin2 

 
 

Resumo: Este trabalho apresenta resultados preliminares de um estudo que buscou 
analisar a rejeição aos pobres – aporofobia – impregnada no pensamento econômico 
contemporâneo. Mais especificamente, busca-se: 1) analisar a relação entre crenças e 
atitudes de rejeição aos pobres entre estudantes de economia e; 2) verificar se estas 
relações diferem em função da identificação dos estudantes com as diversas correntes de 
pensamento econômico. Para realização do estudo foram coletados dados primários com 
a utilização de um questionário e foram entrevistados 280 alunos dos cursos de economia 
de 15 Instituições de Ensino Superior do Estado do Rio Grande do Sul. Os dados foram 
analisados por modelagem de equação estrutural. Os resultados indicam que a rejeição 
aos pobres, observada desde a economia clássica, persiste nas correntes 
contemporâneas, especialmente na oposição a políticas de transferência de renda. Além 
disso, foram identificadas diferenças significativas entre grupos mais conservadores, tanto 
na rejeição direta aos pobres quanto na oposição a direitos civis e sociais. 
 
Palavras-chave: Pobreza; Aporofobia; Estigma; Exclusão social. 
 
Abstract: This paper presents preliminary results from a study aimed at analyzing rejection 
of the poor—aporophobia—embedded in contemporary economic thought. Specifically, the 
objectives are: 1) to examine the relationship between beliefs and attitudes of rejection 
toward the poor among economics students, and 2) to investigate whether these 
relationships differ based on the students’ identification with various schools of economic 
thought. The study collected primary data using a questionnaire, surveying 280 economics 
students from 15 higher education institutions in the state of Rio Grande do Sul, Brazil. The 
data were analyzed through structural equation modeling. The findings indicate that the 
rejection of the poor, observed since classical economics, persists in contemporary schools 
of thought, particularly in opposition to income transfer policies. Moreover, significant 
differences were identified among more conservative groups, both in direct rejection of the 
poor and in opposition to civil and social rights. 
 
Keywords: Poverty; Aporophobia; Stigma; Social exclusion. 
 
 
Eixo temático 3: Economia social, desigualdade e desenvolvimento sustentável. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

Aporofobia, como conceito, é relativamente recente. Cunhado por Adela Cortina em 
1995, o termo ganhou destaque acadêmico apenas na segunda década do século XXI, 
descrevendo a “rejeição, aversão, temor e desprezo ao pobre, ao desamparado que, ao 
menos aparentemente, não pode devolver nada de bom em troca” (Cortina, 2020, p. 18). 
Derivado das palavras gregas άπορος (á-poros) – sem recursos, pobre – e φόβος (fobos) 
– medo, aversão, o conceito reflete um problema de consciência moral, onde indivíduos 
percebem um grupo como inferior pela condição de pobreza. 

A sistematização inicial do conceito sugere que a aporofobia é multidimensional, 
originando-se em crenças sobre pobreza e permeando instituições e políticas que rejeitam 
os pobres (Comim; Borsi; Mendoza, 2020). Comim, Borsi e Mendoza (2020) identificam três 
níveis de aporofobia: interpessoal, institucional e governamental, propondo um índice para 
medir a aporofobia em países. Embora baseada em Cortina (2020), essa sistematização 
reflete séculos de rejeição aos mais necessitados. 

Historicamente, a economia tomou a pobreza como objeto ainda nos primórdios de 
suas análises e, por vezes, se ocupou em desenvolver ferramentas para identificá-la, 
mensurá-la e combatê-la. Porém, a formação do pensamento econômico esteve atrelada 
aos espaços informacionais de suas épocas, que já eram imbuídos de rejeições 
sistemáticas aos pobres. Um exemplo claro deste processo está no lento e violento estigma 
associado à Lei dos Pobres, que não apenas causou um processo de exclusão social como 
dividiu pobres entre “merecedores” e “não-merecedores” (Pinker, 1970). 

Embora tenham se passado mais de dois séculos desde a publicação dos primeiros 
textos da economia clássica, muitas das ideias subjacentes a essa visão continuam 
fundamentais na teoria econômica. Elas se expandiram e deram origem a novos conceitos, 
influenciando as gerações subsequentes de economistas. Portanto, é possível argumentar 
que as diversas perspectivas econômicas sobre desigualdade e pobreza podem, em certa 
medida, conter interpretações, impressões e imaginações que contribuem para a 
perpetuação do desprezo aos pobres. 

A aporofobia pode ser encarada pela economia como uma lente específica para 
visualizar a pobreza e a desigualdade. No ferramental proposto por Comim, Borsi e 
Mendoza (2020), é enfatizada a necessidade de “ampliar o referencial para dialogar com 
uma literatura sobre crenças e economia política”. Entretanto, “a dimensão micro refere-se 
a fenômenos psicológicos difíceis de observar e medir e que precisam ser enquadrados em 
modelos psicométricos formais” (Comim; Borsi; Mendoza, 2020, p. 19). De fato, a 
aporofobia não é um fenômeno que pode ser observado diretamente. Como levantado por 
Cortina (2020), há diversos comportamentos estruturalmente alocados na sociedade que 
refletem o sentimento de desprezo aos pobres. Estes reflexos são fenômenos observáveis 
e podem indicar a presença da aporofobia em diversas situações. 

Comim, Borsi e Mendoza (2020) apontam que a nível interpessoal, considerado 
pelos autores como nível micro, a aporofobia é um construto que tem sua gênese nas 
impressões, interpretações, imaginações, e crenças que as pessoas têm sobre os pobres 
e a pobreza. Essas crenças podem levar a atitudes de desprezo aos pobres. Este modelo 
foi nomeado como I³BA²C Processes, ou seja, impressões, interpretações e imaginações 
(I³), que formam crenças (B), que influenciam ações e atitudes (A²) que culminam em crimes 
(C)3.  

Outra forma de olhar a aporofobia é pela rejeição a políticas públicas que favorecem 
os mais pobres. Historicamente, pessoas recebedoras de serviços sociais, sejam eles 
universais ou focalizados, sofrem de um tipo particular de estigma associado diretamente 

 
3 O nome do modelo vem da sigla em inglês para impressions, interpretation and imaginations (I³), beliefs 
(B), actions and atitudes (A²) and crimes (C). O modelo é proposto em Comim, Borsi e Mendoza (2020). 
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à pobreza (Pinker, 1970). Assim, a aporofobia pode ser modelada como um construto 
psicológico do agente vinculado aos limites normativos em relação aos pobres que o 
indivíduo está disposto a aceitar (Curto et al., 2022). Da mesma forma que uma pessoa 
pode ser a favor ou não de políticas públicas voltadas aos mais pobres, o descompasso 
social produzido pela aporofobia pode também estar refletida no próprio desejo de que 
indivíduos pobres estejam afastados dos direitos civis mais básicos, como o simples direito 
ao voto (Viñas, 2021). 

O trabalho de Montero e Mesa (2021) realizado em Granada, na Espanha, revelou 
que as atitudes aporófobas se acentuavam a depender da ideologia política. Como a 
desigualdade social das sociedades industriais revela que essas distâncias econômicas 
são reforçadas por diferenças ideológicas (Pinker, 2022), é possível que exista uma 
diferença também entre correntes de pensamento econômico no que se refere a atitudes 
aporófobas. Partindo desse pressuposto, este estudo busca testar duas hipóteses 
fundamentais: 

Hipótese 1: Há uma relação forte entre crenças e atitudes aporófobas. 
Hipótese 2: Diferentes correntes de pensamento econômico apresentam diferentes 

relações entre crenças e atitudes aporófobas. 
A pesquisa utiliza o modelo I³BA²C Processes para compreender como estudantes 

de economia, identificados com diferentes correntes de pensamento econômico, percebem 
a pobreza e como suas crenças influenciam atitudes de rejeição aos pobres. O estudo 
emprega o método de Covariance-Based Structural Equation Modeling (CB-SEM) para 
analisar variáveis latentes referentes a crenças e atitudes, tanto de forma geral quanto por 
grupos categóricos. 

 

 

2 APOROFOBIA NAS CORRENTES DE PENSAMENTO ECONÔMICO 
 
 

O conceito de aporofobia é profundo e remonta à história, revelando como diferentes 
escolas de economia abordam os pobres e a pobreza. Nas sociedades capitalistas 
modernas, a aporofobia aparece na exclusão dos vulneráveis dos sistemas de proteção 
social e na invisibilização das dificuldades enfrentadas pelos pobres. As teorias 
econômicas, desde os clássicos até as abordagens institucionais e keynesianas, refletem, 
em variados graus, essa rejeição. Ao revisitar as principais escolas econômicas, 
percebemos como a aporofobia influencia a visão dos economistas sobre a pobreza e 
molda as políticas econômicas. 

No liberalismo clássico, com Adam Smith e David Ricardo, há a crença na 
autorregulação do mercado, que supostamente eleva todos os participantes. Smith 
acreditava que, ao buscar seu interesse próprio, o indivíduo promovia, involuntariamente, 
o bem-estar geral (Smith, 1996). Porém, essa visão ignora que nem todos têm as mesmas 
condições para competir no mercado, levando à ideia de que os pobres são responsáveis 
por sua situação, reforçando implicitamente uma visão aporofóbica. 

Thomas Malthus, em seu "Ensaio sobre o Princípio da População" (1798), 
argumentou que o crescimento populacional superaria a produção de alimentos, 
naturalizando a pobreza como resultado inevitável. Assim, esforços para ajudar os pobres 
poderiam perpetuar a miséria. Jeremy Bentham, mais otimista, defendia que as políticas 
públicas deveriam maximizar o bem-estar, mas com cautela para evitar a dependência. 
John Stuart Mill, em "Princípios de Economia Política" (1848), trouxe uma visão mais 
empática, defendendo que o Estado poderia redistribuir riqueza para combater a pobreza, 
criticando a ideia de Malthus de que a pobreza era inevitável (Mill, 1848). Embora Bentham 
e Mill questionassem a exclusão dos pobres, a aporofobia permanecia presente nas 
preocupações com a criação de dependência. 
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A crítica de Karl Marx ao capitalismo contrapôs diretamente os clássicos. Ele 
considerava a pobreza como consequência inevitável da exploração capitalista, onde a 
acumulação de riqueza ocorre às custas dos trabalhadores (Marx, 2013). O conceito de 
lumpemproletariado — os marginalizados improdutivos — reflete uma rejeição explícita, 
evidenciando que até críticos do capitalismo poderiam demonstrar aporofobia, desprezando 
aqueles fora do processo produtivo (Marx, 2010). 

O institucionalismo, com Thorstein Veblen e Gunnar Myrdal, destacou o papel das 
normas e instituições na perpetuação da pobreza. Veblen argumentou que normas de 
consumo conspícuo marginalizam os pobres (Veblen, 2007). Myrdal mostrou que as 
instituições frequentemente discriminam os pobres, dificultando sua ascensão econômica 
(Myrdal, 1971). 

John Maynard Keynes trouxe uma nova visão, defendendo que o Estado deveria 
intervir para mitigar falhas do mercado e garantir inclusão econômica. O keynesianismo, ao 
promover políticas públicas de bem-estar, sugere que a pobreza não é apenas culpa 
individual, mas uma falha estrutural do capitalismo que exige ação estatal (Keynes, 1996). 

Nos países periféricos, o desenvolvimentismo, com Celso Furtado e Raúl Prebisch, 
argumentou que a pobreza resultava da inserção subordinada na economia global. Para os 
desenvolvimentistas, o combate à pobreza dependia de políticas de industrialização e 
redistribuição, desafiando a visão aporofóbica de que os pobres são responsáveis por sua 
condição (Furtado, 2009; Prebisch, 2011). 

A Escola de Chicago, com Milton Friedman, e a Escola Austríaca, com Friedrich 
Hayek, reafirmaram a superioridade do mercado, argumentando que a intervenção estatal 
desincentiva o esforço individual. O neoliberalismo intensificou essa lógica, justificando a 
redução do bem-estar social e fortalecendo a marginalização dos pobres (Friedman, 2014; 
Hayek, 2010; Mises, 2010). 

O pós-keynesianismo, com Joan Robinson e Nicholas Kaldor, ampliou as críticas de 
Keynes, argumentando que a desigualdade é estrutural e demanda intervenção estatal. 
Robinson defendia políticas redistributivas para enfrentar as falhas do mercado e combater 
a exclusão (Robinson, 1971). Kaldor enfatizou a necessidade de redistribuição para uma 
economia mais estável e justa, colocando o Estado como agente ativo na correção das 
distorções capitalistas (Kaldor, 1955). Ao priorizar o bem-estar social, o pós-keynesianismo 
rejeita a aporofobia, promovendo políticas inclusivas para os marginalizados. 

A história do pensamento econômico mostra como diferentes teorias abordaram a 
pobreza e a marginalização dos pobres, refletindo, muitas vezes, atitudes aporofóbicas que 
atribuem valor desigual aos indivíduos com base em sua função econômica. Desde o 
liberalismo clássico até as correntes críticas, existe uma tensão constante entre a eficiência 
econômica e a justiça social. 

 

 

3 METODOLOGIA 
 
 

Devido à novidade do conceito, as bases de dados disponíveis não oferecem 
indicadores adequados para estudos com dados secundários. Assim, foi necessário 
desenvolver um instrumento para a coleta de dados primários. O questionário adaptado 
para esta pesquisa baseou-se em um utilizado por Montero e Mesa (2021) para analisar a 
percepção de pobreza, ideologia política e nível de renda como fatores de aporofobia em 
Granada, Espanha. A adaptação incluiu variáveis de controle socioeconômicas (idade, 
gênero, classe social, condição econômica, escolaridade dos pais, ideologia política e 
identificação com uma escola de pensamento econômico) e uma medida de múltiplos 
indicadores para atitudes. Para avaliar o construto, utilizou-se uma escala Likert, que mede 
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a intensidade dos sentimentos em uma série de declarações, sendo linear e unidimensional, 
ideal para medir atitudes (Bryman, 2012; Oppenheim, 2001). 

A pesquisa foi realizada com estudantes de Economia de Instituições de Ensino 
Superior do Rio Grande do Sul. O questionário, distribuído via Google Forms em grupos de 
estudantes nas redes sociais (Instagram, Facebook, WhatsApp), foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa. A coleta de dados ocorreu de 1º/11/2023 a 30/12/2023, resultando 
em 295 respostas. Após a exclusão de 15 respostas inadequadas (4 de graduados e 11 por 
inconsistências), obteve-se 280 respostas válidas. O questionário (apêndice A) continha 13 
questões socioeconômicas e 16 de mensuração de atitudes, totalizando 29 questões. 

O estudo investigou quatro fatores ligados à aporofobia: crenças (Beliefs) e três 
relacionados a atitudes: Política Social (Soc), Transferência de Renda (TransfR) e Violência 
e Desprezo aos Vulneráveis (Viol). Para entender como estudantes de diferentes correntes 
de pensamento econômico percebem a pobreza e a aporofobia, testou-se os construtos 
teóricos com o modelo I³BA²C de Comim, Borsi e Mendoza (2020) utilizando o método CB-
SEM. Este método de equação estrutural explica a relação entre múltiplas variáveis através 
de equações (Hair Jr et al., 2014), sendo preferível por basear-se na variância comum e 
identificar traços latentes entre variáveis manifestas (Hair Jr. et al., 2017). O CB-SEM é 
composto por um submodelo de mensuração, que define como as variáveis latentes (não 
observadas) são medidas pelas variáveis manifestas (observadas), e um submodelo 
estrutural, que especifica como as variáveis latentes exógenas afetam as endógenas, 
permitindo testar hipóteses sobre efeitos diretos e indiretos das variáveis exógenas nas 
observadas e a validade das medidas das variáveis latentes. 

O modelo I³BA²C propõe que a aporofobia é formada por crenças sobre a pobreza, 
gerando atitudes de rejeição aos pobres. Assim, as respostas dos estudantes foram 
utilizadas como indicadores reflexivos (variáveis manifestas) de aporofobia. 

 

Quadro 2 - Descrição dos indicadores reflexivos do modelo 
Questão Indicador Pergunta 

01 B1 As pessoas não escolhem ser pobres.  

02 A1 Pessoas pobres ou sem recursos devem ter representantes políticos no governo  

03 A2 O Estado deveria investir mais recursos para ajudar os mais pobres.  

04 A3 Pessoas pobres ou sem recursos deveriam receber ajuda monetária do Estado.  

05 A4 
Pessoas pobres ou sem recursos devem ter assegurado direito a votar nas 
eleições.  

06 B2 A pobreza exclui pessoas das atividades sociais e políticas  

07 A5 Sou a favor de cotas socioeconômicas nas Universidades.  

08 A6 Sou a favor de programas como o Bolsa Família.  

09 B3 A pobreza não é natural e deveria ser combatida.  

10 B4 A existência de pobreza está condicionada à existência de pessoas ricas.  

11 B5 O ódio contra pessoas pobres deveria ser crime.  

12 B6 Não existe necessariamente uma relação entre pobreza e criminalidade.  

13 A7 Não tenho medo de ser assaltado quando estou próximo a um bairro de periferia.  

14 B7 
Pessoas pobres ou sem recursos sofrem preconceito por sua condição 
econômica  

15 A8 Não me importo de passar próximo à moradores de rua.  

16 A9 Não sentiria vergonha em ter parentes em situação de vulnerabilidade econômica  

Fonte: Elaboração própria. 
 

Os 16 indicadores reflexivos foram utilizados para formar as variáveis latentes, com 
7 para crenças e 3 para cada variável latente de atitudes. Os indicadores foram medidos 
em uma escala de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente) e distribuídos 
aleatoriamente no questionário. 

 

Quadro 3 - Descrição das variáveis latentes 
Variável Descrição 

Beliefs Crenças dos indivíduos sobre os pobres e as pobrezas, refletida pelos indicadores B1, B2, B3, 
B4, B5, B6 e B7. 
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Social Atitudes em relação aos direitos sociais e civis dos mais pobres, refletida pelos indicadores A1, 
A4 e A5. 

TransfR Atitudes em relação aos programas de transferência de renda, refletida pelos indicadores A2, 
A3 e A6. 

Viol Atitudes em relação às pessoas vulneráveis e em situação de rua, refletida pelos indicadores 
A7, A8 e A9. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O modelo conceitual sugere que crenças influenciam atitudes de rejeição aos pobres, 
estabelecendo uma variável latente exógena de crenças que afeta três variáveis latentes 
endógenas de atitudes. Considerando que atitudes aporófobas se acentuam com a 
ideologia política (Montero; Mesa, 2021) e que distâncias econômicas são reforçadas por 
diferenças ideológicas (Pinker, 1970), as respostas sobre identificação com correntes de 
pensamento econômico foram agrupadas por posição política. 

Assim, foram formados quatro grupos: (1) Marxismo e Socialismo; (2) 
Keynesianismo e Desenvolvimentismo; (3) Institucionalismo, Escola de Chicago, Pós-
Keynesianismo e Novo-Keynesianismo; e (4) Liberalismo, Escola Austríaca e 
Neoliberalismo. Também foram considerados três grupos conforme a preferência sobre o 
funcionamento da economia: Deixar o mercado se autorregular livremente, o governo 
intervir quando o mercado não consegue promover crescimento econômico ou ter um 
Estado forte que direciona o mercado. 
 

 

4 RESULTADOS 
 
 

No presente estudo, a mensuração e análise estrutural foram realizadas 
separadamente, embora o CB-SEM permita ambas as abordagens simultaneamente. O 

modelo apresentou bons índices de ajuste: ꭕ² = 108,82 com 87 graus de liberdade, SRMR 
= .07, RMSEA = .03, e ECVI = .63 para ajustes absolutos. Para ajustes incrementais, CFI 
= .98 e TLI = .97, e o índice parcimonioso obteve PNFI = .74. Não foi necessária uma análise 
de médias, dado o foco teórico (Hair Jr et al., 2014), e as variáveis latentes foram 
padronizadas com média 1. Para dados em escala Likert, utilizou-se o estimador DWLS, 
adequado para relações policóricas (Kline, 2011). 

Os resultados das cargas fatoriais, expostos na Tabela 1, mostraram significância 
em todos os indicadores, exceto B6 (removido) e A9, que apresentou carga inferior a 0,7. 
 

Tabela 1 - Resultado das cargas fatoriais 
 95% Confidence Interval Standardized 

Latent Indicator   Estimate Std. Error z-value p Lower Upper All LV Endo 

Beliefs  B1    0.79  0.12  6.58  < .001  0.55  1.02  0.45  0.42  0.45  

   B2    1.23  0.13  9.49  < .001  0.98  1.49  0.53  0.65  0.53  

   B3    1.23  0.12  9.83  < .001  0.98  1.47  0.50  0.65  0.50  

   B4    0.90  0.21  4.33  < .001  0.49  1.31  0.35  0.48  0.35  

   B5    1.05  0.13  7.80  < .001  0.79  1.31  0.42  0.56  0.42  

   B7    0.80  0.12  6.93  < .001  0.58  1.03  0.61  0.43  0.61  

Social  A1    1.05  0.12  8.62  < .001  0.81  1.29  0.45  0.43  0.45  

   A4    0.86  0.11  7.69  < .001  0.64  1.08  0.39  0.35  0.39  

   A5    1.09  0.12  9.16  < .001  0.86  1.32  0.48  0.45  0.48  

TransfR  A2    0.91  0.06  14.10  < .001  0.78  1.04  0.70  0.69  0.70  

   A3    0.92  0.07  14.04  < .001  0.79  1.04  0.65  0.70  0.65  

   A6    1.17  0.07  16.59  < .001  1.04  1.31  0.85  0.90  0.85  

Viol  A7    0.91  0.15  6.14  < .001  0.62  1.20  0.53  0.64  0.53  
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 95% Confidence Interval Standardized 

Latent Indicator   Estimate Std. Error z-value p Lower Upper All LV Endo 

   A8    1.60  0.17  9.41  < .001  1.27  1.93  0.91  1.12  0.91  

   A9    0.49  0.09  5.44  < .001  0.31  0.67  0.40  0.34  0.40   

Fonte: Elaboração própria. 

 
No modelo estrutural, as correlações entre os fatores foram significativas, com 

destaque para a relação positiva entre crenças e atitudes quanto a políticas de transferência 
de renda (1,229) e direitos sociais e civis (0,783). A correlação com a rejeição aos pobres 
foi fraca (0,142). O path diagram (Figura 1) ilustra essas relações. 
 

Tabela 2 - Estatística de regressão dos fatores 
  

 95% Confidence 
Interval 

Standardized 

Predictor Outcome   Estimate 
Std. 
Error 

z-
value 

p Lower Upper All LV Endo 

Beliefs  Social    0.783  0.064  12.311  < .001  0.658  0.908  1.004  1.004  1.004  

   TransfR    1.229  0.096  12.803  < .001  1.041  1.417  0.852  0.852  0.852  

   Viol    0.142  0.041  3.421  < .001  0.061  0.223  0.107  0.107  0.107  
 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Figura 1 - Path Diagram do modelo 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 
No modelo multigrupo, a maioria dos indicadores apresentou significância em níveis 

elevados, exceto em casos específicos, como B4 e A9. No Grupo 1 (marxismo/socialismo), 
apenas um indicador de Viol (A8) teve alta significância, refletindo uma rejeição intensa a 
situações envolvendo moradores de rua. Indicadores de vergonha familiar (A9) mantiveram 
cargas baixas em todos os grupos, sugerindo maior aceitação quando o indivíduo pobre é 
da própria família. 

Grupos 2 (desenvolvimentismo/keynesianismo) e 3 (Institucionalismo, Chicago, Pós-
Keynesianismo) apresentaram poucas variações, com algumas cargas negativas no Grupo 
3, indicando aceitação em indicadores de discriminação. Já o Grupo 4 (liberalismo clássico, 
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neoliberalismo, escola austríaca) exibiu cargas baixas em TransfR (A2 e A3), o que pode 
afetar as correlações entre construtos. 
 

Tabela 3 - Cargas fatoriais por grupo de análise 
  Cargas fatoriais 

Latente Indicador Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4 

Beliefs B1 1.35 1.16 0.84 0.20* 

B2 1.22 1.20 1.47 1.83 
B3 1.29 0.94 3.77 0.87 
B4 0.51 0.03* 0.20 1.28 
B5 0.31* 1.51 -0.25 1.22 
B7 1.31 1.16 -0.03 0.60 

Social A1 0.78 0.94 1.60 1.83 

A4 0.80 0.96 -0.22 1.03 
A5 1.42 1.10 1.63 0.13* 

TransfR A2 0.96 0.95 0.37 0.56 

A3 1.03 1.01 1.27 0.53 
A6 1.01 1.04 1.36 1.91 

Viol A7 0.12* 0.76 1.18 1.58 

A8 2.79 1.58 1.36 1.11 
A9 0.08* 0.66 0.46 0.31 

* Cargas fatoriais não apresentaram significância 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados da pesquisa. 

 

As análises de regressão entre os fatores revelaram diferenças significativas. O fator 
Viol não foi significativo nos Grupos 2 e 3, enquanto o Grupo 1 (0,27) e o Grupo 4 (0,78) 
apresentaram correlações positivas com crenças. No Grupo 1, as relações entre crenças e 
atitudes sobre direitos sociais e transferência de renda foram mais fortes (1,02 e 1,32, 
respectivamente), enquanto o Grupo 3 demonstrou maior tolerância às atitudes de Viol 
(estimador -0,09), sinalizando que as crenças não ampliam a aporofobia.  
 

Tabela 4 - Estatística de regressão dos fatores por grupo de análise 

Grupo Preditor Saída Estimador Erro-padrão Valor-z Valor-p 

Grupo 1 Beliefs Social 1.02 0.23 4.34 < .001 

TransfR 1.32 0.19 7.01 < .001 

 Viol 0.27 0.13 2.05 0.04 

Grupo 2 Beliefs Social 0.94 0.19 4.88 < .001 

TransfR 0.97 0.13 7.27 < .001 

Viol 0.33 0.18 1.82 0.07 

Grupo 3 Beliefs Social 0.62 0.32 1.93 0.05 

TransfR 0.89 0.31 2.88 <.001 

Viol -0.09 0.29 -0.30 0.76 

Grupo 4 Beliefs Social 0.63 0.18 3.48 < .001 

TransfR 0.94 0.29 3.21 <.001 

Viol 0.78 0.25 3.15 <.001 

Fonte: elaborado pelo autor com dados da pesquisa. 

 

Analisando as preferências econômicas, o grupo pró-intervenção governamental 
apresentou indicadores significativos, exceto para B4 e A9, que tiveram cargas inferiores a 
0,7. O grupo que defende um Estado forte evidenciou relação intensa entre crenças e 
atitudes de direitos sociais (1,336) e políticas de renda (1,472), enquanto a rejeição aos 
pobres foi moderada. 
 

Tabela 5 - Estatística de regressão por funcionamento da economia 
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 95% Confidence 
Interval 

Standardized 

Group Predictor Outcome   Estimate 
Std. 
Error 

z-
value 

p Lower Upper All LV Endo 

Intervenção 
moderada 

 Beliefs  Social    0.94  0.16  5.94  < .001  0.63  1.25  1.14  1.14  1.14  

      TransfR    1.02  0.12  8.80  < .001  0.80  1.25  0.83  0.83  0.83  

      Viol    0.14  0.14  1.01  0.31  -0.13  0.42  0.09  0.09  0.09  

Estado forte     Social    1.34  0.22  6.08  < .001  0.90  1.77  0.98  0.98  0.98  

      TransfR    1.47  0.30  4.98  < .001  0.89  2.05  0.91  0.91  0.91  

      Viol    0.38  0.17  2.23  0.03  0.05  0.71  0.20  0.20  0.20  

Livre mercado     Social    0.18  0.10  1.79  0.07  -0.02  0.37  0.12  0.12  0.12  

      TransfR    1.26  0.35  3.61  < .001  0.57  1.94  0.69  0.69  0.69  

      Viol    0.21  0.17  1.22  0.22  -0.13  0.54  0.28  0.28  0.28  

Fonte: Elaboração própria. 

 

Nas regressões entre os fatores, todos os estimadores foram significativos, com o 
fator Viol novamente apresentando os menores valores em relação aos demais fatores. As 
crenças tiveram uma influência muito forte sobre as opiniões relacionadas a políticas de 
transferência de renda em todos os grupos. No grupo pró-autorregulação do mercado, as 
crenças mostraram uma forte correlação positiva com atitudes favoráveis aos programas 
de transferência de renda, mas as correlações com os demais fatores foram fracas (0,177 
para o fator Social e 0,209 para o fator Viol). 

O grupo que prefere intervenção governamental quando o mercado falha mostrou 
uma correlação positiva muito forte entre crenças e atitudes em relação aos direitos sociais 
e civis dos mais pobres, bem como com programas de transferência de renda. A correlação 
entre crenças e rejeição aos pobres e vulneráveis, embora positiva, foi muito fraca. 

Por fim, o grupo a favor de um Estado forte que direcione o mercado apresentou uma 
forte correlação positiva entre crenças e atitudes em relação aos direitos sociais e civis dos 
mais pobres, além de programas de transferência de renda, com os maiores estimadores 
observados entre os grupos (1,336 e 1,472). Embora a correlação entre crenças e rejeição 
aos pobres tenha sido fraca, esse grupo apresentou o maior estimador para essa relação 
(0,378) em comparação aos demais.  
 

 

5 DISCUSSÃO 
 
 

Os modelos testados confirmaram ambas as hipóteses do estudo. A primeira 
hipótese, que propunha uma relação positiva entre crenças e atitudes aporofóbicas, foi 
corroborada, evidenciando que crenças aporofóbicas influenciam atitudes de rejeição aos 
pobres, como sugere o modelo I³BA²C. A segunda hipótese, sobre variações nas relações 
entre crenças e atitudes entre diferentes correntes de pensamento econômico, também se 
confirmou: em alguns grupos, a correlação sequer foi significativa. 

Os resultados sustentam o argumento de Cortina sobre a universalidade da 
aporofobia, com todos os indicadores demonstrando eficiência em medir os fatores latentes. 
Em síntese, o grupo 4 mostra maior propensão a rejeitar diretamente os pobres, seja por 
medo ou desconforto social. Outros grupos demonstram menor influência dessas crenças. 

A rejeição direta a pessoas vulneráveis teve baixos estimadores em todos os grupos, 
especialmente no indicador sobre sentir vergonha de familiares em situação de 
vulnerabilidade. Embora Cortina (2020) afirme que a rejeição ocorre mesmo com parentes, 
os dados sugerem que a intensidade desse desprezo é menor entre familiares. 

No que se refere aos direitos sociais e civis, os grupos nas extremidades ideológicas 
(Grupos 1 e 2) mostraram maior influência das crenças sobre os pobres. A opinião sobre 
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programas de transferência de renda também foi influenciada por crenças em todos os 
grupos, refletindo debates históricos no pensamento econômico, desde as críticas à 
assistência estatal feitas por Smith, Malthus, Ricardo e Marx. 

Ao considerar a base dessas ideias no pensamento econômico contemporâneo, 
observa-se uma assimetria entre discurso e prática, como aponta Cortina (2020), ao criticar 
o abismo entre declarações morais e ações que visam interesses individuais. 

O grupo favorável ao livre mercado mostrou-se menos influenciado por crenças 
aporofóbicas, enquanto o grupo que defende um Estado forte foi especialmente sensível 
às crenças nos fatores Social e TransfR. Sobre os direitos civis, grupos estigmatizados 
tendem a buscar reconhecimento como cidadãos, enquanto pessoas marginalizadas 
economicamente são mais afetadas pela falta de direitos sociais. Como a aporofobia não é 
uma fobia de identidade (Comim; Borsi; Mendoza, 2020; Cortina, 2020), diferentes 
correntes ideológicas demonstram influência diferenciada das crenças sobre esses direitos. 

Para o contexto brasileiro, destaca-se a interseccionalidade entre pobreza e 
questões raciais, um aspecto não contemplado por Cortina. Logo, fatores estruturais 
adicionais devem ser considerados na análise da rejeição aos pobres no Brasil. 

Em suma, o modelo mediu adequadamente a relação entre crenças e atitudes em 
relação à rejeição a direitos sociais e programas de transferência de renda. Como Curto et 
al. (2022) propuseram, a aporofobia pode ser vista como a rejeição de políticas públicas 
voltadas aos mais pobres. Entretanto, houve limitações na medição da rejeição direta, que 
poderiam ser abordadas em estudos futuros aprimorando indicadores ou propondo um 
modelo específico. 

Ideias sobre pobreza e estigmas associados, como a “preguiça” promovida pela 
assistência, persistem, refletindo preconceitos históricos (Bentham, 2012; Malthus, 2018). 
No senso comum, essa visão permeia o imaginário, reforçando a associação entre pobreza 
e criminalidade e justificando vigilância estatal em zonas periféricas. Por outro lado, autores 
como Mill e Smith alertavam para os efeitos da concentração de renda e monopólios na 
desigualdade. Instituições coloniais, discutidas por utilitaristas, perpetuaram esses 
estigmas, resultando em associações entre pobreza e dependência do Estado, indicadores 
centrais de aporofobia e confirmados nos resultados apresentados.  
 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

Este estudo buscou identificar fatores de aporofobia nas correntes de pensamento 
econômico, analisando a percepção de estudantes de economia sobre pobreza e testando 
o modelo I³BA²C. O modelo pressupõe que a rejeição aos pobres deriva tanto de atitudes 
normativas quanto do desprezo direto a pessoas associadas à pobreza, fundamentadas em 
crenças e impressões sobre elas. 

Para a análise, foi elaborado um modelo estrutural com quatro variáveis latentes: 
uma para crenças (Beliefs) e três para atitudes: direitos sociais e civis (Social), políticas de 
transferência de renda (TransfR) e desprezo contra vulneráveis (Viol). Foram utilizados 16 
indicadores, sendo 7 para crenças e 3 para cada atitude. O modelo foi testado em diferentes 
grupos, considerando suas identificações com correntes econômicas e preferências sobre 
o funcionamento da economia. 

Os resultados indicam que as crenças impactam significativamente as atitudes, 
especialmente em relação às políticas de transferência de renda. O fator Viol é menos 
acentuado quando a pessoa vulnerável é um familiar. O modelo sugere uma universalidade 
na aporofobia, alinhada à teoria. 

Na análise por grupos, o Grupo 3 apresentou significância em todos os indicadores, 
enquanto o Grupo 1 mostrou relevância apenas para o fator Viol. O Grupo 4, alinhado ao 
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liberalismo clássico e neoliberalismo, apresentou maior rejeição aos pobres, mas menor 
influência das crenças sobre direitos sociais. Nos grupos relacionados ao funcionamento 
da economia, resultados similares foram observados. No grupo que prefere um Estado 
forte, o indicador de criminalização do ódio aos pobres não foi significativo, e cinco 
indicadores foram insignificantes no grupo que prefere o livre mercado. 

Conclui-se que o modelo geral é estatisticamente capaz de medir fatores latentes de 
aporofobia, independentemente de grupos. Contudo, novos indicadores e fatores podem 
ser incluídos para aprimorar o modelo, especialmente nos grupos que demonstraram menor 
variação no fator Viol em relação às crenças. 
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RESUMO 

 

Desde 2010, com o objetivo de democratizar o acesso às instituições públicas de ensino superior, foi 

implementado o Sistema de Seleção Unificada (SISU), uma plataforma de admissão centralizada, 

onde as instituições federais e estaduais de todo o país oferecem suas vagas e os alunos se candidatam 

a essas vagas. O objetivo deste estudo é investigar se, e como, a implementação do SISU promoveu 

alterações nas características de perfil dos alunos ingressantes nas instituições públicas gratuitas de 

ensino superior do Brasil, no período de 2009 a 2022. Com base no método de diferenças em 

diferenças, os resultados mostram que após a adoção do SISU, os cursos apresentaram uma queda na 

proporção de estudantes do sexo feminino, de jovens com até 17 anos e de adultos com idade entre 

25 e 29 anos. Em contrapartida, ocorreu um aumento na proporção de ingressantes com idade entre 

18 e 24 anos, de não-brancos, de deficientes, de alunos que concluíram o ensino médio em escola 

pública e de estudantes que recebem algum tipo de apoio social. 

 

Palavras-chave: Democratização. Ensino Superior. Inclusão. SISU. 

 

ABSTRACT 

 

Since 2010, with the objective of democratizing access to public higher education institutions, the 

Unified Selection System (SISU) has been implemented as a centralized admission platform. Through 

SISU, federal and state institutions across the country offer their available spots, allowing students to 

apply competitively. This study aims to examine whether, and in what ways, the implementation of 

SISU has led to changes in the demographic and social profiles of students entering tuition-free public 

higher education institutions in Brazil between 2009 and 2022. Using the difference-in-differences 

methodology, the findings reveal that after the adoption of SISU, there was a decline in the proportion 

of female students, individuals aged 17 years or younger, and adults aged between 25 and 29 years. 

Conversely, there was an increase in the proportion of entrants aged between 18 and 24 years, non-

white students, individuals with disabilities, students who completed high school in public schools, 

and students receiving social support. 

 

Keywords: Democratization. Higher Education. Inclusion. SISU. 

 

Eixo temático 3 – Economia social, desigualdade e desenvolvimento sustentável 

 

1 Introdução 

 

O Brasil é considerado um dos países mais desiguais do mundo (IBGE, 2020, p. 52; Souza; 

Medeiros, 2017). Segundo dados do Banco Mundial (2019), o país ocupava uma das últimas posições 

no ranking que mensura a desigualdade social, atrás, inclusive, de seus vizinhos sul-americanos. 
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Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001. 
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3 Professor no Programa de Pós-Graduação em Economia e Desenvolvimento da Universidade Federal de Santa Maria 

(PPGE&D/UFSM). E- mail: dieison.casagrande@ufsm.br. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-4096-3971.  
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Historicamente, verifica-se que essa desigualdade também está presente no acesso ao ensino superior, 

mais acessível, em especial, para os estratos sociais mais privilegiados (Mello, 2022; Senkevics; 

Mello, 2019; Zeidan et al., 2023). Essa barreira ao acesso universitário enfrentada pelas camadas 

sociais mais pobres contribui para a manutenção da desigualdade de renda e para a redução da 

mobilidade social (Mello, 2022). 

A percepção de que o acesso desigual à universidade pode estar contribuindo para 

oportunidades desfavoráveis e para o aumento das desigualdades levou a implementação de políticas 

de ação afirmativa nas instituições de ensino, a fim de mitigar a disparidade no acesso, desempenho 

e graduação dos alunos (Estevan; Gall; Morin, 2019; Mello, 2023; Senkevics; Mello, 2019). Tais 

ações iniciaram na década de 1990, com a ampliação do número de vagas e de matrículas em 

instituições de ensino superior federais. Em 1990, eram 308.867 alunos matriculados; número que 

passou para 482.750 no ano 2000; ampliou para 938.656 em 2010; culminando com 1.344.835 

matrículas em 2022 (Corbucci, 1999; INEP, 2001, 2012, 2023e). 

Desde os anos 2000, o governo federal adotou medidas centralizadas que intensificaram a 

expansão do ensino público superior no Brasil. Em 2009, o Ministério da Educação (MEC) 

implementou uma reformulação no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), tornando-o mais 

rigoroso, com o objetivo de potencializar sua utilização nos processos de ingresso às Instituições de 

Ensino Superior (IES) do país. E, em janeiro de 2010, o Sistema de Seleção Unificada (SISU), uma 

plataforma on-line que aloca os alunos para as instituições públicas, usando a nota do ENEM como 

métrica para a classificação dos candidatos, foi implementado exclusivamente para as instituições 

públicas e gratuitas (Machado; Szerman, 2021; Monteiro; Mazoto; Cunha, 2016). 

Segundo Monteiro, Mazoto e Cunha (2016), as mudanças realizadas no ENEM e a sua 

consequente adoção como forma de seleção unificada, juntamente com os outros programas 

implementados pelo governo federal4, deveriam contribuir para a democratização das oportunidades 

de acesso às vagas oferecidas pelas IES, possibilitando o desenvolvimento social e a redistribuição 

do capital. Tal democratização pode ser justificada pelo pressuposto de que o investimento em 

educação gera mão-de-obra qualificada, elevando a renda e, consequentemente, ocasionando o 

crescimento econômico do país (Monteiro; Mazoto; Cunha, 2016). 

O acesso à educação, especialmente a educação de qualidade, é um dos canais mais 

importantes da formação de pessoas com acesso ao conhecimento, gerando mão-de-obra de qualidade 

e resultando no crescimento econômico do país (Jia; Li, 2017; Monteiro; Mazoto; Cunha, 2016). As 

mudanças executadas pelo MEC procuram contribuir para uma maior democratização de 

oportunidades ao acesso às vagas oferecidas no ensino superior, possibilitando o desenvolvimento 

social e a redistribuição de renda (Monteiro; Mazoto; Cunha, 2016). 

Apesar da implementação do SISU já ter ocorrido há mais de uma década e de ser, atualmente, 

o principal instrumento de ingresso nas instituições públicas federais e estaduais do país, ainda há 

poucos estudos e evidências referentes aos impactos gerados nos perfis dos estudantes ingressantes. 

Tais impactos são, por sua vez, importantes para a avaliação dos efeitos e das consequências que tal 

política proporciona, a fim de fomentar discussões e decisões na intenção de melhorar o programa, 

ou até mesmo, decidir sobre a sua continuidade ou interrupção (Pires, 2019). 

O presente estudo tem como propósito investigar se, e como, a implementação do SISU 

promoveu alterações nas características de perfil dos alunos ingressantes nas instituições públicas 

gratuitas de ensino superior do Brasil, entre o período de 2009 a 2022. Tais características dizem 

respeito ao gênero, a idade e a cor/raça dos alunos ingressos. Também será verificado se ocorreu 

aumento ou redução no ingresso de alunos com algum grau de deficiência e/ou superdotação, de 

alunos que concluíram o ensino médio em escola pública e de alunos que necessitam de algum apoio 

social, depois da aplicação do sistema de ingresso centralizado. 

 
4 O REUNI, instituído em 2007 e concluído em 2012, tinha como objetivo ampliar o acesso a educação superior através 

da expansão física, acadêmica e pedagógica das universidades federais; e o PROUNI, criado em 2004 e oficializado em 

2005, é uma iniciativa do governo federal para facilitar o acesso de alunos de baixa renda ao ensino superior, 

oferecendo bolsas de estudos parciais (50%) e integrais em faculdades particulares. 
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Este artigo contribui para a literatura que investiga os impactos da implementação de políticas 

de admissões centralizadas sobre o perfil socioeconômico dos alunos que ingressam no ensino 

superior público brasileiro. Os resultados encontrados neste estudo indicam que, após a 

implementação do SISU, houve uma ampliação do acesso ao ensino público e uma maior diversidade 

dentro das universidades públicas brasileiras. Esses resultados estão alinhados com pesquisas 

anteriores conduzidas por Machado e Szerman (2021), Mello (2022) e Ristoff (2014) que 

identificaram evidências de que tais políticas alteram o perfil social e/ou econômico dos alunos 

ingressantes. Por outro lado, estudos realizados por Kamis, Pan e Seah (2023), Rosinger, Ford e Choi 

(2021) e Zeidan et al. (2023) não corroboraram tais resultados. 

Este artigo está dividido em 7 seções, incluindo esta introdução. A seção 2 apresenta um 

background institucional sobre a expansão do ensino superior brasileiro e, especialmente, sobre a 

implementação do SISU. A seção 3 expõe uma breve revisão bibliográfica. A seção 4 apresenta os 

dados que serão utilizados para as análises estatísticas e econométricas, bem como suas variáveis 

dependentes e estatísticas descritivas. A seção 5 trata sobre os modelos econométricos que serão 

utilizados. A seção 6 apresenta os resultados encontrados e as discussões relacionadas ao tema. Por 

fim, a seção 7 dedica-se às conclusões. 

 

2 Background institucional 

 

De acordo com o Censo da Educação Superior, em 2022, o sistema de ensino superior 

brasileiro era composto por 2.595 instituições, sendo 312 públicas e 2.283 privadas. O sistema público 

é constituído por 120 instituições federais, 133 estaduais e 59 municipais (INEP, 2023b). As 

instituições federais e estaduais são, por lei, gratuitas, oferecendo um número limitado de vagas e 

sendo reconhecidas por sua alta qualidade. Esses atributos costumam atrair um número considerável 

de candidatos, tornando o acesso à graduação pública extremamente competitivo e seletivo (Estevan; 

Gall; Morin, 2019; Machado; Szerman, 2021; Mello, 2023). 

Até o ano de 2010, os ingressos eram completamente descentralizados, isto é, os candidatos 

se inscreviam em cada instituição de interesse e tinham que realizar uma prova específica, o 

vestibular. Para ter direito à realização da prova, era preciso pagar uma taxa de inscrição para cada 

exame e escolher previamente o curso para o qual iria concorrer. Era possível inscrever-se em quantas 

instituições os candidatos quisessem, desde que as datas e os horários das provas não coincidissem 

(Cabello et al., 2021; Machado; Szerman, 2021). De acordo com Zeidan et al. (2023), as restrições 

de tempo, os valores das taxas de inscrição e os custos de viagens limitariam o número de instituições 

que seria possível almejar, ocasionando, segundo Mello (2022), em um mercado de ensino altamente 

localizado e restrito. 

De acordo com o Censo Escolar de 2010 (INEP, 2010), 85% dos alunos do ensino médio com 

idade entre 16 e 18 anos estavam matriculados em uma escola pública, enquanto que 14% dos alunos 

que ingressaram nas instituições públicas de ensino superior eram de escolas públicas (INEP, 2012), 

sendo que 9% estavam na faixa etária de 18 a 24 anos de idade (INEP, 2023d). Ainda, 47% dos alunos 

de ensino médio não eram brancos e estudavam em escola pública, ao passo que somente 23% dos 

discentes do primeiro ano das instituições públicas brasileiras eram do mesmo grupo demográfico 

(Kamis; Pan; Seah, 2023; Mello, 2023). 

Com o objetivo de democratizar o acesso às instituições públicas de ensino superior, a partir 

de 2008, o MEC introduziu uma série de reformas, sendo as mais importantes: a reformulação do 

ENEM, em 2009 e, no ano seguinte, a criação do SISU, uma plataforma virtual e centralizada 

responsável pela admissão nas universidades públicas federais e estaduais (Machado; Szerman, 

2021). 

Criado em 1998, por meio da Portaria nº 438 do MEC5, o ENEM consistia em um exame 

opcional, realizado em um dia, para avaliar a qualidade do ensino médio brasileiro. Compreendia um 

 
5 http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/port462.pdf  

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/port462.pdf
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total de 63 questões de múltipla escolha e uma redação, sendo entendido como um exame menos 

exigente quando comparado com o vestibular. 

Em 2009, com a reformulação, o exame tornou-se mais rigoroso, com um conteúdo que 

engloba o currículo nacional obrigatório do ensino médio, a fim de potencializar sua utilização como 

meio de seleção para as instituições públicas de ensino superior. Realizado simultaneamente em todo 

o país, em dois dias, uma vez por ano ao final do calendário escolar, com 180 questões de múltipla 

escolha (divididas entre Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, Ciências Humanas e suas 

Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias e Matemática e suas Tecnologias) e uma 

redação, a nova estrutura assemelha-se as mais concorridas avaliações de ingresso às universidades 

(Machado; Szerman, 2021; Melo; Suzuki, 2021). 

Dada a sua relevância para o ingresso nas instituições públicas, o número de inscritos no 

ENEM apresentou um aumento expressivo (Machado; Szerman, 2021). Na sua última edição, em 

2023, o número de inscritos atingiu 3,9 milhões (INEP, 2023a), um valor vinte vezes superior à sua 

primeira edição, em 1998, que teve pouco mais de 157 participantes (INEP, 2006). O recorde de 

candidatos inscritos é da edição de 2014, com 8,7 milhões (INEP, 2023c). O Gráfico 1 ilustra a 

evolução do número de inscritos do exame e destaca dois saltos: o primeiro, em 2004, com a criação 

do Programa Universidade para Todos (PROUNI); e o segundo, em 2010, com a implantação do 

SISU. 

 
Gráfico 1 – A evolução de inscritos no ENEM (1998 – 2022) 

 
Fonte: (INEP, 2023c) 

 

Após a reformulação do ENEM, para o processo seletivo de 2010, o Ministério da Educação 

implementou o SISU. Trata-se de uma plataforma de admissão centralizada, onde os institutos 

federais e estaduais de todo o país oferecem suas vagas, e os alunos se candidatam para as vagas 

oferecidas utilizando suas notas do ENEM. Com esse sistema, o Ministério da Educação tem como 

objetivo a ampliação do acesso ao ensino superior e a mobilidade acadêmica (Mello, 2022; Monteiro; 

Mazoto; Cunha, 2016). 

A inscrição é on-line e gratuita, e apenas os candidatos que realizaram a prova do ENEM no 

ano anterior podem se inscrever na plataforma no ano corrente. O período de inscrição tem duração 

de quatro dias e, durante esse período, o candidato pode escolher até dois cursos (ou instituições) 

diferentes que estejam disponíveis no sistema. As notas de corte dependem do número de vagas 

disponíveis e da pontuação dos candidatos, sendo calculadas e divulgadas, diariamente, durante o 

período de inscrição. Assim, os candidatos podem alterar (ou manter) suas escolhas comparando as 

suas notas com as notas de corte divulgadas enquanto o sistema estiver disponível. Apenas a última 

escolha submetida à plataforma é validada (Machado; Szerman, 2021; Mello, 2022). 

Apesar da descrença inicial, por parte de algumas instituições, sobre a capacidade de seleção 

do novo formato e da aplicabilidade de um exame de tamanha importância em âmbito nacional, tanto 

o ENEM quanto o SISU construíram uma sólida reputação. Logo, a adesão voluntária das instituições 
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a esse sistema aumentou progressivamente, tornando-se o principal meio de ingresso das 

universidades no Brasil (Machado; Szerman, 2021; Mello, 2022). Entre os anos de 2010 e 2022, o 

número de instituições públicas que utilizaram o sistema de admissão centralizada para selecionar 

seus alunos cresceu de 59 para 128, sendo que o ano de 2017 comportou o maior número de 

participações, com 132 instituições. Esse movimento pode ser observado na Figura 1 que apresenta a 

quantidade e a distribuição geográfica6 das instituições que adotaram o SISU como meio de ingresso. 

 
Figura 1 - Mapa do Brasil com instituições de ensino superior que aderiram ao SISU (2010 – 2022) 

 
Fonte: (MEC, 2023; Pereira; Goncalves, 2023) 

 

3 Revisão da Literatura 

 

A criação do SISU é uma política educacional amplamente difundida sob o argumento de que 

ela fornece um acesso mais abrangente aos candidatos e produz melhores resultados (Machado; 

Szerman, 2021). Isso é possível em razão da disponibilidade de informações sobre cursos, instituições 

e campus disponíveis, mas, principalmente, da redução dos custos relacionados à inscrição e 

descolamentos, por exemplo, e de tempo, pois os candidatos precisam realizar apenas um único 

exame para concorrer às diversas vagas e instituições (Machado; Szerman, 2021). 

Nos Estados Unidos, onde o sistema de admissões nas universidades é descentralizado, existe 

o Common Application, uma plataforma on-line que permite aos estudantes preencherem uma única 

aplicação para várias universidades participantes. Knight e Schiff (2022) analisaram a expansão da 

Common Application entre os anos de 1990 e 2016 e constataram que a plataforma aumentou o 

ingresso de estudantes de alta renda e de estudantes que moram fora do estado de origem da 

universidade. Além disso, os autores observaram um aumento na fração de estudantes não-brancos, 

ampliando a diversidade racial nas turmas ingressantes. 

No Brasil, Machado e Szerman (2021) constataram que, após a adoção do SISU, ocorreu um 

declínio na proporção de estudantes do sexo feminino e um aumento na idade média dos alunos 

admitidos, não encontrando mudanças na composição racial ou socioeconômica dos alunos ingressos. 

As autoras ainda mostraram que as admissões centralizadas aumentaram o número de matrículas de 

 
6 As localizações espaciais de cada instituição de ensino superior, federal e estadual, foram coletadas a partir de dados 

presentes no Google Maps (GOOGLE Inc., 2023). 
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alunos de fora dos estados de fora dos estados de origem e elevou as notas médias dos alunos 

admitidos, o que, segundo elas, poderia afastar os estudantes com nível socioeconômico mais baixos. 

Resultado semelhante foi encontrado em Kamis, Pan e Seah (2023) e em Rosinger, Ford e 

Choi (2021), onde, ao invés de aumentar a inclusão de alunos não-brancos e economicamente 

desfavorecidos, a centralização pode, em alguns casos, reduzir o acesso a esses alunos. Zeidan et al. 

(2023) atenta que os benefícios do sistema centralizado são maiores para os estudantes de famílias 

mais ricas, o que pode afastar os candidatos de baixa renda dos cursos e instituições mais concorridas. 

Em compensação, no trabalho realizado por Monteiro, Mazoto e Cunha (2016), foi observado 

um aumento de, aproximadamente, 80% no número de ingressos com renda familiar de até três 

salários mínimos. No mesmo estudo Monteiro, Mazoto e Cunha (2016) verificaram que, após a 

reformulação do ENEM e a implementação do SISU, ocorreu um aumento na porcentagem de 

ingresso de alunos que estudaram parcialmente ou integralmente em escolas públicas, além da 

ampliação de ingressantes cujas famílias possuem baixo nível econômico e educacional. 

Ristoff (2014), ao estudar o impacto que as políticas educacionais lançadas pelo governo 

brasileiro no perfil socioeconômico dos estudantes de graduação brasileiros, observou que, após 2010, 

iniciou-se uma tendência de queda em relação ao ingresso de alunos brancos nos cursos de graduação. 

No mesmo estudo, o autor percebeu uma redução no número de ingressos de estudantes de classe 

média alta, mesmo em cursos historicamente frequentados por alunos oriundos de famílias de alta 

renda, e um aumento no número de estudantes que completaram o ensino médio em escola pública. 

Para Mello (2022, p. 2), “políticas de pequena escala que reduzem os custos de inscrição [...] 

podem efetivamente aumentar as matrículas de estudantes de baixa renda ao ensino superior”. O 

estudante que considerava um preço muito elevado se inscrever em várias instituições, após o 

lançamento do sistema de admissão centralizada poderia considerar se inscrever em qualquer 

instituição do país. Esse pensamento revela a eficiência do sistema atual frente ao processo de 

admissão descentralizado que existia anteriormente (Zeidan et al., 2023). 

Apesar de alguns resultados sugerirem que ocorreu uma maior democratização do ingresso ao 

ensino público superior com a implantação do SISU, Sobrinho (2010) alegou que a democratização 

da educação superior não pode ser restrita apenas ao acesso, mas também deve ser compreendida 

como a garantia de permanência na instituição.  

Assim, embora o governo federal tenha imaginado e implementado o SISU com a intenção de 

expandir o acesso ao ensino superior, especialmente das camadas sociais menos privilegiadas, não 

há, na literatura atual, um consenso que assegure a relação causal entre o sistema de admissão 

centralizada e possíveis mudanças no perfil socioeconômico dos estudantes no ensino público 

superior brasileiro. 

 

4 Base de Dados e Variáveis 

 

Os dados utilizados foram obtidos junto ao Ministério da Educação. Primeiro, foi usado o 

Censo do Ensino Superior, realizado anualmente pelo INEP, que fornece informações, a nível de 

cursos e de instituições, sobre os programas de graduação e de pós-graduação, corpo técnico-

administrativo e docentes, além de características a respeito de vagas oferecidas, candidatos, 

matrículas, ingressantes e concluintes. Segundo, foram utilizados relatórios fornecidos, pelo 

Ministério da Educação, a respeito da quantidade de vagas ofertadas para cada curso participante do 

SISU. 

A partir dos dados obtidos dos cursos e das instituições, o período amostral foi limitado entre 

o ano de 2009, um ano antes da implementação do ingresso centralizado, e o ano de 2022, ano do 

último Censo do Ensino Superior divulgado. Foram mantidos apenas os cursos de graduação, das 

instituições federais e estaduais, uma vez que somente essas estão autorizadas a participar do SISU. 

Os cursos on-line e com ensino à distância (EaD) foram excluídos, pois esses também não são 

elegíveis para aderir ao sistema, mantendo apenas os cursos presenciais. 

Junto à base de dados do Censo do Ensino Superior, foi vinculado os dados relativos à 

quantidade total de vagas ofertadas para cada curso participante do SISU, de cada instituição de 
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ensino superior a cada ano. Por fim, foram desprezados os cursos que apareciam apenas em uma 

oportunidade, além daqueles que só possuíam ingressos através do SISU em sua história, visto que, 

nesses casos, não é possível realizar uma comparação antes e após a implantação do sistema 

centralizado. A amostra final da base de dados utilizada é composta por 120.464 observações, com 

11.929 cursos de graduação e 262 instituições de ensino superior distribuídas entre os anos de 2009 

e 2022. 

 

4.1 Variáveis dependentes 

 

As variáveis dependentes a serem analisadas estão disponíveis no Censo do Ensino Superior, 

a nível de cursos, e dizem respeito às características dos alunos ingressantes no ensino superior, tais 

como: quantidade de ingressantes do sexo feminino, quantidade de ingressantes com até 17 anos, 

quantidade de ingressantes entre 18 e 24 anos de idade, quantidade de ingressantes entre 25 e 29 anos 

de idade, quantidade de ingressantes não-brancos – somatório da quantidade de ingressantes de 

cor/raça preta, da quantidade de ingressantes de cor/raça parda, da quantidade de ingressantes de 

cor/raça amarela e da quantidade de ingressantes de cor/raça indígena –, quantidade de ingressantes 

com deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, quantidade 

de ingressantes que terminaram o ensino médio em escolas públicas e quantidade de ingressantes que 

recebem algum tipo de apoio social. Essas variáveis estão descritas na Tabela 2 e serão utilizadas na 

forma de proporção sobre a quantidade total de ingressantes de cada curso, da instituição de ensino 

superior e em determinado ano. 
 

Tabela 2 – Descrição das variáveis dependentes 
Variável Descrição 

Gênero Percentual de ingressantes do sexo feminino 

Cor/raça 
Percentual de ingressantes não-brancos (somatório de pretos, 

pardos, amarelos e indígenas) 

Idade 

Percentual de ingressantes com até 17 anos; percentual de 

ingressantes entre 18 e 24 anos; e percentual de ingressantes entre 

25 e 29 anos 

Deficiência 

Percentual de ingressantes que possuem alguma deficiência, 

transtorno global de desenvolvimento ou altas 

habilidades/superdotação 

Escola pública 
Percentual de ingressantes que terminaram o ensino médio em 

escolas públicas 

Apoio social 
Percentual de ingressantes que receberam algum tipo de apoio 

social 

Fonte: Microdados do Censo do Ensino Superior (INEP, 2023d). Elaboração própria. 

 
4.2 Estatísticas descritivas 

 

A Tabela 3 apresenta a expansão gradual do SISU nas instituições públicas brasileiras. Em 2010, 

existiam 207 instituições públicas, entre federais e estaduais. Dessas, apenas 28,5%, ou seja, 59 

instituições adotaram o SISU no primeiro ano. Já em 2022, das 249 instituições de ensino superior 

elegíveis para implementar o sistema de ingresso centralizado, pouco mais de 50% (128 instituições) 

adotaram o SISU. Considerando apenas as instituições federais, eram 99 em 2010, sendo que 54,5% 

utilizaram o SISU como meio de ingresso para seus cursos. Em 2022, o sistema de ensino superior 

brasileiro possuía 118 instituições de ensino superior federais, das quais 97 dessas adotaram o SISU. 

 
Tabela 3 – Expansão do SISU nas Instituições de Ensino Superior Brasileiras (2010 – 2022) 
 Instituições Públicas Instituições Federais 

 Instituições Vagas % Cursos % Instituições Vagas % Cursos % 

2010 59 8,63 14,4 54 13,5 23,3 

2011 83 13,8 26,2 77 21,2 40,2 

2012 95 15,4 30,7 82 24,2 45,2 

2013 101 13,5 35,4 84 18,1 49,6 
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2014 118 13,8 43,2 99 18,9 62,0 

2015 130 15,3 51,0 101 20,0 68,2 

2016 131 16,4 57,1 102 19,8 74,0 

2017 132 16,7 60,9 102 21,4 76,2 

2018 130 15,4 57,3 100 19,9 71,5 

2019 129 5,29 59,3 97 5,66 72,6 

2020 125 4,10 56,7 94 4,40 68,2 

2021 116 4,45 49,1 91 4,94 60,8 

2022 128 4,31 56,5 97 4,41 66,2 

Fonte: SISU e Microdados do Censo do Ensino Superior (INEP, 2023d; MEC, 2023). 

 
Na Tabela 4 estão as estatísticas descritivas anuais das variáveis dependentes para o período 

entre 2010 e 2022. É observado que, desde a sua implementação, em 2010, cada vez mais estudantes 

foram expostos ao SISU, evidenciando a rápida expansão do sistema, onde a proporção de cursos 

passou de 21%, no primeiro ano, para 69%, em 2022. Também, é possível perceber que a proporção 

de estudantes não-brancos que ingressaram no ensino superior aumentou significativamente desde 

2010, passando de 17% para 46% no último ano. Além disso, é observado um aumento na proporção 

de ingressantes que terminaram o ensino médio em escola pública, saindo de 29%, em 2010, para 

70%, em 2022. 

 
Tabela 4 – Estatísticas descritivas das variáveis dependentes (2010 – 2022) 

 
SISU 

(cursos) 
Feminino 

Até 17 

anos 

Entre 

18 e 

24 

anos 

Entre 

25 e 

29 

anos 

Não-

brancos 
Deficiência 

Escola 

pública 

Apoio 

social 

Nº 

obs. 

2010 
0,21 

(0,40) 

0,52 

(0,22) 

0,02 

(0,03) 

0,73 

(0,18) 

0,12 

(0,08) 

0,17 

(0,24) 

0,00 

(0,03) 

0,29 

(0,34) 

0,11 

(0,25) 
8.026 

2011 
0,34 

(0,47) 

0,52 

(0,22) 

0,03 

(0,03) 

0,72 

(0,18) 

0,12 

(0,08) 

0,20 

(0,23) 

0,00 

(0,01) 

0,29 

(0,32) 

0,12 

(0,26) 
8.357 

2012 
0,40 

(0,49) 

0,52 

(0,22) 

0,03 

(0,03) 

0,71 

(0,19) 

0,12 

(0,08) 

0,21 

(0,25) 

0,00 

(0,01) 

0,38 

(0,34) 

0,12 

(0,25) 
8.884 

2013 
0,47 

(0,50) 

0,51 

(0,22) 

0,03 

(0,03) 

0,72 

(0,18) 

0,12 

(0,08) 

0,23 

(0,24) 

0,01 

(0,01) 

0,58 

(0,28) 

0,17 

(0,30) 
8.848 

2014 
0,59 

(0,49) 

0,51 

(0,22) 

0,03 

(0,04) 

0,70 

(0,19) 

0,12 

(0,08) 

0,34 

(0,25) 

0,01 

(0,02) 

0,58 

(0,29) 

0,13 

(0,23) 
9.114 

2015 
0,67 

(0,47) 

0,50 

(0,22) 

0,02 

(0,03) 

0,70 

(0,18) 

0,12 

(0,08) 

0,38 

(0,25) 

0,01 

(0,02) 

0,61 

(0,27) 

0,13 

(0,22) 
9.084 

2016 
0,72 

(0,45) 

0,49 

(0,22) 

0,02 

(0,03) 

0,72 

(0,17) 

0,12 

(0,08) 

0,43 

(0,23) 

0,01 

(0,02) 

0,62 

(0,25) 

0,14 

(0,25) 
8.813 

2017 
0,77 

(0,42) 

0,48 

(0,22) 

0,02 

(0,03) 

0,73 

(0,16) 

0,11 

(0,07) 

0,46 

(0,24) 

0,01 

(0,02) 

0,62 

(0,24) 

0,14 

(0,24) 
8.771 

2018 
0,71 

(0,45) 

0,49 

(0,22) 

0,02 

(0,03) 

0,73 

(0,16) 

0,11 

(0,07) 

0,46 

(0,24) 

0,01 

(0,02) 

0,63 

(0,26) 

0,15 

(0,25) 
8.790 

2019 
0,72 

(0,45) 

0,49 

(0,22) 

0,01 

(0,02) 

0,75 

(0,16) 

0,11 

(0,07) 

0,47 

(0,23) 

0,01 

(0,02) 

0,66 

(0,23) 

0,17 

(0,27) 
8.843 

2020 
0,69 

(0,46) 

0,50 

(0,22) 

0,01 

(0,02) 

0,76 

(0,16) 

0,10 

(0,07) 

0,47 

(0,22) 

0,01 

(0,02) 

0,69 

(0,19) 

0,13 

(0,25) 
8.849 

2021 
0,64 

(0,48) 

0,52 

(0,21) 

0,01 

(0,03) 

0,74 

(0,17) 

0,11 

(0,07) 

0,46 

(0,21) 

0,01 

(0,03) 

0,70 

(0,19) 

0,11 

(0,24) 
8.850 

2022 
0,69 

(0,46) 

0,52 

(0,21) 

0,01 

(0,02) 

0,74 

(0,17) 

0,10 

(0,07) 

0,46 

(0,21) 

0,01 

(0,02) 

0,70 

(0,20) 

0,14 

(0,26) 
8.802 

Fonte: SISU e Microdados do Censo do Ensino Superior (INEP, 2023d; MEC, 2023). Nota: os valores estão dispostos 

da seguinte forma: média (desvio-padrão). 

 

A Tabela 5 apresenta as características das variáveis dependentes para os cursos que não 

receberam tratamento (grupo controle), ou seja, que não utilizaram o sistema de ingresso centralizado 

(𝑆𝐼𝑆𝑈 = 0), para os cursos que utilizaram o ingresso centralizado com menos de 50% das vagas 

ofertadas (𝑆𝐼𝑆𝑈 < 0,5) e para os cursos que utilizaram o ingresso centralizado com mais de 50% das 

vagas ofertadas (𝑆𝐼𝑆𝑈 > 0,5), durante o período de 2010 a 2022. Constata-se que os cursos que 
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adotaram o SISU receberam porcentagens maiores de alunos ingressantes não-brancos, com 39% e 

42%, e, também, de estudantes que terminaram o ensino médio em escola pública, 61% e 59%, 

quando comparados com cursos que não aderiram ao SISU. 

 
Tabela 5 – Estatísticas descritivas das variáveis dependentes dos cursos tratados e não-tratados (2010 – 

2022) 

 Grupo controle 

Grupo tratado 

Menos de 50% das vagas 

ofertadas 

Mais de 50% das vagas 

ofertadas 

SISU (cursos) 
0,00 

(0,00) 

0,30 

(0,14) 

0,81 

(0,17) 

Feminino 
0,51 

(0,23) 

0,51 

(0,21) 

0,50 

(0,21) 

Até 17 anos 
0,02 

(0,04) 

0,02 

(0,03) 

0,02 

(0,03) 

Entre 18 e 24 anos  
0,71 

(0,19) 

0,74 

(0,16) 

0,75 

(0,15) 

Entre 25 e 29 anos 
0,12 

(0,09) 

0,11 

(0,07) 

0,11 

(0,07) 

Não-brancos 
0,29 

(0,27) 

0,39 

(0,25) 

0,42 

(0,24) 

Deficientes 
0,01 

(0,02) 

0,01 

(0,02) 

0,01 

(0,02) 

Escola pública 
0,46 

(0,36) 

0,61 

(0,27) 

0,59 

(0,27) 

Apoio social 
0,12 

(0,25) 

0,13 

(0,23) 

0,16 

(0,26) 

Nº obs. 11.929 5.235 4.936 

Fonte: SISU e Microdados do Censo do Ensino Superior (INEP, 2023d; MEC, 2023). Nota: os valores estão dispostos 

da seguinte forma: média (desvio-padrão). 

 

5 Modelo Empírico 

 

Para investigar os efeitos da implementação do SISU nas instituições públicas de ensino superior 

brasileiro sobre o perfil dos alunos ingressantes será utilizado o método de diferenças em diferenças. 

Uma vez que as instituições têm autonomia e flexibilidade para decidir pela adoção do SISU, a 

implantação do sistema de ingresso centralizado ocorreu de forma escalonada. Para estimar o efeito 

causal da introdução do SISU nas variáveis dependentes, 𝑌, será utilizado a seguinte especificação: 

 

𝑌𝑐𝑡𝑒 = 𝛽𝑆𝐼𝑆𝑈𝑐𝑡 + 𝛼𝑐 + 𝛼𝑡 + 𝛼𝑒 + 𝜀𝑐𝑡𝑒 (1) 

 

onde os subscritos 𝑐, 𝑡 e 𝑒 simbolizam, respectivamente, o curso, o ano e o estado onde o curso está 

localizado. A variável dependente, 𝑌𝑐𝑡𝑒 , descreve um dos resultados observados no curso 𝑐, no ano 𝑡 

e no estado 𝑒. A variável de tratamento, 𝑆𝐼𝑆𝑈𝑐𝑡, indica se o curso 𝑐 adotou o programa de admissão 

centralizado no ano 𝑡, e é definida como igual a 1 se o curso utiliza o SISU como forma de ingresso; 

e 0, caso contrário. O coeficiente de interesse, 𝛽, representa o efeito causal médio da introdução dos 

ingressos centralizados no perfil dos alunos nas instituições públicas de ensino superior no Brasil. A 

regressão inclui efeitos fixos de curso, 𝛼𝑐, de ano, 𝛼𝑡, e de estado, 𝛼𝑒, que controlam características 

que podem estar correlacionadas com os resultados de interesse. O termo de erro, 𝜀𝑐𝑡𝑒 , representa 

todas as características não observáveis do modelo. 

 A partir do método de diferenças em diferenças escalonado, representado pela Equação (1), 

será analisado o perfil dos estudantes ingressantes de cada curso e instituição comparando cada curso 

e instituição consigo mesmo antes e depois da adoção do SISU. O grupo tratado corresponde aos 

cursos que adotaram o sistema de ingresso centralizado em determinado ano. O grupo de controle, ao 

contrário, são os cursos que não adotaram o SISU no ano. 
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Como a adoção ao sistema de ingresso centralizado era voluntária, por parte das instituições 

de ensino superior, sendo implementada ao longo dos últimos anos, o tratamento ocorreu em alguns 

cursos após os outros. Nesse caso, as unidades tratadas anteriormente poderiam atuar como controles 

para as unidades tratadas posteriormente. Para capturar os impactos dinâmicos da centralização ao 

longo do tempo, também será realizado uma análise de event-study, sendo definido a implementação 

do SISU como o ano 𝑡 =  −1, e todos os anos restantes sendo indexados em relação a esse ano. Para 

o estudo de eventos, será estimado o seguinte modelo baseado em Machado e Szerman (2021): 

 

𝑌𝑐𝑡𝑒 = ∑ 𝛽𝑘

𝑘=12

𝑘=−4

× 1(𝑡𝑐 = 𝑡∗ + 𝑘) × 𝑆𝐼𝑆𝑈𝑐 + 𝛼𝑐 + 𝛼𝑡 + 𝛼𝑒 + 𝜀𝑐𝑡𝑒 (2) 

 

em que os subscritos 𝑐, 𝑡 e 𝑒 representam, respectivamente, o curso, o ano e o estado onde o curso 

está localizado. O termo 1(𝑡𝑐 =  𝑡∗ + 𝑘) corresponde a dummies que indicam o evento no ano 𝑘 

relativo ao ano 𝑡∗ quando o curso 𝑐 ingressou no SISU. Assim, como a Equação (1), esse modelo 

possui efeitos fixos de curso, 𝛼𝑐, de ano, 𝛼𝑡, e de estado, 𝛼𝑒. O termo de erro, 𝜀𝑐𝑡𝑒 , representa todas 

as características não observáveis do modelo. 

O coeficiente de interesse, 𝛽𝑘, captura os efeitos dinâmicos da implementação do SISU 

relativos ao ano anterior ao evento. A suposição exige que os cursos que adotaram o SISU teriam 

tendência semelhante aos cursos que não adotaram o SISU se não tivesse ocorrido nenhuma 

centralização na forma de ingresso ao ensino superior. Se não existir diferença nas tendências entre 

os grupos de tratamento e de controle antes do tratamento (𝑡 =  −1), espera-se que os coeficientes 

até a adoção do SISU sejam estatisticamente iguais a zero. 

 

6 Resultados 

 

A Tabela 6 apresenta as estimativas resultantes da Equação (1), que mede o efeito da adesão 

à plataforma SISU nas características dos estudantes ingressantes no ensino superior pública 

brasileiro. Em todas as especificações então incluídos os efeitos fixos de curso, de ano e de estado. 

As variáveis dependentes correspondem às porcentagens de estudantes do sexo feminino, com idade 

até 17 anos, entre 18 e 24 anos e entre 25 e 29 anos, de estudantes não-brancos, com algum grau de 

deficiência (ou superdotação), que se formaram em escola pública no ensino médio e que recebem 

algum tipo de apoio social. Todas as variáveis possuem coeficientes estatisticamente significativos a 

um nível de 0,1% (p < 0,001) de significância. 

A coluna (1) indica que a proporção de estudantes do sexo feminino reduziu depois da 

implementação do SISU. Uma possível razão para essa queda está na desigualdade de gênero e na 

responsabilização pelas tarefas domésticas que impede as mulheres de se desenvolverem pessoal e 

profissionalmente. Segundo dados referentes ao ano de 2022 da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) Contínua, 91,3% das mulheres realizaram alguma atividade relacionada a 

afazeres domésticos, enquanto que essa proporção foi de 79,2% entre os homens (IBGE, 2023; Nery; 

Britto, 2023). Outro motivo pode ser a inserção de homens em cursos que antes eram ocupados, 

predominantemente, por mulheres. Nesse caso, Machado e Szerman (2021) observaram que áreas 

com maior representação feminina no corpo discente – como educação, ciências sociais, direito, saúde 

e serviços – experimentaram uma redução no ingresso de mulheres após a centralização das vagas. 

Em relação à faixa etária dos estudantes ingressos, as colunas (2) e (4) apresentam uma 

redução na fração de estudantes com até 17 anos e com idade entre 25 e 29 anos, respectivamente. 

Por sua vez, a coluna (3) mostra que a porção de alunos com idade entre 18 e 24 anos aumentou após 

a execução da política centralizadora. Esses números informam que os alunos estão ingressando no 

ensino superior mais tardiamente, e há diversas possíveis explicações para esse acesso extemporâneo. 

A primeira é o atraso na formação escolar, segundo o Censo Escolar, em 2022, o Brasil possuía uma 
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taxa de distorção idade-série7 de 22,2% no ensino médio, ou seja, a cada 100 alunos matriculados nas 

séries finais, 22 deles estavam com dois ou mais anos de atraso escolar. Outro motivo pode ser a baixa 

qualidade do ensino na formação dos estudantes que não estão preparados para enfrentar o ENEM 

assim que concluem o ensino médio, precisando de mais tempo com estudos adicionais e formações 

complementares antes de realizar o exame. A terceira explicação é a necessidade de ingressar no 

mercado de trabalho, em busca de remuneração, após a conclusão dos estudos básicos. Machado e 

Szerman (2021), com base nos microdados do ENEM, observaram que a porção de indivíduos que 

realizam o exame do ENEM no mesmo ano de conclusão do ensino médio diminuiu de 32% para 

20% entre os anos de 2009 e 2016. 

As colunas (5) e (7) mostram uma ampliação considerável na proporção de estudantes não-

brancos – pretos, pardos, amarelos e indígenas – e de alunos que concluíram o ensino médio em 

escola pública. Por fim, as colunas (6) e (8) também indicam um aumento na parcela de estudantes 

com algum grau de deficiência (ou superdotação) e que recebem algum tipo de apoio social. Esses 

crescimentos podem ser explicados pela adoção de outras políticas afirmativas8, por parte do governo 

federal, após a implementação do SISU. 

 
Tabela 6 – Efeito do SISU nas características dos estudantes 

 (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) 

 Feminino 
Entre 0 e 

17 anos 

Entre 18 

e 24 anos 

Entre 25 e 

29 anos 

Não-

brancos 
Deficientes 

Escola 

pública 

Apoio 

social 

SISU 
-0,012*** 

(0,001) 

-0,006*** 

(0,000) 

0,020*** 

(0,001) 

-0,012*** 

(0,001) 

0,155*** 

(0,002) 

0,004*** 

(0,000) 

0,246*** 

(0,002) 

0,013*** 

(0,002) 

Nº obs. 100.248 100.248 100.248 100.248 100.248 100.248 100.248 100.248 

EF Curso X X X X X X X X 

EF Ano X X X X X X X X 

EF Estado X X X X X X X X 

Fonte: SISU e Microdados do Censo do Ensino Superior (INEP, 2023d; MEC, 2023). Nota: *** p < 0,001; ** p < 0,01; 

* p < 0,05; . p < 0,1. Os valores estão dispostos da seguinte forma: média (desvio-padrão). 

 

Apesar dos resultados na Tabela 6 mostrarem os efeitos médios para os cursos que adotaram 

o SISU, eles pouco informam a respeito da dinâmica das mudanças na composição dos alunos ao 

longo do tempo. Para isso, será realizado um estudo de eventos a partir da Equação (2). Na Figura 2 

é apresentado o efeito dinâmico da adoção do SISU sobre os indicadores de gênero, idade – até 17 

anos, entre 18 e 24 anos, e entre 25 e 29 anos –, cor/raça – pardos, pretos, indígenas e amarelas –, 

deficiência (ou superdotação), origem de escola pública e necessidade de algum tipo de apoio social. 

Todos os gráficos apresentam os coeficientes dinâmicos e os intervalos de confiança de 95%. 

A Figura 2a apresenta o efeito do SISU no ingresso de estudantes do sexo feminino, percebe-

se que houve uma redução na proporção de estudantes após a implementação do SISU. Nas Figuras 

2b e 2d, é possível observar uma redução na proporção de estudantes jovens, com idade até 17 anos, 

e estudantes mais velhos, entre 25 e 29 anos, que ingressaram no ensino superior. Em compensação, 

na Figura 2c, verifica-se um aumento na porção de alunos com idade entre 18 e 24 anos, 

especialmente cinco anos após a implementação do SISU. A Figura 2e apresenta o comportamento 

da variável de estudantes não-brancos, nota-se um aumento considerável de alunos pretos, pardos, 

amarelos e indígenas que ingressaram nas Instituições de Ensino Superior, especialmente após o 

primeiro ano de adoção do sistema centralizado. Em relação aos estudantes que possuem algum grau 

de deficiência ou de superdotação, a Figura 2f mostra que ocorreu uma leve alteração, indicando um 

pequeno aumento na fração deste grupo, após a mudança na política de ingresso das instituições de 

 
7 O indicador de distorção idade-série é calculado a partir dos Censos Escolares, sendo expresso pelo quociente de 

alunos matriculados em determinado ano que possui dois anos ou mais da idade adequada para aquela série 

(FUNDAÇÃO ABRINQ, 2023). 
8 A Lei nº 12.711/2012 garante a reserva de 50% das matrículas por curso e turno das instituições e universidades 

federais para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas, além de estudantes 

autodeclarados pretos, pardos, indígenas e quilombolas e pessoas com deficiência (BRASIL, 2012). 
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ensino superior. A porção de alunos ingressantes que concluíram o ensino médio em escola da rede 

pública, retratado na Figura 2g, apresentou crescimento significativo a partir do ano seguinte a adoção 

do sistema unificado. Por fim, os estudantes que recebem algum tipo de apoio social, na Figura 2h, 

não manifestaram grande mudança depois da centralização das vagas. 

Os resultados encontrados na Tabela 6 e na Figura 2 estão parcialmente de acordo com os 

resultados encontrados por Machado e Szerman (2021). Segundo as autoras, as admissões 

centralizadas beneficiaram o ingresso de candidatos do sexo masculino e mais velhos (em torno dos 

20 anos), reduzindo a fração de ingressantes de cor branca. Em relação ao nível socioeconômico dos 

alunos, Machado e Szerman (2021, p. 12), observaram uma redução no alunos com baixo nível 

socioeconômico, especialmente aqueles provenientes de ensino médio público, uma vez que, para as 

autoras, os “alunos desfavorecidos têm menos probabilidade de serem matriculados em instituições 

mais seletivas”; contudo, para Mello (2022, p. 17), “a redução dos custos de inscrição e um melhor 

acesso à informação beneficiam [...] alunos com baixo nível socioeconômico”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Event-study: Efeito do SISU no ingresso de estudantes no Ensino Superior Brasileiro 

 

(a) estudantes do sexo feminino (b) estudantes com até 17 anos de idade 

(c) estudantes entre 18 e 24 anos de idade (d) estudantes entre 25 e 29 anos de idade 

(e) estudantes não-brancos 
(f) estudantes com deficiência (ou superdotação) 

(g) estudantes provenientes de escola pública (h) estudantes que necessitam de apoio social 
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Fonte: SISU e Microdados do Censo do Ensino Superior (INEP, 2023d; MEC, 2023). Nota: os coeficientes das 

estimativas do event-study para o grupo de tratamento e de controle. Os pontos mostram os coeficientes estimados. As 

linhas verticais representam os intervalos de confiança de 95%. 

 

6.1 Heterogeneidade 

 

Como os impactos agregados podem mascarar uma heterogeneidade importante, e os impactos 

heterogêneos podem ajudar na compreensão das potenciais implicações da admissão centralizada 

sobre as características dos estudantes, será investigado se os efeitos variam dependendo da 

localização das instituições de ensino superior, da categoria administrativa e da composição dos 

docentes nas instituições. 

A Tabela 7 analisa os efeitos heterogêneos entre os cursos com base na localização das IES, 

distinguindo se a instituição está localizada na capital ou no interior do estado. Todas as variáveis 

possuem coeficientes estatisticamente significativos a nível de significância de 0,1% (p < 0,001). A 

coluna (1) indica que, após o SISU, a porção de estudantes ingressantes do sexo feminino reduziu 

tanto nas IES localizadas na capital quanto no interior dos estados brasileiros. As colunas (2) e (4) 

apontam que houve uma diminuição na proporção de estudantes com idade até 17 anos e entre 25 e 

29 anos, respectivamente, que ingressaram no ensino superior nas instituições da capital e do interior. 

Em compensação, a coluna (3) mostra que aumentou a fração de estudantes entre 18 e 24 anos de 

idade na capital e no interior. A coluna (5) apresenta um aumento na porção de estudantes não-brancos 

nas instituições instaladas na capital e no interior dos estados. A coluna (7) indica um aumento na 

proporção de estudantes provenientes de escolas públicas, especialmente nas instituições situadas na 

capital. E, por fim, a coluna (8) mostra que houve uma redução de alunos ingressos que recebem 

apoio social nas instituições localizadas nas capitais, e um aumento desses alunos nas instituições do 

interior do estado. 

 
Tabela 7 – Efeitos heterogêneos do SISU por localização da IES 

 (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) 

 Feminino 
Até 17 

anos 

Entre 18 

e 24 anos 

Entre 25 

e 29 anos 

Não-

brancos 
Deficientes 

Escola 

pública 

Apoio 

social 

Capital 

SISU 
-0,010*** 

(0,002) 

-0,004*** 

(0,000) 

0,009*** 

(0,002) 

-0,009*** 

(0,002) 

0,178*** 

(0,003) 

0,003*** 

(0,000) 

0,277*** 

(0,004) 

-0,036*** 

(0,003) 

Nº obs. 35.850 35.850 35.850 35.850 35.850 35.850 35.850 35.850 

Interior 

SISU 
-0,013*** 

(0,001) 

-0,006*** 

(0,000) 

0,026*** 

(0,001) 

-0,014*** 

(0,001) 

0,141*** 

(0,002) 

0,004*** 

(0,000) 

0,227*** 

(0,003) 

0,043*** 

(0,002) 

Nº obs. 64.398 64.398 64.398 64.398 64.398 64.398 64.398 64.398 

EF Curso X X X X X X X X 

EF Ano X X X X X X X X 

EF 

Estado 
X X X X X X X X 

Fonte: SISU e Microdados do Censo do Ensino Superior (INEP, 2023d; MEC, 2023). Nota: *** p < 0,001; ** p < 0,01; 

* p < 0,05; . p < 0,1. Os valores estão dispostos da seguinte forma: média (desvio-padrão). 

 

A Tabela 8 examina os efeitos heterogêneos entre os cursos com base na categoria 

administrativa da IES, ou seja, se a instituição é Federal ou Estadual. Com exceção da coluna (8), 

onde o coeficiente encontrado é estatisticamente significante a um nível de 1% (p < 0,01), todos os 

resultados encontrados são estatisticamente significativos ao nível de 0,01% (p < 0,001). A coluna (1) 

mostra que houve uma redução no ingresso de estudantes do sexo feminino nas instituições federais 

e estaduais, indicando, consequentemente, um aumento na porção de alunos do sexo masculino. As 

colunas (2) e (4) apresentam uma queda na porção de estudantes com até 17 anos e de 25 a 29 anos 

de idade, respectivamente, nas instituições de ensino superior federais e estaduais. A coluna (3) indica 

um aumento na proporção de alunos ingressantes com idade entre 18 e 24 anos em ambas as 

instituições. A coluna (5) apresenta um aumento considerável de alunos não-brancos, isto é, alunos 
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pretos, pardos, amarelos e indígenas. A coluna (7) indica um aumento na porção de estudantes 

oriundos de escolas públicas, sendo em maior intensidade nas instituições de ensino federais. E a 

coluna (8) aponta uma redução de estudantes que necessitam de apoio social que ingressaram em 

instituições federais, ao contrário do que ocorreu nas estaduais, que apresentaram um aumento desses 

estudantes. 

 
Tabela 8 – Efeitos heterogêneos do SISU por categoria administrativa da IES 

 (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) 

 Feminino 
Até 17 

anos 

Entre 18 

e 24 anos 

Entre 25 

e 29 anos 

Não-

brancos 
Deficientes 

Escola 

pública 

Apoio 

social 

Federal 

SISU 
-0,012*** 

(0,001) 

-0,004*** 

(0,000) 

0,016*** 

(0,001) 

-0,011*** 

(0,001) 

0,148*** 

(0,002) 

0,004*** 

(0,000) 

0,271*** 

(0,003) 

-0,005** 

(0,002) 

Nº obs. 65.234 65.234 65.234 65.234 65.234 65.234 65.234 65.234 

Estadual 

SISU 
-0,010*** 

(0,002) 

-0,009*** 

(0,001) 

0,029*** 

(0,002) 

-0,016*** 

(0,002) 

0,172*** 

(0,004) 

0,003*** 

(0,000) 

0,181*** 

(0,005) 

0,060*** 

(0,003) 

Nº obs. 35.014 35.014 35.014 35.014 35.014 35.014 35.014 35.014 

EF 

Curso 
X X X X X X X X 

EF Ano X X X X X X X X 

EF 

Estado 
X X X X X X X X 

Fonte: SISU e Microdados do Censo do Ensino Superior (INEP, 2023d; MEC, 2023). Nota: *** p < 0,001; ** p < 0,01; 
* p < 0,05; . p < 0,1. Os valores estão dispostos da seguinte forma: média (desvio-padrão). 

 

A Tabela 9 analisa os efeitos heterogêneos entre os cursos com base na localização das 

instituições de ensino superior pelas regiões brasileiras – Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-

Oeste. A coluna (1) indica que, com o SISU, a proporção de estudantes do sexo feminino diminuiu 

em todas as regiões brasileiras, sendo que a maior redução ocorreu na região Norte. As colunas (2) e 

(4) apresentam uma diminuição na porção de estudantes com idades até 17 anos e entre 25 e 29 anos, 

nessa ordem, em todas as regiões brasileiras, ao passo que a coluna (3) mostra um aumento na parcela 

de estudantes com idade intermediária, entre 18 e 24 anos, nas cinco regiões do Brasil. A coluna (5) 

apresenta um aumento de alunos ingressantes não-brancos em todo o Brasil, especialmente nas 

regiões Norte e Nordeste. A coluna (6) revela que houve um aumento suave na porção de estudantes 

que apresentam algum grau de deficiência ou superdotação em todo o país. A coluna (7) mostra um 

aumento de estudantes que concluíram o ensino médio em escola pública nas cinco regiões brasileiras. 

Por fim, a coluna (8) apresenta um aumento de alunos que recebem algum apoio social nas 

Instituições de Ensino Superior situadas nas regiões Norte, assim como nas regiões Nordeste, Sudeste 

e Centro-Oeste. 

 
Tabela 9 – Efeitos heterogêneos do SISU por regiões brasileiras 

 (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) 

 Feminino 
Até 17 

anos 

Entre 18 

e 24 anos 

Entre 25 

e 29 anos 

Não-

brancos 
Deficientes 

Escola 

pública 

Apoio 

social 

Norte 

SISU 
-0,021*** 

(0,003) 

0,002 

(0,001) 

0,030*** 

(0,004) 

-0,012*** 

(0,002) 

0,191*** 

(0,008) 

0,004*** 

(0,001) 

0,266*** 

(0,010) 

0,101*** 

(0,006) 

Nº obs. 10.806 10.806 10.806 10.806 10.806 10.806 10.806 10.806 

Nordeste 

SISU 
-0,013*** 

(0,002) 

-0,005*** 

(0,001) 

0,011*** 

(0,002) 

-0,015*** 

(0,001) 

0,199*** 

(0,004) 

0,006*** 

(0,000) 

0,287*** 

(0,004) 

0,009*** 

(0,002) 

Nº obs. 27.682 27.682 27.682 27.682 27.682 27.682 27.682 27.682 

Sudeste 

SISU 
-0,010*** 

(0,002) 

-0,003*** 

(0,000) 

0,023*** 

(0,002) 

-0,012*** 

(0,002) 

0,160*** 

(0,003) 

0,002*** 

(0,000) 

0,0263*** 

(0,004) 

0,032*** 

(0,003) 

Nº obs. 31.688 31.688 31.688 31.688 31.688 31.688 31.688 31.688 
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Sul 

SISU 
-0,009*** 

(0,002) 

-0,007*** 

(0,001) 

0,024*** 

(0,002) 

-0,013*** 

(0,002) 

0,074*** 

(0,002) 

0,002*** 

(0,000) 

0,180*** 

(0,005) 

-0,040*** 

(0,004) 

Nº obs. 18.575 18.575 18.575 18.575 18.575 18.575 18.575 18.575 

Centro-Oeste 

SISU 
-0,010*** 

(0,003) 

-0,017*** 

(0,001) 

0,019*** 

(0,003) 

-0,006** 

(0,002) 

0,160*** 

(0,006) 

0,004*** 

(0,001) 

0,212*** 

(0,007) 

0,020*** 

(0,003) 

Nº obs. 11.497 11.497 11.497 11.497 11.497 11.497 11.497 11.497 

EF 

Curso 
X X X X X X X X 

EF Ano X X X X X X X X 

EF 

Estado 
X X X X X X X X 

Fonte: SISU e Microdados do Censo do Ensino Superior (INEP, 2023d; MEC, 2023). Nota: *** p < 0,001; ** p < 0,01; 

* p < 0,05; . p < 0,1. Os valores estão dispostos da seguinte forma: média (desvio-padrão). 

 
6.2 Testes de Robustez 

 
Os resultados encontrados apontam para uma mudança no perfil dos estudantes ingressantes 

nos cursos de ensino superior das instituições públicas do Brasil. Nesta seção serão apresentadas as 

verificações de robustez das estimativas apresentadas anteriormente, mas que possuem diferenças nas 

restrições de amostra. 

 Os dois primeiros testes de robustez consideram a ação dos efeitos fixos que auxiliam no 

controle de características específicas das unidades que não mudam ao longo do tempo. No primeiro 

teste são incluídos os efeitos fixos de curso, de ano e de área detalhada, que corresponde a um código 

de identificação da área detalhada, conforme adaptação da Classificação Internacional Normalizada 

da Educação Cine/Unesco9. O segundo teste de robustez conta com os efeitos fixos de curso, de ano, 

e da interação entre o estado e o ano. 

 O terceiro teste de robustez leva em consideração, além dos efeitos fixos de curso, de ano e 

de estado, a variável que corresponde a um vetor de características observáveis variantes no tempo, 

que estão presentes no Censo do Ensino Superior, como a quantidade de docentes em exercício do 

sexo feminino, com doutorado e com dedicação exclusiva. Essas variáveis são apresentadas como 

porcentagens sobre a quantidade total de docentes em exercício de cada curso, da instituição de ensino 

superior, no ano. 

 
Tabela 10 – Testes de robustez: efeito do SISU sobre as características dos estudantes 

 (1) (2) (3) (4) 

Painel A: Estudantes do gênero feminino 

SISU 
-0,012*** 

(0,001) 
-0,012*** 

(0,001) 
-0,012*** 

(0,001) 
-0,015*** 

(0,001) 

Doc. Exer. Fem.    
-0,023 

(0,021) 

Doc. Exer. Doutor.    
0,038*** 

(0,004) 

Doc. Exer. Ded. Excl.    
-0,016** 
(0,005) 

Painel B: Estudantes com até 17 anos de idade 

SISU 
-0,006*** 

(0,000) 
-0,006*** 

(0,000) 
-0,006*** 

(0,000) 
-0,001 
(0,000) 

Doc. Exer. Fem.    
-0,009 . 

(0,005) 

Doc. Exer. Doutor.    
-0,051*** 

(0,001) 

Doc. Exer. Ded. Excl.    
0,004** 

(0,001) 

 
9 A classificação Internacional Normalizada da Educação tem como finalidade reunir, compilar e analisar estatísticas 

educacionais comparáveis com as de outros países, regiões e estados, possibilitando a ordenação dos cursos por níveis 

de ensino e áreas de formação (INEP, 2020). 
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Painel C: Estudantes entre 18 e 24 anos de idade 

SISU 
0,020*** 

(0,001) 

0,020*** 

(0,001) 

0,020*** 

(0,001) 

0,011*** 

(0,001) 

Doc. Exer. Fem.    
-0,205*** 

(0,024) 

Doc. Exer. Doutor.    
0,120*** 

(0,005) 

Doc. Exer. Ded. Excl.    
-0,032*** 

(0,006) 

Painel D: Estudantes entre 25 e 29 anos de idade 

SISU 
-0,012*** 

(0,001) 

-0,012*** 

(0,001) 

-0,012*** 

(0,001) 

-0,008*** 

(0,001) 

Doc. Exer. Fem.    
0,087*** 

(0,018) 

Doc. Exer. Doutor.    
-0,063*** 

(0,004) 

Doc. Exer. Ded. Excl.    
0,016*** 
(0,005) 

Painel E: Estudantes não-brancos 

SISU 
0,155*** 
(0,002) 

0,155*** 
(0,002) 

0,155*** 
(0,002) 

0,061*** 
(0,002) 

Doc. Exer. Fem.    
0,560*** 

(0,035) 

Doc. Exer. Doutor.    
0,881*** 
(0,007) 

Doc. Exer. Ded. Excl.    
-0,094*** 

(0,009) 

Painel F: Estudantes com deficiência (ou superdotação) 

SISU 
0,004*** 

(0,000) 

0,004*** 

(0,000) 

0,004*** 

(0,000) 

0,001*** 

(0,000) 

Doc. Exer. Fem.    
0,017*** 

(0,004) 

Doc. Exer. Doutor.    
0,025*** 
(0,001) 

Doc. Exer. Ded. Excl.    
-0,002 . 

(0,001) 

Painel H: Estudantes que concluíram o ensino médio em escola pública 

SISU 
0,246*** 

(0,002) 

0,246*** 

(0,002) 

0,246*** 

(0,002) 

0,116*** 

(0,002) 

Doc. Exer. Fem.    
1,840*** 
(0,045) 

Doc. Exer. Doutor.    
1,039*** 

(0,009) 

Doc. Exer. Ded. Excl.    
0,009 

(0,012) 

Painel I: Estudantes que recebem algum apoio social 

SISU 
0,013*** 
(0,002) 

0,013*** 
(0,002) 

0,013*** 
(0,002) 

-0,004* 
(0,002) 

Doc. Exer. Fem.    
0,541*** 

(0,032) 

Doc. Exer. Doutor.    
0,060*** 

(0,007) 

Doc. Exer. Ded. Excl.    
0,141*** 
(0,008) 

Nº obs. 100.248 100.248 100.248 100.248 

EF Curso X X X X 
EF Ano X X X X 

EF Estado X    

EF Área Detalhada  X   

EF Estado x Ano   X  
Controles    X 

Fonte: SISU e Microdados do Censo do Ensino Superior (INEP, 2023d; MEC, 2023).  

Nota: *** p < 0,001; ** p < 0,01; * p < 0,05; . p < 0,1. Os valores estão dispostos da seguinte forma: média (desvio-

padrão). 
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A coluna (1) da Tabela 10 apresenta as estimações encontradas anteriormente na Tabela 6, a 

partir da Equação (1). Percebe-se que todas as variáveis possuem resultados estatisticamente 

significativos ao nível de significância de 0,1% (p < 0,001). As colunas (2) e (3) revelam os resultados 

encontrados para o primeiro e para o segundo teste de robustez, nessa ordem. Observa-se que, assim 

como na coluna (1), todos os coeficientes encontrados são estatisticamente significativos ao nível de 

0,1% de significância e possuem a mesma direção e amplitude do efeito causal encontrado no grupo 

de tratamento. A coluna (4), resultado do terceiro teste de robustez, apresenta os coeficientes da 

variável de tratamento estatisticamente significativos e a mesma direção de efeito causal do grupo de 

tratamento, mesmo com a inclusão de variáveis observáveis no tempo. Em conjunto, esses resultados 

reduzem as preocupações de que as estimativas principais (Tabela 6) possam ser frágeis, e reforçam 

o efeito causal da implementação do SISU no perfil dos novos estudantes do ensino superior público 

brasileiro. 

 

7 Conclusões 

 

O presente estudo teve como objetivo investigar se, e como, a implementação de vagas 

centralizadas, como o SISU, promoveu alterações nas características de perfil dos alunos ingressantes 

nas instituições de ensino superior públicas do Brasil, entre o período de 2009 a 2022. Para tal, 

utilizou-se o método de diferenças em diferenças, combinado com análises de event-study, de 

heterogeneidade e testes de robustez. 

Os resultados obtidos indicaram que, após a adoção das vagas centralizadas, ocorreu uma 

redução na proporção de ingressantes do sexo feminino, de jovens com até 17 anos e de adultos com 

idade entre 25 e 29 anos. Em contrapartida, aumentou a porção de jovens com idade entre 18 e 24 

anos, de não-brancos – pretos, pardos, amarelos e indígenas –, de deficientes, de estudantes 

provenientes de escola pública e que recebem algum tipo de apoio social entre os ingressantes no 

ensino superior. Tais resultados sugerem que a implementação do sistema unificado de ingresso 

beneficiou o ingresso de estudantes do sexo masculino, com idade entre 18 e 24 anos, reduzindo a 

fração de alunos brancos e que completaram o ensino médio em escolas particulares. Os testes de 

robustez realizados reforçam esse efeito causal do SISU sobre o perfil dos novos estudantes ingressos 

das instituições de ensino superior brasileiras. 

Entretanto, apesar do SISU já ser um evento consolidado no calendário acadêmico nacional, 

ainda são poucos os estudos realizados a respeito de seu impacto sobre os estudantes e as instituições 

no longo prazo. Tais pesquisas são importantes para a avaliação de impacto do programa, a fim de 

fomentar discussões e auxiliar na tomada de decisões sobre a continuidade do programa, e, se 

necessário, do seu aperfeiçoamento, ou extinção. Assim, sugere-se que sejam realizados mais 

trabalhos que visem esclarecer a importância do sistema de admissão centralizada para a 

democratização do acesso, para a evolução do ensino de qualidade e, consequentemente, para a 

geração de mão-de-obra qualificada, capaz de resultar no crescimento econômico do país.  
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SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA EM ADOLESCENTES BRASILEIROS: UMA 

ANÁLISE DO IMPACTO DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 

 

Jéssica Antunes de Oliveira1  

Marco Túlio Aniceto Franca2 

 

Resumo: O estudo avalia o impacto do Programa Saúde na Escola (PSE) sobre indicadores de saúde 

sexual e reprodutiva, utilizando dados da Pense (Pesquisa Nacional de Saúde Escola) de 2019. Para 

isso, utiliza-se um modelo de escore de propensão (Propensity Score Matching). Os resultados 

mostram que alunos de escolas que participam do PSE relataram ter mais orientação sobre prevenção 

da gravidez, infecções sexualmente transmissíveis e sobre como conseguir preservativo 

gratuitamente. Além disso, alunos de escolas que participam do programa iniciam ligeiramente mais 

cedo a vida sexual. Foram encontrados resultados significativos para o total da amostra e para as 

meninas. As variáveis relacionadas a efetiva utilização do preservativo não foram significativas em 

nenhuma especificação. Esses achados sugerem que, embora o acesso à informação tenha aumentado, 

não são percebidas mudanças de comportamento. A análise de sensibilidade, feita a partir do teste de 

Limites de Rosenbaum, indica que não existe viés na amostra.  

 

Palavras-Chave: saúde sexual, adolescentes, PSM, escola.  

 

Abstract: The study assesses the impact of the Programa Saúde na Escola (PSE) on sexual and 

reproductive health indicators, using data from Pense (Pesquisa Nacional de Saúde Escolar) from 

2019. To do so, a propensity score matching model is used. The results show that students from 

schools participating in the PSE reported receiving more guidance on preventing pregnancy, sexually 

transmitted infection, and how to obtain free condoms. Furthermore, students at schools participating 

in the program start their sexual life slightly earlier. Significant results were found for the total sample 

and for girls. The variables related to effective condom use were not significant in any specification. 

These findings suggest that although access to information has increased, no changes in behavior are 

perceived. The sensitivity analysis, performed using the Rosenbaum Limits test, indicates that there 

is no bias in the sample. 

 

Key Words: sexual health, adolescents, PSM, school. 

 

1 Introdução 

 
O período da adolescência é uma fase bastante complexa, caracterizada por diversas 

transformações e descobertas, além de ser um período marcado pelos impulsos do desenvolvimento 

físico, mental, emocional, sexual, social e pelos esforços do indivíduo em alcançar os objetivos 

relacionados às expectativas culturais da sociedade em que vive (EISENSTEIN, 2005).  

Por isso, também é uma etapa bastante vulnerável da vida, em que os jovens estão mais 

expostos a iniciação de comportamentos de risco, como o uso de álcool e drogas, violência e atividade 

sexual mais ativa. Este público também está mais exposto às vulnerabilidades socioeconômicas, visto 

que a presença de adolescentes aumenta a vulnerabilidade das famílias, na medida em que cresce o 

volume de recursos per capita necessários para a satisfação de suas necessidades básicas (BARROS; 

CARVALHO; FRANCO, 2006). 

De acordo com a definição da World Health Organization (WHO), a adolescência compreende 

a segunda década da vida, abrangendo o período dos 10 aos 19 anos, sendo que a juventude se estende 

dos 15 aos 24. Esses conceitos comportam desdobramentos, identificando-se adolescentes jovens, de 

15 a 19 anos, e adultos jovens de 20 a 24 anos (BRASIL, 2007). Em termos de representatividade, 
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com base no Censo de 2022, a população jovem do Brasil, é de aproximadamente 14,69%, 

correspondendo a 15.466.463 indivíduos entre 20 e 24 anos (7,61%) e 14.375.942 entre 15 e 19 anos 

(7,08%), que somam 29.842.405 pessoas nessa faixa etária (IBGE, 2023)3. 

Diante disso, uma das questões mais preocupantes durante a adolescência está relacionada à 

saúde sexual e reprodutiva. Apesar de observar progressos importantes no aumento da cobertura de 

planejamento familiar em todo o mundo, ainda existe uma considerável lacuna em relação ao acesso 

de adolescentes aos serviços e informações sobre saúde sexual e reprodutiva (COLL et al., 2019).  

De acordo com a definição estabelecida pela WHO, a saúde sexual pode ser entendida como 

um estado de bem-estar físico, emocional, mental e social em relação à sexualidade. Para promover 

a saúde sexual, é essencial adotar uma abordagem positiva e respeitosa, bem como a possibilidade de 

ter experiências seguras, livres de coerção, discriminação e violência (WHO, 2023). Além disso, de 

acordo com o Instituto Nacional de Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente Fernandes Figueira 

(IFF/Fiocruz), saúde sexual e reprodutiva envolve a liberdade de tomar decisões sobre a prática de 

relações sexuais, o direito de escolher se deseja ou não ter filhos, em que quantidade e em qual 

momento e, também, o direito de receber informação adequada para prevenir gravidez indesejada e 

infecções sexualmente transmissíveis4.  

Nesse contexto, a educação em saúde sexual e reprodutiva é essencial para promover o bem-

estar individual e contribuir para o desenvolvimento saudável das famílias e das comunidades 

(RODRÍGUEZ et al, 2014), principalmente entre os jovens, que são considerados um grupo de risco 

do ponto de vista comportamental e biológico, estando mais vulneráveis às consequências adversas 

decorrentes de práticas sexuais inseguras (BURCHELL et al, 2006; BRAXTON et al, 2017; 

SHANNON e KLAUSNER, 2018). Os comportamentos sexuais de risco podem levar ao aumento da 

propagação de infecções sexualmente transmissíveis (IST) e gestações precoces e esses, por sua vez, 

estão associados a custos econômicos e de saúde, uma vez que a gravidez na adolescência pode levar 

ao abandono escolar e, consequentemente, à perda de produtividade no mercado de trabalho, além de 

elevar as chances de morte materna e aborto espontâneo (FRIO e FRANÇA, 2018)  

 A Organização Mundial da Saúde (OMS) alerta que as infecções sexualmente transmissíveis 

podem levar a efeitos graves e crônicos à saúde, dentre os quais doenças neurológicas e 

cardiovasculares, infertilidade, gravidez ectópica, natimortos e aumento do risco de HIV. Além disso, 

essas infecções também estão associadas a níveis significativos de estigma e violência doméstica5. 

Segundo o Boletim Epidemiológico de HIV/AIDS de 2022, do Ministério da Saúde, houve 1.755 

novos casos de HIV diagnosticados em adolescentes de 13 a 19 anos em 2021. Esse grupo etário 

representa cerca de 2,3% do total de casos registrados no país. Já a taxa de detecção de HIV foi de 

4,9 casos por 100 mil habitantes entre adolescentes de 13 a 19 anos, com destaque para a faixa de 15 

a 19 anos, cuja taxa foi de 6,8 por 100 mil6. O HPV, por exemplo, é um exemplo de infecção 

sexualmente transmissível e é causa necessária para o desenvolvimento do câncer do colo do útero 

(INCA, 2022). No Brasil, em 2020, ocorreram 6.627 óbitos, e a taxa de mortalidade bruta por câncer 

do colo do útero foi de 6,12 mortes a cada 100 mil mulheres (BRASIL, 2022; INSTITUTO 

NACIONAL DE CÂNCER JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA, 2020). 

Destaca-se que, entre os dezessete objetivos de desenvolvimento sustentável da ONU, o 

terceiro, intitulado saúde e bem-estar, prevê, dentre outros pontos, assegurar o acesso universal aos 

serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o planejamento familiar, informação e educação, 

bem como a integração da saúde reprodutiva em estratégias e programas nacionais (UNITED 

NATIONS,2023). Soma-se a isso o fato de que o acesso a serviços e informações sobre saúde sexual 

e reprodutiva tem o potencial de fortalecer a igualdade social e econômica, uma vez que a gravidez 
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indesejada limita as oportunidades que as mulheres teriam de educação, participação cívica e avanço 

econômico (UNFPA,2017).  

Assim, estratégias como o Programa Saúde na Escola (PSE), buscam “contribuir para o 

fortalecimento de ações na perspectiva do desenvolvimento integral e proporcionar à comunidade 

escolar a participação em programas e projetos que articulem saúde e educação, para o enfrentamento 

das vulnerabilidades que comprometem o pleno desenvolvimento de crianças, adolescentes e jovens 

brasileiros” (BRASIL,2011, p.6). O programa atua em várias linhas de ação e, dentre essas frentes 

está o desenvolvimento de ações de formação para promoção da saúde sexual e saúde reprodutiva, a 

partir do fortalecimento do debate e da participação juvenil (BRASIL, 2011).  

O PSE foi instituído pelo Decreto nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007 e é uma política 

intersetorial entre os Ministérios da Saúde e da Educação na perspectiva da atenção integral 

(prevenção, promoção e atenção) à saúde de crianças, adolescentes e jovens do ensino básico público. 

Assim, qualquer escola pode participar do programa, mas algumas escolas são consideradas 

prioritárias na adesão, como as localizadas em áreas rurais, creches públicas municipais, as que 

possuem alunos em medidas socioeducativas e escolas que possuem pelo menos 50% de alunos 

vinculados ao Programa Bolsa Família. O PSE elabora e divulga materiais orientativos para os 

profissionais de saúde e educação, comunidade, educandos e famílias vinculados ao programa, com 

diversas sugestões de ações que promovem a conscientização da importância de discutir saúde sexual 

e reprodutiva na escola (BRASIL, 2015). 

Dessa forma, os mecanismos pelos quais programas como o PSE podem estar associados a 

uma redução da ocorrência de gravidez na adolescência e infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) 

podem estar relacionadas ao acúmulo de capital humano dos adolescentes, desempenhando um papel 

importante como fator de proteção. Assim, ao promover a conscientização dos jovens e suas famílias 

sobre saúde sexual e reprodutiva por meio de iniciativas educativas e participativas, como debates e 

divulgação contínua de informações de qualidade nas escolas (BRASIL, 2011), o programa tem 

potencial para aumentar o custo de oportunidade em realizar as relações sexuais sem proteção. 

Os estudos relacionados ao PSE não são muitos. Já foram encontrados efeitos positivos do 

programa sobre a violência e o consumo de substâncias ilícitas (BECKER, 2020), saúde mental 

(KUENKA e COSTA 2021; MENEGOTTO BALBINOTTO NETO, 2023) e obesidade 

(MENEGOTTO,2019). No entanto, não existem trabalhos aplicados, segundo nosso conhecimento - 

que avalie o impacto desse programa sobre indicadores de saúde sexual e reprodutiva. 

Nesse contexto, tendo em vista a importância do papel da escola como agente de transmissão 

de informações sobre saúde sexual, é necessário avançar em pesquisas que deem suporte ao 

desenvolvimento de políticas públicas baseadas em evidências robustas que sejam capazes de 

impactar positivamente a saúde sexual e reprodutiva dos jovens no ambiente escolar. Diante disso, 

este estudo analisa o impacto do Programa Saúde na Escola sobre indicadores de saúde sexual e 

reprodutiva. Para isso, com base nas informações da Pesquisa Nacional da Saúde do Escolar - Pense 

de 2019, estima-se o efeito médio do tratamento (escolas que aderiram ao PSE) por meio da 

metodologia do Propensity Score Matching e do método de Limites de Rosenbaum, que busca testar 

a robustez dos resultados à presença de viés devido a variáveis omitidas. 

 

2 Revisão da Literatura 

 

A escola é um espaço de aprendizado e interação que desempenha um papel fundamental na 

promoção da saúde sexual e reprodutiva dos adolescentes. Além de seu papel tradicional, em que os 

alunos aprendem conteúdos de diversas disciplinas, a escola conecta os adolescentes com colegas e 

professores. Nesse ambiente, os jovens podem obter informações sobre saúde sexual e reprodutiva, 

incluindo a prevenção de Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), a importância do uso de 

preservativos e os riscos da gravidez na adolescência. Com isso em vista, esta revisão empenha-se 

em i) destacar aspectos familiares, individuais e escolares que exercem influência no comportamento 

sexual e ii) buscar evidências do efeito de programas de prevenção na saúde sexual e reprodutiva de 

adolescentes. 
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2.1 Fatores que afetam o comportamento sexual  

 

Alguns estudos mostram que o monitoramento (rastreamento e vigilância) do comportamento 

das crianças é uma habilidade essencial dos pais. Stattin e Kerr (2000) afirmam que o monitoramento 

parental só é eficaz quando os adolescentes relatam suas atividades aos pais, ou seja, quando existe 

diálogo nesta relação. Nesse sentido, Madkour et al (2010) identificaram que nos Estados Unidos 

uma boa comunicação entre pais e filhos reduz a probabilidade de o adolescente ter uma experiência 

sexual precoce.  Nery et al (2011) mostram que a falta de orientação dos pais sobre sexo antes da 

primeira relação sexual está entre os principais motivos para a reincidência de gravidez na 

adolescência. 

Curtis et al (2018) investigam a hipótese de que o contexto familiar de uma pessoa pode 

influenciar o seu comportamento sexual. A amostra analisada é composta por jovens britânicos de 16 

a 24 anos que já tiveram alguma experiência sexual. Os resultados apontam que residir com os pais 

reduz a frequência sexual entre os jovens adultos, o que serve como fator de proteção. Além disso, 

eles encontram que homens e mulheres jovens que vivem com parceiros relataram níveis mais baixos 

de comportamentos sexuais de risco.  

Outro fator relevante para a compreensão do comportamento sexual dos adolescentes, é a 

influência da educação dos pais, especialmente das mães. Gonçalves et al (2015) avaliam a 

prevalência de início da vida sexual até os 14 anos de idade e fatores sociodemográficos e 

comportamentais relacionados à sua ocorrência, a partir de uma amostra de adolescentes em Pelotas, 

no Rio Grande do Sul. Os autores encontram que, a prevalência de iniciação sexual foi maior nos 

adolescentes de baixo nível socioeconômico e entre aqueles cujas mães tinham baixa escolaridade. 

Da mesma forma, Binstock e Cogna (2015) examinam o contexto em que ocorre a iniciação 

sexual com base em uma pesquisa com 1.571 meninas adolescentes da Argentina. Entre outros 

aspectos, os resultados do estudo indicam que a escolaridade da mãe, utilizada como indicador do 

ambiente socioeconômico familiar do adolescente, está positivamente associada ao momento do 

início da vida sexual. Assim, quanto maior a escolaridade da mãe, mais postergado é o início da vida 

sexual. Os autores ainda argumentam que os resultados relativos à escolaridade do pai são 

semelhantes, mas não foram incluídos dada a proporção significativa de adolescentes que indicaram 

desconhecer esta informação.  

Soma-se a isso o fato de que o nível de escolaridade dos próprios adolescentes também é um 

aspecto que influencia as suas decisões sobre sexo. Leite, Rodrigues e Fonseca (2004), ao analisar os 

fatores associados com o comportamento sexual e reprodutivo entre adolescentes das regiões sudeste 

e nordeste do Brasil, encontram que o nível de escolaridade é o fator de risco mais importante da 

análise. Os resultados mostram que meninas com pelo menos 5 anos de escolaridade apresentavam 

menor probabilidade de iniciar a vida sexual na adolescência e maior propensão a adotar métodos 

contraceptivos neste período, resultando em um menor risco de gravidez quando comparadas aos seus 

pares com menos de 5 anos de escolaridade. 

Já Okigbo e Speizer (2015) avaliam os determinantes da atividade sexual e da gravidez entre 

mulheres de 15 e 24 anos nas zonas urbanas do Quênia. Os autores utilizaram três variáveis de 

resultado que são: tempo até a primeira relação sexual, tempo até a primeira gravidez e, gravidez na 

adolescência. Os resultados mostram que o ensino médio foi associado a um tempo mais tardio para 

a primeira relação sexual e para a primeira gravidez. Além disso, os autores destacam que 

conhecimentos e conceitos errados sobre planejamento familiar está associado com um menor tempo 

até a ocorrência da primeira gravidez. 

Além disso, a escola pode ser uma importante fonte de informações de qualidade sobre saúde 

sexual e reprodutiva. Madkour et al (2010) avaliam a iniciação sexual precoce na adolescência em 

um estudo que compara cinco nações e, encontram que a presença de professores dedicados e o prazer 

de estudar dos adolescentes retardava a iniciação da vida sexual entre meninos e meninas em todos 

os países. 

Borges et al (2016) buscam estimar os fatores influentes da iniciação sexual e uso de métodos 

contraceptivos na última relação sexual de adolescentes brasileiros, segundo características 
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sociodemográficas, encontrando que as prevalências de início da vida sexual foram 

significativamente maiores nos adolescentes de escolas públicas. Campos, Schall e Nogueira (2013), 

analisam a saúde sexual e reprodutiva de adolescentes, com base em resultados da Pense de 2009 e, 

também encontram que a proporção de escolares que já tiveram relação sexual é maior nas escolas 

públicas, em comparação com as privadas. 

Frio e França (2018) objetivam compreender alguns fatores que afetam a iniciação sexual 

entre estudantes brasileiros, a partir de informações da Pense de 2015. Por meio da implementação 

da metodologia de análise de sobrevivência, os autores encontram que os meninos, em média, iniciam 

a vida sexual antes das meninas. A convivência com o pai ou a mãe e a realização de oficinas de 

educação sexual sobre gravidez na adolescência são eficazes na redução do risco de iniciação sexual 

precoce para as meninas. Além disso, o uso de tabaco, álcool e drogas ilícitas aumenta muito as 

chances de os jovens iniciarem a vida sexual. 

Ainda, Gambadauro et al (2018) afirmam que o comportamento sexual dos adolescentes está 

relacionado a comportamentos de risco não sexuais, dificuldades psicológicas e vulnerabilidades 

contextuais. Os autores encontram que bullying, brigas, evasão escolar, baixo envolvimento dos pais 

e sono insatisfatório aumentam as chances de iniciação sexual precoce. 

Além disso, é importante destacar que mudanças comportamentais podem ocorrer. Um 

exemplo disso é evidenciado por Spencer (2024), que busca mensurar os efeitos da chegada e 

propagação da AIDS nas cidades dos EUA nas décadas de 1980 e 1990 sobre as taxas de natalidade 

e abortos. Encontra-se que a epidemia de AIDS aumentou a taxa de natalidade em 0,55% e a taxa de 

aborto em 1,77%. São destacados dois mecanismos pelos quais a resposta ao risco de ISTs eleva as 

gravidezes e os abortos: optar pela parceria monogâmica ou adoptar preservativos em vez de 

contraceptivos com taxas de insucesso mais baixas na prevenção da gravidez.  

A autora traz uma discussão muito pertinente, argumentando que os prestadores de cuidados 

de saúde devem equilibrar a prevenção da gravidez e a proteção contra ISTs. As atuais diretrizes, que 

promovem os preservativos como a principal forma de "sexo seguro", não consideram 

adequadamente o duplo fardo das mulheres em evitar tanto as ISTs quanto a gravidez. Ela destaca 

que, considerar apenas um parceiro sexual como indicador de baixo risco de IST pode ser inadequado, 

pois seus resultados mostram que essas mulheres estão em maior risco de gravidez não intencional. 

Portanto, é necessário ajustar as diretrizes para refletir esses riscos de forma mais abrangente. 

 

2.2 Evidências do efeito de programas de prevenção na saúde sexual e reprodutiva de 

adolescentes 

 

García-Vázquez, Quintó e Agulló-Tomás (2020) avaliaram o impacto de um programa de 

educação sexual na Asturias, Espanha, sobre os conhecimentos, atitudes e competências dos 

adolescentes em relação à sexualidade e ao uso de preservativos. Os autores conduziram um estudo 

quase-experimental e analisaram os resultados utilizando a metodologia de diferenças em diferenças. 

A pesquisa foi aplicada inicialmente aos alunos do primeiro ano do ensino secundário (12 a 13 anos), 

logo após a intervenção (15 a 16 anos) e dois anos depois da intervenção (17 a 18 anos). Os resultados 

indicaram melhorias significativas nos conhecimentos e habilidades sobre sexualidade entre os 

participantes do grupo de intervenção. Esses adolescentes apresentaram um aumento substancial no 

conhecimento e nas competências em comparação ao grupo de controle. Além disso, houve um 

impacto positivo no comportamento sexual: observou-se uma redução significativa das relações 

sexuais com penetração, especialmente entre as meninas, e um aumento do uso de preservativos na 

primeira relação sexual em ambos os sexos após a intervenção. As meninas também relataram um 

maior uso de preservativos em suas relações sexuais mais recentes. 

No entanto, os autores destacam que a intervenção não teve um impacto significativo nas 

atitudes dos adolescentes: embora as variáveis tenham evoluído positivamente, não houve diferenças 

significativas entre os grupos. Argumenta-se que esse resultado reflete a influência limitada das 

escolas em um contexto em que os alunos são fortemente influenciados pelos meios de comunicação 
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social, que frequentemente promovem uma visão da sexualidade baseada em estereótipos de gênero 

(García-Vázquez, Quintó e Agulló-Tomás, 2020). 

Mirzazadeh et al (2017) revisaram sistematicamente a literatura juntamente com aplicação da 

técnica de meta análise para avaliar a eficácia de programas escolares para prevenir o HIV e outras 

infecções sexualmente transmissíveis (IST) entre adolescentes nos EUA. As pesquisas foram 

realizadas em 6 bases de dados, incluindo PubMed, para estudos publicados até maio de 2017. Os 

estudos elegíveis incluíram jovens com idades entre 10 e 19 anos e avaliaram quaisquer programas 

escolares que relataram alterações na incidência ou testagem de HIV/ISTs. Os autores sugerem que a 

escassez de estudos publicados sobre este tema pode ser atribuída aos altos custos associados à 

realização de avaliações rigorosas, especialmente aquelas com tamanhos de amostra adequados para 

detectar mudanças na incidência dessas doenças. Dos oito estudos revisados, apenas dois relataram 

intervenções que tiveram impacto no desfecho primário de interesse, a incidência de IST, e nenhum 

mencionou a incidência de HIV. Apesar de alguns efeitos positivos nas mudanças de conhecimento e 

atitudes em relação às ISTs, há poucas evidências de que essas mudanças reduzam efetivamente a 

incidência de ISTs. A intervenção mais eficaz durou 6 anos, foi uma intervenção baseada no 

desenvolvimento social com múltiplos componentes, em vez de um programa de educação sexual, e 

começou na primeira série. 

Agüero e Bharadwaj (2014) examinam a relação entre educação e conhecimento e 

comportamentos de saúde no contexto do HIV em Zimbabué. Os autores avaliam uma reforma 

educativa que afetou a matrícula no ensino secundário em 1980 no Zimbabué, por meio da 

metodologia de regressão descontinua. A partir dessa intervenção, o estudo fornece algumas das 

primeiras estimativas causais sobre se a educação é importante para o conhecimento sobre saúde e se 

a educação é importante para o comportamento de saúde no que diz respeito ao HIV. Os resultados 

indicam que, os mais instruídos têm maior probabilidade de conhecer informações específicas sobre 

o HIV. Em particular, ter frequentado o ensino secundário tem um grande impacto na obtenção desses 

conhecimentos específicos. Além disso, o mecanismo de maior conhecimento parece ser por meio do 

uso mais frequente dos meios de comunicação em que a informação sobre o HIV pode ser obtida. 

Finalmente, os mais instruídos parecem empreender mais ações preventivas em relação ao HIV por 

terem menos parceiros sexuais. No entanto, isto não conduz a qualquer efeito estatisticamente 

significativo da educação sobre o status de HIV, embora a direção da relação sugira que os mais 

instruídos têm menos probabilidades de serem soropositivos. Os autores sugerem para pesquisas 

futuras que compreender se a educação conduz a taxas mais baixas de HIV sublinharia uma 

importante externalidade da educação nos países em desenvolvimento. 

Kearney e Levine (2015) analisaram o impacto de um programa de televisão sobre a gravidez 

na adolescência nos Estados Unidos. O programa em questão acompanha a vida de adolescentes 

grávidas durante os últimos meses de gestação e os primeiros meses de maternidade, oferecendo uma 

visão realista e íntima desses desafios. Para avaliar o efeito do programa, os autores utilizaram uma 

estratégia de variáveis instrumentais (IV). Eles previram a audiência local do reality show utilizando 

dados de audiência da emissora em um período anterior à exibição do programa. Além disso, 

aplicaram uma abordagem de estudo de eventos, aproveitando o momento específico da introdução 

do programa para identificar um efeito causal.  

Os resultados revelaram que a exposição ao programa resultou em uma redução de 4,3% no 

número de nascimentos de adolescentes nos 18 meses subsequentes à sua estreia. Esse declínio 

representou cerca de 24% da redução total no número de nascimentos de adolescentes nos Estados 

Unidos durante o mesmo período. Adicionalmente, ao examinar dados do Google Trends e do Twitter, 

os pesquisadores notaram que o programa influenciou atitudes entre os jovens. Houve um aumento 

significativo no interesse por informações sobre contraceptivos e aborto, indicando uma mudança de 

comportamento em relação à prevenção da gravidez.  

Os autores argumentam que esses achados têm importantes implicações para a formulação de 

políticas públicas. Tradicionalmente, os esforços para prevenir a gravidez na adolescência focam em 

fornecer informações educacionais ou ampliar o acesso à contracepção. No entanto, o reality show, 

apesar de não ter sido projetado como uma campanha contra a gravidez na adolescência, parece ter 
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desempenhado um papel significativo ao expor as dificuldades de ser uma mãe adolescente. Ao 

mostrar o desconforto físico, os potenciais problemas de saúde e a privação de sono, o programa 

impactou a motivação dos telespectadores adolescentes para evitar a gravidez na adolescência. Esses 

resultados sugerem que abordar a motivação dos adolescentes para evitar a gravidez pode ser uma 

estratégia eficaz. Além disso, destacam o potencial dos meios de comunicação de massa como 

ferramentas poderosas para influenciar o comportamento juvenil e, portanto, como instrumentos 

valiosos na elaboração de políticas públicas (KEARNEY E LEVINE, 2015). 

Chong et al (2019) avaliam um curso de educação sexual online disponibilizado por seis meses 

em escolas públicas de ensino fundamental do 9º ano, em 21 cidades colombianas. O curso destina-

se a jovens entre os 14 e os 15 anos. As escolas disponibilizaram um laboratório de informática 

durante o período do curso e concordaram em não modificar substancialmente a educação em saúde 

sexual e reprodutiva para os alunos do 9º ano durante o estudo. Os resultados mostram que o curso 

de educação sexual foi eficaz na melhoria de medidas de conhecimentos dos escolares, como: saber 

os sintomas e causas de IST, reconhecimento de casos de violência sexual, prevenção de IST e 

métodos de prevenção da gravidez e uso adequado de preservativo. Também se observou resultados 

positivos nas atitudes entre os adolescentes, como o uso de preservativos, questões sobre 

conservadorismo em relação à idade de início das atividades sexuais e atitudes em relação à denúncia 

e procura de ajuda em caso de abuso sexual. Além disso, o curso também levou a um aumento na taxa 

de resgate de vouchers de preservativos. Os autores relatam que a análise mostra que os efeitos do 

tratamento são melhorados quando uma parcela maior de amigos de um aluno também frequenta o 

curso. 

 

3 Método  

 
3.1 Propensity Score Matching  

 
Objetiva-se estimar o efeito causal do Programa Saúde na escola (PSE) sobre indicadores de 

saúde sexual e reprodutiva de adolescentes brasileiros, a partir das informações da Pense de 2019. 

Assim, o interesse do estudo é estimar o efeito médio do tratamento sobre os tratados (ATT - Average 

Treatment Effect on Treated) em relação à seis variáveis de resultado, relacionadas a saúde sexual e 

reprodutiva dos escolares.  

Adota-se essa estratégia, uma vez que a adesão ao PSE não é aleatória, dessa forma, 

pretendendo encontrar um grupo de controle que represente adequadamente o contrafactual do grupo 

tratado, ajusta-se de acordo com algumas características observáveis e supõem-se que existe um 

balanceamento nas não observáveis. Para tratar as não observáveis utilizamos como estratégia de 

identificação do resultado potencial não observável o Propensity Score Matching, que busca calcular 

a probabilidade de ser tratado (alunos de escolas que aderiram ao PSE). Assim, inicialmente temos a 

equação 1: 

 

𝐴𝑇𝑇 = 𝐸 (𝑌𝑖
1 − 𝑌𝑖

0)                                                                           (1) 

 

em que 𝑌𝑖
1 é o resultado potencial dos alunos de escolas que aderiram ao PSE e 𝑌𝑖

0 representa 

os resultados potenciais para os alunos de escolas que não aderiram ao programa, visto que na prática 

não é possível observar o mesmo aluno de uma escola na situação de tratado e de controle ao mesmo 

tempo.  

Assim, para estimar o ATT, precisamos encontrar um grupo de controle que melhor represente 

o contrafactual do grupo tratado depois de balanceados de acordo com as covariadas observáveis 

selecionadas. Para isso, recorremos a hipótese de independência condicional (CIA - Conditional 

Independence Assumption):  𝑌𝑖
1, 𝑌𝑖

0⊥ 𝐶𝑖 |𝑋𝑖, em que 𝐶𝑖 representa o grupo de tratamento, que são os 

alunos de escolas que aderiram ao PSE. Essa hipótese afirma que condicional as características 

observadas 𝑋𝑖, o viés de seleção desaparece (ANGRIST; PISCHKE, 2008) e então é possível construir 

o contrafactual para os alunos de escolas que aderiram ao PSE e estimar o resultado potencial dos 
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alunos de escolas que não aderiram ao programa, a partir do vetor de covariadas  𝑋𝑖 que contém as 

características observáveis dos alunos de escolas dos grupos de tratamento e controle. 

Considerando a probabilidade de a escola ter aderido ao PSE, 𝑝(𝑋𝑖) = 𝑝(𝐶𝑖 = 1|𝑋𝑖), sob a 

hipótese de independência condicional, temos que  𝑌𝑖
1, 𝑌𝑖

0⊥ 𝐶𝑖 |𝑝(𝑋𝑖). Assim o parâmetro de interesse 

pode ser escrito como: (ROSENBAUM; RUBIN, 1985).   

 

                               𝐴𝑇𝑇 = 𝐸{[𝑌𝑖|𝑝(𝑋𝑖), 𝐶𝑖 = 1] − 𝐸[𝑌𝑖|𝑝(𝑋𝑖), 𝐶𝑖 = 0]}                                       (2) 

 

Estima-se o propensity score por meio de um modelo probit, utilizando quatro diferentes 

algoritmos como critério para parear as unidades dos grupos de tratamento e controle. Os algoritmos 

utilizados são: vizinho mais próximo e cinco vizinhos mais próximos, em que, nesse caso cada 

tratamento é combinado com uma unidade ou unidades de comparação mais próximas em escore de 

propensão. O matching pode ser feito com ou sem substituição, ou seja, uma observação pertencente 

ao controle pode ser par de mais de um tratado. Também utiliza-se o pareamento por kernel, que 

emprega a média ponderada de todos os não participantes para construir o contrafactual para cada 

participante.  

 

3.2 Análise de Sensibilidade: Limites de Rosenbaum 

 
A análise de sensibilidade é aplicada com objetivo de testar a robustez dos resultados à 

presença de viés devido a variáveis omitidas, ou seja, busca-se testar se existem variáveis omitidas 

que podem estar afetando os resultados estimados (Moreira et al.,2016; Resende e Oliveira, 2008). 

Para isso, aplica-se o teste de limites de Rosenbaum. De acordo com Rosenbaum (2002), considera-

se que a probabilidade de participação de um aluno em uma escola i seja dada por: 

 

                                            𝜋𝑖 = 𝑝(𝐷𝑖 = 1|𝑋𝑖) = 𝐹(𝛽𝑋𝑖 + 𝛾ℰ𝑖)                                                     (3) 

 

Em que 𝐷𝑖 = 1 representa que o aluno de uma escola i recebe o tratamento e 0 caso contrário, 

𝑋𝑖 são as características observáveis do aluno em uma escola i,  𝛾 representa o efeito de ℰ𝑖 sobre 𝐷𝑖 =
1  , ou seja, é o efeito do erro não observável sobre a escola que recebe o tratamento. Se não existir 

viés de seleção, então 𝛾 será igual a zero e a probabilidade de participação será exclusivamente 

determinada pelas características observáveis. 

Admitindo-se dois alunos de escolas pareadas i e j e que F tenha uma distribuição logística, a 

probabilidade relativa de os alunos i e j receberem tratamento é dada por 
𝜋𝑖

1−𝜋𝑖
 e 

𝜋𝑗

1−𝜋𝑗
 , respectivamente. 

A razão das probabilidades é dada por:  

 

                                         

𝜋𝑖
1−𝜋𝑖

𝜋𝑗

1−𝜋𝑗

=  
𝜋𝑖 (1−𝜋𝑗)

𝜋𝑗(1−𝜋𝑖)
=

𝑒
𝛽𝑋𝑗+𝛾𝜀𝑗

𝑒𝛽𝑋𝑖+𝛾𝜀𝑖
= 𝑒𝛾(𝜀𝑖−𝜀𝑗)

                                                     (4) 

 

A equação (4) mostra que se as não observáveis não influenciam a participação no programa, 

ou seja, quando  𝛾 = 0, a razão será igual a 1. Uma vez que 𝛽𝑋𝑗= 𝛽𝑋𝑖 , a probabilidade de 

participação no programa somente diferirá se 𝛾 ≠ 0. Ou seja, esse teste avalia como as variáveis não 

observadas afetam 𝜀𝑖 − 𝜀𝑗 .  
 

4 Dados e estatísticas descritivas 

 
As variáveis dependentes e explicativas são extraídas a partir da segunda amostra dos 

microdados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (Pense) de 2019. Essa pesquisa é realizada 

pelo IBGE em parceria com o Ministério da Saúde e com o apoio do Ministério da Educação. O 
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objetivo é produzir informações que permitam conhecer a magnitude dos fatores de risco e proteção 

à saúde, orientar e avaliar as intervenções em saúde adequadas ao adolescente, contribuindo para o 

monitoramento da saúde do escolar.  

A pesquisa é realizada por amostragem probabilística, utilizando como referência para seleção 

o cadastro das escolas públicas e privadas do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira - INEP. O público-alvo são escolares na faixa etária de 13 a 17 anos que estejam 

frequentando as etapas de ensino desde o 7º ao 9º ano do ensino fundamental e da 1° ao 3° ano do 

ensino médio. A abrangência geográfica da PeNSE 2019 contempla Brasil, Grandes Regiões, 

Unidades da Federação e Municípios das Capitais. A coleta dos dados teve início em 09/04/2019 e se 

encerrou em 30/09/2019, por meio de duas técnicas de coleta: entrevista pessoal assistida por 
computador e questionário eletrônico autopreenchido (IBGE, 2023)7. Assim, a tabela 1 mostra o teste 

de diferença de médias para as variáveis de resultado e de controle. Nas primeiras duas colunas são 

apresentadas a média e o desvio padrão das variáveis dos alunos nas escolas que aderiram ao PSE e 

nas que não aderiram. O apêndice 1 mostra a descrição das variáveis e como cada uma foi construída. 

 

Tabela 1 – Teste de diferença de médias  

 Meninos Meninas   Total 

 PSE┼ Não 

PSE  

Diff* PSE Não 

PSE 
Diff PSE Não 

PSE 

Diff 

Variáveis de Resultado    

Preservativo 

na última relação 

0,533 

(0,499) 

0,530 

(0,499) 

-0,003 

(-0,15) 

0,420 

(0,493) 

0,420 

(0,493) 

0,000 

(0,00) 

0,479 

(0,499) 

0,478 

(0,499) 

-0,000 

(-0.03) 

Preservativo na 

primeira relação  

0,510 

(0,500) 

0,522 

(0,499) 

0,012 

(0,72) 

0,565 

(0,495) 

0,593 

(0,491) 

0,027 

(1,57) 

0,536 

(0,498) 

0,556 

(0,496) 

0,019 

(1,56) 

Orientação 

gravidez  

0,785 

(0,410) 

0,784 

(0,411) 

-0,001 

(-0,08) 

0,773 

(0,418) 

0,725 

(0,446) 

-0,047 

(-3,06) 

0,779 

(0,414) 

0,756 

(0,429) 

-0,022 

(-2,19) 

Orientação  

DSTs 

0,876 

(0,329) 

0,870 

(0,335) 

-0,005 

(-0,46) 

0,862 

(0,344) 

0,815 

(0,387) 

-0,046 

(-3,56) 

0,869 

(0,336) 

0,844 

(0,362) 

-0,024 

(-2,87) 

Orientação 

Preservativo 

0,819 

(0,384) 

0,816 

(0,386) 

-0,002 

(-0,21) 

0,809 

(0,392) 

0,764 

(0,424) 

-0,045 

(-3,12) 

0,814 

(0,388) 

0,791 

(0,405) 

-0,022 

(-2,34) 

Idade de início da 

vida sexual  

13.43 

(2,16) 

13,54 

(2,11) 

0,115 

(1,58) 

13,93 

(1,62) 

14,23 

(1,49) 

0,301 

(5,44) 

13.67 

(1,93) 

13.87 

(1,87) 

0,198 

(4,23) 

Covariadas - características dos alunos     

Bebida alcoólica  0,696 

(0,459) 

0,700 

(0,458) 

0,003 

(0,24) 

0,692 

(0,461) 

0,707 

(0,454) 

0,015 

(0,96) 

0,694 

(0,460) 

0,703 

(0,456) 

0,009 

(0,84) 

Drogas  0,428 

(0,495) 

0,426 

(0,494) 

-0,002 

(-0,13) 

0,367 

(0,482) 

0,372 

(0,483) 

0,004 

(0,24) 

0,399 

(0,489) 

0,400 

(0,490) 

0,001 

(0,10) 

Raça – Preto 0,452 

(0,497) 

0,453 

(0,497) 

0,001 

(0,08) 

0,162 

(0,368) 

0,152 

(0,359) 

-0,009 

(-0,76) 

0,184 

(0,388) 

0,173 

(0,378) 

-0,011 

(-1,18) 

Raça – Amarelo 0,036 

(0,188) 

0,033 

(0,178) 

-0,004 

(-0,60) 

0,036 

(0,186) 

0,039 

(0,193) 

0,003 

(0,43) 

0,036 

(0,187) 

0,035 

(0,186) 

-0,000 

(-0,12) 

Raça – Pardo 0,452 

(0,497) 

0,453 

(0,497) 

0,001 

(0,08) 

0,487 

(0,500) 

0,465 

(0,498) 

-0,021 

(-1,22) 

0,468 

(0,499) 

0,459 

(0,498) 

-0,009 

(-0,80) 

Raça – Indígena  0,036 

(0,188) 

0,034 

(0,182) 

-0,002 

(-0,34) 

0,023 

(0,152) 

0,034 

(0,183) 

0,011 

(1,84) 

0,030 

(0,172) 

0,034 

(0,183) 

0,004 

(0,96) 

Idade - 16 ou 17 

anos 

0,476 

(0,499) 

0,551 

(0,497) 

0,074 

(4,38) 

0,495 

(0,500) 

0,556 

(0,496) 

0,061 

(3,47) 

0,485 

(0,499) 

0,553 

(0,497) 

0,068 

(5,56) 

 
7 https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/educacao/9134-pesquisa-nacional-de-saude-do-

escolar.html?=&t=conceitos-e-metodos 
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Idade - 18 anos ou 

mais  

0,224 

(0,417) 

0,227 

(0,419) 

0,002 

(0,17) 

0,141 

(0,348) 

0,154 

(0,361) 

0,013 

(1,06) 

0,184 

(0,387) 

0,192 

(0,394) 

0,008 

(0,87) 

Covariadas - características da família  

Mora mãe 0,796 

(0,402) 

0,806 

(0,395) 

0,009 

(0,69) 

0,791 

(0,406) 

0,788 

(0,408) 

-0,003 

(-0,22) 

0,794 

(0,404) 

0,797 

(0,401) 

0,003 

(0,35) 

Mora pai 0,467 

(0,499) 

0,471 

(0,499) 

0,004 

(0,23) 

0,399 

(0,489) 

0,395 

(0,489) 

-0,003 

(-0,18) 

0,434 

(0,495) 

0,435 

(0,495) 

0,001 

(0,09) 

Escolaridade mãe 

– EFC 

0,191 

(0,393) 

0,183 

(0,386) 

-0,008 

(-0,64) 

0,168 

(0,374) 

0,177 

(0,382) 

0,009 

(0,71) 

0,180 

(0,384) 

0,180 

(0,384) 

0,000 

(0,02) 

Escolaridade mãe 

– EMC 

0,316 

(0,465) 

0,358 

(0,479) 

0,041 

(2,55) 

0,316 

(0,465) 

0,356 

(0,479) 

0,040 

(2,38) 

0,316 

(0,465) 

0,357 

(0,479) 

0,040 

(3.49) 

Escolaridade mãe 

– ESC 

0,197 

(0,398) 

0,185 

(0,389) 

-0,011 

(-0,86) 

0,154 

(0,361) 

0,162 

(0,369) 

0,008 

(0,61) 

0,176 

(0,381) 

0,174 

(0,379) 

-0,001 

(-0,20) 

Almoço pais  0,876 

(0,328) 

0,877 

(0,327) 

0,000 

(0,07) 

0,833 

(0,373) 

0,840 

(0,365) 

0,007 

(0,58) 

0,855 

(0,351) 

0,860 

(0,346) 

0,004 

(0,52) 

Faltou aulas sem 

permissão 

0,372 

(0,483) 

0,350 

(0,477) 

-0,022 

(-1,34) 

0,376 

(0,484) 

0,395 

(0,489) 

0,018 

(1,07) 

0,374 

(0,484) 

0,371 

(0,483) 

-0,002 

(-0,23) 

Pais não sabem 

sobre tempo livre 

0,718 

(0,449) 

0,737 

(0,440) 

0,018 

(1,20) 

0,759 

(0,427) 

0,772 

(0,419) 

0,012 

(0,82) 

0,738 

(0,439) 

0,753 

(0,430) 

0,015 

(1,41) 

Pais entendem 

preocupações 

0,598 

(0,490) 

0,602 

(0,489) 

0,004 

(0,27) 

0,483 

(0,499) 

0,482 

(0,499) 

-0,000 

(-0,04) 

0,542 

(0,498) 

0,545 

(0,497) 

0,003 

(0,24) 

Nível de vida 2,43 

(1,20) 

2,46 

(1,22) 

0,038 

(0,91) 

2,32 

(1,18) 

2,30 

(1,16) 

-0,019 

(-0,46) 

2,38 

(1,19) 

2,39 

(1,20) 

0,011 

(0,39) 

N° de pessoas no 

domicílio 

4,34 

(1,68) 

4,15 

(1,61) 

-0,185 

(-3,31) 

4,27 

(1,69) 

4,17 

(1,63) 

-0,103 

(-1,75) 

4,31 

(1,69) 

4,16 

(1,62) 

-0,146 

(-3,59) 

Covariadas – características da escola  

Urbana  0,935 

(0,245) 

0,948 

(0,220) 

0,012 

(1,60) 

0,963 

(0,188) 

.972 

(0,163) 

0,009 

(1,50) 

0,949 

(0,219) 

0,959 

(0,196) 

0,010 

(2,1) 

Capital 0,572 

(0,494) 

0,550 

(0,497) 

-0,02 

(-1,30) 

0,604 

(0,489) 

0,587 

(0,492) 

-0,017 

(-0,98) 

0,588 

(0,492) 

0,568 

(0,495) 

-0,020 

(-1,64) 

Nordeste 0,323 

(0,468) 

0,272 

(0,445) 

-0,051 

(-3,30) 

0,301 

(0,458) 

0,257 

(0,437) 

-0,043 

(-2,76) 

0,312 

(0,463) 

0,265 

(0,441) 

-0,047 

(-4,28) 

Sudeste 0,156 

(0,363) 

0,228 

(0,420) 

0,072 

(5,34) 

0,179 

(0,383) 

0,272 

(0,445) 

0,093 

(6,26) 

0,167 

(0,373) 

0,249 

(0,432) 

0,081 

(8,18) 

Centro-Oeste 0,165 

(0,371) 

0,118 

(0,323) 

-0,047 

(-3,99) 

0,165 

(0,371) 

0,133 

(0,340) 

-0,032 

(-2,53) 

0,165 

(0,371) 

0,125 

(0,331) 

-0,039 

(-4,63) 

Sul 0,107 

(0,309) 

0,176 

(0,381) 

0,069 

(5,78) 

0,134 

(0,340) 

0,163 

(0,370) 

0,029 

(2,33) 

0,120 

(0,325) 

0,170 

(0,376) 

0,050 

(5,76) 

Observações  1,575 1,905  1,468 1,715  3,043 3,620  
Fonte: elaborado pelos autores com base na Pense 2019. Nota: 1. Diff= diferença 2. *Valor do teste t entre parênteses. 3. 

┼ Desvio padrão entre parênteses.  

 

A análise das variáveis de resultado revela que, em geral, os meninos apresentam uma média 

ligeiramente superior, com exceção do uso de preservativo na primeira relação sexual, em que as 

meninas das escolas não PSE demonstram uma proporção maior de uso. No entanto, o teste de 

diferença de médias indica que escolas participantes do Programa Saúde na Escola (PSE) 

demonstraram consistentemente oferecer mais orientação sobre gravidez, infecções sexualmente 

transmissíveis (ISTs) e sobre como conseguir preservativos gratuitamente, especialmente direcionada 

às meninas. A diferença entre os grupos foi significativa tanto para as meninas quanto para a amostra 

total analisada, sendo a média das variáveis mais alta para alunas de escolas que receberam as ações 

do programa. A maior diferença encontrada foi para a variável de orientação sobre gravidez.  
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Esses resultados sugerem que o PSE desempenha um papel importante na educação em saúde 

sexual, beneficiando especialmente as meninas. Destaca-se a necessidade de políticas educacionais 

que promovam a igualdade de gênero. O fato de o programa voltar suas ações de saúde sexual e 

reprodutiva para as meninas é um ponto de atenção e pode estar relacionado a diferenças nas 

abordagens de ensino. 

Em relação à idade de início da vida sexual, definida como a idade na primeira relação sexual, 

os resultados indicam que, tanto no caso das meninas quanto na amostra total, os alunos de escolas 

participantes do PSE tendem a iniciar a vida sexual um pouco mais cedo, por volta dos 13 anos. 

 

5 Resultados e Discussões  

 
Os resultados da tabela 2 mostram a probabilidade de participação das escolas no PSE. Foram 

incluídos controles relacionados as características observáveis de alunos, da família e da escola, que 

podem afetar tanto o tratamento (escolas que aderiram ao PSE) quanto as variáveis de resultados, que 

são indicadores de saúde sexual e reprodutiva. A amostra é composta de 6,663 alunos de escolas 

públicas.  

 

Tabela 2 - Modelo Probit para a probabilidade de participar do PSE 

 Meninos   Efeito 

Marginal 

Meninas Efeito 

Marginal 

Total  Efeito 

Marginal 

Bebida alcoólica  0,026 

(0,049) 

0,010 -0,013 

(0,051) 

-0,005 

 

0,011 

(0,035) 

0,004 

Drogas  -0,006 

(0,0458)  

-0,002 -0,026 

(0,048) 

-0,010 -0,014 

(0,033) 

-0,005 

Raça – Preto -0,023 

(0,065) 

-0,009 0,056 

(0,072) 

0,022 0,009 

(0,048) 

0,004 

Raça – Amarelo -0,016 

(0,122) 

-0,006 -0,089 

(0,124) 

-0,035 -0,059 

(0,087) 

-0,023 

Raça – Pardo -0,088 

(0,054) 

-0,034 0,009 

(0,054) 

0,003 -0,042 

(0,038) 

-0,016 

Raça – Indígena  -0,057 

(0,122) 

-0,022 -0,279** 

(0,139) 

-0,108 -0,151* 

(0,091) 

-0,059 

Idade - 16 ou 17 

anos 

-0,255*** 

(0,052) 

-0,100 -0,221*** 

(0,050) 

-0,087 -0,238*** 

(0,036) 

-0,094 

Idade - 18 anos ou 

mais  

-0,202*** 

(0,063) 

-0,079 -0,222*** 

(0,072) 

-0,087 -0,207*** 

(0,047) 

-0,081 

Mora mãe -0,039 

(0,055) 

-0,015 0,044 

(0,057) 

0,017 -0,002 

(0,039) 

-0,001 

Mora pai -0,002 

(0,045) 

-0,001 -0,003 

(0,048) 

-0,001 -0,004 

(0,032) 

-0,002 

Escolaridade mãe – 

EFC 

-0,006 

(0,064) 

-0,002 -0,142** 

(0,067) 

-0,056 -0,070 

(0,046) 

-0,028 

Escolaridade mãe – 

EMC 

-0,098*** 

(0,056) 

-0,039 -0,189*** 

(0,056) 

-0,074 -0,143*** 

(0,040) 

-0,056 

Escolaridade mãe – 

ESC 

-0,007 

(0,067) 

-0,003 -0,187* 

(0,073) 

-0,073 -0,090* 

(0,049) 

-0,035 

Almoço pais  0,003 

(0,067) 

.001 -0,069 

(0,062) 

-0,027 -0,033 

(0,045) 

-0,013 

Faltou aulas sem 

permissão 

0,055 

(0,045) 

0,022 -0,028 

(0,047) 

-0,011 0,016 

(0,032) 

0,006 

Pais não sabem 

sobre tempo livre 

-0,009 

(0,051) 

-0,003 -0,015 

(0,056) 

-0,006 -0,008 

(0,037) 

-0,003 
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Pais entendem 

preocupações 

0,020 

(0,046) 

0,008 0,029 

(0,046) 

0,011 0,024 

(0,032) 

0,009 

Nível de vida 0,001 

(0,019) 

0,001 0,037** 

(0,021) 

0,015   0,018 

(0,014) 

0,007 

N° de pessoas no 

domicílio 

0,031** 

(0,013) 

0,012 -0,004 

(0,014) 

-0,001 0,015 

(0,009) 

0,006 

Urbana  -0,049 

(0,097) 

-0,019 -0,091 

(0,133) 

-0,036 -0,059 

(0,078) 

-0,023 

Capital 0,053 

(0,045) 

0,021 0,033 

(0,047) 

0,013 0,041 

(0,032) 

0,016 

Nordeste 0,002 

(0,061) 

0,001 -0,055 

(0,068) 

-0,021 -0,024 

(0,045) 

-0,009 

Sudeste -0,341*** 

(0,069) 

-0,132 -0,410*** 

(0,072) 

-0,159 -0,373*** 

(0,050) 

-0,144 

Sul -0,427*** 

(0,078) 

-0,163 -0,285*** 

(0,081) 

-0,111 -0,356*** 

(0,056) 

-0,137 

Centro-Oeste 0,086 

(0,075) 

0,034 -0,017 

(0,078) 

-0,006 0,035 

(0,054) 

0,014 

Log pseudolikelihood -2334,6  -2147,4  -4492,9  

Observações 3.480  3.183  6.663  

Pseudo R2 0,0258  0,0224  0,0219  
Fonte: elaborado pelos autores com base na Pense 2019. 

 

Alunos mais velhos tem menor probabilidade de estarem em uma escola que participa do 

programa em relação aos alunos que possuem de 13 a 15 anos (base).  Alunos que são filhos de mães 

com ensino médio completo e ensino superior completo tem menor probabilidade de estarem em uma 

escola que participa do PSE, em comparação com alunos de mães analfabetas ou que não finalizaram 

o ensino fundamental. Da mesma forma, alunos da região sudeste e sul tem menos probabilidade de 

estarem em uma escola que participa do programa em relação aos da região Norte (base). 

A tabela 3 mostra os testes de qualidade do pareamento, ou seja, a diferença estatística entre 

as amostras antes e depois do pareamento. Os resultados são apresentados tanto para a amostra total, 

como para meninos e meninas separadamente.  

 

Tabela 3 – Qualidade do Pareamento  

Amostra Pseudo-R2 LR χ2 p > χ2 Viés médio Viés Mediano 

Meninos      

Unmatched      0,026 123,73       0,000 5,5 3,1 

Matched   0,004 18,93 0,801 2,2 1,9 

Meninas      

Unmatched 0,022 98,50 0,000 5,0 3,5 

Matched 0,005 19,81 0,757 2,3 1,5 

Total      

Unmatched    0,022 200,91 0,000 4,6 2,1 

Matched    0,002 13,19 0,982 1,5 1,6 
Fonte: elaborado pelos autores com base na Pense 2019. 

Os valores do Pseudo-R2 se reduziram em todas as situações de amostras, assim, valores 

próximos a zero indicam um bom balanceamento. Além disso, os grupos tratamento e controle não 

possuem diferenças estatisticamente significativas após o pareamento, como mostra o p-valor, que 

indica para a não rejeição da hipótese nula de igualdade das médias após o pareamento. Observa-se 

também uma redução do viés médio e viés mediano.  
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Os resultados da análise do Efeito Médio do Tratamento (ATT) para a amostra total (Tabela 

4) revelam um impacto significativo do aluno pertencer a uma escola que aderiu ao PSE em quatro 

importantes indicadores de saúde sexual e reprodutiva. Os escolares reportaram maior recebimento 

de orientação escolar sobre gravidez, ISTs e como conseguir preservativos gratuitamente. Assim, de 

forma geral, o PSE se mostra uma iniciativa importante na melhoria do acesso a informação dos 

adolescentes sobre saúde sexual e reprodutiva. Os modelos indicam um efeito médio positivo, com 

magnitude em torno de 0,03 para as três variáveis relacionadas a orientação da escola que alcançaram 

significância estatística. Isso demonstra que a participação no programa está associada a uma 

melhoria consistente na educação sobre saúde sexual e reprodutiva, proporcionando aos alunos 

conhecimentos fundamentais para tomada de decisões. 

No entanto, é importante notar que não foram observados resultados significativos em relação 

ao uso de preservativo na última e na primeira relação sexual. Isso sugere que o programa impacta 

positivamente na informação recebida, porém, não há efeitos para a prática do uso de preservativos 

na relação sexual entre os adolescentes. É importante seguir investigando, pois, o objetivo é que a 

orientação se transforme em mudanças de conduta, como a utilização do preservativo nas relações 

sexuais. Também foram testadas variáveis para outros métodos contraceptivos e não foram 

encontrados resultados significativos.   

Paiva et al (2008) afirmam que a maioria das iniciativas de educação sexual voltadas para 

jovens, incluindo as realizadas no Brasil, focam em atividades que abordam a prevenção do HIV ou 

da gravidez, particularmente para adolescentes de 15 a 19 anos. Os autores argumentam ainda que 

estudos sobre o início da vida sexual e o uso de contraceptivos e preservativos têm mostrado que 

adolescentes e jovens tendem a não usá-los quando: i) iniciam a vida sexual muito cedo e ii) definem 

como casual a relação em que ocorreu sua iniciação sexual. Ainda, encontra-se que a redução do uso 

de preservativo entre jovens que iniciaram a vida sexual mais cedo (antes dos 14 anos) em todos os 

tipos de relacionamento, indica a importância de estender e ampliar a educação sexual e preventiva 

nas escolas de ensino fundamental. De acordo com os dados da Pense 2019, para a amostra analisada, 

a média de idade do início da vida sexual é de 13,78 anos, sendo de 14,09 anos para as meninas e de 

13,49 anos para os meninos.  

Soma-se a isso o fato de que o PSE reduz a idade que o aluno inicia a sua vida sexual, ou seja, 

alunos que estão em escolas atendidas pelo programa iniciam a sua vida sexual ligeiramente mais 

cedo. Isso pode indicar que o programa prioriza escolas cujos alunos já estão em situações que exigem 

maior orientação, como aquelas que estão em áreas rurais, escolas com alunos em medidas 

socioeducativas, e aquelas com pelo menos 50% dos alunos vinculados ao Programa Bolsa Família 

(BRASIL, 2015). Assim, é possível que o PSE não busque retardar o início da vida sexual, mas sim 

proteger contra as consequências decorrentes dela. 

Vivancos et al (2013) afirmam que a idade mais jovem na primeira relação sexual está 

associada à relação sexual desprotegida e às ISTs autorrelatadas. Cunha et al (2023) mostram a partir 

dos dados da Pense de 2015 que a iniciação sexual precoce está associada à co-ocorrência de 

comportamentos de risco à saúde entre adolescentes brasileiros, como a não utilização de 

preservativos na primeira e na última relação sexual e ter tido quatro ou mais parceiros sexuais durante 

a vida. 

 

Tabela 4 – Estimativas do Efeito de Tratamento Médio (ATT) – Total da Amostra  

 Preservativo 

última relação 

Preservativo 

primeira relação  

Orientação 

gravidez 

Orientação 

DSTs 

Orientação 

Preservativo 

Idade início 

Vida Sexual 

N(5) 

 

-0,016 

(0,013) 

-0,017 

(0,013) 

 0,028** 

(0,011) 

0,033*** 

(0,009) 

0,027** 

(0,010) 

-0,096** 

(0,051) 

T -1,24 -1,27 2,46 3,46 2,58 -1,87 

N(1)  

 
 -0,012 

  (0,016) 

-0,010 

(0,016) 

0,027* 

(0,014) 

0,031** 

(0,012) 

0,023* 

(0,013) 

-0,131** 

(0,064) 

T -0,76 -0,61 1,90 2,60 1,70 -2,05 
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N(1) sr 

 
-0,005 

(0,012) 

-0,015 

(0,012) 

    0,030** 

(0,011) 

0,030*** 

(0,009) 

0,029** 

(0,010) 

-0,131 

(0,048) 

T -0,36 -1,18 2,84 3,42 2,92 -2,69 

Kernel  -0,009 

(0,012) 

-0,016 

(0,012) 

     0,025** 

    (0,010) 

0,027*** 

(0,008) 

0,025** 

(0,010) 

-0,120** 

(0,048) 

T -0,71 -1,24 2,42 3,17 2,53 -2,50 
Fonte: elaborado pelos autores com base na Pense 2019.Nota: sr=sem reposição. 

 

Quando se consideram as diferenças de gênero (Tabelas 5 e 6), surgem padrões distintos nos 

impactos do PSE sobre os indicadores de saúde sexual e reprodutiva. A análise por gênero revela um 

cenário preocupante: enquanto a amostra de meninas mostra impactos significativos do PSE em 

relação à orientação sobre saúde sexual e reprodutiva, a amostra de meninos não apresenta resultados 

estatisticamente significantes em nenhuma das variáveis de resultado examinadas. Para as meninas, 

o programa demonstra ser eficaz, aumentando a probabilidade de receber orientação sobre prevenção 

de gravidez, ISTs e acesso a preservativos. Este achado ressalta a importância do PSE na promoção 

da saúde sexual feminina. No entanto, esses resultados revelam que o programa, no caso de saúde 

sexual e reprodutiva, acaba sendo voltado para as meninas. A falta de impacto observado entre os 

meninos levanta questões sobre a necessidade de engajar os meninos de maneira eficaz para assegurar 

que eles também se comprometam com os objetivos do PSE. 

De acordo com a Federal Centre for Health Education (BZgA) 8 a educação sexual também se 

baseia na igualdade de gênero e na diversidade que sustenta o bem-estar individual e comunitário. 

Assim, as normas sociais e baseadas no gênero têm um impacto significativo nas escolhas e 

experiências de vida de meninas e meninos, de forma que a desigualdade de gênero influencia a 

expressão e o comportamento sexual. Muitas normas de gênero pressionam as mulheres, reforçando 

um papel predominante delas nas decisões sobre planejamento familiar e cuidado de uma forma geral. 

Isso implica em uma responsabilidade desproporcionalmente maior para as meninas. É importante 

que os meninos também façam parte da responsabilidade pela saúde sexual e reprodutiva. 

 

Tabela 5 – Estimativas do Efeito de Tratamento Médio (ATT) – Meninos  

 Preservativo 

última relação 

Preservativo 

primeira relação  

Orientação 

Gravidez 

Orientação 

DSTs 

Orientação 

Preservativo 

Idade início 

Vida Sexual 

N(5) 

 

-0,014 

(0,018) 

-0,014 

(0,018) 

0,009 

(0,015) 

0,0125 

(0,012) 

0,015 

(0,014) 

0,071 

(0,080) 

T -0,75 -0,76 0,57 1,00 1,04 0,89 

N(1)  

 
-0,024 

(0,023) 

-0,033 

(0,023) 

0,022 

(0,019) 

0,006 

(0,015) 

0,013 

(0,018) 

-0,010 

(0,101) 

T -1,07 -1,46 1.15 0,42 0,74 -0,11 

N(1) sr 

 
0,003 

(0,017) 

0,003 

(0,017) 

0,005 

(0,014) 

0,012 

(0,011) 

0,009 

(0,013) 

-0,014 

(0,076) 

T 0,18 0,14 0,35 1,01 0,69 -0,19 

Kernel  -0,005 

(0,017) 

-0,004 

(0,017) 

0,004 

(0,014) 

0,010 

(0,011) 

0,008 

(0,013) 

0,000 

(0,075) 

T -0,33 -0,23 0,29 0,88 0,63 0,01 
Fonte: elaborado pelos autores com base na Pense 2019. Nota: sr=sem reposição. 

 

 

 

 

 
8 https://eeca.unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/unfpa_turkey_factsheet_all_-_who_web_r4.pdf 
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Tabela 6 – Estimativas do Efeito de Tratamento Médio (ATT) – Meninas 

 Preservativo 

última relação 

Preservativo 

primeira relação 

Orientação 

gravidez 

Orientação 

DSTs 

Orientação 

Preservativo 

Idade início 

Vida Sexual 

N(5) 

 

-0,005 

(0,019) 

-0,020 

(0,019) 

0,047** 

(0,017) 

0,047*** 

(0,014) 

0,042** 

(0,016) 

-0,236*** 

(0,061) 

T -0,30 -1,03 2,77 3,29 2,63 -3,85 

N(1) 

 
0,001 

(0,023) 

-0,027 

(0,023) 

0,044** 

(0,021) 

0,051** 

(0,018) 

0,039* 

(0,020) 

-0,280*** 

(0,074) 

t 0,06 -1,14 2,11 2,85 1,95 -3,76 

N(1) sr 

 
-0,010 

(0,018) 

-0,033* 

0,018 

0,049** 

(0,016) 

0,047*** 

(0,013) 

0,043** 

(0,015) 

-0,259*** 

(0,057) 

t -0,60 -1,84 3,07 3,54 2,85 -4,52 

Kernel -0,010 

(0,017) 

-0,030 

(0,017) 

0,046** 

(0,015) 

0,046*** 

(0,013) 

0,041** 

(0,014) 

-0,240*** 

(0,056) 

t -0,57 -1,68 2,95 3,51 2,81 -4,22 
Fonte: elaborado pelos autores com base na Pense 2019. Nota: sr=sem reposição. 

 

A possiblidade de haver variáveis omitidas que influenciam o resultado e o fato de a adesão 

ao PSE não ser aleatória – uma vez que primeiramente é uma decisão do município participar do 

programa, para só a partir disso as escolas poderem aderir ao programa – podem levar a estimativas 

viesadas do efeito do tratamento (BECKER, 2020). Tento isso em vista, aplica-se o teste de limites 

de Rosenbaum como análise de sensibilidade, para verificar se existem variáveis omitidas a ponto de 

afetar os resultados das estimativas. A análise de sensibilidade aponta que não existem evidências de 

que possíveis omissões de variáveis estejam viesando os resultados das estimativas, mostrando que 

as estimativas apresentadas são robustas, uma vez que os resultados para gamma foram todos iguais 

a zero9. 

 

6 Conclusão  

 
Este estudo analisou o efeito do Programa Saúde na Escola (PSE) sobre seis indicadores de 

saúde sexual e reprodutiva, que são: utilização de preservativo na última relação sexual, utilização de 

preservativo na primeira relação sexual, orientação recebida pela escola sobre prevenção da gravidez, 

DSTs e sobre como conseguir preservativo gratuitamente, além da idade de início da vida sexual, com 

base nas informações disponibilizadas pela Pense de 2019. Para isso, estimou-se o efeito médio do 

tratamento sobre os tratados (ATT - Average Treatment Effect on Treated) O ATT foi calculado a 

partir do Propensity Score Matching, que busca calcular a probabilidade de ser tratado (escolas que 

aderiram ao PSE), que se baseia nas características observáveis dos alunos e das escolas. Para 

verificar se existiam variáveis importantes omitidas que poderiam afetar os resultados, aplicou-se o 

teste de Limites de Rosenbaum, que apontou que os resultados estimados não são viesados.   

Os coeficientes estimados do ATT a partir do método do Propensity Score Matching foram 

positivos e significativos para quatro variáveis de resultado, indicando que alunos de escolas que 

participam do PSE relataram ter mais orientação sobre prevenção da gravidez, ISTs e sobre como 

conseguir preservativo gratuitamente. Quando analisado por gênero, os resultados apontam padrões 

distintos para o impacto do programa. Apenas foram encontrados resultados significativos para o total 

da amostra e para as meninas.  Para a amostra apenas de meninos, nenhuma das variáveis de resultado 

é significativa. Os resultados também mostraram que alunos que estão em escolas atendidas pelo 

programa iniciam a sua vida sexual ligeiramente mais cedo. 

 As variáveis relacionadas a efetiva utilização do preservativo na primeira e na última relação 

sexual não foram significativas em nenhuma especificação, o que sugere que apesar dos adolescentes 

 
9 Os resultados podem ser consultados nos apêndices A.2, A.3 e A.4. 
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terem mais acesso a informação, isso não necessariamente está se traduzindo em uma mudança de 

comportamento. Em relação a isso, é necessário mencionar que não se sabe a data que a escola aderiu 

ao programa, e nem a data da primeira e última relação sexual, de forma que a primeira ou a última 

relação sexual pode ter ocorrido antes do aluno obter a orientação. É razoável supor que, demore um 

certo tempo para que os alunos absorvam as novas informações aprendidas na escola para então ter 

uma resposta em termos de mudança de comportamento (utilização do preservativo, por exemplo), 

sendo esta uma limitação do estudo. Este resultado também pode estar associado ao fato de que os 

alunos das escolas PSE iniciam sua vida sexual mais cedo, e isso é um fator que contribui para 

comportamentos sexuais de risco.  

Esse resultado tem implicações importantes em termos de recomendações para a política 

pública, uma vez que fomentar a igualdade de gênero dentro da escola também é fundamental para a 

saúde sexual e reprodutiva dos adolescentes. Incluir a responsabilidade da saúde sexual e reprodutiva 

para os meninos na adolescência é importante para que no futuro tenhamos adultos que se 

responsabilizem pelo cuidado e por suas decisões no que se refere a sexualidade. Para avanços em 

pesquisas futuras, sugere-se investigar se existem diferenças na orientação sobre saúde sexual e 

reprodutiva em recortes de raça, região e localidade.    
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Apêndices 

Tabela A.2 Análise de Sensibilidade para o total da amostra 

Gamma Preservativo 

última relação 

Preservativo 

primeira 

relação 

Orientação 

gravidez 

Orientação 

DSTs 

Orientação 

Preservativo 

Idade 

início vida 

sexual  

1 0 0 0 0 0 0 

1.2 0 0 0 0 0 0 

1.4 0 0 0 0 0 0 

1.6 0 0 0 0 0 0 

1.8 0 0 0 0 0 0 

2 0 0 0 0 0 0 
Fonte: elaboração própria a partir do dicionário de dados da Pense de 2019. 

Nota: valores do nível de significância de limite superior. 

 

Tabela A.3 Análise de Sensibilidade para a amostra de meninos  

Gamma Preservativo 

última relação 

Preservativo 

primeira 

relação 

Orientação 

gravidez 

Orientação 

DSTs 

Orientação 

Preservativo 

Idade 

início vida 

sexual  

1 0 0 0 0 0 0 

1.2 0 0 0 0 0 0 

1.4 0 0 0 0 0 0 

https://www.undp.org/sustainable-development-goals
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1.6 0 0 0 0 0 0 

1.8 0 0 0 0 0 0 

2 0 0 0 0 0 0 
Fonte: elaboração própria a partir do dicionário de dados da Pense de 2019. 

Nota: valores do nível de significância de limite superior. 

 

Tabela A.4 Análise de Sensibilidade para a amostra de meninas 

Gamma Preservativo 

última relação 

Preservativo 

primeira 

relação 

Orientação 

gravidez 

Orientação 

DSTs 

Orientação 

Preservativo 

Idade 

início vida 

sexual  

1 0 0 0 0 0 0 

1.2 0 0 0 0 0 0 

1.4 0 0 0 0 0 0 

1.6 0 0 0 0 0 0 

1.8 0 0 0 0 0 0 

2 0 0 0 0 0 0 
Fonte: elaboração própria a partir do dicionário de dados da Pense de 2019. 

Nota: valores do nível de significância de limite superior. 

 

Figura A.1 Distribuição do Escore de Propensão para Tratados e para Não Tratados – total da 

amostra 

 
Fonte: elaboração própria a partir do dicionário de dados da Pense de 2019. 

 

Figura A.2 Distribuição do Escore de Propensão para Tratados e para Não Tratados – meninos 

 
Fonte: elaboração própria a partir do dicionário de dados da Pense de 2019. 
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Figura A.3 Distribuição do Escore de Propensão para Tratados e para Não Tratados – meninas 

 
Fonte: elaboração própria a partir do dicionário de dados da Pense de 2019. 
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RESUMO 

 

As políticas públicas vem se consolidando como uma importante ferramente para muitos gestores, 

se bem elaborado e bem finalizado, podem conduzir governos por seguidos mandatos, mas caso 

contrário, podem prejudicar planos futuros destes gestores. Nesta linha de ação, este trabalho 

apresenta um estudo teórico sobre as etapas dos projetos de políticas públicas com a utilização de 

bancos de dados, os benefícios de utilizar as bases existentes para formulação de modo mais 

eficientes e alguns pontos importantes na avaliação de impacto.  Os estudos apontam que nesse 

contexto é fundamental uma análise de cenários onde se pretende implentar a política e uma 

interpretação bem estruturada dos dados que serviram de base para montar o projeto inical da política 

pública. Buscou-se uma análise bibliografica de autores que tratam sobre este assunto para uma 

melhor compreensão histórica de suas etapas e modelos de avaliação. Posteriormente, apresentam-

se o modelo quantitativo para realização da avaliação de impacto de políticas públicas, onde se 

pretende apresentar modelos para analisa dos dados obtidos.  

 

Palavras-chave: políticas públicas, avaliação de cenários, realidade social  

 

ABSTRACT  

 

Public policies have been consolidating themselves as an important tool for many managers. If well-

designed and well-finished, they can lead governments through successive terms, but otherwise, they 

can harm future plans of these managers. In this line of action, this paper presents a theoretical study 

on the stages of public policy projects using databases, the benefits of using existing databases for 

more efficient formulation, and some important points in impact assessment. The studies indicate 

that in this context, an analysis of scenarios where the policy is intended to be implemented and a 

well-structured interpretation of the data that served as a basis for setting up the initial public policy 

project are essential. A bibliographical analysis of authors who deal with this subject was sought for 

a better historical understanding of its stages and evaluation models. Subsequently, the quantitative 

model for carrying out the impact assessment of public policies is presented, where the aim is to 

present models for analyzing the data obtained. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 As políticas públicas são organizadas em etapas e compreender cada uma delas pode auxiliar 

os gestores públicos a empregar os recursos de maneira mais econômica e eficaz. É importante que 

o primeiro ponto de um projeto de políticas públicas, “a definição do problema”, seja muito bem 

debatido, não só por aqueles que estão no governo, mas por todos os envolvidos, como o público-

alvo e especialistas no assunto, de modo que o resultado final seja o melhor para ambas as partes.  

 Projetos onde tem a particação e debates de todos envolvidos, tendem a ter resultados mais 

precisos e eficazes.  Nesse cenário, a utilização de bancos de dados na formulação da proposta deve 

ser uma meta, utilizar as informações existentes é importante para minimizar as falhas futuras. Os 

dados são observações, análises colhidas, resultados de medições, pesquisas realizadas, entre outras 

importantes informações, precisamos ter um entendimento um pouco além de números, para isso 

precisamos entender um pouco do cenário onde esses dados serão inseridos.  

 Mas podemos nos questionar, “a utilização de banco de dados auxilia na formulação de 

projetos de políticas públicas, trazendo benefícios para o desenvolvimento econômico e social?” Este 

estudo se concentrou em expor, por meio de pesquisa bibliográfica de livros, artigos especializados, 

sobre os benefícios da utilização de bancos de dados, análise de cenários e sua contribuição para o 

desenvolvimento econômico.  

 A justificativa deste estudo reside na relevância e importância de explorar a utilização de 

banco de dados para agilizar, reduzir custos e aperfeiçoar a realidade econômica local. Nesse ponto 

devemos procurar interpretar a realidade social, um projeto de políticas públicas que foi debatido 

anteriormente, já não pode ser mais a prioridade atual, isto deve ser previsto nos projetos e nada 

impede te termos um plano alternativo ou possibilidade de adaptações no modelo inicialmente 

previsto.  

 Ao realizarmos a análise de impacto dos resultados das políticas públicas, pretende-se que 

tudo que foi planejado seja concluído  e seus pontos sejam positivos ou negativos, sejam analisados 

e interpretados. Este trabalho se concentrará no modelo de avaliação quantitativa,  onde para sua 

avaliação serão necessários dois grupos. Um grupo denominado “tratado”, aquele que recebeu a 

política e um outro grupo “controle”, que não recebeu a política, que será utilizado como parâmetro 

para estipular o resultado final. Este assunto destacamos ao final deste trabalho, como uma forma de 

analisar as políticas públicas adotadas. Na literatura, temos ainda a análise qualitativa  e a análise 

mista, que seria a utilização da quantitativa juntamente com a qualitativa, que não será abordada 

neste trabalho.  

 Após esta introdução, apresentamos algumas questões sobre os projetos de políticas públicas, 

a metodologia utilizada neste trabalho, seguida de alguns pontos sobre os benefícios de se analisar 

os cenário para implementação. Na sequência, os modelos mais utilizados na análise de impacto das 

políticas públicas, por fim serão apresentadas as conclusões, possibilidades de melhorias e 

implicações deste tema para contribuição no conhecimento na área de inovação, políticas públicas e 

desenvolvimento econômico. 

 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 

 As políticas públicas têm se apresentado a cada dia em um formato estruturado por fases, 

constituindo um processo dinâmico e circular, constituindo um processo dinâmico e estruturado. As 

fases são possuem as seguintes etapas: identificação do problema, formação da agenda, formulação 

de alternativas, tomada de decisão, implementação e avaliação. Estas fases, são apresentadas em 

ciclos, na literatura, podemos encontrar outros formatos, mas após a pesquisa de vários cenários, este 

formato por ciclos, é entendido, como uma das melhores estrutura para formulação do projeto de 

políticas públicas. 

 Segundo Mainardes (2006), a abordagem de políticas públicas em “ciclo", aborda uma 

metodologia “pós-moderna”, que teve sua base formada em trabalhos de dois pesquisadores ingleses, 

Stephen Ball e Richard Bowe (1992).  De início, estes pesquisadores, caracterizaram o processo 
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processo político, como um ciclo contínuo, constituído por três partes: uma política proposta, a 

política de fato e a política em uso.  

 Souza (2006), define que o ciclo de política pública, possibilita a distinção das etapas em um 

formato dimânico, permitindo desse modo uma análise separada de cada uma delas, podendo utilizar 

um olhar diferenciado em cada fase. A formação de um banco de dados, podem ser utilizados como 

instrumentos operacionais, em cada fase, sendo possível a utilização em um cenário municipal ou 

nacional.  

 Como forma de entender como a base de dados pode contribuir para a formulação destes ciclos 

de políticas públicas de acordo com a realidade atual, Starec (2012), menciona que o mundo hoje 

vive na era da informação, compreender esse novo contexto é um desafio para as organizações e para 

os profissionais da área. Os dados estão disponíveis de várias formas, devemos saber utilizar em prol 

da organização, do projeto, da sociedade, o que certamente trará efetividade para a maneira como a 

política é traçada.   

 Procopiuck (2013), apresenta as recentes práticas de gestão na área de administração pública 

e economia, como estas novas modalidades podem trazer benefícios econômicos, sociais e 

administrativos. A administração pública hoje deve ser baseada na transparência, na efetividade e 

produtividade, a utilização de dados como vantagem competitiva deixou de ser apenas uma 

ferramenta das empresas privadas, devem ser utilizadas em prol de uma administração de resultados.  

 Rezende (2023), analisa a importância da utilização de dados em todas as fases da 

implementação das políticas públicas, desde a definição do problema até a fase de avaliação de 

resultados. Este autor ainda, destaca que uma análise detalhada do cenário onde se pretende 

implementar tal política pública é fundamental para se atingir os objetivos que serão traçados. É 

sabido que a todo momento estamos sujeitos a mudanças nestes cenários, e poder interpretar e 

realizar análises ex-ante1 ou ex-post2, faz toda a diferença em um mundo de incertezas onde vivemos.  

  
3 METODOLOGIA 

  

 Este estudo pretende compreender como são elaborados os projetos de políticas públicas e 

como estes influenciam no dia a dia da população. Para atingir esse objetivo, pretendemos realizar a 

análise de cenário, como forma de auxiliar as tomadas de decisões, a interpretação da realidade 

social, como forma de conduzir projetos mais adequados ao momento social e suas necessidades.  

 O período considerado nesse estudo tem início com os conceitos dos ciclos de políticas 

públicas por Mainardes (2006), que cita Stephen Ball e Richard Bowe (1992), como um dos mentores 

deste tipo de definição. Seguindo os estudos bibliográficos e qualitativos, até 2023, onde Rezende 

(2023), contribui com a formulação de projetos de políticas públicas baseadas m dados, definindo a 

importâncias de saber utilizar os dados disponíveis em prol de projetos mais eficientes tanto para 

administração pública como para a sociedade.  

 A pesquisa tem uma natureza qualitativa, onde se buscou um estudo bibliográfico, através da 

leitura de artigos, teses, livros e ebooks, comparando as obras com um olhar crítico deste autor, com 

o intuito de contribuir para estudos sobre os ciclos de políticas públicas.  

 

4 PROJETOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS COM A UTILIZAÇÃO DE DADOS 

 

 O projeto de políticas públicas procura atender as necessidades de uma população específica, 

mas sempre em busca de um bem comum, este deve ser colocado sobre os interesses individuais. As 

propostas que são discutidas devem ser estar alinhadas as necessidades de população, com ações e 

propostas, visando a melhoria das condições de moradia, da infraestrutura, das melhores condições 

 
1 Analise ex-ante- é uma avaliação antes da implemetação do politica, ela visa orientar a decisão para que ela 

recaia sobre a alternativa mais efetiva, eficaz e eficiente.  

2 Analise ex-post – é a avalição feita após a implementação da política, ela pode conduzir a questionamentos 

sobre a efetividade e os benefícios da política, que podem servir como subsídios para sua revisão ou mesmo seu 

cancelamento.  
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do atendimento hospitalar, da segurança pública de qualidade, da diminuição da desigualdade social, 

entre outros programas.  

 A figura 1, mostra o ciclo de projetos de políticas publicas que é utilizado em nosso país, no 

centro em destaque “o bem comum”, este ciclo se inicia com a identificação do problema, seguido 

da formação da agenda, formulação de alternativas, tomada de decisão, implementação, 

avaliação/resultados.  

 

Figura 1: ciclo de projetos de políticas publicas 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                     Fonte: GONÇALVES et al. (2017), adaptado pelo autor. 

 

O ponto mais complicado para iniciar este ciclo, é o “problema”, ele é a primeira situação que 

o gestor público deve analisar, muita das vezes parece fácil identificar, mas não é tarefa fácil. Ele é 

o ponto inicial de um projeto e pode já estar identificado, no presente momento ou surgir no decorrer 

de uma análise inicial. Na visão de Gonçalves (2017), um problema é a discrepância entre o status 

quo de uma situação ideal, a diferença entre o que é e aquilo que se gostaria que fosse a realidade 

pública. Nesse contexto, os atores seriam os partidos políticos, os agentes políticos e as organizações 

não governamentais, os quais teriam a preocupação de identificar os problemas públicos. Antes de 

levarmos o problema para ser discutido, precisamos realizar uma avaliação de como este foi 

identificado, podemos realizar uma análise “ex-ante”. Essa análise pode nos trazer bases a uma 

resposta ao problema que foi definido. Deste modo, as propostas de políticas públicas podem 

proporcionar a resposta esperada, como por exemplo, menor utilização de recursos públicos. Com 

esse análise podemos, identificar erros depois da formulação, erros de desenho da política que, com 

maior estudo, poderiam ser previstos.  

 

5 BENEFÍCIOS ECONÔMICOS NA ANÁLISE DE CENÁRIOS 

 

 Estamos em um ambiente que muda rapidamente e com grande intensidade. Isto pode causar 

interferências na implementação de projetos de políticas públicas. É importante que os gestores 

estejam atentos e capacitados, para entender essas mudanças que podem surgir no comportamento 

da população, das empresas e do governo.  

 Para Rezende (2023), no Brasil, os problemas sociais apresentados hoje vêm de longa data, a 

história das políticas públicas no país vem desde a fase da industrialização e modernização. No início 

da industrialização, apenas algumas categorias de trabalhadores podiam contar com direitos básicos 

de proteção social, assistência médica e previdência social. Como esses direitos foram sendo 

conquistados, determinou- se os níveis de desigualdade social entre os brasileiros, assim como a 

exclusão de vários cidadãos de lutas por um futuro ainda incerto. A partir dos anos 60, após lutas 

pela democracia e direitos sociais, a proteção social do Estado foi sendo vagarosamente ampliada. 

Com um aumento desses benefícios, o orçamento público teve que ser ampliado, porém, as demandas 

sociais somente ganharam maior importância a partir dos anos 80, com a Constituição de 1988.  



 186 

 Ainda na visão de Rezende (2023), com esse cenário, pós promulgação da Constituição de 

1988, as políticas públicas tiveram maior relevância, pois serviam como um fator de estímulo ao 

crescimento econômico e crescimento de uma determinada região, além de fortalecer as ideias do 

regime democrático que, por sua vez, são um conjunto de ações, programas e decisões tomadas pelo 

governo, com a finalidade de solucionar os problemas da sociedade. Com a finalidade de atender as 

demandas da população, é preciso entendermos que os processos de propostas de políticas públicas, 

necessitam de investimentos contínuos e, muitas vezes, específicos, como educação, saúde, 

segurança e habitação e como os recursos são cada vez mais escassos, o entendimento de 

economicidade deve ser um farol a ser seguido.  

 A administração pública vem passando por transformações em busca de uma gestão mais 

profissional, com maior eficiência em sua gestão, efetividade na sua forma de atuação, buscando um 

modelo que estabelece o foco no atendimento as demandas sociais e nos resultados para a instituição. 

Nesse cenário, existe a necessidade de melhor utilização dos recursos, aumento da qualidade dos 

serviços, uma busca pela participação da sociedade nas decisões e por fim, a busca constante do 

alinhamento entre economia x benefícios sociais.  

 Para Lima (2015), a nova administração pública tem um perfil gerencial, o qual é exigido foco 

no usuário-cidadão e busca de efetividade através de gerenciamento e controle dos resultados. Nesse 

modelo, os cidadãos são, ao mesmo tempo, acionistas e beneficiários das ações, o que faz suas 

demandas serem mais decisórias. Ainda na visão do autor, a gestão pública atual possui modelos 

“competitivos”, muito semelhantes ao utilizado no setor privado, trazendo técnicas e modelos, até 

então distante das estratégias utilizadas no setor público. A transparência vem ganhando cada vez 

mais destaque no cenário nacional, sendo uma exigência constante da sociedade com afirmações 

cada vez maiores de um princípio democrático. É uma ferramenta importante que, quando aplicada 

de forma consistente, ajuda a combater a corrupção, melhorar a governança e promover a 

accountability. A accountability une formas de incentivo e responsabilização com a prestação de 

contas à sociedade.  

 Quando analisamos os cenários na elaboração de projetos de politicas públicas, procuramos 

identificas os benefícios econômicos tanto para a sociedade como para o governo. Alguns benefícios, 

que podemos listar: - melhor alocação de recursos, permitindo  identificar quais áreas precisam de 

mais investimento, otimizando o uso dos recursos disponíveis; redução de riscos, ao prever diferentes 

resultados e impactos, a avaliação de cenários ajuda a mitigar riscos financeiros e sociais associados 

a decisões mal fundamentadas; aumento da eficiência, facilita a identificação de políticas que podem 

gerar mais resultados com menos custos, promovendo uma gestão mais eficiente; contribuir para o 

desenvolvimento de estratégias sustentáveis, alinhadas com as metas econômicas e sociais de longo 

prazo; políticas bem fundamentadas e previsíveis podem aumentar a confiança de investidores, 

estimulando o crescimento econômico; participação social, envolvendo a sociedade na avaliação de 

cenários, aumenta a legitimidade das políticas e pode reduzir os custos de implementação; avaliação 

de impactos, permite medir os impactos econômicos e sociais de diferentes políticas, possibilitando 

ajustes e melhorias contínuas. Esses benefícios aqui apresentados, podem contribuir para criar um 

ambiente mais estável e favorável ao desenvolvimento econômico e social. 

 Para Gohn (2004), o modelo que hora se apresenta nesse cenário que precisamos interpretar, 

e que a sociedade civil, esta cada vez mais antenada com a sociedade política, colaborando para 

remodelar o novo modelo contraditório e fragilizado que o Estado vem se mantendo desde os anos 

1990. O que podemos observar, que o novo espaço público, onde temos poucas estatais, esta se 

concentrando em conselhos, fóruns, redes e articulações entre representantes da sociedade civil e do 

poder público para uma gestão mais compartilhada, com o intuito de atender as demandas sociais, 

sendo essas tratadas como parte da "Questão Social" do país. 

 O "empoderamento" da comunidade, como forma de colocá-la como protagonista de sua 

própria história, tem se tornado um termo que entrou para o foco das políticas públicas e dos analistas, 

nas últimas décadas. Com foco, muita das vezes, em processos que tenham a capacidade de gerar 

desenvolvimento sustentável, com a avaliação de agentes externos e os novos padrões de educadores 

sociais, que se tornam peças importantes na organização e o desenvolvimento dos projetos. Os novos 
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processos, tem sido realizados com análise de cenários, o que se tem percebido, que tem gerado 

benefícios econômicos para todas as partes envolvidas, uma vez que esta maneira de análise, tende 

a observar o local onde o projeto será implantado e não em suposições. Procura-se então, a realização 

de articulações políticas mais amplas, podendo envolver comunidades e sindicatos.  

 Para Rossini (2017), o que se tem visto ao longo do tempo, é que o entendimento de 

desenvolvimento econômico esteve sempre vinculado ao progresso econômico e tecnológico, mas a 

partir de 1990, passou-se a incluir pressupostos humanos e sustentáveis. Os modelos de políticas 

adotadas, vem sendo vinculados ao desenvolvimento econômico e precisam estar atrelado as 

demandas sociais. Este tema esteve na pauta do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD).  

 A administração seja pública ou privada, precisa analisar detalhadamente o cenário, de modo 

a prever e prevenir situações negativas que possam trazer impactos em suas decisões.  Ao falarmos 

sobre a análise de “cenários”, algumas vezes, precisamos tratar de pontos que são mais estudos na 

administração privada, mas que de forma alguma podem ser descartados pela administração pública, 

pois na maioria das vezes, são questões relativas a eficiência do modelo. No entendimento de Coelho 

(2009), ele menciona que tanto para administração de empresas, como para a administração pública 

existe, o termo administração, que é estudado a fundo, pelos dois lados, o que nos faz refletir a 

importância destes para uma ação mais eficiente.  

 Estudar os cenários nos permite ter uma visão mais estratégica e ao mesmo tempo, comum 

entre as possibilidades de entender um futuro próximo. Para Starec (2012), a inteligência 

competitiva, pode ser muito útil nesse instante, se fazendo perceber por meio da identificação e 

análise de alguns sinais que percebemos por meio de eventos que tragam implicações estratégicas 

para o posicionamento dos gestores. Deste modo, as decisões a serem tomadas e que vão impactar 

no futuro, devem se pautar em questões mais efetivas e  estratégicas do que emocionais.  

 

6 INTERPRETAÇÃO DA REALIDADE SOCIAL UTILIZANDO BANCO DE DADOS 

 

Podemos realizar uma tomada de decisão utilizando dois modelos de análise, realizando a 

análise preditiva ou a análise prescritiva dos fatos, estas duas vão contribuir para uma análise da 

realidade social e trassar objetivos.  

 A análise preditiva tem o intuito de observar momentos passados, de modo a interpretar e 

tentar prever algum acontecimento futuro. Por esse modo, é uma das técnicas demandadas no dia a 

dia das empresas, públicas ou privadas, contribuindo para a proteção dos riscos e a aproveitarem 

melhor as oportunidades. Para esse tipo de análise, a coleta de dados precisa ser de diversas fontes, 

para que possamos realizar o cruzamento das informações, desse modo irão enriquecer os resultados 

e trazer insights preditivos, robustos e inteligentes.  

 A análise prescritiva, em certo ponto, pode ser semelhante a preditiva, mas, apesar disso, seu 

objetivo é diferente, ela não foca em prever o futuro, mas, sim, em determinar as consequências das 

decisões tomadas no presente e identificar possíveis falhas no futuro. A falta destas análises muita 

das vezes pode fazer com que decisões sejam tomadas equivocadamente, trazendo sérios riscos para 

instituições, comunidades e pessoas que esperam por ações efetivas do governo.  

 Em um cenário Municipal, pode acontecer, casos onde pessoas são prejudicadas por estarem 

excluídos de vários programas governamentais, por consequência de uma coleta de informações ou 

análise mal elaborada de programas. As vezes as informações não foram coletadas previamente, e o 

solução do problema acabada sendo postergada ou até mesmo extinta, por falta de dados corretos do 

problema.  

 Também podemos observar, por exemplo, de o governo faz uma campanha de vacinação em 

massa para um grupo de pessoas, são feitas campanhas de divulgação, liberação de recursos, 

contratação de equipes etc., mas ao chegar ao local as equipes se deparam com uma quantidade muito 

maior que a capacidade de atendimento. O que pode ter acontecido de errado? Algumas explicações 

poderiam ser dadas, “houve uma falha na análise do cenário atual”, “tivemos falhas em uma análise 
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preditiva mais detalhada”. Muitas pessoas de outros bairros poderiam ter sido deslocadas para este 

local de vacinação, o que poderia deixar muitos sem serem imunizados. Esse foi um simples 

exemplo, mas o que mais vemos com frequência em sites ou na mídia em geral.  

 Estes pequenos, erros, assim podemos dizer, causam prejuízos não só econômicos, mais 

também social, para todo um público-alvo que deixou de ser atendido. Outro exemplo que nos 

deparamos, ocorrem com programas de auxílio, muitas pessoas se deparam com dificuldades no 

atendimento a requisitos obrigatórios, pendências que podem ser observadas por falta de 

documentação básica, por deficiência em rotinas de processos ou ainda por deficiência técnica na 

elaboração de projetos. Uma correção simples, poderiam ter banco de dados interligados, onde tais 

documentos pedriam ser acessados facilmente.  

 Acredito ser esse um grande desafio para uma gestão pública ser mais eficiente e eficaz, 

atender as demandas sociais com certo conhecimento dos problemas que possam vir a ocorrer com 

certos tipos de projetos de políticas públicas. Interpretar a realidade social é um desafio, buscar o que 

cada um mais precisa é complicado, onde cada indivíduo de uma demanda em particular. A coleta de 

informações, onde aqui chamo de “coleta de dados”, visa minimizar erros ou falhas em projeções, 

causar um menor impacto possível em cenários públicos já degradados por descrença em atitudes do 

governo, e por fim trazer benefícios econômicos com a utilização de menos recursos e menor tempo 

de execução.  

 Uma forma de maneira de diminui os impactos negativos de um programa de políticas 

publicas, atenuar possíveis falhas e diminuir seu tempo de execução, é realização, na fase de 

implantação, uma avaliação detalhada,  pode ser realizada pela própria equipe interna do órgão que 

elaborou e executou o projeto, por uma equipe externa ou ainda por uma equipe mista. Uma 

preocupação da avaliação externa ou mista é que ela deve ter sido planejada e a verba prevista para 

esta avaliação ter sido prevista no orçamento inicial do projeto, lá na fase de elaboração. 

 É importante na avaliação do projeto chamar todas as partes envolvidas no processo, para que 

cada um exponha o que foi desenvolvido e o que cada um esperava com a sua parte.  Com o 

envolvimento de toda a equipe, o gestor terá mais conhecimento de todas as fases e em possíveis 

questionamentos, por parte de sociedade civil, órgãos reguladores ou até mesmo órgãos 

internacionais, tomar decisões mais corretas e de acordo com o esperado do projeto que foi 

implantado. Nesse momento podemos verificar se o que a sociedade esperava, esta sendo realmente 

realizado.  

 Hoje em dia um dos principais desafios para as grandes instituições é a conscientização e 

reconhecimento sobre a necessidade de programas que utilizam bases de dados, sendo um facilitador 

para implementar projetos de políticas públicas. Essas ações serão importantes não só para os agentes 

públicos, mas também para conscientizar a população dos benefícios oriundos dos projetos baseados 

em dados. Cabe ao gestor público compreender os efeitos gerados pela organização das pessoas. 

Deve entender o que faz as pessoas tomarem certas atitudes ou se comportarem de uma maneira 

diferenciada no ambiente organizacional, quais são as expectativas profissionais e pessoais para, 

assim, formar-se uma trajetória de convergência entre os objetivos institucionais e os individuais 

(BERGUE, 2010).  

 Temos uma fase, que não é muito debatida, ao qual Bergue, 2010, a chama de “fase da 

motivação”, nela serão apresentadoas as razões e objetivos que se pretende atingir a partir do 

programa de políticas públicas que foi projetado. Para este autor, talvez um dos objetivos pode estar 

interiorizado nas pessoas, devemos entender o que elas necessitam, fornecendo a elas os motivos 

para realizar uma ação. Podemos mostrar dados coletados anteriormente para facilitar a compressão 

dos fatos. A motivação pode ser um impulso constante e de intensidade variável orientado para o 

alcance de um objetivo, seja este decorrente de uma necessidade, seja de um estado de satisfação.  

 

7 AVALIAÇÃO DE IMPACTO DE POLÍTICAS PUBLICAS  

 

 Segundo Batista e Domingues (2017), as políticas públicas são necessárias para modificar as 

condições em que a sociedade se encontra, de modo a apresentar resultados e para se entender se 
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houve mesmo resultados, precisamos realização avaliações. A avaliação se encaixa no último estágio 

do ciclo de políticas públicas, após terem sido finalizados todos os pontos integrantes do processo.  

 A avaliação de impacto baseados em dados, auxiliam a tomada de decisão, são fundamentais 

na implementação e demonstram potencialidas na transparência governamental. Os pontos principais 

deste tipo de avaliação é identificar se tudo que foi proposto foi efetivamente realizado, assim sendo 

atingidos os anseios sociais, os benefícios econômicos, enfim buscando isolar o efeito do programa 

na busca do resultado de interesse.  

 Podemos realizar a avaliação de impacto de políticas públicas de três maneiras: com uma 

avaliação quantitativa, com uma avaliação qualitativa ou ainda com a união das duas técnicas, neste 

trabalho, trataremos apenas das análises quantitativas.  

 

Aleatorização 

 Nesse modelo os participantes são distribuídos em dois grupos, onde um destes recebe o 

tratamento e o outro não recebe este tratamento, sendo denominados desta forma o primeiro “grupo 

de tratamento” e o outro “grupo controle”. Os participantes dos dois grupos têm a mesma 

possibilidade de receber o tratamento, o único diferencial entre os dois grupos é receber ou não o 

tratamento, eles podem ter características semelhantes, mas estas não serão consideradas no modelo. 

Se cada um pode ser alocado em qualquer grupo, é possível assim, isolar o efeito do programa, 

chegando apenas ao fim do experimento, na diferença em termos de resultado.  

 Para o grupo tratado, a avaliação pode ser montada deste o início da formulação dos projetos 

de políticas públicas. É importante ter informações/dados, sobre as características, antes da 

realização das políticas, porque se tiver alguma característica ela deve ser identificada, para que na 

avaliação esta não interfira no resultado esperado. Para que se tenha um resultado esperado, a 

distribuição dos grupos deve ser aleatória e as diferenças pontuais observadas não interfiram no 

programa, o resultado então deve ser restrito ao programa que este grupo foi submetido.  

 

Pareamento 

 A técnica utilizada do pareamento, consiste em criar dois grupos de comparação, desde que 

tenham características observáveis. O modelo pode ser utilizado em casos onde o modelo de 

aleatorização não pode ser empregado, devido a dificuldade em se distribuir aleatoriamente os 

participantes dentro dos grupos. O modelo utiliza as informações obtivas no que diz respeito a renda, 

escolaridade, gênero, idade, por exemplo, com o intuito de parear grupos com características 

semelhantes, deixando eles com certo balanceamento entre si.  

 Esse modelo tem como objetivo isolar o grupo tratado dos fatores que possam afetar o 

resultado da política pública a qual o grupo esta participando. Com a obtenção de dados observáveis 

é possível identificar aqueles que foram tratados daqueles que não foram tratados, ou melhor quem 

participou ou não do programa, deste modo podemos verificar as diferenças antes e depois da 

implementação da política pública.  

 No Pareamento, a ideia inicial seria buscar grupos que tivessem as mesmas características, 

sendo diferentes apenas no tratamento ou não, mas como isso é quase impossível, termos grupos 

“idênticos”, buscamos então a busca de grupos com características semelhantes. Temos um problema 

nesse modelo, se a lista de  observações forem muito grande, se elas implicam em muitas diferenças 

nos grupos, vai ficar muito mais difícil identificar grupos possíveis de pareamento.  

 Para tentar minimizar esse efeito, Rosenbaum e Rubin (1983), desenvolveram o método 

conhecido como “Propensity Score Matching (PSM)”, nesse caso temos a propensão dos indivíduos 

em receber a tratamento.  

 Na prática precisamos realizar uma regressão, para estimar a probabilidade dos indivíduos 

participarem do programa, com a análise das variáveis independentes relacionadas como relevantes 

dos indivíduos que possam a vir participar do programa. Após realizar esta regressão, com os valores 

estimados, identificamos a região comum entre participantes e não participantes. Os dois grupos são 

comparados, sendo identificado como a avaliação de impacto, a diferença identificada, na 

combinação entre os dois grupos, tratados e não tratados.  
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Diferença-em-diferença 

 No modelo diferença em diferença, podemos comparar indivíduos que participaram com os 

indivíduos que não participaram antes e depois do programa, assim podemos encontra características 

que não foram observadas. Nesse modelo temos um grupo de tratamento e um grupo de controle, um 

antes e um depois da política pública. Assim a amostra será dividida e quatro grupos: a) grupo de 

controle antes da mudança; b) grupo de controle depois da mudança; c) grupo de tratamento antes da 

mudança; e d) grupo de tratamento depois da mudança.  

 Esse método desta forma consegue combinar  efeito do tempo, com o problema do viés de 

seleção, resolve o efeito tempo, ao confirmar que o que afetou a variável de interesse ao longo da 

política pública , afetou ambos os grupos, ao se estimar a diferença entre os grupos.  O viés de seleção 

tende a diminuir, uma vez que as variáveis observáveis ou não, que de algum modo afetam os grupos 

de tratamento e controle, sã constantes ao longo do tempo. Ao calcularmos a diferença da variável de 

interesse entre  tempo (T1) e o tempo (T0), sendo seu resultado igual a zero, pois elas afetam 

igualmente a variável de interesse ao longo do tempo. Assim, podemos dizer que, a diferença em 

diferença, compara as mudanças nos resultados ao longo do tempo entre o grupo de tratamento e o 

grupo de comparação. 

 A avaliação de impacto, vai ser a dupla diferença, antes e depois para os que receberam a 

política menos antes e depois para os que não receberam. Em termos de técnica estatística é possível 

calcular as diferenças ou usar uma regressão na qual uma das variáveis independentes é a 

multiplicação entre a variável binária participou/não participou e a variável binária antes/depois, o 

resultado é o efeito da política.  

  O método de diferença em diferença, pode ainda ser combinado com o método de matching 

ou pareamento, se baseando em um escore construído através de características observáveis para 

parear as observações de tratados e não-tratados, de forma a criar pares de análise similares e, 

portanto, comparáveis entre si. A combinação do pareamento com o diferença em diferença, pode 

gerar um grupo de controle eficiente esmo quando as trajetórias originais da variável de interesse não 

são completamente similares.    

 

Regressão descontínua 

 É uma técnica quantitativa, diferente das demais, é considerada um experimento natural, 

porque nela a distribuição dos indivíduos entre grupo de tratamento e grupo de controle é feita de 

forma aleatória, mas essa aleatorização não está nas mãos do avaliador.  

 A maneira com os participantes são elegiveis para o programa, é baseada em regras, na 

formulação do programa, já são estabelecidas as regras para a participação ou não. Nesses criterios 

de seleção, as escolhas são feitas por indivíduos que estão bem próximos as regras de elegibilidade, 

tanto acima como abaixo. Nesse modelo podemos realizar a avaliação de impacto sem excluir 

indivíduos beneficiários.  

 O grupo de comparação, são beneficiários que estão logo acima do valor de corte de 

elegibilidade (cutoff) , a técnica estabelece  uma comparação na distribuição aleatória dos 

beneficiários próximos do cutoff, sendo mais semelhantes os indivíduos mais próximos do ponto de 

corte, a diferença se dara apenas pelo recebimento do tratamento. O resultado de interesse (Y) na 

situação de não tratamento cresce de modo contínuo com a variável de seleção (X) em torno do ponto 

de corte.  

 O modelo pode apresentar algumas limitações, como por exemplo, as estimativas serem 

apenas em torno do cutoff e não generalizáveis, isso quer dizer que quanto mais distante do valor de 

corte, mais heterogêneas serão as observações e por essa razão unidades tratadas e não tratadas não 

são mais comparáveis. Outra limitação, diz respeito a necessidade de muitas observações em torno 

do cutoff, uma vez que as estimativas são apenas locais.  
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8 CONCLUSÕES 

 

 Os exemplos aqui mencionados, podem nos levar a algumas conclusões, como a utilização de 

dados podem auxiliar na interpretação de cenários, podendo ser utilizados, como informações 

eficazes na interpretação dos padrões e comportamentos das famílias em diferentes grupos sociais. 

Estes resultados, por sua vez, podem ser utilizados na melhoria das condições de vida, do acesso aos 

serviços públicos, dos níveis de desigualdade e oportunidades, dos deficits setoriais, dentre outros. 

 Podemos compreender que várias ações devem ser realizadas ao longo de um projeto de 

políticas públicas, a utilização de dados é fundamental em todas as fases, seja para orientar, subsidiar 

ou até mesmo tomar decisões. É sabido que a utilização de dados é muito comum em diversos setores 

hoje em dia, não só para a implementação de políticas públicas, mas também em todos os momentos 

que vivemos.  

 Encontramos, na avaliação de políticas, a dificuldade de isolar o efeito do programa e por 

consequencia, estabelecer que a mudança no resultado se deve ao programa e não a outras 

características. Conduto, para sanar essa situação, vemos que alguns modelos de avaliação são 

melhores empregados se utilizados conjuntamente, podendo nos trazer resultados mais confiáveis. O 

uso de técnicas quantitativas para a avaliação de políticas é a mais utilizada, uma vez que quantifica 

o impacto sobre os resultados esperados. Outras características da metodologia quantitativa também 

contribuem para a sua difusão, como a análise sistemática, a possibilidade de generalização dos 

resultados, a transparência dos métodos e a possibilidade de replicação dos achados. 

 Outra dificuldade das análises de avaliação de impacto é a definição do contrafactual. Em 

termos conceituais, uma situação contrafactual representa aquilo que teria acontecido com a unidade 

de avaliação na situação de ela não ter sido afetada pelo tratamento.  Entretanto, na prática, encontar 

cenários comparativos perfeitos é quase impossível de acontecer, se considerando que não temos 

controle sobre o tempo, poder avaliar em diversos momentos a mesma unidade de avaliação. Com 

essa impossibilidade, o que analistas de política públicas, recomendam, para identificar ou construir 

um bom grupo de comparação é utilizar teoremas e modelos estatísticos.  

 Para resultados mais precisos, precisamos analisar outros aspectos como a disponibilização 

de recursos, o ambiente onde se pretende inserir a política pública, a conjuntura política atual, entre 

outros temas que impactam diretamente os resultados, o que não foi objeto de estudo neste trabalho.  

 Por fim, não podemos apenas coletar dados, precisamos dar valor, transformando essas 

informações em vantagens para os gestores e para a população. A seleção adequada das ferramentas 

de análise confere maior eficiência e eficácia a todo o processo. O valor de uma boa análise dos 

cenários está em apontar como as incertezas sobre o futuro podem se apresentar e contribuir para 

reduzir ou, pelo menos, avaliar os riscos das decisões. Este processo só é eficaz quando os cenários 

priorizam as questões centrais que preocupam tanto os tomadores de decisões tanto os gestores 

públicos.  
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RESUMO 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é um dos programas de suplementação 

alimentar mais antigos do país, criado na década de 1955 como Campanha Nacional da Merenda 

Escolar, continua sendo o programa mais importante no combate à insegurança alimentar, atendendo 

mais de 40 milhões de estudantes. O objetivo dessa pesquisa é analisar a operacionalização do PNAE, 

a abrangência do programa, a forma de aquisição dos produtos para a alimentação escolar e, destacar 

a importância da agricultura familiar tanto no combate a insegurança alimentar e nutricional como 

fonte de renda, observando as diretrizes do PNAE para a aquisição de produtos oriundos da 

agricultura familiar e empreendimento familiar rural. A metodologia proposta consiste em privilegiar 

a análise qualitativa e exploratória a partir da revisão da literatura especializada e de fontes de dados 

secundários. Os resultados mostram que  o PNAE é uma política pública com capacidade de promover 

a segurança alimentar de um considerável contingente de estudantes do país, e ao mesmo tempo vem 

contribuindo para a redução do êxodo rural e para o desenvolvimento rural, todavia, necessita da 

cooperação dos diferentes atores envolvidos, desde às compras institucionais, a (o) nutricionista, os 

responsáveis pela alimentação nas escolas e, sobretudo o próprio Estado que precisa garantir 

instrumentos legais que não interrompam o funcionamento do PNAE mesmo em períodos de crises e 

choques adversos.     

Palavras-chave: PNAE; Agricultura familiar; desenvolvimento rural. 

ABSTRACT: The National School Meal Program (PNAE) is one of the oldest food supplement 

programs in the country, created in the 1955s as the National School Lunch Campaign, and continues 

to be the most important program in combating food insecurity, serving more than 40 million of 

students. The objective of this research is to analyze the operationalization of the PNAE, the scope of 

the program, the way in which products for school meals are acquired and to highlight the importance 

of family farming both in combating food and nutritional insecurity as a source of income, observing 

the guidelines from PNAE for the acquisition of products from family farming and rural family 

enterprises. The proposed methodology consists of prioritizing qualitative and exploratory analysis 

based on a review of specialized literature and secondary data sources. The results show that the 

PNAE is a public policy with the capacity to promote food security for a considerable number of 

students in the country, and at the same time it has contributed to the reduction of rural exodus and 

rural development, however, it requires the cooperation of different actors involved, from institutional 

purchases, to (the) nutritionist, those responsible for food in schools and, above all, the State itself, 

which needs to guarantee legal instruments that do not interrupt the functioning of the PNAE even in 

periods of crises and adverse shocks. 

Keywords: PNAE; Small farmers; Rural development 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Segurança Alimentar (SA) é uma preocupação mundial, e no Brasil é um Direito Social 

garantido no Art. 6º da Constituição Federal (CF/88), também está inserida de forma indireta no Inciso 

IV do Art. 7º no que se refere aos Direitos do Trabalhador, no Inciso VII do Art. 208 que versa sobre 

os Deveres do Estado com a Educação e no Art. 227 sobre os Direitos da Criança (BRASIL, 2023). 

Historicamente o Brasil criou várias políticas de segurança alimentar, as pioneiras foram o 

Programa Fome Zero e o Bolsa Família. Com a necessidade de ampliar o combate à insegurança 

alimentar, outros programas de transferência de renda ganharam destaque, tal como: o banco de 

alimentos, cozinhas comunitárias e solidárias, restaurantes populares e o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), que ganhou novos contornos no período recente, mas que se constitui 

em um dos programas de suplementação alimentar mais antigos do país, criado na década de 1955 

como Campanha Nacional da Merenda Escolar, continua sendo o programa mais importante no 

combate à insegurança alimentar, atendendo mais de 40 milhões de estudantes.  

Por sua vez, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é responsável pela 

distribuição dos valores financeiros repassados aos estados e municípios, que repassarão para suas 

escolas e diretamente às escolas federais. Esses valores são repassados em 10 parcelas mensais, para 

o equivalente a duzentos dias letivos, conforme o número de alunos de cada escola de acordo com o 

censo escolar (FNDE, 2020). Dada a importância do PNAE como política pública que serve de 

instrumento na promoção de segurança alimentar no país, torna-se necessário compreender a 

abrangência do programa em nível municipal, como é feita a aquisição e qual a importância da 

agricultura familiar local nesse contexto. 

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) preconiza a garantia de que todas as pessoas, 

tenham acesso a alimentos suficientes, seguros e nutritivos sem comprometer as outras necessidades, 

dentro dos padrões de saúde, respeitando as diferenças culturais e sociais, com práticas econômicas 

e ambientais sustentáveis (BRASIL, 2004). 

O Brasil disponibiliza de políticas públicas para o combate à insegurança alimentar, como 

programas de transferência de renda, banco de alimentos, cozinhas comunitárias e solidárias, 

restaurantes populares e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que é um dos 

programas de suplementação alimentar mais antigos do país, criado na década de 1955 como 

Campanha Nacional da Merenda Escolar, continua sendo o programa mais importante no combate à 

insegurança alimentar, atendendo mais de 40 milhões de estudantes.  

O PNAE é reconhecido internacionalmente e faz parte da Aliança Global contra a Fome e a 

Pobreza, proposta pelo Brasil, com o objetivo de erradicar a fome até 2030, incluída na Declaração 

de Líderes do G20, em novembro de 2024, no Rio de Janeiro. A cúpula do G20 se reuniu sob a 

presidência do Brasil e teve como lema “Construindo um mundo justo e um planeta sustentável” 

(BRASIL, 2024). 

A pandemia do Covid-19 aprofundou ainda mais as crises sociais nos países da América 

Latina, evidenciando os problemas ambientais, políticos e econômicos da região. As medidas 

sanitárias adotadas para conter a circulação do vírus atingiram de forma dura as economias já em 

crise, diminuindo a produção industrial e o comércio, influenciando diretamente na redução de postos 

de empregos e da renda dos indivíduos (BRANDÃO; CASEMIRO; PERES, 2024). Neste período, 

não havia instrumentos normativos legais para garantir a continuidade do PNAE e, ocorreram 

impasses devido a demora do governo federal instituir um novo modelo operacional para o programa 

(MONELIS; SOUZA; SILVA, 2024). 

Levando em conta o aumento da fome e insegurança alimentar no Brasil, conforme dados 

apresentados pela Food And Agriculture Organization (FAO), no relatório O Estado da Segurança 

Alimentar e Nutrição no Mundo (SOFI), que confirmou a piora desses indicadores (BRASIL, 2023), 

torna-se necessário um estudo mais aprofundado sobre a importância das políticas de segurança 

alimentar no país, como o PNAE, foco da pesquisa, no sentido de compreender a abrangência do 

programa, como é feita a aquisição e qual a importância da agricultura familiar nesse contexto. O 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é responsável pela distribuição dos 
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valores financeiros repassados aos estados e municípios, que repassarão para suas escolas e 

diretamente às escolas federais. Esses valores são repassados em 10 parcelas mensais, para o 

equivalente a duzentos dias letivos, conforme o número de alunos de cada escola de acordo com o 

censo escolar (FNDE, 2020). 

O direito à alimentação escolar está estabelecido no Art. 208, Inciso VII da Constituição 

federal de 1988, por meio de programa suplementar de alimentação escolar a ser fornecido pelos 

governos federal, estadual e municipal. O programa era de forma completamente centralizado até 

1993. A partir da Lei n° 8.913, de 12/7/94, foi instituída a descentralização do programa através de 

celebração de convênios com estados e municípios. Em dezembro de 1998, através da Medida 

Provisória n° 1.784, foi incrementada a descentralização total, repassado automaticamente as verbas 

destinadas ao programa aos estados e municípios através do FNDE, permitindo uma agilidade maior 

no processo. Em junho de 2009 o programa foi estendido para toda a rede básica de ensino, incluindo 

os alunos do Programa Mais Educação e do Jovens Adultos, pela da Lei nº 11.947, garantindo ainda 

que, no mínimo 30% dos valores para aquisição da alimentação escolar fossem destinados a compras 

de produtos da agricultura familiar (BRASIL, 2023). 

Atualmente, a aquisição de produtos da agricultura familiar e dos empreendimentos familiares 

rurais para o PNAE, além de ser um instrumento do governo para proporcionar uma alimentação 

saudável para os estudantes, também proporciona geração de emprego e renda no campo, evitando o 

êxodo rural e desenvolvendo pequenas comunidades e contribuindo, a partir das compras 

institucionais de diferentes grupos sociais anteriormente marginalizados de políticas públicas tais 

como os indígenas e quilombolas.   

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O direito à alimentação escolar está estabelecido no Art. 208, Inciso VII da Constituição 

federal de 1988, por meio de programa suplementar de alimentação escolar a ser fornecido pelos 

governos federal, estadual e municipal. O programa funcionava de forma totalmente centralizada até 

1993. A partir da Lei n° 8.913, de 12/07/94, foi instituída a descentralização do programa através de 

celebração de convênios com estados e municípios. Em dezembro de 1998, através da Medida 

Provisória n° 1.784, foi incrementada a descentralização total, repassando automaticamente as verbas 

destinadas ao programa aos estados e municípios através do FNDE, permitindo uma agilidade maior 

no processo. Em junho de 2009 o programa foi estendido para toda a rede básica de ensino, incluindo 

os alunos do Programa Mais Educação e do Jovens Adultos, pela da Lei nº 11.947, garantindo ainda 

que, no mínimo 30% dos valores para aquisição da alimentação escolar fossem destinados a compras 

de produtos da agricultura familiar (BRASIL, 2023). 

 

2.1 O DESENVOLVIMENTO RURAL E AGRICULTURA FAMILIAR 

 

 Segundo Navarro (2001), o desenvolvimento rural era associado a ações que o estado 

promovia em regiões rurais pobres que não conseguiam se integrar ao processo de modernização 

agrícola, eram considerados atrasados. Com a busca por novas alternativas em relação ao 

desenvolvimento agrícola, surgiu a “Revolução Verde”, na década de 1950, no México, onde foi 

criado um conjunto de iniciativas tecnológicas que transformou as práticas agrícolas e aumentou 

drasticamente a produção de alimentos no mundo.  

Há um consenso na literatura especializada de que a modernização da agricultura iniciou no 

Brasil na década de 1950. Todavia, a criação de um setor industrial produtor de bens de produção 

voltado para o mercado interno e neste contexto, contemplando especialmente a agropecuária 

somente iniciou em meados da década de 1960, onde ocorreram modificações significativas no 

processo produtivo agrícola e, nas relações sociais de produção (SILVA, 1998). Portanto, a 

industrialização da agricultura permitiu à emergência e consolidação dos complexos agroindustriais 

no Brasil: 
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O processo de modernização da agricultura (através da importação de máquinas e insumos) 

resultou no de industrialização (já com as máquinas e insumos produzidos no Brasil), e essas 

transformações, aliadas às mudanças nas relações de trabalho, resultaram na constituição do 

Complexo Agroindustrial na década de setenta. (MARAFON, 1998). 

 

          A industrialização da agricultura constitui-se em um processo social que cria indivíduos 

proprietários de certas condições materiais de produção, ao mesmo tempo alija dessas condições 

outros indivíduos (SCHNEIDER, 2004, p. 47). Apesar da existência de contradições no processo de 

modernização e industrialização da agricultura no Brasil, é inegável que as mudanças tecnológicas 

culminaram em produção crescente devido ao aumento da produtividade possibilitado pelo uso 

crescente de tecnologia na agricultura.  

Assim como no Brasil, observou-se um crescimento da produção de alimentos no mundo, 

todavia, a distribuição alimentar não ocorreu de forma igualitária entre sua população. 

Especificamente, o aumento da fome e desnutrição foi identificado pela Organização das Nações 

Unidas (ONU), de acordo com o último relatório O Estado da Segurança Alimentar e da Nutrição no 

Mundo (SOFI) publicado em julho de 2024. Segundo o relatório, aproximadamente 733 milhões de 

pessoas passaram fome no ano anterior, o que significa que uma (1) a cada onze (11) pessoas no 

mundo passaram fome no mundo e em situação pior se encontra o continente Africano, onde uma (1) 

a cada cinco (5) pessoas passaram fome, dificultando ainda mais que se alcance a meta do Objetivo 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 2. O Diretor-Geral da FAO, QU Dongyu, ressaltou a urgência 

de transformar os sistemas agroalimentares, visto o curto prazo para alcançar as metas do ODS (FAO, 

2024). 

A Declaração assinada em conjunto pela cúpula do G20 em novembro de 2024, no Rio de 

Janeiro, firma compromisso com o desenvolvimento da agricultura, reduzir as perdas e desperdícios 

de alimentos. 
A agricultura está na vanguarda para responder aos principais desafios, como combater a 

pobreza, acabar com a fome, melhorar a nutrição e, ao mesmo tempo, enfrentar a mudança 

do clima, a perda de biodiversidade, a poluição e a desertificação. Embora reconhecendo que 

não existe uma solução única para todos os desafios da agricultura e dos sistemas alimentares, 

nós nos comprometemos a apoiar os países em desenvolvimento para aumentar sua 

capacidade de produção e comercialização sustentável de alimentos. (G20, 2024). 

 

 A segurança alimentar está associada ao conceito de desenvolvimento rural sustentável, que 

visa atender às necessidades do ser humano hoje sem comprometer as necessidades das gerações 

futuras. Produzir alimentos de maneira sustentável, com práticas agrícolas que respeitem o meio 

ambiente, é fundamental para garantir a segurança alimentar a longo prazo. Para tanto, é necessário 

a preservação dos recursos naturais e a redução dos impactos ambientais das práticas agrícolas 

(BRASIL, 2004). 

Práticas sustentáveis na agricultura podem ajudar no enfrentamento às crises, como desastres 

naturais, conflitos ou mudanças climáticas, que podem afetar o fornecimento de alimentos. A 

diversificação da produção agrícola, a melhoria das infraestruturas de distribuição de alimentos e a 

promoção de sistemas alimentares locais e resilientes são importantes para garantir que as populações 

possam se adaptar a essas situações e continuar se desenvolvendo de forma sustentável. As boas 

práticas ambientais também estão incluídas na qualidade dos alimentos fornecidos. “Uma das formas 

utilizadas é a descrição de produtos com características específicas: orgânicos, ecológicos, sem 

agrotóxicos, sem aditivos químicos, tradicionais, coloniais, caipira, entre outros”. (TRICHES; 

SCHNEIDER 2010, p. 942). 

O desenvolvimento rural é um processo amplo que envolve políticas públicas e estratégias 

que buscam reduzir as desigualdades entre áreas urbanas e rurais, melhorando a infraestrutura, 

educação, saúde, segurança alimentar, e criando oportunidades de emprego e renda, fortalecendo a 

economia local e reduzindo o êxodo rural, entretanto torna-se “necessário aliar o aumento da 

produtividade agrícola e os correspondentes investimentos, fomentando o desenvolvimento rural e 

facilitando o acesso a uma alimentação adequada para as populações em vulnerabilidade” (LEITE; 

LEITE, 2022, pg. 530). 
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Em 1990 começaram as discussões em torno da agricultura familiar e de seu potencial como 

modelo social, econômico e produtivo para sociedade brasileira, antes relacionada com a falta de 

infraestrutura básica, como estradas, eletricidade, água potável, e serviços de saúde ocorre com maior 

incidência em áreas rurais, dificultando o acesso a serviços essenciais e por consequência o 

desenvolvimento econômico (MARCELINO E CUNHA,2023); (COSTA E COSTA, 2016). Nos 

esforços para o combate à insegurança alimentar, “ciência e tecnologia devem ser aplicadas na 

equação que inclui o uso sustentável da agricultura. Entre as outras necessidades para esse objetivo 

estão melhorar o acesso e a estabilidade na produção” (ONU, 2024). 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foi criado em 2003, pelo Artigo 19 da lei nº 

10.696/2003, com o objetivo de incentivar a agricultura familiar, realizando a distribuição de 

alimentos para pessoas em desamparo alimentar e para a formação de estoque de alimentos. Em 2023, 

vinte anos depois da sua instituição houve uma mudança significativa, o PAA passou a ser regido, 

pela lei nº 14.628/2023, sendo incluído a modalidade de compra direta, dispensando a licitação, 

proporcionando iniciativas de incentivo à geração de emprego, renda e desenvolvimento econômico 

local. As compras podem ser feitas nas modalidades: Doação Simultânea, Formação de Estoques e 

Compra Direta, com valor individual para cada agricultor familiar no valor de até R$15.000,00, já os 

agricultores poderão efetuar a venda de maneira individual ou através de cooperativas (BRASIL, 

2024). 

Os empreendimentos rurais além de serem divididos por sistema de produção em familiar e 

patronal, também são classificados conforme à extensão da sua área, que pode ser classificada como 

pequena, média ou grande propriedade. Esta classificação é definida pela Lei 8.629, de 25 de fevereiro 

de 1993 e leva em conta, não apenas a metragem, mas também o módulo fiscal, que varia de acordo 

com cada município (EMBRAPA, 2012). Os dados de referência do censo agropecuário de 2017 

demonstram que 23% do total da área dedicada a atividades agropecuárias vinha da agricultura 

familiar e que esta tem 66,3% dos trabalhadores rurais em atividades agropecuárias. 

Os empreendimentos rurais além de serem divididos por sistema de produção em familiar e 

patronal, também são classificados conforme à extensão da sua área, que pode ser classificada como 

pequena, média ou grande propriedade. Esta classificação é definida pela Lei 8.629, de 25 de fevereiro 

de 1993 e leva em conta, não apenas a metragem, mas também o módulo fiscal, que varia de acordo 

com cada município (EMBRAPA, 2012). Os dados de referência do censo agropecuário de 2017 

demonstram que 23% do total da área dedicada a atividades agropecuárias vinha da agricultura 

familiar e que esta tem 66,3% dos trabalhadores rurais em atividades agropecuárias. 
 

Figura 1. Mapa dos Módulos Fiscais 

 
Fonte: Embrapa 2012, com base nos dados do IBGE (2012) e do INCRA (2012). 
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De acordo com o Censo Agropecuário realizado em 2017, a agricultura familiar ocupa cerca 

de 23% da área total de estabelecimentos relacionados à agricultura e à pecuária no Brasil, sendo 

cerca de 77% dos estabelecimentos, que também foram responsáveis por 23% do valor da produção. 

Aproximadamente 10,1 milhões de pessoas, ou 67% da mão de obra dos estabelecimentos 

agropecuários trabalhavam na agricultura familiar. (BRASIL, 2019). 

 

2.2 AGRICULTURA FAMILIAR E O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR 

 

Historicamente, o PNAE foi oriundo da Comissão Nacional de Alimentação (CNA), criado 

pelo Ministério da Educação em 1955. A partir da década de 1950 passou a se chamar Campanha 

Nacional da Merenda Escolar, com alimentos enviados pela United Nations Children’s Fund 

(UNICEF) e pelo Programa Mundial de Alimentos (PMA) da ONU, o que representava quase o total 

de alimentos consumidos nas escolas. A partir da década de 1970 começou a compra prioritária de 

produtos nacionais, a integração da Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE) ao II 

Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (II PRONAN) e passa a se chamar Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE) em 1979 (PEIXINHO, 2013, p. 910). 
 

O Governo brasileiro tomou, então, algumas medidas que poderiam, em princípio, influenciar 

a alimentação dos trabalhadores, sendo a primeira a criação do salário mínimo em 1° de maio 

de 1940. A segunda medida foi a criação, em agosto de 1940, do Serviço de Alimentação da 

Previdência Social (SAPS) destinado à melhoria dos hábitos alimentares do trabalhador 

brasileiro e que pode ser considerada a primeira política pública de alimentação do país. Na 

sequência, em 1945, foi criada a Comissão Nacional de Alimentação (CNA) e, quase uma 

década depois, criou-se a Campanha Nacional da Merenda Escolar, contando com a ajuda de 

doações internacionais de alimentos. (PEIXINHO, 2013, p. 910).  
 

O PNAE busca a garantia da segurança alimentar e nutricional no país através das escolas, 

tem o objetivo de fornecer aos estudantes uma alimentação saudável e adequada, com o fornecimento 

de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições, e o meio ambiente. Para Pauli; 

Da Silva Schulz; Zajonz (2020, p. 2) “a alimentação escolar consiste em uma ferramenta importante 

para corrigir a dinâmica que implica em outras variáveis interconectadas, como a nutrição e a saúde”. 

As questões relacionadas a qualidade dos alimentos demonstram a preocupação com a saúde, 

qualidade de vida e prevenção de doenças crônicas como obesidade, hipertensão e diabetes, por 

exemplo. 
 

A qualidade dos alimentos também está relacionada ao excesso de peso, e esta nova edição 

do Panorama da segurança alimentar e nutricional na América Latina e no Caribe confirma 

que o excesso de peso infantil na região continua a aumentar, classificando-se em 2019 em 

7,5%, acima a média mundial de 5,6%. Na verdade, o sobrepeso e a obesidade aumentaram 

em todas as faixas etárias. Em todos os países da região, as mulheres têm mais excesso de 

peso do que os homens e, em 19 países, a diferença é de pelo menos 10 pontos percentuais. 

O custo económico e social do duplo fardo da subnutrição e, especialmente, do excesso de 

peso e da obesidade, está a aumentar na região, com 75% das mortes causadas por doenças 

não transmissíveis em grande parte associadas a uma dieta pouco saudável. (FAO,2020). 

 

Crianças bem alimentadas têm mais capacidade de concentração e aprendizagem, o que 

contribui para um melhor desempenho escolar e para o desenvolvimento de habilidades que 

beneficiarão a sociedade no futuro. Além disso, a educação nutricional pode ajudar as famílias dos 

estudantes a entenderem a importância de uma dieta equilibrada, melhorando a saúde geral e 

combatendo doenças relacionadas à alimentação inadequada (PAULI et.al. 2020).  
 

Destaca-se a consolidação da educação alimentar e nutricional como estratégia para garantia 

e promoção da segurança alimentar e nutricional, a atuação conjunta com os Programas 

Sociais do MDS, o apoio a projetos locais de educação alimentar e nutricional e o diagnóstico 

das ações de educação alimentar e nutricional desenvolvida no país (OLIVEIRA; 

OLIVEIRA, 2008, p. 501). 
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O Brasil esteve fora do mapa da fome entre 2014 a 2021, quando entrou novamente, 

impulsionado pela crise global da pandemia do Covid-19. Entretanto, o lançamento do programa 

“Brasil sem Fome”, conjunto com mais de oitenta(80) programas do governo, integrou esforços de 

setores e recursos e começou a dar sinais de redução da insegurança alimentar no país. Jorge Meza, 

representante da FAO, ressalta que “a agricultura familiar é essencial no combate à fome por garantir 

mais de 60% dos alimentos consumidos no Brasil” (ONU, 2024).  

Para Pauli et. al. (2020) o PNAE “Faz parte de uma política social que procura desenvolver 

ações promotoras de saúde e de formação de hábitos alimentares saudáveis na comunidade local e 

escolar.” E tendo como princípio “reconhecer, concretizar e fortalecer o direito humano e universal à 

alimentação.” Em vista disso, o programa tem como objetivo garantir a segurança alimentar e 

nutricional dos estudantes da educação básica em escolas públicas, com o objetivo de promover a 

saúde, o bem-estar e o aprendizado dos alunos, além de contribuir para a melhoria das condições de 

vida nas comunidades, além disso, pode influenciar positivamente no desenvolvimento escolar “[...] 

uma vez que aumenta a capacidade de concentração e desenvolvimento cognitivo dos educandos, e 

nos hábitos das famílias, já que a criança ou jovem pode orientar pais e cuidadores sobre os hábitos 

adquiridos na escola” (BRASIL, 2022).  

Também é fundamental para combater a fome e a desnutrição no Brasil, especialmente entre 

crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, tendo como objetivos: 

 

1. Garantir a alimentação saudável e nutritiva - oferecer refeições equilibradas para os 

estudantes, com alimentos que atendam às suas necessidades nutricionais e ajudem no seu 

desenvolvimento físico e intelectual; 

 

2. Promover a educação alimentar e nutricional - estimular a conscientização sobre a 

importância de uma alimentação saudável e a utilização de práticas alimentares adequadas; 

 

3. Combater a desnutrição e a obesidade infantil - oferecer uma alimentação que ajude na 

prevenção de doenças relacionadas à alimentação inadequada; 

 

4. Valorizar a agricultura familiar - uma das diretrizes do programa é adquirir uma parte 

significativa dos alimentos da agricultura familiar, promovendo o desenvolvimento das 

comunidades rurais e o fortalecimento da economia local; 

 

5. Reduzir a desigualdade social - oferecer um ambiente de igualdade para todos os estudantes, 

independentemente de sua classe social, com a garantia de que todos tenham acesso a 

alimentos de qualidade. 

 

A formulação de políticas públicas voltadas para a agricultura familiar tem que estar conectada 

às demandas do setor, o processo decisório envolve sempre onde surge a demanda e os envolvidos, 

isso é, quem participa. Considerando a importância do agronegócio para a geração de emprego e 

renda no Brasil, os formuladores de políticas públicas têm buscado alternativas para o 

desenvolvimento socioeconômico do país, nesse sentido, tem se verificado as peculiaridades de cada 

região. Os municípios são os principais agentes para a formulação e implantação dessas ações, 

observando as necessidades e potenciais locais (BATALHA, 2005). 

O estado tem papel importante na construção de políticas públicas para a aquisição de 

alimentos provenientes de pequenos produtores, fomentando assim, a economia local. “Estado passou 

a atuar nesse setor com base nos modelos estruturantes pautados nos conceitos de Segurança 

Alimentar e Nutricional sustentável (SAN)”. (TRICHES E Szonas CHNEIDER 2010). Para fortalecer 

a agricultura familiar e impulsionar o desenvolvimento rural, é essencial a implementação de políticas 

públicas que: 
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● Ofereçam acesso a crédito e financiamento com condições favoráveis; 

 

● Proponham programas de capacitação e assistência técnica; 

 

● Melhorem a infraestrutura rural, incluindo o acesso a mercados e a criação de sistemas de 

comercialização; 

 

● Promovam a agroecologia e o uso sustentável dos recursos naturais; 

 

● Garantam o acesso à educação e aos serviços de saúde nas rurais. 

 

Observando os dados da PNAD Contínua, 53,5% da população rural em 2019 estava vivendo 

abaixo da linha de pobreza nacional (frente a 28,2% da população urbana) (IBGE, 2023). Para 

Marcelino e Cunha (2023), a pobreza multidimensional foi demonstrada com mais veemência na zona 

rural do que na zona urbana, além de ter mais impacto nas minorias e nos mais jovens. Assim, destaca-

se a importância da implementação de políticas intersetoriais no campo. Considera-se que o PNAE é 

uma importante política de segurança alimentar e nutricional nacional, fundamental no combate à 

fome e à vulnerabilidade social da população. 
 

Assim sendo, a diretriz do PNAE tem como pressuposto fundamental satisfazer as 

necessidades nutricionais dos alunos enquanto permanecem na escola, sendo considerado 

como modelo de programa social em vários países, mormente àqueles em vias de 

desenvolvimento. O PNAE tem como princípio reconhecer, concretizar e fortalecer o direito 

humano e universal à alimentação. Faz parte de uma política social que procura desenvolver 

ações promotoras de saúde e de formação de hábitos alimentares saudáveis na comunidade 

local e escolar. (PAULI et.al., 2020, pg 1376). 
 

Produtos provenientes da agroecologia, da agricultura familiar e das agroindústrias familiares 

estão sendo inseridos na alimentação escolar através do Art. 14 da Lei nº 11.947/2009, que estabelece 

que, no mínimo, 30% (trinta por cento) do valor dos recursos federais do PNAE repassados pelo 

FNDE deve ser investido na compra direta de produtos da agricultura familiar, estimulando o 

desenvolvimento sustentável e econômico de pequenos agricultores. Estabelece, ainda, a prioridade 

para grupos de mulheres, quilombolas, indígenas e assentamentos da reforma agrária. A inovação 

mais recente na aquisição de produtos da agricultura familiar veio na Lei nº 14.660, de 24 de agosto 

de 2023 é de que, quando comprados de família rural individual, deverá ser feita no nome da mulher, 

em no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do valor adquirido. (BRASIL, 2023). 

 

3 METODOLOGIA 

 

A proposta metodológica desse artigo consiste em privilegiar a análise qualitativa, através de 

estudo de campo em dez escolas municipais do campo no município de Santa Maria/RS, Secretaria 

da Educação, presidente do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) e Cooperativas que representam 

os produtores, analisando o ponto de vista de cada um dos atores envolvidos na aquisição da 

Alimentação escolar. E pesquisa bibliográfica, com o objetivo de analisar a relação do PNAE e a 

agricultura familiar, tendo em vista que cada vez mais, este segmento produtivo vem se tornando 

essencial para o alcance dos objetivos do Programa.  

A análise dos dados se dará a partir da metodologia da triangulação. Freire de Sá e Henrique 

(2019) enfatizam que tal escolha analítica permite avançar, no sentido de buscar a essência do fato 

estudado, ultrapassando, portanto, uma abordagem da aparência. Tal opção metodológica, teria a 

capacidade de reduzir possíveis limitações analíticas baseadas em um único ponto de vista ou de um 

método ou técnica. Essa análise consiste em uma pesquisa bibliográfica, com o objetivo de analisar 

a relação do Programa Nacional de Alimentação Escolar e a agricultura familiar.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), tem tido papel importante no combate 

a insegurança alimentar, a desnutrição e a prevenção de doenças crônicas. A aquisição de alimentos 

não industrializados e produzidos de forma mais sustentável ou orgânica tem preferência no cardápio 

das escolas como forma de combater a desnutrição e proporcionar uma alimentação mais saudável. A 

chamada pública usada para a compra dos produtos da agricultura familiar, dispensando o processo 

licitatório, tende a desburocratizar e incentivar o pequeno produtor rural a disponibilizar seus 

produtos para o PNAE, fomentando parcela importante da alimentação escolar. 

O PNAE é uma ferramenta importante na promoção da segurança alimentar e nutricional no 

Brasil, sendo um modelo que pode inspirar outros países no fortalecimento de seus sistemas de 

alimentação escolar. A valorização da agricultura familiar também é um diferencial que contribui para 

a sustentabilidade e o desenvolvimento das áreas rurais, favorecendo uma alimentação mais saudável 

e acessível. 
 

Ambos os componentes propõem um modelo de produção e consumo de alimentos mais 

sustentável, que aproxime a produção de pequenos agricultores familiares e o consumo de 

alimentos, contribuindo para a reconexão da cadeia alimentar e de uma relação mais estreita 

entre campo e cidade. (TRICHES; SCHNEIDER, 2010, p. 934). 

 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), tem tido papel importante no combate 

a insegurança alimentar, a desnutrição e a prevenção de doenças crônicas. A aquisição de produtos da 

agricultura familiar pelo PNAE visa a garantia de uma alimentação saudável nas escolas e também, 

o desenvolvimento econômico e social para os pequenos produtores inseridos na agricultura familiar. 

O governo federal repassa a estados e municípios valores relativos a duzentos (200) dias letivos, de 

acordo com a modalidade de ensino e levando em conta o número de matriculados em cada escola, 

identificados pelo censo escolar. 

 
Tabela 1 – Valores repassados pela União a estados e municípios 

 

MODALIDADE DE ENSINO VALOR EM REAL (R$) 

Creches 1,37 

Pré-escola 0,72 

Escola Indígena/Quilombola 0,86 

Ensino Fundamental e Médio 0,50 

Educação de Jovens e Adultos 0,41 

Ensino Integral 1,37 

Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral 2,56 

Alunos que frequentam o Atendimento Educacional Especializado no contraturno 0,68 
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Fonte: Adaptado de FNDE. 

A aquisição de alimentos não industrializados e produzidos de forma mais sustentável ou 

orgânica tem preferência no cardápio das escolas como forma de combater a desnutrição e 

proporcionar uma alimentação mais saudável. A chamada pública usada para a compra dos produtos 

da agricultura familiar, dispensando o processo licitatório, tende a desburocratizar e incentivar o 

pequeno produtor rural a disponibilizar seus produtos para o PNAE. 

            A aquisição de produtos da agricultura familiar e empreendimento familiar rural a realização 

da chamada pública familiar para a alimentação escolar é realizada através de chamada pública e deve 

seguir dez passos, de acordo com o FNDE (BRASIL, 2022): 

1.     Orçamento – o valor a ser repassado é calculado com base no Censo Escolar do ano anterior; 

2.     Articulação entre os atores sociais – a ajuda e envolvimento de todos que participam da compra 

para alimentação escolar (nutricionista, agricultores familiares, cooperativas) é de suma 

importância para o êxito na aquisição de produtos alimentícios da agricultura familiar pela 

entidade executora; 

3.     Cardápio e pauta de compras – o nutricionista responsável técnico é responsável pelo cardápio 

e a pauta de compras; 

4.     Pesquisa de Preço – os preços devem ser definidos previamente e publicados no edital da 

chamada pública; 

5.     Edital de Chamada Pública – a chamada pública assegura o cumprimento dos princípios 

constitucionais da administração pública no âmbito das estratégias de compras públicas 

sustentáveis; 

6.     Elaboração do Projeto de Venda - a elaboração e entrega do projeto de venda é de 

responsabilidade dos agricultores familiares ou de suas organizações, formalizando o interesse de 

vender sua produção para o PNAE; 

7.     Recebimento e Seleção dos Projetos de Venda – o período de recepção e habilitação dos 

projetos de vendas é de, no mínimo, 20 (vinte) dias, conforme estabelecido no edital da chamada 

pública; 

8.     Amostra para controle de qualidade e conformidade sanitária – o controle de qualidade dos 

produtos envolve os cuidados do plantio ao consumidor e devem atender aos seguintes critérios: 

a) Atender as especificações do edital de chamada pública; b) Possuir certificação sanitária, 

quando exigido no edital; c) Atender ao teste de amostra. 

9.     Contrato de Compra - é a formalização legal do compromisso assumido por    quem compra 

e pelos fornecedores para a entrega dos gêneros alimentícios da      agricultura familiar para a 

alimentação escolar; 

Recebimento dos Produtos e Pagamento dos Agricultores Familiares – junto com o termo de 

recebimento, que deve ser impresso em duas vias, uma para a entidade executora e outra para o 

vendedor (produtor), é obrigatória a emissão do documento fiscal. 
 

Importante destacar que, no âmbito das chamadas públicas do Pnae para comprar alimentos 

da agricultura familiar, a metodologia de formação de preços, diferentemente dos processos 

licitatórios convencionais do tipo menor preço, tem como objetivo a priorização do 

desenvolvimento local, das cadeias curtas de produção-consumo e da alimentação saudável. 

A possibilidade de inclusão do agricultor familiar e suas organizações econômicas 

(cooperativas e associações) leva em consideração a sua capacidade produtiva e a 
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necessidade de criação de oportunidades de inserção no mercado sem a necessidade de 

concorrer diretamente entre si, tampouco com grandes fornecedores (empresas de 

alimentação). (BRASIL, 2022). 

 

Outro aspecto importante se refere ao aumento do limite individual de venda do agricultor 

familiar e do empreendedor familiar rural, para o PNAE, que passou a respeitar o valor máximo de 

R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). Também devem ser seguidas as seguintes regras: 

 

● Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos 

individuais firmados devem respeitar o valor máximo de R$ 40 mil, por DAP 

Familiar/ano/EEx; 

 

● Para a comercialização com grupos formais, o montante máximo a ser contratado deve ser o 

resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP 

Jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização (BRASIL, 2021). 

         Também devem ser observados os critérios da legislação sanitária, os produtos origem animal, 

inclusive ovos e mel, necessitam de avaliação sanitária, já os produtos in natura, de origem vegetal, 

sem nenhum tipo de processamento não necessitam, mas devem atender ao disposto na legislação de 

alimentos geral e específicas. 

Os serviços de inspeção são diferenciados de acordo com o âmbito de comercialização do 

produto, sendo divididos em Serviço de Inspeção Municipal (SIM), Serviço de Inspeção 

Estadual (SIE) e Serviço de Inspeção Federal (SIF). O produto com o selo SIM, ligado às 

Secretarias Municipais de Agricultura, só pode ser comercializado dentro do município em 

questão; o produto com o selo SIE, ligado às Secretarias Estaduais de Agricultura pode ser 

comercializado apenas dentro do estado em questão; e o produto com o selo SIF, ligado ao 

Mapa, pode ser comercializado em todo o território brasileiro, com possibilidade de 

exportação. (BRASIL, 2022).  

O Decreto n° 5.741, de 30 de março de 2006 regulamentou o funcionamento do Sistema 

Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa), sendo possível estabelecer a equivalência 

dos serviços de inspeção municipal e estadual com os de inspeção federal. 

A operacionalização do PNAE em Santa Maria se dá da seguinte forma: 

● Sessenta por cento (60%) do valor repassado pelo FNDE vai diretamente para as escolas, as 

quais realizam as compras através de três orçamentos, nos mercados locais, seguindo a 

sugestão do cardápio enviado pela nutricionista da Secretaria da Educação do município; 

● Quarenta por cento (40%) do valor a Secretaria da Educação, através da nutricionista realiza 

a compra de produtos provenientes da agricultura familiar, através de cooperativas que 

representam os pequenos produtores. Estes entregam os produtos vendidos diretamente nas 

escolas 

 

5 CONCLUSÕES 

 

O propósito deste trabalho consistiu em compreender alguns aspectos centrais acerca da 

operacionalização do PNAE, a abrangência do programa, a forma de aquisição dos produtos para a 

alimentação escolar e, destacar a importância da agricultura familiar nos desdobramentos recentes 

desse programa. Assim, pode-se observar que o PNAE é uma política pública com capacidade de 

promover a segurança alimentar de um considerável contingente de estudantes do país. Foi possível 

compreender a importância em promover incursões específicas acerca dos diferentes atores 

envolvidos na operacionalização do programa em nível municipal, especialmente no que concerne a 

forma de como é realizada a aquisição de alimentos e qual a capacidade da agricultura familiar em 

prover os diferentes alimentos necessários a uma alimentação “ideal”, dentro dos parâmetros 

sugeridos pela nutricionista responsável.  
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De modo geral, para a literatura especializada há um consenso de que o PNAE se constitui 

em um programa essencial no auxílio de educação alimentar, de combate à fome e à desnutrição no 

Brasil, uma vez que atinge especialmente crianças em idade escolar.  A aquisição de produtos oriundos 

da agricultura familiar e dos empreendimentos familiares rurais para o PNAE, além de ser um 

instrumento do governo para proporcionar uma alimentação saudável para os estudantes também 

proporciona geração de emprego e renda no campo, evitando o êxodo rural e desenvolvendo portanto, 

não somente os estudantes das escolas públicas do município de Santa Maria como as pequenas 

comunidades periféricas de agricultores familiares, principalmente indígenas e quilombolas, 

melhorando a qualidade de vida em diferentes níveis e atuando positivamente na promoção da 

Segurança alimentar. 

O desenvolvimento rural e a agricultura familiar são elementos fundamentais para promover 

uma sociedade mais equilibrada e sustentável. A agricultura familiar, com sua produção diversificada 

e sustentável, é um motor de desenvolvimento, garantindo a segurança alimentar, gerando empregos 

e renda, e ajudando na preservação ambiental. Para que esse modelo seja plenamente aproveitado, é 

necessário que haja cooperação entre os diferentes atores sociais envolvidos na alimentação escolar.   

O PNAE mostra-se eficiente para a saúde, a educação e o desenvolvimento social no Brasil, 

pois proporciona uma alimentação adequada para milhões de estudantes em todo o país, ao mesmo 

tempo em que promove a economia local e o fortalecimento da agricultura familiar. Por meio de 

políticas bem estruturadas e investimentos contínuos, o programa pode contribuir significativamente 

para o bem-estar das crianças e adolescentes, favorecendo seu desenvolvimento físico e cognitivo, e 

oferecendo igualdade de oportunidades educacionais. 

Apesar dos benefícios da agricultura familiar, há vários desafios, como a falta de 

infraestrutura, o acesso limitado a crédito e a exposição a riscos climáticos. No entanto, a crescente 

demanda por alimentos saudáveis e sustentáveis apresenta uma oportunidade para fortalecer este 

setor. Além disso, a valorização das culturas locais e o uso de práticas agrícolas mais ecológicas 

podem abrir novos mercados e possibilidades para os produtores familiares. O desenvolvimento rural 

e a agricultura familiar são fundamentais para a construção de um país mais justo, equilibrado e 

sustentável, onde as zonas rurais possam prosperar economicamente e socialmente. 
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Eixo Temático: Amostra de Extensão em Economia e Desenvolvimento 

 

RESUMO: O objetivo deste artigo é discutir criticamente o (sub)desenvolvimento brasileiro à luz 

das agendas globais, focando especificamente na Agenda 2030 da ONU. A partir de uma perspectiva 

histórica, a pesquisa revisita a conquista dos direitos sociais no Brasil, assegurada pela Constituição 

Federal de 1988, e os desafios enfrentados para a efetivação desses direitos, discutindo 

características estruturais do país como o subdesenvolvimento. O problema abordado é como a 

proposta global dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), particularmente o combate 

à pobreza (ODS 1) e a promoção de trabalho decente e crescimento econômico sustentável (ODS 8) 

se alinha à realidade socioeconômica brasileira, marcada por profunda desigualdade e precariedade. 

Os resultados parciais indicam que, embora a iniciativa dos ODS seja um importante espaço de 

discussão internacional para o desenvolvimento, os objetivos propostos até 2030 enfrentam barreiras 

específicas quanto sua implementação em países subdesenvolvidos, ou mesmo fora do norte global. 

Conclui-se que os ODS, enquanto metas globais, precisam ser reinterpretados a partir das 

especificidades do contexto brasileiro, sob o risco de perpetuar dinâmicas de exclusão e 

desigualdade. 

 

Palavras-chave: ODS; Subdesenvolvimento; Desenvolvimento 

 

 

 

 

 

ABSTRACT: The objective of this article is to critically discuss Brazilian (under)development in 

light of global agendas, focusing specifically on the UN 2030 Agenda. From a historical perspective, 

the research revisits the achievement of social rights in Brazil, guaranteed by the 1988 Federal 

Constitution, and the challenges faced in realizing these rights, discussing the country's structural 

characteristics such as underdevelopment. The problem addressed is how the global proposal of the 

Sustainable Development Goals (SDGs), particularly the fight against poverty (SDG 1) and the 

promotion of decent work and sustainable economic growth (SDG 8) aligns with the Brazilian 

socioeconomic reality, marked by profound inequality and precariousness. The partial results 

indicate that, although the SDG initiative is an important space for international discussion for 

development, the objectives proposed until 2030 face specific barriers regarding their 

implementation in underdeveloped countries, or even outside the global north. It is concluded that 

the SDGs, as global goals, need to be reinterpreted based on the specificities of the Brazilian context, 

at the risk of perpetuating dynamics of exclusion and inequality. 

 

Keywords: SDGs; Underdevelopment; Development 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, proposta pela Organização das 

Nações Unidas (ONU), estabelece metas ambiciosas para erradicar a pobreza, promover o 

crescimento econômico inclusivo e alcançar a igualdade social por meio dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Contudo, a implementação dessas metas em países 

periféricos como o Brasil apresenta desafios complexos, particularmente devido a sua realidade 

marcada por desigualdades estruturais, precarização do trabalho e dependência econômica.   

O Brasil enfrenta contradições entre os princípios da Agenda 2030 e as políticas públicas 

nacionais, especialmente no contexto das reformas neoliberais recentes, que aprofundaram a 

desigualdade e limitaram o alcance de políticas sociais redistributivas. Além disso, o discurso 

hegemônico de responsabilidade individual para superar a pobreza ignora as causas históricas e 

estruturais do subdesenvolvimento, reforçando barreiras à efetiva transformação social.   

Esta pesquisa propõe, portanto, uma análise crítica da aplicação dos ODS 1 (Erradicação 

da Pobreza) e 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico) no Brasil, examinando suas 

limitações em um contexto de fragilidade econômica e exclusão social. Utilizando uma 

abordagem qualitativa e documental, a pesquisa combina análise histórica e revisões 

bibliográficas com perspectivas teóricas de autores cepalinos e decoloniais. O estudo busca 

avaliar em que medida essas metas globais correspondem à realidade brasileira, marcada por um 

legado de dependência e desigualdades estruturais.   

A relevância deste trabalho reside na necessidade de questionar a adequação de uma agenda 

de desenvolvimento global para países periféricos e propor caminhos que levem em consideração 

as especificidades socioeconômicas do Brasil. Ao lançar luz sobre as contradições entre as metas 

universais de desenvolvimento e a realidade brasileira, o estudo contribui para um debate crítico 

sobre a efetivação de políticas públicas alinhadas aos ODS em contextos de dependência e 

subdesenvolvimento.  

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

A Constituição Federal de 1988 (CF88) marcou um avanço na consolidação dos direitos 

sociais no Brasil, simbolizando a redemocratização do país. No entanto, a efetivação desses direitos 

permanece limitada, revelando uma desconexão entre sua garantia formal e a aplicação prática. Esse 

cenário é agravado pelo subdesenvolvimento econômico do Brasil, que reflete em desafios estruturais 

como endividamento, instabilidade cambial, inflação, taxas de crescimento voláteis e dificuldades na 

implementação de políticas econômicas eficazes. Esses fatores, somados a uma histórica exclusão 
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social e desigualdade, continuam a fragilizar os indicadores socioeconômicos, como emprego, 

pobreza e desigualdade de renda. 

Embora o Brasil tenha participado ativamente de discussões internacionais sobre 

desenvolvimento sustentável, como a Agenda 2030 da ONU, que busca erradicar a pobreza (ODS 1) 

e promover crescimento econômico inclusivo (ODS 8), a implementação dessas metas enfrenta 

entraves específicos em países em desenvolvimento. A estrutura econômica brasileira, marcada por 

dependência e desigualdade, expõe as contradições entre o modelo de desenvolvimento global e as 

realidades locais. Já que o desenvolvimento sustentável no Brasil exige uma ruptura com a lógica de 

dependência econômica e a construção de alternativas baseadas na solidariedade e na inclusão social. 

O histórico econômico brasileiro evidencia um perfil dependente e excludente desde o período 

colonial, com a economia voltada à exportação de produtos primários e concentrada nas elites. A 

industrialização por substituição de importações, ainda que representasse um avanço estrutural, 

manteve características de dependência e desigualdade. Reformas nas décadas de 1940 e 1960 não 

enfrentaram as causas estruturais dessas fragilidades, perpetuando problemas como a concentração 

fundiária, pobreza urbana e exclusão social. 

A industrialização brasileira, iniciada com o café e ampliada a partir da década de 1950, teve 

como base a modernização voltada às demandas externas e ao consumo das elites. Apesar de períodos 

de crescimento econômico, os ciclos de expansão foram seguidos por crises inflacionárias e 

estagnação. Na década de 1980, conhecida como a "década perdida", o Brasil enfrentou hiperinflação 

e aumento da pobreza, agravados pela subordinação ao capital financeiro global e pela adoção de 

políticas de ajuste econômico com foco no controle inflacionário. 

O Plano Real, de 1994, conseguiu estabilizar a economia, mas manteve o país preso a uma 

estrutura macroeconômica limitada, baseada no tripé macroeconômico (câmbio, política monetária e 

metas de inflação). Essa abordagem priorizou a estabilidade monetária, mas dificultou avanços 

significativos no enfrentamento da pobreza e da desigualdade, evidenciando as limitações do modelo 

neoliberal adotado. 

A análise do subdesenvolvimento brasileiro, à luz da teoria da dependência, revela que os 

desafios para a implementação de agendas globais, como os ODS, estão profundamente enraizados 

em problemas históricos e estruturais. Assim, o avanço no desenvolvimento social e econômico exige 

um repensar de estratégias que considerem as especificidades de economias periféricas, promovendo 

alternativas inclusivas e sustentáveis para superar a dependência e a desigualdade. 

De acordo com Celso Furtado (2020) e Maria da Conceição Tavares (2000), as economias 

periféricas estão estruturalmente organizadas para favorecer a concentração de riqueza e poder 

nas mãos de poucos, mantendo a maioria da população em condições de precariedade e exclusão. 

Então, mesmo com marcos legais que buscam promover igualdade e direitos, a realidade de uma 
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economia dependente e desigual impede a efetiva distribuição de benefícios sociais para toda a 

população. Isso significa que, enquanto algumas pessoas têm acesso a esses direitos, muitas são 

excluídas devido às estruturas socioeconômicas que perpetuam a concentração de riqueza e o 

acesso limitado aos recursos necessários para viver com dignidade. Assim, a desigualdade social 

é o sintoma de que as contradições do subdesenvolvimento ainda prevalecem.  

Maria da Conceição Tavares (2000) complexifica essa visão, apontando que o Brasil está 

inserido em um sistema de "capitalismo dependente", em que o desenvolvimento de países 

centrais depende do subdesenvolvimento de países periféricos, como o Brasil. A estrutura global 

capitalista, ao invés de permitir uma ascensão harmoniosa dos países periféricos, mantém essas 

nações em um estado de subordinação. Nesse contexto, o desenvolvimento nos moldes ocidentais 

torna-se uma fantasia inalcançável para economias dependentes. Esse conceito dialoga com as 

reflexões de Caio Prado Júnior (2011), que argumenta que o Brasil, desde o período colonial, 

teve sua economia voltada para o exterior, atendendo aos interesses do mercado internacional.  

Essa posição periférica e dependente impede a construção de um desenvolvimento nacional 

autônomo e inclusivo. O alinhamento das elites brasileiras com estruturas internacionais de poder 

contribuiu para a manutenção de um sistema que dificulta a implementação de políticas sociais 

voltadas para a transformação social. A persistência dessas estruturas revela que o 

subdesenvolvimento do Brasil não é transitório, mas uma característica estrutural de sua 

economia. O país permanece preso a uma dinâmica em que suas elites econômicas e políticas 

reforçam a dependência do capital internacional, perpetuando desigualdades sociais e a exclusão 

de grande parte da população. 

No contexto dessas discussões esta pesquisa busca analisar o ideal de desenvolvimento 

promovido por instituições internacionais globais como uma meta a ser alcançada pelos países 

periféricos, sugerindo que tal processo traria crescimento econômico, acumulação de capital e 

bem-estar social da população. No entanto, o passo a passo do desenvolvimento não é um 

processo universal aplicável a todas as nações, e muitas das visões dessas agendas globais e 

instituições internacionais desconsideram os legados históricos do colonialismo e do 

imperialismo. 

 

3 OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), parte da Agenda 2030 da ONU, 

propõem metas globais para alcançar padrões de desenvolvimento sustentável em todos os países 

(ONU, 2015). Um diferencial dessa agenda, em comparação a iniciativas anteriores, é a inclusão 

de movimentos sociais, sociedade civil e entes federados no diálogo, indo além dos Estados 
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signatários (ONU, 2015). Essa abordagem reforça a importância de políticas territorializadas, 

evitando que permaneçam como ideais globais abstratos que, muitas vezes, se limitam a utopias 

sobre paz, coletividade e diversidade (More, 2023). Contudo, a prática da Agenda 2030 tem sido 

amplamente questionada. Identifica-se a falta de reconhecimento de fatores estruturais de 

subdesenvolvimento que perpetuam a desigualdade global, o que levanta dúvidas sobre a 

viabilidade de implementação dos ODS em países como o Brasil, cuja realidade de 

subdesenvolvimento não foi considerada na formulação da agenda.  

 Entre os objetivos analisados neste estudo estão o ODS 1, que visa à erradicação da 

pobreza, e o ODS 8, que propõe a promoção do trabalho decente e do crescimento econômico. 

Para alcançar esses objetivos, reconhece-se a necessidade de crescimento econômico aliado à 

redistribuição de renda, o que requer um reconhecimento das desigualdades estruturais entre os 

países. Entretanto, os ODS frequentemente negligenciam essas questões, concentrando-se em 

metas que não abordam de forma explícita as dinâmicas de dependência econômica que limitam a 

ação de países como o Brasil. A erradicação da pobreza extrema, por exemplo, demanda políticas 

sociais amplas e eficientes, mas encontra obstáculos no contexto brasileiro marcado por restrições 

fiscais, endividamento público e um teto de gastos que impede investimentos substanciais em 

proteção social. A abordagem do ODS 1, centrada em indicadores de renda, desconsidera a pobreza 

multidimensional, que envolve fatores como exclusão social, falta de acesso à saúde, educação e 

justiça. Essa perspectiva econômica limitada ignora a complexidade das desigualdades estruturais 

e limita a eficácia das metas propostas (Sen, 2008).  

 No que se refere ao ODS 8, embora este conecte crescimento econômico a trabalho decente, 

historicamente, o crescimento econômico tem sido sustentado por práticas de exploração da força 

de trabalho. No Brasil, como em outros países em desenvolvimento, o trabalho informal e precário 

continua predominando, refletindo um paradoxo da agenda: enquanto promove o trabalho decente, 

suas metas não enfrentam as causas estruturais do trabalho informal e exploratório. Além disso, o 

foco em setores de alta tecnologia e serviços avançados pode agravar as desigualdades regionais e 

sociais, marginalizando populações que dependem de setores tradicionais e rurais. Essa abordagem 

limitada ignora a necessidade de políticas inclusivas que considerem a diversidade econômica e 

social dos países em desenvolvimento.  

 Diante dessas limitações, o conceito de Tecnologias Sociais (TS) surge como uma 

alternativa viável para enfrentar os desafios conjunturais e estruturais. Definidas como produtos, 

métodos e processos de baixo custo, apropriados pela população e destinados à inclusão social, as 

TS oferecem soluções adaptadas às realidades locais (FBB, 2005; ITS, 2008). A Economia Popular 

e Solidária (EPS) também se apresenta como uma resposta à exclusão econômica e social, 

promovendo práticas de produção baseadas na coletividade e na propriedade compartilhada dos 
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meios de produção. Contudo, a implementação dessas soluções requer uma reconfiguração das 

relações econômicas globais e uma redistribuição mais justa dos recursos, reconhecendo a 

centralidade das especificidades locais no desenvolvimento sustentável.  

 Os ODS, embora apresentem avanços em termos de diálogo global, ainda carregam uma 

visão linear e ocidentalizada de progresso, muitas vezes desconsiderando as dinâmicas históricas 

de dependência que perpetuam o subdesenvolvimento. A falta de financiamento adequado, a 

negligência em relação às desigualdades estruturais e a ausência de um enfoque nas raízes 

sistêmicas da desigualdade são desafios centrais para a efetivação da Agenda 2030 em países como 

o Brasil. Portanto, alcançar os objetivos propostos exige mais do que reformas internas; é 

necessário repensar as estruturas econômicas globais e adotar modelos alternativos de 

desenvolvimento que respeitem a diversidade e promovam a inclusão em escala global.  

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) propõem metas ambiciosas para 

erradicar a pobreza e promover o desenvolvimento econômico sustentável e inclusivo. No 

entanto, a análise preliminar das metas do ODS 1 (erradicação da pobreza) e 8 (trabalho decente 

e crescimento econômico) no contexto brasileiro revela algumas limitações que complexificam 

o cenário de efetivação desses objetivos.  

Assim, a análise preliminar também revela que os ODS, como uma agenda global, não 

estão completamente adaptados à realidade brasileira, que é marcada por desigualdades 

estruturais e dependência econômica internacional. A ausência de metas específicas que 

enfrentem os desequilíbrios financeiros globais, como as altas taxas de juros impostas a países 

subdesenvolvidos, limita a capacidade desses países de acessar crédito e investir em 

desenvolvimento social e infraestrutura (ANGELOTI, 2023). Apesar dos ODS 1 e o ODS 8 

propõem metas importantes, eles não abordam diretamente as barreiras financeiras que 

restringem o crescimento sustentável e a redução da pobreza no Brasil. 

 

4 CONCLUSÕES 

 

Os problemas estruturais da economia brasileira — como endividamento, desvalorização 

cambial, instabilidade das taxas de crescimento, alta taxa de desemprego e pobreza — são fatores 

que perpetuam a concentração de renda. O trabalho sugere que, embora as legislações e políticas 

existam para promover a igualdade de direitos, a dependência do Brasil no sistema capitalista 

global limita a capacidade de efetivar esses direitos de maneira sustentável. Esse contexto é 

agravado pelas políticas neoliberais, que se consolidaram especialmente na última década, 

trazendo uma visão de que a pobreza é uma responsabilidade individual, enquanto o Estado se 
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exime do papel de mediador e facilitador de justiça social. Aponta-se como essas condições 

dificultam a implementação dos ODS. 

Concluindo, os ODS oferecem uma plataforma global importante para o combate à pobreza 

e promoção do trabalho decente, mas sua eficácia no contexto brasileiro é limitada por questões 

estruturais e globais que afetam a economia do país. A dependência de financiamento externo, a 

ausência de políticas redistributivas e o foco insuficiente no trabalho informal indicam que, para 

que o Brasil possa realmente avançar na erradicação da pobreza e na promoção do trabalho 

decente, é necessária uma abordagem que considere suas especificidades socioeconômicas e 

busque transformar suas estruturas de desigualdade. 

A condição de subdesenvolvimento do Brasil está intrinsecamente ligada ao funcionamento 

do capitalismo global, gerando problemas estruturais que dificultam a implementação plena dos 

ODS. Como economia periférica, o Brasil enfrenta desafios significativos, pois o 

desenvolvimento de políticas sociais efetivas, ainda que previstas na Constituição de 1988, tem 

sido obstaculizado pelas dinâmicas do próprio modelo capitalista brasileiro. Conforme apontado 

por Tavares e Furtado, a concentração de riqueza e poder reflete um modelo de desenvolvimento 

que marginaliza a maioria da população. Nesse contexto, os ODS, apesar de importantes como 

plataforma global, não abordam os problemas estruturais profundos, tratando o 

subdesenvolvimento como uma questão temporária e ignorando sua vinculação ao capitalismo. 

Enquanto países desenvolvidos, com estruturas mais consolidadas e direitos sociais 

assegurados, têm maior facilidade para adaptar-se à agenda dos ODS, o Brasil enfrenta desafios 

estruturais e sociais urgentes que colocam o país em uma "corrida diferente". Assim, os ODS, em 

vez de solucionar desigualdades, muitas vezes camuflam as causas reais dos problemas, 

funcionando como uma espécie de "marketing político" global. Essa abordagem reforça a 

necessidade de refletir se o foco deve estar nos ODS ou na efetivação de direitos sociais ainda 

não realizados no Brasil. 

Por fim, embora a Agenda dos ODS tenha gerado visibilidade para os problemas 

enfrentados por países subdesenvolvidos, suas limitações revelam uma proposta utópica e 

idealizada. Tanto os ODS quanto as TS precisam ser analisados à luz da história e das 

especificidades do subdesenvolvimento brasileiro, com atenção para a criação de modelos 

econômicos e sociais mais inclusivos e condizentes com a realidade local. A tecnociência 

solidária surge, assim, como uma alternativa mais coerente com a busca por um modelo de 

desenvolvimento que enfrente as causas estruturais da exclusão. 
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